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1- Abertura da sessão
11 - Leitura e assinatura da ata da sessão

anterior
111 - Leitura do expediente

OFíCIOS

Nº 108/04 - Do Senhor Deputado José
Carlos Aleluia, Líder do PFL, indicando os Depu
tados Fernando de Fabinho e Inocêncio Oliveira
para integrarem a Comissão Externa destinada a
avaliar o estado de calamidade pública provoca
do pelas enchentes em vários Estados da Re-
gião Nordeste. 06008

Nº 119/04 - Do Senhor Deputado Pedro
Henry, Líder do PP, indicando os Deputados do
referido Partido que integrarão a Comissão
Especial destinada a proferir parecer à PEC nº
420-A/01. 06008

Nº 123/04 - Do Senhor Deputado Pedro
Henry, Líder do PP, indicando o Deputado Regi
naldo Germano para integrar a Comissão Exter
na destinada a avaliar o estado de calamidade
pública provocado pelas enchentes em vários
Estados da Região Nordeste.................... 06009

Nº 103/04 - Do Senhor Deputado Valde
mar Costa Neto, Líder do Bloco PUPSL, indican
do o Deputado Inaldo Leitão para integrar a Co
missão Externa destinada a avaliar o estado de

[m1U111

calamidade pública provocado pelas enchentes
em vários Estados da Região Nordeste. .......... ..... 06009

Nº 22/04 ..,. Da Bancada do PPS, comuni-
cando que o Deputado Júlio Delgado foi eleito lí-
der do referido Partido........................................... 06009

Nº 33/04 - Do Senhor Deputado Renato
Casagrande, Líder do PSB, indicando o Depu
tado Lavoisier Maia para integrar a Comissão
Externa destinada a avaliar o estado de calami
dade pública provocado pelas enchentes em vá-
rios Estados da RegiãoNordeste. 06009

Nº 27/04 - Do Senhor Deputado Renildo
Calheiros, Líder do PCdoB, indicando a Deputa
da Alice Portugal para integrar a Comissão Espe
cial destinada a proferir parecer à PEC nº
420-A/01. . 06010

Nº 30104 - Do Senhor Deputado Renildo
Calheiros, Líder do PCdoB, indicando os Depu
tados Daniel Almeida e Jamil Murad para integra
rem a Comissão Especial destinada a proferir pa-
recer à PEC nº 438-A/01. 06010

Nº 10/04 - Do Senhor Deputado Luiz Edu-
ardo Greenhalgh, Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, encami-
nhando os Projetos de Decreto Legislativo que
especifica, aprovados pela referida Comissão. ..... 06010

Nº 16/04 - Do Senhor Deputado Luiz Edu
ardo Greenhalgh, Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, encami
nhando o Projeto de Decreto Legislativo nº
452/03, apreciado pela referida Comissão............ 06010

Nº 34/03 - Do Senhor Deputado José Edu
ardo Cardozo, Presidente da Comissão Especial
destinada a proferir parecer à PEC nº 574-A/02,
solicitando a publicação da referida PECo 06011
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Nº 83/04 - Do Senhor Deputado Moacir Mi
cheletto, Presidente da Frente Parlamentar do
Cooperativismo, encaminhando a relação da Di
retoria da referida Frente e o seu Estatuto altera-
do em 1999............................................................ 06011

Nº 107/04 - Do Senhor Deputado João
Mendes de Jesus, comunicando que a partir des-
ta data o PSL desvincula-se do Bloco PUPSL...... 06016

COMUNICAÇÕES

- Do Senhor Deputado Armando Abílio Vi
eira, comunicando que está reassumindo o man-
dato de Deputado Federal... 06016

- Do Senhor Deputado Arolde de Oliveira,
comunicando que está reassumindo o mandato
de Deputado Federal...... 06018

- Do Senhor Deputado Ciro Nogueira, co
municando sua filiação ao PP e seu desligamen-
to do PFL. 06019

- Do Senhor Deputado Danilo de Castro,
comunicando que está reassumindo o mandato
de Deputado FederaL... 06022

- Do Senhor Deputado Jorge Pinheiro, co
municando que está reassumindo o mandato de
Deputado Federal. 06024

MENSAGENS

Nº 264/2003 - Do Poder Executivo - Sub
mete à consideração do Congresso Nacional o
texto do Acordo entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República
do Peru para a Construção de uma Ponte sobre
o Rio Acre, nas proximidades das Cidades de
Assis Brasil e Inãpari, celebrado em Brasília, em
11 de Abril de 2003............ 06025

Nº 61/2004 - Do Poder Executivo - Solicita
retirada de tramitação do texto do Acordo entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República do Peru para a Constru
ção de uma Ponte sobre o Rio Acre, nas proximi
dades das cidades de Assis Brasil e Inãpari, cec

lebrado em Brasília, em 11 de abril de 2003, sub
metido a consideração do Congresso Nacional
pela Mensagem nº 264, de 2003. 06027

PP,OPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

Nº 234/2004 - Do Sr. DI'. Rosinha - Altera
o inciso I do art. 201 e revoga o § 10º da Consti-
tuição Federal................. 06027

Nº 235/2004 - Do Sr. Milton Barbosa - Mo
difica o art. 243 da Constituição Federal, determi
nando a expropriação de propriedade onde é ex-
plorado trabalho escravo. 06032

Nº 236/2004 - Do Sr. Jorge Alberto - Dá
nova redação ao § 1º do art. 20 da Constituição
Federal, para disciplinar a aplicação e a fiscaliza-

ção dos m::ursos decorrentes das atividades pre-
vistas no Gaput do dispositivo... 06037

Nº ~ :37/2004 - Do Sr. Almir Moura - Dá
nova red<J'rão ao inciso LXVII do artigo 5º da
Constituiçilo FederaL , 06040

REQUERIMENTO

S/N;r04- Do Senhor Deputado André Luiz,
requerend) a retirada do Requerimento de Infor-
mação nº .257/03 ,....................... 06043

SESSÃO ORDINÁRIADE 13-2-04

PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Infor-
mação ao Plenário sobre os trabalhos realizados
pela Casa no período da convocação extraordi-
nária do C)ngresso Nacional. 06043

IV -, Pequeno Expediente

HAf\IILTON CASARA (PSB - RO) 
Anúncio (e visita do Ministro da Previdência
Social, Alnir Lando, ao Estado de Rondônia.
Implemen 9.ção do Programa Nacional de Pre
venção e :::ontrole da Malária pelo Ministério da
Saúde. R{:dução do número de pessoas infec
cionadas pela doença na Amazônia Legal.
Ação conjunta entre governantes e a popula
ção para combate ao avanço da malária no
Estado de Rondônia. Importância dos trabalhos
de preven(ão da enfermidade. 06043

MAL RO BENEVIDES (PMDB - CE) 
Apreciação de matérias de relevante interesse
da popula, ;ão brasileira no período da convoca
ção extrac rdinária do Congresso Nacional. Defe
sa de fixa( :ão do valor do salário mínimo em tor-
no de 300 reais. 06044

GOI':ZAGA PATRIOTA (PSB - PE) - Con
testação .~ s alegações favoráveis à redução do
período de recesso parlamentar. Aguardo, pelos
funcionári(s públicos, da apreciação da Medida
Provisória nº 227, de 2004, sobre a reforma pre
videnciáriõ. Votação, pela Casa, das matérias in
cluídas 1"18 pauta da convocação. Inconsistência
de informo ções da imprensa acerca do vaior dos
subsídios )agos aos Parlamentares pela convo-
cação extr:lordinária do Congresso Nacional. ...... 06045

GmlZAGA MOTA (PSDB - CE) - Compa
ração entn ideologia e pragmatismo. Prejuízos à
democraci 3., à estrutura legal e à justiça social
advindos do apoio incondicional ou da contesta-
ção sisterrática a governo.......... 06046

HEt\ f=iIQUE AFONSO (PT - AC) - Relató-
rio da vist)fia da Gerência Executiva do IBAMA

. na reserva indígena Ashaninka, região do Alto
Juruá, MUI ticípio de Marechal Thaumaturgo, Esta
do do Acrn. Congratulações ao IBAMA, à FUNAI,
à Polícia Lederal, aos Ministérios do Meio Ambi
ente, da Justiça, da Defesa e ao Governo do Acre
pela iniciativa de realização da vistoria. Expecta-
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tiva de adoção pelo Ministro das Relações Exte- REINALDO BETÃO (Bloco/PL - RJ) -
riores, Celso Amorim, de políticas de segurança Excelência dos trabalhos da PETROBRAS. Pes-
para as áreas fronteiriças, especialmente para a quisas da empresa no setor energético. Perspec-

.- 'd' A h . k 06047 tiva de aumento da atuação internacional dareglao In Igena s antn a ..
PETROBRAS. Benefícios dos programas ambi-

ÁTILA LINS (PPS - AM) - Aplausos ao Pre- entais, culturais e sociais promovidos pela em-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva pelo lançamento

presa ;..................... 06054
do Programa Nacional de Florestas. Implementa- V _ Grande Expediente
ção do Programa Zona Franca Verde pelo Gover-
nador do Estado do Amazonas, Eduardo Braga. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pela
Determinação do Presidente da. República de utili- ordem.) -Prejuízos causados pelas chuvas em
zação de madeiras apreendidas pelo IBAMA na Fortaleza, Estado do Ceará. Relatório apresenta-
construção de habitações populares. 06047 do pelo encarregado da Defesa Civil Municipal,

coronel Joaquim Izidio Neto, sobre medidas de
DR. RIBAMAR ALVES (PSB - MA)- Nota socorro aos desabrigados pelas enchentes.

da Federação dos Trabalhadores na Agricultura Agravamento dos danos pelo atraso naexecu-
do Estado do Maranhão sobre a política governa- ção de projetos habitacionais. e de drenagem.
mental de repasse derecursos.do Programa Na- Empenho do Prefeito Juraci Magalhães na mino-
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar ração do problema.lmprescindibilidade da libera-
- PRONAF..Urgência há liberação dos recursos ção de recursos pelo Ministério da Integração
destinados aos agricultores do Vale do Pindaré. .. 06048 Nacional. ; ,.......................................... 06056

GONZAGA PATRIOTA (PSB - PE. Como MENDONÇA PRADO (PFL- SE) - Necro-
Líder.) - Pré-candidatura do orador à Prefeitura lógio do empresário e engenheiro civil Luciano
Municipal de Petrolina.Anúncio. de encaminha- Franco Barreto Júnior. Relevância dos trabalhos
mentodo programa de recuperação da cidade de desenvolvidos pelo Instituto.Luciano Franco Bar-
Petrolina. Histórico do processo de criação do reto Júnior em prol de jovens carentes. Frustra-
Município. Quadro de exclusão social e pobreza ção do povo nordestino com a atuação do Gover-
reinante na municipalidade. Clamor da sociedade no Luiz Inácio Lula da Silva. Omissões do Gover-
petrolinense pelo fim do domínio oligárquico. Arti- no petista. Desinteresse de autoridades petistas
go O Nordeste tem solução, a. respeito do pólo na instalação de refinaria de petróleo no Estado
de fruticultura irrigada de Petrolina. Necessidade de Sergipe. Indignaçãodo povo sergipano com a
de ampliação das exportações da Região Nor- omissão do Governo Federal no atendimento aos
deste para .os mercados externo e interno. Reali- Municípios atingidos pelas chuvas. Empenho do
zação de investimentos na produção de vinhos Governador João Alves e de Prefeitos Municipais
nos Municípios de Petrolina, Juazeiro e região. na reversão de .prejl.lízos .causados .pelas en-
Atuação parlamentar do. orador em prol da região chentes. Razões da. insatisfação da sociedade
de Petrolina e do Nordeste brasileiro, particular- brasileira com o Governo petista....... 06057
mente do semi-árido.............................................. 06049 PRESIDENTE (Maurício Rabelo) _ Asso-

ALBERTO FRAGA (PTB - DF) - Envolvi- ciação da Presidência à manifestação de pesar
mento do Secretário de Assuntos Parlamentares pelo passamento de Luciano Franco Barreto Jú-
da Casa Civil da. Presidência da República, Wal- nior.... 06057
domiro Diniz, em negociações como contraven- FRANCISCO RODRIGUES (PFL - RR.
tor goiano Carlinhos Cachoeira para financia- Pela ordem.) - Documento subscrito pelo Sena-
mento da campanha do candidato derrotado do dor Mozarildo Cavalcanti sobre alerta aos Parla-
PT ao Governo do Distrito Federal, Geraldo Ma- mentares integrantes da Comissão Externa cons-
gela. Conseqüência da publicação da denúncia tituída para acompanhamento da demarcação da
pela revista Época. Recebimento de recursos ilí- área contínua da reserva indígena Raposa Serra
citos pela Governadora do Estado do Rio de Ja- do Sol, no Estado de Roraima, no sentido da
neiro, RosinhaMatheus, e pela ex-Ministra da possibilidade de ação de lideranças indígenas da
Assistência e Promoção Social Benedita da Sil- comunidade de Maturuca para manutenção dos
va. Crfticas ao apoio ostensivo do Presidente Parlamentares integrantes da Comissão como
Luiz Inácio Lula da Silva a Geraldo Magela. 06052 reféns....... 06060

COSTA FERREIRA (PSC - MA) - lmpor- JÚLIO DELGADO (PPS - MG) - Balanço
tância das escolas técnicas na formação profissi- positivo do desempenho da Casa no período de
onalizante dos jovens brasileiros. Apelo ao Minis- convocação extraordinária do Congresso Nacio-
tro Tarso Genro para inclusão das escolas técni- nal. Elogio ao Presidente da Comissão de Cons-
cas entre as prioridades da Pasta da Educação.. 06053 tituição e Justiça e de Redação, Deputado Luiz

TlII1IDIF Illllll~
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Eduardo Greenhalgh, ao ensejo do término do
mandato à frente do colegiado. Desafios do Par
lamentar à frente da Liderança do Partido Popu
lar Socialista no ano de 2004. Solidariedade aos
flagelados do Nordeste atingidos pelas enchen
tes. Elogio à atuação do Ministro da Integração
Nacional, Ciro Gomes, pela adoção de medidas
preventivas contra os efeitos das chuvas. Inte
resses subjacentes do ajuizamento, pelo Procu
rador da República no Estado do Amapá, Sr. Ma
noel Pastana, de ação contra o Deputado Anto
nio Nogueira por irregularidades cometidas no
certame eleitoral no Estado de Roraima. Apoio
ao controle externo do Poder Judiciário. Apre
sentação, por membros da Mesa Diretora da
Casa, de projeto de resolução sobre condiciona
mento da declaração de perda de mandato de
Parlamentar somente após trânsito em julgado
da decisão judicial, assegurada ampla defesa ao
acusado. 06061

MUSSA DEMES (pFL - PI) - Histórico das
ações em defesa do desmembramento do Esta
do do Piauí. Vantagens de criação do Estado do
Gurguéia. Potencialidades econômicas e natura
is da região sul do Estado do Piauí. Esperança
de aprovação, pela Casa, da proposta de realiza
ção de plebiscito popular acerca da divisão do
Estado. 06065

PAULO DELGADO (PT - MG. Como Lí
der.) - Aspectos do desempenho do Congresso
Nacional no período de convocação extraordiná
ria. Equívoco da recorrente idéia de redução do
instituto do recesso parlamentar. 06066

ZELlNDA NOVAES (PFL - BA Pela or
dem.) - Crescente exigência do mercado para
contratação de trabalhadores. Indicação ao Mi
nistério do Trabalho e Emprego para promoção
de amplo debate com sindicatos e organizações
patronais com vistas à definição, por acordo, dos
requisitos mínimos necessários para o preenchi
mento de vagas de emprego no mercado de tra
balho brasileiro. Importância da reforma tributária
e da Lei de Responsabilidade Fiscal na reformu-
lação do pacto federativo. 06068

HELENa SILVA (Bloco/PL - SE. Como lí
der.) - Êxito da implantação do Programa Fome
Zero no Estado de Sergipe. Incapacidade da Cai
xa Econômica Federal para gerenciamento do
Programa Seguro-Safra. 06070

OSVALDO COELHO (PFL - PE) - Poten
cial econômico do País. Responsabilidade do
Poder Legislativo pela minoração de desigualda
des regionais. Prejuízos causados pelas chuvas
no Vale do Rio São Francisco, entre os Estados
da Bahia e Pernambuco. Urgência na recupera
ção de barragens e açudes do semi-árido nor-

destino para garantia de recursos hídricos à irri
gação. Sugestão de lançamento de programa es
pecial de financiamento da construção de barra
gens particulares. Empenho da bancada pernam
bucana da Casa na angariação de recursos junto
ao Ministro da Integração Nacional, Ciro Gomes. . 06070

JAMIL MURAD (PCdoB - SP) - Panorama
político brasileiro após a reforma ministerial pro
movida pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.
Apoio do PMDB ao Governo Federal. Elogio às
ações do Ministro-Chefe da Casa Civil da Presi
dência da República, José Dirceu. Defesa de al
teração da política econômica do Governo petis
ta. Confiança na retomada do desenvolvimento
econômico em 2004. 06072

JUTAHY JUNIOR (PSDB - BA Como lí
der.) - Matéria sobre o envolvimento do Secretá
rio de Assuntos Parlamentares da Casa Civil da
Presidência da República, Waldomiro Diniz, em
negociações com contraventores para financia
mento de campanhas eleitorais do PT no Estado
do Rio de Janeiro e no Distrito Federal, publicado
pela revista Época. Necessidade de garantia de
segurança da vida do acusado. Conveniência do
afastamento do Ministro-Chefe da Casa Civil,
José Dirceu, durante as investigações da denún-
cia ;...................................................... 06074

SEBASTIÃO MADEIRA (PSDB - MA) 
Balanço das atividades da Casa durante o perío
do de convocação extraordinária do Congresso
Nacional. Desgaste do Poder Legislativo perante
a opinião pública em conseqüência da não-as
sunção, pela Presidência da República, da res
ponsabilidade pela convocação extraordinária.
Elogio ao Deputado Jutahy Junior pela sua atua"
ção à frente da Liderança do PSDB na Casa. Vo
tos de êxito ao Deputado Custódio Mattos, eleito
novo Líder da bancada. 06075

VI - Proposições

Apresentação de proposições: OSVALDO
COELHO. 06076

VII- Comunicações Parlamentares

GASTÃO VIEIRA (PMDB - MA) - Protesto
contra a privatização do Banco do Estado do Ma-
ranhão S/A............................................................ 06077

PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Sus
pensão da sessão para lavratura da respectiva
ata, nos termos do § 3º do art. 97 do Regimento
Interno da Casa. .. 06077

PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Rea-
bertura da sessão. Leitura e aprovação da Ata..... 06077

VIII - Encerramento

DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
DEPUTADO FEU ROSA (PP - ES. Como Líder.)
NO PERíODO DESTINADO AO GRANDE
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3 - PARECERES- Proposta de Emenda à
Constituição nº 574-Al02; Projetos de Decreto
Legislativo nºs133-A/03, 452-Al03, 561-Al03,
623-Al03, 702-A/03, 728-Al03, 822-Al03,
825-Al03, 687-Al03 e 886-Al03 ..
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EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ria no Estado e no Brasil e sobre o descaso das
CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 24, REALIZADA instituições bancárias com os clientes. Aumento
EM 9 DE FEVEREIRO DE 2004 - RETIRADO dos lucros dos bancosbrasileiros. 06090
PELO ORADOR PARA REVISÃO: Relatório de DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
Atividades do Tribunal de Justiça do Estado do DEPUTADO WAGNER·· LAGO (PP - MA) NO
Espírito Santo no biênio 200212003. Desempe- PERlODO DESTINADO AO PEQUENO
nho do Presidente da instituição, Desembargador EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA DA
Alemer Ferraz Moulin. 06088 CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 29, REALIZADA

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. EM 12 DE FEVEREIRO DE 2004 - RETIRADO
DEPUTADO DANIEL ALMEIDA (PCdoB - BA. PELO ORADOR .PARA REVISÃO: Prot'esto con-
PELA. ORDEM.) NO .. PERlODO .DESTINADO AO tri;l. a desestatização do Banco do Estado. do.Ma-
GRANDE EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA ranhão S/A. Reivlndicaçãoao Presidente do
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 25, Banco Brasileiro de Descontos - BRADESCO,
REALIZADA EM 10 DE FEVEREIRO DE 2004 - Márcio Cypriano, a favor dos fuhcionários da.ins-
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO: Pro- tituição privatizada. Contentarnento com a insta-
postas para fortalecimento das organizações sindi- lação da Frente Parlarnentar em Defesa da Uni-
cais no ãmbito da reforma trabalhista........ 06089 versidade Pública e Gratuita. 06092

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
DEPUTADO LUIZ BASSUMA (PT - BA) NO DEPUTADO WAGNER LAGO. (PP •- MA) NO
PERíODO DESTINADO AO PEQUENO PERlODO DESTINADO À ORDEM DO DIA DA
EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA DA SESSÃO ORDINÁRIA. DA CÂMARA DOS
CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 27, REALIZADA DEPUTADOS Nº 29, REALIZADA EM 12 DE
EM 11 DE FEVEREIRO DE 20()4 - RETIRADO FEVEREIRO DE 2004 .-RETIRADO PELO
PELO ORADOR PARA REVISÃO: Indignação ORADOR PARAREVISÃO:Associação às mani-
com as precárias condições de tráfego da festações de Parlamentares sobre os prejuízos
BR-407 no Estado da Bahia. 06089 causados pelas chuvas no País. Viabilidade da

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. utilização dos recursos .. hídricos da r,egião do
DEPUTADO MAURO PASSOS (PT - SC) NO Vale do Rio Mearim,no Estado do Maranhão,
PERíODO DESTINADO AO PEQUENO para grandes obras de irrigação no semi-árido.
EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA DA Persistência dos baixos indicadores socioeconô-
CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 27, REALIZADA micos no Estado.Dominãnciaoligárqulca na polí-
EM 11 DE FENEHEIRO DE 2004 - RETIRADO tica e naeconomiamaranhenses.......................... 06092
PELO ORADOR PARA REVISÃO: Apoio à políti- 2 - ERRATA
ca do Governo Federal de prioridade na contrata-

a}.Coordena9ãode Comissões Permanen-ção de pessoal por meio de concurso público. .
. I •.. N tes, Projeto de LeI nº 2.050/2003 .Despropósito de multá aplicada pe a AgenCIa a-

cionai de Energia Elétrica à empresa Centrais COMISSÕES
Elétricas de Santa Catarina S/A. 06090

DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
DEPUTADO DANIEL ALMEIDA (PCdoB - BA)
NO PERlODO DESTINADO AO PEQUENO
EXPEDIEN'rE DA SESSÃO ORDINÁRIA DA
CÂMARADOS DEPUTADOS Nº 27, REALIZADA
EM 11 DE FEVEREIRO DE ,2004 - RETIRADO
PELO ORADOR PARA REVISÃO: Apoio ao pro
nunciamento do Deputado Luiz Alberto sobre a
prática de crime racista no País. Matéria publica
da pelo qoletJm O Baneário, do Sindicato dos
Bancários da Bahia, sobre a situação da catego-
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Ata da 30ª Sessão, da 3ª Sessão Legislativa
Extraordinária, da 52ª L'egislatura,

em 13 de fevereiro de 2004

Presidência dos Srs. Gonzaga Patriota, 1º Suplente de Secretário; Hamilton Casara,
Maurício Rabelo e Mussa Demes, § 2º do artigo 18 do Regimento Interno

o SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Não
havendo quorum regimental para abertura da sessão,
nos termos do § 3° do art. 79 do Regimento Interno,
aguardaremos até meia hora para que ele se complete.

I - ABERTURA DA SESSÃO
(Ás 9 horas e 3 minutos)

OSR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo
brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da
sessão anterior.

11 - LEITURA DA ATA

O SR. MAURíCIO RABELO, servindo como 2º
Secretário, procede à leitura da ata da sessão ante
cedente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) ~

Passa-se à leitura do expediente.

O SR. MAURO BENEVIDES, servindo como
1º Secretário, procede à leitura do seguinte

111 - EXPEDIENTE

Ofício nº 108-L-PFU04

Brasília, 11 de fevereiro de 2004

Excelentíssimo Senhor
Deputado João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do

Partido da Frente Liberal que farão parte da Comis
são Externa destinada a avaliar o estado de calami
dade pública provocada pelas enchentes em vários
estados da região Nordeste.

TITULARES

Deputadc Fernando de Fabinho
Deputadc Inocêncio Oliveira

Atellciosamente, - Deputado José Carlos
Aleluia, l.íder do PFL.

Publique-se.
Em 13-2-04. - João Paulo Cunha,

Fresidente.

L1DEFlANÇA DO PARTIDO PROGRESSISTA

Of. Lid. PP nº 119

Brasília, 10 de fevereiro de 2004

Excelentí ~simo Senhor
Deputadc João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília-- DF

Senhor Presidente,

Cun lprimentando Vossa Excelência, repor
to-me ao expediente SGM/P nº 243/04, para indicar
os Deput:tdos Sandes Júnior, do PP/GO, Nilton Bai
ano, PP/I::S, como Titulares e IIdeu Araújo, PP/SP,
Vanderle Assis, PP/SP, como Suplentes para a Co
missão Especial da PEC nº 420-A, de 2001 , que al
tera o ari. 37 da CF, para instituir datas e horários
para realização de concursos públicos.

Na )portunidade, renovo a Vossa Excelência
meus prc testos de estima e consideração. - Depu
tado PecJ'o Henry, Líder do PP.

Publique-se.
Em 13-2-4. - João Paulo Cunhri j

s dente.



Fevereiro de 2004

Of. Ud. PP nº 123

l .._, IL.. '. __ ,..L __.1L1JJL.WlIllJL~IuJL..ill._L_.i.l.!lJU1:il1.. ,üL1l.L. ii ~. lJ_

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

OF. LID/Nº 22/2004

Sábado 14 06009

Brasília, 12 de fevereiro de 2004

Excelentíssimo Senhor
Deputado João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília - DF

Senhor Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência, repor
to-me ao expediente SGM/P nº 269/04, para indicar o
Deputado Reginaldo Germano, do PP/BA para Titular
da Comissão Externa destínada a avaliar o estado de
calamidade pública.provocado pelas enchentes em
vários Estados da Região Nordeste.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência
meus protestos de estima e consideração. - Depu
tado Pedro Henry, Líder do PP.

Publique.;se.
Em 13-2-04 - João Paulo Cunha,

Presidente.

Of. nº 103/04 - BLP

Brasília, 12 de fevereiro de 2004

Exmº Sr.
Deputado João Paulo Cunha
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,

Tenho a honra de comunicar a V. EXª' que o Blo
co PUPSL indica, na qualidade de titular, o Deputado
Inaldo Leitão (PUPB) para integrar a Comissão Exter
na destinada a avaliar o estado de calamidade pública
provocado pelas enchentes em vários estados da Re
gião Nordeste.

Sendo o que se apresenta para o momento,
reitero ao ilustre Presidente meus protestos de
elevado apreço e distinta consideração. - Depu
tado Valdemar Costa Neto, Líder do Bloco
PUPSL.

Publique-se.
Em 13-2-04. - João Paulo Cunha,

Presidente.

mmnmrrr.

Brasília, 15 de fevereiro de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Deputado João·Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência, de acordo

com o art. 9º § 2º doRegimento Interno, que o Depu
tado Júlio Delgado - PPS/MG, foi eleito Líder para
este Período Legislativo, por decisão unânime da
Bancada do Partido Popular Socialista - PPS, a partir
desta data.

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência nossos protestos de distinta consi
deração. ~ Deputado Roberto Freire.

Anexo: 1

Agnaldo Muniz - Athos Avelino - Átila Lins 
B. Sá - Cezar Silvestri - Cláudio Magrão - Colbert
Martins - Dimas Ramalho - Geraldo Resende 
Geraldo Thadeu - João Herrmann Neto - Júlio
Delgado -Júniór Betão - Leõnidas Cristino - Lu
pércio Ramos ~ Maria Helena - Nelson Proença 
Raul Jungmann - Rogério Teófilo.

Defiro. Publique-se.
Ao Senhor Diretor-Geral.
Em 13-2-4. - João Paulo Cunha, Pre

sidente.

OF/A/PSB/33/04.

Brasília, 11 de fevereiro de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Deputado João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o

Deputado Lavoisier Maia como titular da Comissão
Externa destinada a avaliar o estadode calamidade
pública provocado pelas enchentes em vários esta
dos da Região Nordeste.

Atenciosamente, - Deputado Renato Casa
grande, Líder do PSB.

Defiro. Publique-se.
Em 13-2-4. - João Paulo Cunha, Pre

sidente.
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Of. Nº 27/04

Brasília, 12 de fevereiro de 2004

Publique-se.
Em 13-2-4. - João Paulo Cunha, Pre

sidente.

Excelentíssimo Senhor
Deputado João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta
Assunto: Indicação de membro de Comissão

Senhor Presidente,
Indico, nos termos regimentais, a Deputada Ali

ce Portugal para integrar como membro titular a Co
missão Especial destinada a proferir parecer à Pro
posta de Emenda à Constituição nº 420-A, de 2001,
do Senhor Wilson Santos, que "altera o artigo 37 da
Constituição Federal, para instituir datas e horários
para realização de concursos públicos".

Respeitosamente, - Deputado Renildo Calhei
ros, Líder do PCdoB.

Publique-se.
Em 13-2-4. - João Paulo Cunha, Pre

sidente.

Of. Nº 30/04

Brasília, 12 de fevereiro de 2004

OF. Nº 10-PP/2004 - CCJR

Brasília, 11 de fevereiro de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Deputado João Paulo Cunha
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para as provi

dências regimentais cabíveis, os Projetos de Decreto
Legislativo, conforme relação anexa, aprovados por
este Órgão Técnico, em 10 de fevereiro do corrente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên
cia protestos de elevada estima e distinta consideração.

Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, Presi
dente.

APROVADOS DIA 10-2-4

PARECERES
CCJR DE PROJETOS DE DECRETO

LEGISLATIVO Nºs

OF. Nº 16-PP/2004 - CCJR

Publique-se.
Em 13-2-4. - João Paulo Cunha, Pre

sidente.

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para as provi
dências regimentais cabíveis, o Projeto de Decreto

Brasília, 12 de fevereiro de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Deputado João Paulo Cunha
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

I 728-A/03

i
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! 822-A!03 i 825-A/~ 867-A/03 i 886-A/03
~~~~~~

Excelentíssimo Senhor
Deputado João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta
Assunto: Indicação de membro de Comissão.

Senhor Presidente,

Indico, nos termos regimentais o Deputado Da
niel Almeida (titular) e odeputado Jamil Murad (su
plente) para integrarem a Comissão Especial destina
da a proferir parecer à Proposta de Emenda à Consti
tuição nº 438-A, de 2001 , do Senado Federal, que "dá
nova redação ao artigo 243 da Constituição Federal"
(estabelecendo a pena de perdimento da gleba onde
for constada a exploração de trabalho escravo; rever
tendo a área ao assentamento dos colonos que já tra
balhavam na respectiva gleba).

Respeitosamente, - Deputado Renildo Calhei
ros, Líder do PCdoB.
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Legislativo nº 452/2003, apreciado por este Órgão
Técnico, nesta data.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce
lência protestos de elevada estima e distinta conside
ração.

Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, Presi
dente.

Publique-se.
Em 13-2A. - João Paulo Cunha, Pre

sidente.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA
A APRECIAR E PROFERIR

PARECER A PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUiÇÃO Nº 574-A, DE 2002

Que "Altera a redação do Art. 29,.A
da Constituição Federal" (Percentual de
Despesas Legislativas Municipais)

Ofício nº 34/03-Pres

Brasília, de dezembro de 2003

Ao Exmº Senhor

Deputado João Paulo
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,

Tendo em vista a aprovação do parecer do
Deputado Zenaldo Coutinho, designado relator do
vencedor da Pec 574/02 - percentual de despesas
legislativas municipais, solicito de Vossa Excelên
cia nos termos regimentais determinar a publica
ção em avulso da referida proposta de emenda à
Constituição.

Contando com a acolhida de VOSSÇl Excelência
a fim de que esta Comissão possa cumprir sua des
tinação regimental, subscrevo-me.

Respeitosamente, Deputado José Eduardo
Cardoso, Presidente.

Publique-se.
Em 13-2-04. - João Paulo Cunha,

Presidente.

Hmrrmrrm~

Ofício nº 83

Brasília - DF, 10 de fevereiro de 2004

A Sua Excelência, o Senhor
João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados
Câmara dosDeputados - Brasília - DF

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, servimo-nos
do presente para comunicar e informar a esta Presi
dência da Câmara dos Deputados, que a Frente
Parlamentar do Cooperativismo - FRENCOOP,
além de ser uma das mais antigas já constitu ídas no
âmbito do Congresso Nacional, com sua história ini
ciada em 1983 e com cerimônia de sua reinstalação
em 1996,ao longo desses anos, por ser, talvez, a
mais nUmerosa das bancadas, contando com a par
ticipação de Deputados Federais e Senadores da
República, vem atuando significativamente na de
fesa dos interesses do cooperativismo, que está
presente em todos os segmentos econômicos da
nossa .sociedade, primando pela justa distribuição
de renda e inclusão social.

Atualmente, a Frente Parlamentar do Cooperati
vismo - FRENCOOP é composta de 221 Deputados
Federais e 19 Senadores da República, com repre
sentantesde todos os partidos e de todas as Unida
desda Federação, e, pela dimensão do seu trabalho,
não pode ficar à margem das demais e sem estar in
cluída no· rói das Frentes Parlamentares e Bancadas
constituídas no âmbito da Câmara dos Deputados,
motivo pelo qual solicitamos que a mesma esteja pre
sente em todos.os documentos produzidos por esta
Casa, sejam eles impressos ou disponibilizados atra
vés da internet.

Na oportunidade, envio em anexo, para o Co
nhecimento de Vossa Excelência, a relação da Dire
toria da··Frente Parlamentar do Cooperativismo 
FRENCOOP e o seu Estatuto alterado em 1999.

Sem mais para o momento e na certeza de po
der contar com a especial atenção do Nobre Presi
dente, ao ensejo renovamos protestos de estima e
distinta consideração.

Atenciosamente, - Moacir Micheletto, Deputa
do Federal (PMDB-PR), Presidente da Frente Parla
mentar do Cooperativismo.
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ESTATUTO DA FRENTE PARLAMENTAR DO cução dos objetivos do Sistema junto aos órgãos go-
COOPERATIVISMO - FRENCOOP vernamentais.

CAPíTULO I
Da Denominação, Natureza,
Duração, Sedé e Finalidade

Art. 1ºA Frente Parlamentar do Cooperativismo
- FRENCOOP é uma entidade civil, de interesse pú
blico, de natureza política, suprapartidária e sem fins
lucrativos,· de âmbito nacional, de duração indetermi
nada, com sede e foro na Cidade de Brasília, Distrito
Federal.

Parágrafo único. Os princípios contidos na
Constituição Brasileira e os. ideais do Sistema Coope
rativista Brasileiro inspiram a atuação da
FRENCOOP.

Art. 2º A FRENCOOP, composta por Senado
res da República e Deputados Federais, tem por fi
nalidade:

I - Apoiar e defender os ideais do Sistema Coo
perativista Brasileiro, representado pela Organização
das Cooperativas Brasileiras - OCB, pelas Organiza
ções das Cooperativas Estaduais, pelas Confedera
ções de Cooperativas, pelas Federações de Coope
rativas e pelas Cooperativas Singulares;

II - Promover a integração harmoniosa entre o
Congresso Nacional e o Sistema Cooperativista, ca
paz de estabelecer um ambiente legislativo favorável
ao desenvolvimento da Doutrina Cooperativista;

111 - Acompanhar o Processo legislativo no
Congresso Nacional, em especial quanto aos aspec
tos de interesse do Sistema Cooperativista;

IV - Subsidiar, com informações fidedignas e
oportunas, as iniciativas legislativas de interesse do
Sistema Cooperativista;

V - Atender as demandas políticas do Sistema
Cooperativista Brasileiro;

VI - Acompanhar os assuntos de interesse no
Executivo e no Judiciário visando apoiar, politicamen
te, as posições do Sistema;

VII - Estimular e apoiar a formação de Frentes
Parlamentares nos legislativos dos Estados, do Dis
trito Federal e dos Municípios, inspiradas nas idéias
do Sistema Cooperativista·Brasileiro;

VIII- Difundir, em especial, junto aos cooperati
vados, a importância do apoio político para a conse-

CAPíTULO 11
Da Organização

Art. 3º A FRENCOOP tem a seguinte estrutura;

I - Assembléia Geral;

11 - Diretoria;

111- Conselho Fiscal;

IV - Coordenação de Ramos do Cooperativis
mo; e,

V - Secretaria Executiva.

Art. 4º A Assembléia Geral, órgão de delibera
ção soberana da FRENCOOP, é formada por todos
os Parlamentares membros.

§ 1º A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinária
ou extraordinariamente, por convocação do Presi
dente ou a requerimento de pelo menos 1/3 (um ter
ço) dos Parlamentares filiados, com antecedência mí
nima de 5 (cinco) dias.

§2º A Assembléia Geral será instalada com
qualquer número, sendo suas deliberações aprova
das por maioria simples ou por 2/3 (dois terços) dos
votos dos filiados presentes, cabendo ao Presidente
o voto de Minerva.

§ 3º As deliberações da Assembléia Geral ocor
rerão em primeira convocação, com a presença míni
ma de 15 (quinze) membros, ou em segunda convo
cação, 20 (vinte) minutos após a primeira, com qual
quer número de membros.

Art. 5º A Diretoria compõe-se de Presidente,
Presidentes de Honra, Iº Vice-Presidente, 2º
Vice-Presidente, Secretário-Geral, Secretário-Geral
Adjunto, Tesoureiro, Tesoureiro Adjunto, Coordena
dorGeral, 1º Coordenador Adjunto e 2º Coordenador
Adjunto.

Parágrafo único. O cargo de Presidente de Hon
ra será ocupado pelos antecessores do Presidente
em exercício, independentemente de quantos sejam.

Art. 6º O Conselho Fiscal compõe-se de três
Parlamentares Titulares, os quais não poderão ocu
par, concomitantemente, quaisquer outros cargos na
Diretoria.

Parágrafo único. O Presidente do Conselho Fis
cal será eleito pelos Parlamentares que o compõe.
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Art. 7º A Coordenação de Ramos do Cooperati
vismo será composta por três Parlamentares mem
bros, escolhidos pela Diretoria, depois da indicação
formal realizada pelos Representantes Nacionais de
Ramos do Sistema OCB;

§ 1º Cada Representante Nacional de Ramo do
Sistema OCB poderá indicar até 06 (seis) Parlamen
tares para compor a Coordenação de Ramos do Coo
perativismo da Frencoop ao qual estiver vinculada,
cabendo, à Diretoria da Frencoop, a escolha dos três
Parlamentares que comporão cada Coordenação;

§ 2º A Coordenação de Ramos do Cooperativis
mo da Frencoop poderá ser composta por Parlamen
tares indicados pela Diretoria quando os Represen
tantes Nacionais de Ramos do Sistema OCB, assim,
não o fizerem.

Art. 8º Os Membros da Diretoria, do Conselho
Fiscal e da Coordenação de Ramos do Cooperativis
mo serão eleitos para o período de 1 (um) ano, po
dendo ser reeleitos para períodos de igual duração.

Art. 9º A Secretaria Executiva é dirigida por um
Secretário-Executivo, podendo ser composta de
Assessores e Auxiliares.

Art. 10. A Secretaria-Executiva, para melhor de
sempenho de suas funções, poderá valer-se do apoio
dos gabinetes dos Parlamentares da Diretoria e dos
Membros da Frencoop.

Art. 11. Para melhor atender as suas finalida
des. a Frencoop contará com o apoio de Grupos Par
lamentares Setoriais, que corresponda a cada um
dos ramos do Cooperativismo.

CAPíTULO 111
Das competências das unidades organizadas

Art. 12. A Assembléia Geral compete:

1- eleger ou destituir os membros da Diretoria e
do Conselho Fiscal;

11 - aprovar as prestações de contas e os relató
rios da Frente;

111 - zelar pelo cumprimento das disposições
deste Estatuto;

IV - alterar o presente Estatuto, decidindo, in
clusive, sobre os possíveis casos omissos;

V - deliberar sobre assuntos para os quais for
convocada.

Art. 13. À Diretoria compete:

I - zelar pelo bom funcionamento dos trabalhos
sob responsabilidade da Frencoop;

11 - estabelecer as diretrizes estratégicas de
ação para os respectivos mandatos;

111- proporcionar iniciativas que facilitem a inte
gração dos diferentes segmentos do Cooperativismo
Nacional com a Frencoop e com as Frentes Parla
mentares congêneres dos Estados, do Distrito Fede
ral e dos Municípios;

IV - incentivar a difusão e a defesa dos ideais do
Cooperativismo junto aos Poderes legislativo, Exe
cutivo e Judiciário;

V - interagir com as demais Frentes Parlamen
tares, em especial, com as que lidam com assuntos
de interesse do Cooperativismo.

Art. 14. Ao Conselho Fiscal compete examinar.
Trimestralmente, a prestação de contas da Frencoop,
emitindo parecer sobre a legalidade e exatidão das
eventuais receitas e despesas realizadas.

Parágrafo único. O exame relativo à prestação
de contas, fica dispensado, quando não houver even
tuais receitas ou despesas, ou quando as mesmas
correrem por conta do Sistema OCB.

Art. 15. À Coordenação de Ramos do Coopera
tivismo compete, além da participação efetiva nas
questões comuns ao Cooperativismo, tratar das
questões específicas do Ramo ao qual estiver vincu
lado.

Art. 16. À Secretaria Executiva compete:

I - prestar assistência direta e imediata ao Pre
sidente, Diretores e Conselho Fiscal;

11 - implantar as Diretrizes Estratégicas de Ação
definidas pela Diretoria;

111 - apoiar politicamente a OCB, as Confedera
ções as Organizações Estaduais e as Cooperativas
Singulares nas demandas junto aos organismos go
vernamentais;

IV - acompanhar as matérias e os temas de in
teresse geral do Cooperativismo nos Poderes Legis
lativo, Executivo e Judiciário, sugerindo iniciativas po
líticas julgadas pertinentes;

V - elaborar, inclusive, em articulação com os
órgãos técnicos do Sistema Cooperativista, parece
res, notas técnicas, informações e propostas de pro
posições legislativas;

VI - planejar e preparar a participação do Presi
dente e, quando solicitado, dos demais Parlamenta-
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res da Frente em eventos de interesse político do Co
operativisrno;

VII - divulgar periodicamente as ações da Fren
te e de seus componentes, bem como, as do Sistema
Cooperativista que sejam cabíveis;

VIII- planejar e coordenar a realização de even
tos promovidos pela Frente;

IX - executar, coordenar, controlar as atividades
da secretaria, expediente, cerimonial, relações públi
cas, propaganda e comunicação social da Frente;

X - manter atualizados os cadastros dos Parla
mentares membros;

XI - incrementar o intercâmbio com as Comis
sões do Congresso Nacional e os Gabinetes dos Par
lamentares da Frente;

XII - incrementar o intercâmbio com as Asses
sorias Parlamentares do Executivo Federal, do Judi
ciário e do TCU;

XIII- sugerir iniciativas que visem á melhoria do
funcionamento da Frencoop.

CAPíTULO IV
Das atribuições dos dirigentes,

assessores e auxiliares

Art. 17. Ao Presidente incumbe:

I - dirigir, coordenar e supervisionar as ativida
des da Frencoop;

11 - delegar atribuições, especificando a autori
dade e os limites da delegação;

111- convocar e presidir as reuniões de Diretoria
e da Assembléia Geral;

IV - praticar os demais atos necessários à con
secução das finalidades da Frente.

Art. 18. Aos Presidentes de Honra incumbem:

1- representarem socialmente a Frente em ativi
dades externas, observando, na ordem dos presen
tes, o que acumula maior número de mandatos;

11 - exercerem outras atribuições que lhe forem
delegadas.

Art. 19. Aos Vice-Presidentes incumbem:

1- substituir o Presidente em ausências e seus
impedimentos, observando, na ordem dos presentes,
o que acumula maior.número de mandatos;

II - exercerem outras atribuições que lhes forem
delegadas.

Art. 20. Ao Secretário Geral incumbe:

I - coordenar a elaboração das Atas das Reu
niões de Diretoria e dos Trabalhos das Assembléias
Gerais;

11 - exercer outras atribuições que lhe forem de
legadas.

Art. 21. Ao Secretário Geral Adjunto incumbe:

1- substituir o Secretário Geral em suasausên
cias e seus impedimentos;

11 - exercer outras atribuições que lhe forem de
legadas.

Art. 22. Ao Tesoureiro incumbe:

I - supervisionar os eventuais serviços de te
souraria e contabilidade;

11 - coordenar as apresentações de virtuais ba
lancetes, de receitas e despesas semestrais e de re
latórios anuais de prestação de contas;

111- exercer outras atribuições que lhe forem de
legadas.

Art. 23. Ao Tesoureiro Adjunto incumbe:

I - substituir o Tesoureiro em suas ausências e
seus impedimentos;

11 - exercer outras atribuições que lhe forem de
legadas.

Art. 24. Ao Coordenador Geral incumbe:

1- supervisionar e coordenar a atuação dos Co
ordenadores de Ramos do Cooperativismo e dos
Grupos de Parlamentares Setoriais;

11 - exercer outras atribuições que lhe forem de
legadas.

Art. 25. Aos Coordenadores Adjuntos incumbem:

I - substituir o Coordenador Geral em suas au
sências e seus impedimentos;

11 - exercer outras atribuições que lhes forem
delegadas.

Art. 26. Aos Coordenadores de Ramos do Coo
perativismo incumbem:

I - coordenar e supervisionar as atividades da
Frencoop relativas ao Ramo do Cooperativismo ao
qual estiver vinculado;

11- exercer outras atribuições que lhe forem de
legadas.

Art. 27. Ao·Secretário Execútivo incumbe:

I - assessorar e assistir a Diretoria, o Conselho
Fiscal e a Assembléia Geral nos assuntos de compe
tência da Secretaria Executiva;

I I
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11- dirigir, orientar, coordenar e controlar as ati
vidades da Secretaria Executiva;

111- expedir os demais Atos Normativos neces
sários à organização e ao funcionamento da Secreta
ria Executiva;

IV - exercer outras atribuições que lhe forem co
metidas pelo Presidente.

Art. 28. Aos Assessores incumbem:

I - assessorar e assistir o Secretário Executivo
nos assuntos de suas respectivas competências;

11 - dirigir, orientar, coordenar e controlar as ati
vidades afetas às suas respectivas áreas de atuação;

111 - exercer outras atribuições que lhes forem
cometidas.

Art. 29. Aos Auxiliares incumbem:

I - desenvolver as atividades de apoio adminis
trativo, de secretariado, de expedição e recebimento
de correspondência e de controle de material perma
nente da Secretaria Executiva;

11 - exercer outras atribuições que lhes forem
cometidas pelo Secretário Executivo.

CAPíTULO V
Das Disposições Gerais

Art. 30. As dúvidas e os casos omissos surgidos
na aplicação do presente Estatuto serão dirimidos
pelo Presidente da Frencoop e submetidos à aprova
ção da Assembléia Geral.

Art. 31. O presente Estatuto só poderá ser alte
rado em Assembléia Geral Extraordinária, especial
mente convocada para esse fim, desde que conte
com um quorum mínimo de 50% dos filiados eoom,
pelo menos, 2/3 (dois terços) de votos favoráveis dos
filiados presentes.

Art. 32. A Frencoop somente poderá ser extinta
por deliberação de Assembléia Geral Extraordinária
Específica, desde que conte com pelo menos 2/3
(dois terços) dos filiados presentes.

Art. 33. Os cargos de dirigentes da Frencoop
não são remunerados.

Art. 34. As eleições para os cargos de dirigentes
da Frencoop ocorrerão anualmente no mês de março.

Art. 35. Aos seus filiados, a Frencoop concederá
um diploma de membro efetivo.

Brasília, 6 de outubro de 1999

Publique-se.
Em 13-2-4. - João Paulo Cunha, Pre

sidente.

Of. nº 10/'/04

Brasília, 13 de fevereiro de 2004

Exmº Sr.
Deputado João Paulo Cunha
DD. Presidente da Câmara dos Deputados Nesta

Senhor Presidente,

Comunicamos a Vossa Excelência que a partir
desta data o Partido Social Liberal _ PSl, de acordo
com as normas regimentais, desvincula-se do Bloco
Parlamentar PUPSL.

Sendo o que se apresenta para o momento, ser
vimo-nos do ensejo para renovar-lhe nossos protes
tos de elevada estima e distinta consideração. _r>;~

putado João Mendes de Jesus, (PSl RJ)

Defiro. Publique-se.
Ao Senhor Diretor-Geral.
Em 13-2-2004. _ João Paulo Cunha,

Presidente.

Brasília, 13 de fevereiro de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Deputado João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados
8rasília- DF

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência, na forma e para
todos os fins de direito, que reassumo, nesta data,
meu mandato de Deputado Federa! (PSDB-PB), soli
citando a 9.doção dos procedimentos daí decorrentes.

Comunico ainda haver sido exonerado do cargo
de Secretário de Estado do Governo da Paraíba, con
forme ato publicado no Diário Oficial do Estado de
hoje (documento anexo).

Respeitosa e atenciosamente, Armando Abílio
Vieira, Deputado Federal- PSDB-PB.
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Publique-se, afaste-se, o respectivo suplente.
Ao Senhor Diretor-Geral.

Em: 13-2-04
João Paulo Cunha, Presidente.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2004

Exmo. Sr
João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,

Pelo presente venho comunicar à V. Exª. que
amanhã, dia 13 de fevereiro do corrente ano, estarei
reassumindo o meu mandato de Deputado Federal 
RJ pelo Partido de Frente Liberal - PFL na Câmara
dos Deputados.

Sem mais para o momento, subscrevo-me.

Atenciosamente, - Arolde de Oliveira.
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Ficha do Filiodo

Publique-se, afaste-se o respectivo
suplente. Ao Senhor Diretor-Geral.

Em 13-2-04. - João Paulo Cunha,
Presidente.

Brasília - DF, 13 de fevereiro de 2004

Deputado Federal - PI
Excelentíssimo Senhor
Deputado JOÃO PAULO
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

•
PARTIDO (fP

PROGRESSISTA

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, venho respe

itosamente à presença de Vossa Excelência, comuni

car-lhe que me filiei ao Partido Progressista - PP, na

data de 12.de fevereiro de 2004, desligando-me do

Partido da Frente Liberal - PFL, em conformidade

com a Lei nº 9.096/95 (documentação anexa).
Assim, requeiro as anotações necessárias junto

à Mesa dessa egrégia Casa.
Cordialmente, - Ciro Nogueira Lima Filho.
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i , .
i ECT
; RECIBO,

DE AUTENTICAÇÃOi
I TELEGRAMA
;

\ FORMULARIO DE TELEGRAMA
! DATA.<'-'EITAC.·i.O HORA ACEITAC-i.O CATEGORL-\lSERVlCOS T.""C\DC.lS PAL"lUS TARlFADAS,
;

! :'ó."RsTJ:-;."c.I.IUAOCREDITO TA.\.ADOR l'RItFIlWiN.o T;uNSMlSS.\O :.-.OGENTEX
i
! 1I0R.\ fR.\,",SMISSAU .sIGLA ORlGE.'\1iDESTL'IO PiUORIDADEfr.-\RIFA OPERADOR

!
- A SER PREENCHIDO PELO REMETENTE
, NOME DO DESTlNATARIO OUENDERF.ÇO TELEGRÁFICO - FO~E. TELE.\: oe ex POSTAL

iE.:\...\lO. JClZ ELEITORAL DA 63' ZONA ELEiTORAL

IEr.UI:REÇO (RUA, AV..N.", A!'T", ETC)

IRL\ [USEI.! MARTINS. :"i.c 16~O ZJC

i IlAlRRO D.'r., E:-TREOA 'SE

: CDTRO TELEGRAMA PRE·DATADOl

,~. ESTADO oupAis CEP 13/02/2004
TIRr"I~;\ PIAn 64.1HIII-120

TEXTO/ASSINATURA

Brasília. 13 de fevereiro de 2004.

I
Excelentíssimo Senhor Juiz,

Com meus cordiais cumprimentos. vent:o por meio desta comunicar a
,·Jssa Excelência que, na data de ontem (12 de fevereiro de 2004), me filiei ao Partido

!Progressista - PP.

Solicito, portanto, nesta data, o cancelamento de minha filiação junto ao
Partido da Frente Liberal - PFl, em cumprimento ao dis:Josto no art. 22, parágrafo único,
wa Lei 9.096/95.

Rogo a gentileza de mandar tomar boa nota desta comunicação para que
surta os efeitos legais necessários.

Cordialmente,
~I .~ \

CIRO NOGUEIRA LIMA FII.HO ! ~üol ~1j to \ i.~

Título n.O 204999315/03 Zona·n." 063 i ?
\ 'I-\ ~ ~J
\' ~.~... ... '/

j DADOS DO REME~N~- PREENCHIME~rO OBRIGAT~
1 ~ NAO SAO TRANSMITIDOS -

NOME IFO!ff.. Tlf.U:X ouex POSTAL
CIRO NOGUEIRA Lf:\fA FILHO (61) 318.5619

ENPEREÇO (RUA. AV~N.". BAIRRO, ETC}

Ck\lARA DOS DEPUTADOS. ANEXO IV. GABINETE 619

CIDADilESTADO IOUTRAS INFORMAÇÕES (SE souçrrADAS)
8RA5LLL-\ I DF
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FORMULARIO DE TELEGRAMA
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PAI-\\ l~AS T.\RIF.\D.\S

1'1." RSTIN.vCAlnAO CREDITO TAXAlJOR N. 'CENTEX

HORATRA.'iSMISSÁO S1GLAORlGE."IIDESTL'óO PRlORl[)A[)EfIAllliA OPERADOR

A SER PREENCHIDO PELO REMETENTE
NOME 00 DESTlNATAlUO OU I!NDUlEÇO TELEGRAFlCO FO~E.TELE.X Ol' ex POSTAL

~ t>eu'lt ~ .1),·b1..;~I'" MUIl..c.JlAt J)l"I r. F. L. - §,II. ufb""" (J,VtA ec...~
ENDUlEÇO (RUA;A\'.,N.·, APT', ETC)

í<v~ ~l"SEli fII Jil~~"I4$, j. 3i1
B.UKll.0

ESTADO ou pAis CEP

PIAU 64coo ./40
TEXTO/ASSINATURA

DAI..E~C.HSE

TELEGRA."!A PRE·DATADOI

13(()!/200+

CIRO NOGUEIRA LIMA FILHO
Deputado Federal

Brasília, 13 de fevereiro de 2004.

Senhor Presidente,

Com meus cordiais cumprimentos, venho por meio desta comunicar a
Vossa Senhoria que, na data de ontem (12 de fevereiro de 2004), me filiei ao Partido
Progressista - PP.

Solicito, portanto, nesta data, o cancelamento de minha filiação junto a
"~ agremiação partidária e a gentileza das devidas providências par~ução dos

vlcltOS legais necessários. .....;,+.,~ .," ..~\

(

v'" ......' ,. \

Cordialmente, • . , 'ir ;•
..... r.. i' r

•.• /1 ;.0. '
\ 't_ -".14 J
~~

DADOS DO REMETENTE - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
-NÃO SÃO TRANSMITIDOS -

SOME

CIRO NOGUEIR-\ U:\tA FILHO I
trONI!. TELEXouex POSTAL

(61) 318.5619

ENpKREÇO (RUA. AV.• N.U • 8AlRRO.1n'C)

C\.MARA DOS DEPUTADOS. ANEXO IV. GABINETE 619

CIDADI'JKSTADO

BRA5ILlAI DF
IOUTRAS INFORMAÇÕES (SE SOUCITADASl
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

GUIA PARA POSTAGEM DE CORRESPONDÊNCIAS
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Defiro. Publique-se.
Ao Sr. Diretor-Geral.
Em 13-2-2004 João Paulo Cunha

Presidente.

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2004

Exmo. Sr.
Deputado João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília/DF

Senhor Presidente,
Comunico a V.Exª minha exoneração como Titular

da Secretaria de Estado de Governo de Minas Gerais,
conforme publicação do MG de 13-2-04, em anexo.

Ao ensejo, cumpre-me informar a V.Exª que esta
rei, a partir desta data, reassumindo minhas funções,
como Deputado Federal junto a essa Casa Legislativa.

Atenciosamente, - Danilo de Castro, Deputado
Federal.

O Governador do Estado de Minas Gerais, no
uso de suas atribuições, exonera Danilo de Castro do
cargo de Secretário de Estado de Governo.

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos
de de 2004. - Aécio Neves.



I

Cf)
lll'
C"
IIIo..
o

~
<D
ID
ã"
o..
<D
I\)
o
o

"'"

o
Ol

2
ú.)

o»,
J)

ô
O»
()»,
s:»
J)

»
O
O
Cf)

O
m
-O
C
-!»
O
O
Cf)

"'"

.Ailif- '15,15 I

lICA.T ......

JUId .".,
DAl. &s.U

2lIlPlI '5,1.

JlIPM ".62

'''''M eJ1

16_ as....
AI'lIl as.rI

Ufr,1 11,36

911tto1 'lJ~

IU'M tl.'O

lBlM i.i:ii

lU"'" &5,16

1,_ 15.11

Bl'Il aRl

.~~,. 15111

2BI'N 14'"

)C\.T 14,"

u_ ,.... )

4111'J4 •.,1.
ii'iiPit .b•

&ClAI'N ,.,1&,
Il1O

411l'M .4,6,
17.,M Wl>

, ':EDIÇÃO:
24PÁGlNAS

Cu1.
Iitl_o.

Míi<tIo
~lJo

...110."'....'

,.. I 1"1''''''''''NOll.am6 o,~

'" =....~I.32lIMJ

f7. -NOlIJn.14
=.:.~:.

»: .-.....:..
~-". ~

... CliI..

&I. -MiGI&l6' -..
'0.:.....: .

~ Llltlntll.
HOIrUm SII..

". CfIloOdoo

~. lu11oc....

ir
~*")1.14..

t.•.0IXI

11. '

ii:

ii[

'ii"

.& t liiili>AlioiI
1'.1 I..........

lU?IJjjiM

IJmt' li.»
um .•H

If_' IUI

nf'jf ~.11

Jfl~ i?,-lD
',IOl'l.f 1I.1D

J4l1lV rI1S

16JH.l. 11.66

6JI'M ~$l

IOB!IIl .11/1

""M ~sr

AW-!-;l."13_
UPM

i'iii

'iiiiii

1Ill')l 17~

Jm. I'UQ
aDTAM

Jl8J'W ..."
:_i!iOor<o J Dar'" rr.u
lIIllIL-... '
~ f IUl'W 'UI

,Fa.ôo 1.4_ fI.U
MOUl!&163 ","riopooll. .1.

M<lIIM1;9
llI/;<n ....01
lIdulf""
..~fIl..."

10..

~t:~
11.

TI:

ir. . Utl."1-
1lfG11414191

IVob.-0Iu:II!sL

rltd=
~'

1!4:=,="LIIl
"'orlq'_
lIlIU.:-
DNniIIlr

~I I=:i,
:~

MI)l11t~~_lRl:"r
-.
Ilólll.sa..

.10Itl4".1I4 i'CIJtftllo
AIrIcIL...
'-ilo

!.lOI.D76 li......

l.1...m

1~'lI1 =De

- .....ti fIIllI.
'It:I', ("I

" ~,/!iIl

Locol4e
, lIocrilD

MOIt'l27&l6 ~ CAMPI
~'" lNt

0hIII

CIO'NEYESDACUNI1A.

Gove..no do Estado

. ;..:~. :. >, .:' ... -:" -:.~ ~ _:~.. ;:~: :.~':';~::~'\; ;:Z:·;.:·;~"':;;!:':!:"~)'1~.:~:\"~i

. .

MINAS. (}ERAIS
I 'ÓRGÃOOFIClALDOS.PODERESDomADO ]

VENDA AVULSAR.$l.OO DIÁRIO DOEXEC(lnVO, LEGISLATIVO E fUBLICAÇÔES DE TEaC!lROS ' .CADERNO I

• cIRCULA EMTOOOS OS MUNICÍPIos E DIS1lU1OS no ESTADO- ANO cxn ~ BBLoHORIZQlI1lJ!. SEX'I'A·FI!IRA, 13 DE FEVEREIRO QE 2004· N" 29 •

P4 ~'ife~.i 7. klIJ05a'IFMtp~
• ". • Lud..., ,_ ..,o)

I
I

ATO As!.....OO PELoW!_O\.lYli~Jt 00 JiStAI)Q,
tlol DATMIllON"lU!'

.!~MECRETAIJA DE tsTAOD1Il! OOVBIlNO .

.._,1...._.'* _IlAlflWDECASlllO!lo_...~*~ ..~.

I
11



06024 Sábado 14 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2004

Publique-se, afaste-se o respectivo
suplente. Ao Senhor Diretor-Geral.

Em: 13-2-04, - João Paulo Cunha,
Presidente.

Brasília, 13 de fevereiro de 2004

Excelentíssimo Senhor
Deputado João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Após a coordenação de diversas atividades à

frente da3ecretaria de Meio Ambiente e Recursos Hí
dricos do Distrito Federal, retomo as minhas funções
nessa Casa, em virtude do pedido de exoneração
constantE' no Decreto de 12 de fevereiro de 2004, pu
blicado no Diário Oficial do Distrito Federal Nº 31, de
13 de 3vüreiro de 2004, cópia anexa.

Atenciosamente,- Jorge Pinheiro, Deputado
Federal PUDF.

PÁGINA 17Diário Oficial do Distrito Federal----=-=--=------------------
N° 31, seXla-feira, 13de fevereiro de 2004

DECRETOS DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004
o GOVERNADOR 00 D1STRITO fEDERAL, no uso das atr:ibuiçôesque lhe do c.onferidas
pelo artigo 100. incisos UI c XXVU. da Lei Orgânica do Disb'ito Federal. resolve:
EXONERAR. a pedido, JORGE DOS REIS PINHEIRO da Cargo <1e Natuf'CiZa 'Espec:iat
..;imboio CNE·03. de Secretário de Estado do Meío Ambientl! e Recursos Hidrlcos do
DIstrito Fl:deraL

DES!GNAR VITOR PAULOARAÚJO DOS SANTOS, Secretário--Adjuotc. para responder
'd-o Cargo de Natureza Es.pedal. simbolo CNE·ÚJ, de- Secretário de Estado do Meio Ambiente
Recursos Hidricos do Distrito Fcder.al. Sl:!m acumular sa1:i.dos.,ate a nome-~ção do novo titular.

, I GOVERNADOR 00 DISTRiTO fEDERA.L. no uso das atribuiçôes.<j;ue lhesã('l cQtl1e..i:das

:,do artIgo IOO.'indsos XXVi e XXVII. da Lei Orgânica do Distrito Federal. resolve:
FXONERAR MÁRCIO S.OARES SANTA..'lt.JAdo Carg('l em ComIssão. Simoolo DfG-IO. de
c'hefe do Serviço de Topografia.. da Divisão Regional de Ex:ame. Aprovação e Elaboração doe
!'roJe\os. da Administração Regional d.e Sobradinho. da Sec:retaria de Estado de Cocprd.>enação
lias Administracões Rcg.onlli!õ do Distrito federal.
'\iOMEAR JOAQU!M JOSÉ DE OL1VE!RA t-o:ETO para exercer o Ci1I'go em Comissão_
-;irnbolo Df(i~ IO. de Chefe <lo ServiçQde Topogr"'fia. da Di,,'isão Regional de Exame. Apro....a~
~·:io e Etabor.::n;:ão de ProjetOS, da AdnllntSrraç3.o Regional de Sobradinho. da Secretaria de
i~!õtado de Coordenação das Admimsrraçôe's R.egionais de Distrito Federal.
EXONERAR JOÃO TIMÓTEO DE SOUZA l\'ETO do Cargo em Comissào, Sirnbolo DFA
llS. de: Assisteme. da Dl'visão Regtonal doe Desporto. Lazer e Turismo. da. Admil1islraç.ào
RegIOnal de Sobradinho. dQ Secretaria de Estadode Coordenação dasAdminísrrações Regionais
..ia Distnto FederaL
~OMEAR UBlRAJARA CEzAR. TIMÓTEO DE SOUZApara exercer o Cargo em Comis
....ã.o. Simh(llo DFA.-05, de Ass.i.sleDote. da Di.vi.sAo Regl()nal de: Desporto, l..a2~r e Turismo. da
\dministração Regional de Sobradinho. da Secretaria de Estadóde- Coordenação das Adminis

:r:lções Regionais do OislritD Federal.
I:XONERAR ANTÔNIO HUMBERTO MENEZES BO!'lFIM do Carso.em Comissão. Sím
holo DFG-05~de Chefe da Seção de Arquivo Técnico, da Dt'lo'iSio Regtonal de Exame.Aprova~
~'[IO e Elaboralf:,ão de Projetas, da Adrmnistraçao Regional de Sobradinh<J, da Secr~lariace
Estado de Coordenaço1o das AdminisuaçÕé's Regionais do Dislrito Federal.
"iOMEAR VERA LÚCIA OUVEtR.oi.. NUNES para exercex () C:ugo em Comi~s:!o.Simbo\Q
DFG-OS. de Chefe da SeçãO deArqul''lO Té<:nico, da Divisão Regional de Exame, Apruvação e
Elabof:açào de Projetos. da A.dministração R.r:gional de Sobradinho. da Secretaria de ESlado de
t'oordena.;ão das Administrações Regionais do Distrito Federal.
~XONER.o\R.por estar sendo nomeada para outro .cargo, VERA LÚCIA OLIVEIRA NUNES.
do Ca.rgo em ~omissao.Símbolo DFA·DJ, de SecrelárioAdmim:!itnllli\lo.da Gen:nda de Plane
Jamento. da Administração Regional de Sobradinho, da Secretaria de EstólQO de Coordenação
.las Admimstraçõe-s Regionais do Distrito Federal.
,\;OMEAR FRANCISCA AUGUSTA PINHEIRO para exercer o Cargo em Comissão. Símbo
lo DFA-03. de St:lcrelácio·Administra1ivo. da Gerêm:ia de Planejamenlc. da Administn.çJlo
Regional de Sobra4inho. da Secretaria de Estadode Coordenação das Administrações Regionais
do DistritQ Feden1.
EXONERAR, por "".... sendo nomeadó para.0UÍI0 ""'ll0. JUVENAL RAMOS, do Cargo em
Comiss.lo. S1mbolo DFGpOS~de Chefe da Seç,IG de Transporte., da Divts!odcA~
Geral. daAdD1inistraç>o Regiodal de$_.da Se<relafia de Estado de Coordcaoçl\o das
Admi.ni.sttaçtíes Regicnai$ do Distrito FCÓl::Tal.
NOMEAR FRANCISCO MARCONDES DE LIMA para exercer o Cargo em CODljMlo~

Símbolo DFG-OS. de Chefe da Seç!o de Tralllsporte, da DivisA0 de AdminisU'aÇlo Geral,. da
Administração Regional de Sobradinho, da Secmaria de Estado de Coordenaç3o das Admini,...
traçõc:s Regionais do Distrilo Federal.
EXONERAR. por eslar sendo D9lI1eado para outro cargo, FRANCISCO MARCONDES
DE LIMA. do CargD em Comissão. Símbolo DFG-G2.. de Encarregado. da Seçlodc Conser·

.....'açlo de LGgradourol!i Pílbliccs. da Oivisio RegiOtW de Obtu. Qa Administraç.lo ilegiooal
de:: Sobr.adinho. da Secrl:taritl de Estado de Coordenaç.lo du Admi.nilrtraçôes Regionais do
Distrito Federal.
\lOMEAR JtJVENAL RAMOS para exercer o Cargo em Com,iss.ão. Símbolo DFG~02. de
EnC3lTegado. da Seção de Conservaç,iQ de Lograd<uU'os Públicos, da Divisfto Regional de 0Cns,
da Adminãstr3Çio RegiOOllI de Sobradinho, da Seccetaris -de Estado~Cootd~dasAdmi
ri~traç6i!sRegionais do.l>istri:to Fedetal.' .• . . - . . :;.,'" .:'I...;~

";ÔMBAR ROSEMARY FIlRNANDU"SILVA'ponl",,,,,,,,oCarsal:m C_lllm_-

SEÇÃO 11

,,~.-r~ _~=uE:.;
~..~.;~.;~~_.~' .... 4P••

DfG-O:S. de Chefe fa Seção de Adminislração de Parques. da Oh/ido Regional de Serviç(ls
Públicos. da Admin itra<:t1o Regional de Sobradinho, da Secretaria de Esrado de CoordcnaçAo
das Administraçõ~;'eglonaisdo Distrito feder.!l.
EXONERAR.. por t'iW sendo nomeada pa.ra. OUtrO cargo, ROSEMARV FERNANDES SIL
VA~ do Cargo em (.\:missão. Simt;.olo DFG~02. de Encarregado. 4a Divisa0 Regiana} de Des
porto. Lazer e Tllri!illo. da Administração Regional de Sobradinho, da 5ec:rébria de Esrado de
Coordenação dasA{minisaaçõe's Regionais da Distrito Fedel:'l.l.
NOMEAR G1LV",," GOMES DE MENEZES para ex""",," °CIrJiO _COIl>lsSIo, _lo
DFG-Ql. de 'E.ncmr(yuic, da. Divis:ío 'Regional de DesP'Ono. Lazer e TurisJn.Q. da Acnn:a.istra·
ção Regional de Se- :'Iradinho. da Secretaria de Estado de Coordenaçlo das Administ:raçõe's
Regionais do Disrrin Federal.
EXONERAR CÊL[.\ PEREiRA ALVES dD Cargo em Comis~o.Simbolo DFA"'()2. de Encar
n.::gado. éa DIvisão fl.,=gional de Obras. da Admlnlslração Regional de Sobradinho. da. SecrcrariJ
de E~tadode Coord-:nação das Adminislrações Regionais do Distrito Federal.
NOMEAR ANTÕl\tA ALVES SANTANA DA CONCEiÇÃO para !txercer o Cargo em Co
mlss.ã<:l, S.ímbolo Df f~-02, de Enca."1'egado, da. Ol\isã.:; Regiün3..l de Obras, da Adm"t\~straç.ã'3

Regional deSobraúi·'U1o. da Secretar-iade Estado de Coordenação das AdminiStnÇÕl:s Regionais
do Distruo Federal.

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL. no uso das alribuiçõcs que confere o migo
lOO. inci.sos xxvr t XXVII. da Lei orgânica do Distrito F~dera•• resolve: .
EXONERAR.. por rt·úü....o de extinçào de cargo. MJCHELLE SILVA SANTOS. do Cargo em
Comissão de As:!ils.tette da Gerência de Fiscalização de Implantaçilo de Projetos da Diretoria dI:
Fiscalização. Simocf.l0 DFA~09. da St'cretana de Estado de Desen...ol... imento Econômü:;c do

Olstrllo Federal.
EXONERAR, por t lot,...O de extinção de car-go. LEONARDO MOTA NETO. do Cargo em
Comiss:'!.o de AsSeSS('f de t"omunicação Social da Assessoria. doG3.binete, Súnbo)o DFA-14. da
Secretaria de Eslae(- de Desenvoh.. irnl:u10 ECQnÕlnico do Distrito Fcc:kn.l.
EXONERAR. por JT;tlÜVO de eXlinção de cargo. DEVERSON LETIlERI. do CiU'gode Nature~
:la Espe-c,iai de Chetl:' da Assessoria do Gabinete, SímbolCl CNE...06. da. Scçretaria de' Es:l.Ido de
Desen"olv~mentclSc:onõmico..:!o Di:Slti'c Federal.
EXONERAR. por lstar sendo nomeado para outro c.arg(). LUIZ DE OLlVElRA GOMES
NETO, do Cargo de Natureza Espeáal de Subsecretário daSubs~de Consolidação c
Capat:'naçâo Emprc':lrial. Simoo!oCNE-06. da Secretaria de- Estado de DC3enlioh.-imento Eç().o

nôroH.~o do Distrito '-:~deral.

EXONERAR por ('r;ar sendo nomeado para oulro car~o. DOMINGO DUARTE DA Sn.VA.
doCargoemComisf;iodeSec.re~oAdntioístrativodaSu~deImplanUlÇ.loclntegra

çào das ÁTeM de O(iC"M"ol"imento Econõmico. Simbol0 DFA-OS. da Sec:Tetariade Estado de
Desenvolvimento E :.:)nõmico dCl 015tr'Í10 federal.
EXONERAR WAL. SON DE OLIVEIRA BARBOSA, do Cargo .... COllIi<Sllo de Asoess<>r
TécnicoAdrnimstr.f i ....o da A~:sC'ssoria do Gahinete. Símbolo DFA~ ~ 4. daSccre~ade Estado
de DcSC'nvolvimerm Econômico do Dlstnco Federal. ..
EXONERAR JOsE.. AUGUSTO RA..'\!IOS DOURADO. do Cargo de Narurcza E,pecial dt:
Subsecretário da St·:torecrf!'lana de irnplantaç~o e Integração das Áreas. de Desen'iolvimltntv
Econômico. Simbol) CNE-06. da Secretana de EstadO de D6~DVOlviJ1len10 &:onômico cio
Distrito Fcdetal.
EXONERAR. por "l:star sendo nom<:ada tm outro cargo, ANDREA MARIA OLIVEIRA
GOMES matrícula ~Io I09.J54~1 du Cargo em Cumi$s~ode DtretQra da Diretoria de Apoio
Opera.cional, Simb<~!t) DFG-14. da Secretaria de E$tado de: De:s;~pvol'!1i.cJct.tto. T~lógiço

~"o=:.:r."';;';1\MARlAOUVEIRAGO~, ...~~~õ
Cargo em Comiss1o.tK Aucss.orTéçWCOAdministntiVOda~~_.SimbokJ
.oFA-14.daSecteU.:iadeEstadodeDaenvôlvi.mentG~.·~ _. ~.~~
NOMEAR DEUÚ'~GNOCAIXETA pãl'1l 4eXet"eer 00 Cqo em~ de. Gea:eDIc da
Ger&cia de Anili~ de Projetos de Micro e Pequenas Empr.eau,~~ de Aniijse c
lmplan....o "" Projc'os da Sub$ecn:taria de Jmplanlaçloelnte~01'" Áre&>....n.->vo!
vitnJ:nloEconêtnioo- S{mboJoDFG-12.daSeaetariadeEstado~~Sc:cIa6ali--
co do Oi$lrito Fcdel',il. ..' - ..J'•....:~ •. _·~ ..l:.:-...:.Ij.;I~ .".-
NOMEAR LUIZ p~ OLlVEl.RA GOMES NETO. _ ....I~4._-=.
CargOdeNature"f'_ialdOS_OdaS_de:g~<lu
Álasde De>aJvol,~__ico,.SbnboIoCNJ.',.Il6, da.!!" .~. , :."(~,!
vo}vimeato EcCOÔf,li,ioo do Diatrito Fedml1. . " .~:;;::;:grq':l..Jg:...:;........~~,.
NOMEARDEVElUON LETJ1ERi. mattieula 0',1 I 1,)60-7."""'_"bú1I<>do-"
za Especial de S\.lh: IXretário da Subseçreraria de ConsoHda~e ~itaçâo ~1iI1,
Sill:1bolo CNE-06. (1 .• S~llde Est.do de Desen\'olvimemo~óoDi:ltri.toF~.

NOMEAR OOMIN::;O DUAKTE DA SILVA. matrieula O·, 1I~1:!W1l~oCot$O
....C_~d<JUiibmtc&SilllieCretàZili 6e1DlpIal'iUii;ll>ê:~l!!'~'::

- .- "'4>lvtmeiatO Ec:ooOn::..iota.$bhI:JohJ..rJflJlLm;-.~tIt!r~'

:~-_: ..._-----~----,,------- ----_:
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Publique-se, afaste-se o respectivo
suplente a partir das 15h10min. Ao Senhor
Diretor-Geral.

Em 13-2-04. - João Paulo Cunha,
Presidente.

MENSAGEM N2 264, DE 2003
(Do Poder Executivo)

AVISO 618/03 - SUPARlC.Civil

Submete à consideração do Con
gresso Nacional o texto do Acordo entre
o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República do Peru
para a Construção de uma Ponte sobre o
rio Acre, nas proximidades das Cidades
de Assis Brasil e Inãpari, celebrado em
Brasnia, em11 de Abril de 2003.

(Arquive-se a proposição, tendo em
vista o deferimento da Mensagem nº 61/04.
Publique-se.)

MENSAGEM N2264

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, com

binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição Fe
deral. submeto à elevada consideração de Vossas
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos
do Senhor Ministro de Estado das Relações Exterio
res, o texto do Acordo entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República do
Peru para a Construção de uma Ponte sobre o rio
Acre, nas proximidades das Cidades de Assis Brasil e
Inãpari, celebrado em Brasília, em 11 de abril de
2003. - José Alencar.

Brasília, 17 de junho de 2003.

EM Nº 00108 DAM 11/ DAI - MRE-PEXT

Brasília, 17 de ábriJ de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

Encaminho a Vossa Excelência o texto do Acor
do entre o Governo da República Federativa do Brasil
e o Governo da República do Peru para a Construção
de uma Ponte sobre o rio Acre, nas proximidades das
Cidades de Assis Brasil e Inãpari, assinado em 11 de
abril de 2003.

2. O presente acordo dispõe sobre a criação de
uma comissão mista binacional e suas competências.
sobre 05 custos da construção e outr~s matérias.

unmnllD

Estabelece, também. que o projeto básico será forne
cido pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura
de Transportes -DNIT, vinculado ao Ministério dos
Transportes doBrasil.

3. A ponte sobre o rio Acre é de grande interesse
não apenas para o Estado do Acre. cujo Governo par
ticipou de reuniões preparatórias para a redação da
minuta do acordo. como também para toda a região
Norte e Centro-Oeste.

4. Trata-se da primeira ponte entre os territórios
do Brasil e do Peru. Sua construção se reveste de
grande significado para a integração física entre os
dois países. Sinaliza a intenção do Peru e do Brasil de
fazer avançar a iniciativa. para a. Integração da
Infra-Estrutura Regional da América do Sul.

Como a ratificação desse Acordo depende de
autorização do Congresso Nacional,. nos termos do
artigo 49. inciso), da Constituição Federal. permi
to-me submeter-lhe o anexo projeto de Mensagem
Presidencial, para que Vossa Excelência, caso a
aprove, encaminhe o Acordo á apreciação do Poder
Legislativo.

Respeitosamente, - Celso Luiz Nu
nesAmorim.

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA

REPÚBLICA DO PERU PARA A CONSTRUÇÃO DE
UMA PONTE SOBRE O RIO ACRE, NAS

PROXIMIDADES DAS CIDADES DE ASSIS
BRASIL E INAPARI

O Governo da República Federativa do Brasil e
O Governo da República do Peru
(doravante denominados "Partes"),
Considerando a prioridade atribuída, no Tratado

de Amizade e Cooperação, de 16 de outubro de 1979,
ao aperfeiçoamento dos vínculos entre os dois países
nos setores dos transportes e das comunicações;

Considerando os propósitos de impulsionar o
desenvolvimento da infra-estrutura física e a integra
ção transfronteiriça na América do Sul, expressos no
Comunicado deBrasília, de 1º de setembro de 2000;

Considerando o disposto nos Artigos I e II do
Acordo sobre Interconexão Rodoviária, concluído em
26 de junho de 1981, que determinam as localidades
vizinhas de Assis Brasil (Brasil) e Inapari (Peru) como
ponto prioritário de interconexão entre os sistemas ro
doviários dos dois países, o qual requer a construção
de uma ponte sobre o rio Acre,

Acordam o seguinte:
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Artigo I

As Partes se comprometem a iniciar, por inter
médio das suas respectivas autoridades competen
tes, as ações referentes à construção, incluída a in
fra-estrutura complementar e acessos, em regime de
concorrência pública internacional, de uma ponte so
bre o. rio Acre, situada nas proximidades das cidades
de Assis Brasil, no Brasil, e lfíapari, no Peru.

Artigo 11

Para os fins mencionados no Artigo I do presen
te Acordo, as Partes criam uma Comissão Mista Bra
sileiro-Peruana de Licitação Internacional, doravante
denominada Comissão Mista, integrada por quatro
(4) membros em cada delegação, com representan
tes dos Ministérios dos Transportes (2) e das Rela
ções Exteriores (1) de ambos os países e dos gover
nos locais (1), segundo designação que cada Parte
comunicará à outra no prazo de sessenta (60) dias
corridos, a contar da data de entrada em vigor deste
Acordo.

Artigo 111

1. Será da competência da Comissão Mista:

a} reunir os antecedentes necessários
à elaboração dos Termos de·Referência re
lativos aos aspectos físicos, ambientais, so
ciais, econômicos, financeiros e legais do
projeto para a implantação do respectivo
edital do empreendimento, levando em con
ta a decisão de ambos os países de que a
concorrência para a construção será feita
mediante licitação pública internacional no
Brasil;

b} preparar a documentação necessá
ria e levar a cabo a licitação pública interna
cional para a construção da ponte, a realiza
ção das suas obras complementares e
acessos, devendo a posterior adjudicação
obedecer o que determinar o Edital de Lici
tação;

c) supervisionar a execução e exercer
a fiscalização dos estudos, serviços e traba
lhos contratados, durante a sua realização,
observado o prazo definido na letra (e) des
te Artigo;

d) estabelecer as condições a serem
cumpridas pela empresa vencedora da lici-

tação internacional para a realização das
obras;

e) acompanhar e supervisionar a cons·
trução até sua conclusão e realizar duas vis
torias, após seis meses e um ano da inau
guração.

2. A Comissão Mista terá plenos poderes para
solicitar assistência técnica e toda a informação que
considerar necessária para o cumprimento de suas
funções.

Artigo IV

1. Os custos relativos à construção da ponte sobre
o rio Acre, seus acessos e obras complementares serão
oportunamente discutidos edefinidos entre as Partes, no
âmbito da comissão mista prevista no Artigo 11.

2. Os custos referentes às desapropriações neces
sárias à implantação das obras em cada território nacio
nal serão da responsabilidade exclusiva da Parte respec
tiva, segundo as condições que vierem a ser acordadas
internamente com os seus governos locais.

3. Cada Parte será responsável pelos gastos de
correntes da sua representação na Comissão Mista.

4. O Projeto Básico referente à construção da
ponte e acessos será fornecido pelo Departamento
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT,
órgãovinculado ao Ministério dos Transportes do Bra
sil, ficando a elaboração dos projetos executivos de
construção da ponte e obras complementares sob a
responsabilidade da empresa vencedora da licitação
internacional.

Artigo V

1. As Partes se comprometem a notificar uma a
outra sobre o cumprimento das respectivas formalida
des legais internas necessárias para a implementa
ção do presente Acordo, o qual entrará em vigor a
partir da data de recepção da segunda notificação.

2. As Partes poderão, a qualquer tempo, denun
ciar o presente Acordo, por via diplomática e com
uma antecedência de um ano.

Feito em Brasília, em 11 de abril de 2003, em
dois exemplares originais, nos idiomas português e
espanhol, sendo ambos textos igualmente autênti
cos.

Pelo Governo Da República Federativa do Bra
sil, - Celso Amorim, Ministro das Relações Exterio
res - Pelo Governo da República do Peru - Allan
Wagner Tizõn, Ministro de Relações Exteriores.

.-_ ..._- _..--.._~--.--_._-~-..•~..-----_._--~~. .---~-_._--_ ..._ ..
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MENSAGEM N2 61, DE 2004
(Do Poder Executivo)

Aviso n° 106/04 - SUPARlC.Civil

Solicita retirada de tramitação do
texto do acordo entre o Governo da Re
pública.Federativa do Brasil e o Governo
da República do Peru para a Construção
de uma ponte sobre o Rio Acre, nas pro
ximidades das cidades de Assis Brasil e
Inãpari, celebrado em Brasília, em 11 de
abril de 2003, submetido a consideração
do Congresso Nacional. pela Mensagem
n2 264, de 2003.

(Defiro. Publique-se.)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Solicito a Vossas Excelências, de conformidade

com a Exposição de Motivos do Senhor Ministro de
Estado das Relações Exteriores, a retirada de trami
tação do texto do acordo entre o Governo da Repúbli
ca Federativa do Brasil e o Governo da República do
Peru para a construção de uma ponte sobre o rio
Acre, nas proximidades das cidades de Assis Brasil e
Inãpari, celebrado em Brasília, em 11 de abril de
2003, submetido á consideração do Congresso Naci
onal pela Mensagem nº 264, de 2003.

Brasília, 5 de fevereiro. de 2004. - Luiz Inácio
Lula da Silva.

EM nº 00010 DAI/DAM-II/PAIN-BRAS-PERU

Brasília, 15 de janeiro de 2004

Excelentíssimo Senhor PreSidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência texto do acordo,

por troca de notas, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República do Peru
para a construção de uma ponte sobre o Rio Acre,
nas proximidades das Cidadesde Assis Brasil e lapa
ri, concluído em 30 de setembro de 2003.

2. O presente acordo dispõe sobre a criação de
uma comissão mista binacional e suas competências,
sobre os custos da construção e outras matérias.
Estabelece, também, que as Partes poderão, a qual
quer tempo, denunciá-lo, por via diplomática e com
antecedência mínima de um ano.

3. Além disso, o acordo substitui ato internacio
nal anteriormente celebrado entre as mesmas Partes
e sobre assunto idêntico. A substituição tornou-se ne
cessária em razão da necessidade de incorporar mo
dificações ao ajuste dantes assinado, que levaram à
reformulação de grande parte de seu texto. Assim,

deve ser retirado o ato internacional encaminhado ao
Congresso Nacional pela Mensagem nº 264, de 17 de
junho de 2003.

4. Dentre as principais alterações introduzidas
pelo presente acordo, cabe destacar as seguintes: (a)
os custos relativos à elaboração de estudos e do projeto
executivo serão cobertos com recursos do Governo do
Estado do Acre; (b) os custos relativos à construção da
ponte, seus aceSsos e obras complementares serãoco
bertos com recursosfi.nanceiros do Governo da Repú
blica Federativa do Brasil em parceria com o Governo
do Estado do Acre; e (c)acontratação da obra se dará
por uma comissão específica brasileira; acompanhada
por representante do Governo peruano.

5. No guese refere aosencargosa serem assu
midos pelo Estado do Acre, esclareço que tais obriga
çÕesobtiveram anuência do governador, mediante a
assinatura de assinatlJra Termo de Cooperação entre
o Governo da República Federativa doBrasil e o Go
verno do Estado do Acre.

6. Ademais, cabe observar quea ponte sobre o rio
Acre é de grande interesse não apenas para0 Estado
do Acr~, .. cujo Governo participou de reuniões prepara
tórias para a redação da minuta do acordo, comotam
bém para toda a região Norte e Centro-Oeste.

7. Trata-s~daprimeira ponte entre os territórios
do BrasIledoPem. Sua construção se reveste de
grande significadopara a integração física entre os
dois países. Sinaliza a int~nção do Peru e do Brasil de
fazer avançar aJl1iciativa para a Integração da
Infra-Estrutura RegionaLdaAmérica do Sul.

8..Corno a entrada e111 vigor do aC()rdo em tela de
pende deaprovaçãBlegislativa,no$ termos do art. 49,. in
ciso I, daConstituiçã() Fed~ra.l,permito-me submeter-lhe
o anexoprojeto d~ rnensagempresidencial,.que o enca
minha ãapreciaçã() .do.9onliJféssoNacional, bém como
solicita aretiradadoato internacional encaminhado pela
Mensagemnº 264, de 17 dejunho de. 2003.

Respeitosamente,

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N.2 234, DE 2004

(Do Sr. Dr. Rosinha e outros)

Altera. o inciso I do art. 201 e revoga
o § 102 da Constituição Federal.

Despacho: •À Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação

Apreciação: . Proposição Sujeita à
Apreciação do Plenário

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, noStermos do art. 60 da Constituição
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Federal, promulgam a seguinte emenda do texto
constitucional:

Artigo 19 • Altera a redação do inciso I e revoga o
parágrafo 10º do artigo 201 , passando a vigorar a se
guinte redação:

"Art. 201
1-cobertura dos eventos de doenças, invalidez,

morte, incluídos os resultantes de acidente do traba
lho e idade avançada.

§ 109 (Revogado)."

Justificação

A presente proposta tem por cunho alterar o tex
to constitucional, visando à instituição de um sistema
de seguro contra acidentes do trabalho inteiramente
público.

A proteção à saúde do trabalhador está intrinse
camente ligada ao meio ambiente e ao direito à vida,
extrapolando os limites fixados na relação estabeleci
da entre empregado/empregador pelo contrato de
trabalho.

É indubitável a interferência que o meio ambien
te, incluindo-se, aí, o meio ambiente do trabalho, pro
voca sobre a saúde e vida do indivíduo. Daí a neces
sidade da adoção de um conceito amplo de saúde,
onde esteja contemplado não só a garantia de acesso
a tratamentos hospitalares e curativos rnas, também
medidas e ações que viabilizem o completo bem-es
tar físico, mental e social do indivíduo, enquanto ex
pressão de saúde nos moldes em que consagrado
pela Organização Mundial de Saúde (o conceito de
saúde proposto pela OMS estabelece que saúde é o
completo bem-estar físico, mental e social e não ape
nas a ausência de doenças).

Insere-se entre os princípios basilares do Esta
do Brasileiro assegurar o bem-estar de todo o povo
brasileiro. Compreendido que a saúde implica não só
o direito do indivíduo de manter-se são, ou seja, livre
de doenças ou enfermidades mas, também, ao
bem-estar social e o direito à saúde íntegra; assim,
aqueles princípios fundacionais do Estado Brasileiro
insertos no Preâmbulo do Texto Maior.

Contemplado em diversos dispositivos da Cons
tituição Federal, o direito à saúde vem também tradu
zido no asseguramento ao cidadão de uma vida digna
(artigo 1º, 111), na promoção do bem de todos, como
um dos objetivos do Estado (3º, IV), pois, todos são
iguais perante a lei, garantindo-se-Ihes a inviolabilida
de do direito à vida (artigo 5º).

Guardando estreita relação com odireito à vida,
a saúde foi inserida entre os direitos sociais pela

Constituil:ão Federal de 1988 (artigo 6º), atribuin
do-se-Ihe o status de direito fundamental, direito esse
pertinente a toda pessoa humana.

Por imposição do Texto Maior compete ao Esta
do o devi3r de garantir a todos o acesso universal e
igualitáric às ações e serviços de saúde, visando sua
promoção, proteção e recuperação.

Ao certificar o real alcance do direito ao comple
to bem-el.tar físico, mental e social (dever do Estado),
extensivc aos trabalhadores, integram o rol de direi
tos sociai 5 o direito de todo o trabalhador à remunera
ção capa! de atender às suas necessidades vitais bá
sicas e à; de sua família com moradia, alimentação,
educaçãç" saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte
e previdêlcia social (79 , IV). E, ainda, com o intuito de
proteger 3. inviolabilidade e integridade física do tra
balhador, focando sempre a promoção e manutenção
de seu bE,m-estar, a Constituição determina que é di
reito social do trabalhador a redução de riscos ineren
tes ao trebalho (7º, XXII), adicional de remuneração
para as atividades penosas, insalubres ou perigosas
(7º, XXIII; e seguro contra acidente do trabalho a car
go do errpregador (7º, XXVIII).

Pocendo causar espécie a referência ao direito
de saúde na presente proposta, cumpre-nos fazer al
guns escarecimentos: a proteção contra os infortúni
os decorrentes do trabalho constitui"se numa face do
direito da saúde, tanto assim que é atribuído ao Siste
ma Único de Saúde colaborar na proteção do meio
ambiente do trabalho. Os fatores determinantes de
um completo bem estar físico, mental e social vão
desde a ç.arantia de uma remuneração digna e de sua
família, aé ao acesso a tratamento curativo e reabili
tação qUe;) proporcionem ao trabalhador acidentado
do traball.lo a sua reinserção no mercado de trabalho
e na soci;)dade em que vive.

Ass m, abarcado pelo conceito maior de saúde,
nos termí)S em que concebido pela Constituição Fe
deral, a saúde do trabalhador compreende o conjunto
de medicas e ações que viabilizem uma vida digna
em termes físicos, mentais e sociais a todo o traba
lhador.

As conseqüências decorrentes do acidente de tra
balho e d)ença do trabalho são de interesse de toda a
sociedadn, tendo em vista os efeitos nefastos que lan
çam sob'e o cidadão, trabalhador, desestruturando
econômica e emocionalmente a si e a sua família e, por
conseqÜÊncia refletindo na própria sociedade.

Con o fruto do trabalho ganha toda a socieda
de, dondE! a conclusão de que ela deve ser responsá
vel pelos danos e prejuízos advindo àquele que se
põe a se ,I serviço, gerando bens e movimentando a
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economia do país. Qualquer tratamento legal que se
der à questão influirá diretamente no contrato de tra
balho e na relação empregador/empregado e na rela
ção desse com o meio social em que vive, motivo
esse, por si só, suficiente para justificar a adoção de
um modelo de seguro contra acidente do trabalho pú
blico,fundado na solidariedade e universalidade na
prestação dos benefícios.

A proteção que se quer assegurar ao trabalha
dor, contra as contingências que lhe furtem a capaci
dade de trabalho e conseqüentemente de manuten
ção, ultrapassam os limites de uma ~emuneração

compensatória ou reparatória, caracterí$ticos da co
bertura securitáriaprivatista ou da indenização decor
rente de ato culposo ou doloso.

Deve fazer parte de um sistema de seguro aci
dente de trabalho, como implemento do ~ireitoà saú
de, ações e serviços integrados de vigilância sanitá
ria, programas de reabilitação, prevenção e tratamen
to adequados. Ações essas asseguratórias do
bem-estar social, que devem ser implementadas por
meio de políticas públicas, de iniciativa dos Poderes
Públicos, coma colaboração da sociedé\de.

A fórmula que atribui a toda a sociedade, solida
riamente, a responsabilidade pelos danos sofridos
pelo trabalhador, combinado com o acesso universal
e cobertura integral de serv.iços e benefícios a todos
os trabalhadores acidentados ou adoecidos do traba
lho, nos parece amais justa e equânimeea que me
lhor corresponde aos princípios insertos na Constitui
ção Federal determinantes do direito à saúde, dever
do Estado.

Todas as ações e serviços, voltados à saúde do
trabalhador,teriam como único gestor e executor o
próprio Estado, de forma descentralizada, com con
trole social dos trabalhadores erepresentantes da so
ciedade civil, pautando seu dever de garantir a todos
o direito à saúde pela. imparcialidade na concessão
dos benefícios e transparência na destinação dos re
cursos, com o bônus de sua atuação ter como único
escopo o bem-estar de. toda a população.

A subnotificação dos acidentes e doenças rela
cionados ao trabalho é uma realidade nos dias de
hoje. Estudo realizado. pelo Departamento Intersindi
cal de Estatísticas e Estudos Econômicos (Dieese)
aponta um crescimentona ordem de 79% nasubnoti
ficação de acidentes do trabalho no Brasil, entre os
anos de 1977 à 1995. Esse número, segundo nos pa
rece, tenderia a creSCer num sistema de seguro aci
dente do trabalho lastreado no lucro.

Um sistema de seguridade adequado deve pro
porcionar serviços e benefícios ao trabalhador, inde-

pendente do motivo que o levou à incapacidade, quer
temporária ou permanente, ou que pela morte prive
seus dependentes de fonte de manutenção. Não po
demos esquecer que o trabalhador incapacitado para
o trabalho se encontra impedido de exercer suas ativi
dades e de auferir a contraprestação pecuniária ne
cessária para sua manutenção e de sua família.

Sendo o direito à saúde um direito social per
tinente.a todosos integrantes da coletividade, sen
do certo ainda que a saúde do trabalhador se inse
re no conceito maior de saúde e que o seguro con
tra acidentes do trabalho nada mais é do que meio
de prover àquele trabalhador e sua família de re
cursos em face à inca.pacidade para0 trabalho, por
lesão, enfermidade ou morte, não se justifica a dis
tinção daoutorga de amparo pelo Estado quando a
interrupção derenda tenhé\sido motivada por inca
pacidade decorrente de acidente do trabalho ou
uma causa qualquer.·Dafainserçâo da cobertura
de eventos de doenças, invalidez .e morte decor
rente de acidente ou doença do trabalho no regime
geral da Previdência Social, com as mesmas ba
ses principiológicasdesse.

Com o seguro acidente dotrabalho público con
templam-se todos os preceito$consmucionais norte
adores do direito à saúde. De um lado, é observada a
orientação constitucional qUé\nto.ao dever do Estado
no que respeita àgarantiado direito da saúde do tra
balhador, pois, a saúde antes de serdo trabalhador é
de todos; por outro lado realiza-se o preceito da uni
versalização dos serviços e ações de saúde a cargo
desse mesmo Estado.

Entalhado entre os direitos sociais do trabalha
dor, cumpre a fórmula a fina.lidade. social do seguro
contra acidentesdo trabalho, impondo-se a toda a. so
ciedade suportar os ônusçJecorrentes do. trabalho
sem, no entanto, escusar o empregador, responsável
pelas condições ambientais de trabalho, de uma mai
or quota no custeio de um seguro geral de acidente
de trabalho.

A presente proposta. de emenda constitucio
nal, baseando-se. na harmonia dos preceitos e prin
cípios constitucionais gara.ntidores do direito à saú
de corolário do direito à vida digna, visa dar conse
cução e assegurar o exercício de direitos tidos
como supremos para a sociedade brasileira, quais
sejam: os direitos sociais e individuais, a liberdade,
a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a
igualdade e a justiça.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 2004. 
Deputado Or. Rosinha - Deputado Gilmar Machado
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147-RAULJUNGMANN (PPS-PE)
148-REGINALDO.LOPES (PT-MG)
149-RENILOOGALHEIHOS (PCdoB-PE)
150-ROBERTOGOUVEIA{PT-SP)
151-ROMELANIZIO. (PP-MG)
152-RONALOO VASCONCELLOS (PTB-MG)
153-RUBENS oTONI (PT-GO)
154-RUBINELLI(PT-SP)
155-SANDRA ROSADO (PMDB-RN)
156-SARAIVA FELIPE(PMDB-MG)
157-SARNEYFILHO(PV-MA)
158-SELMA SCHONS (PT-PR)
159-SÉRGIO MIRANDA (PCdoB-MG)
160-SEVERIANOALVES(PDT-BA)
16l-SILAS cMII1/mA (PTB-AM)
162-SUELY CAMPOS.(PP-RB)
163-TAI<AVAMA (PMDB-PR)
164-TARCISI0 ZIMMERMANN (PT-RS)
165-TEREZINHAF~RNANDES (PT-MA)
166-VADINHO BAIÃO·(PT-MG)
167-VANESSAGRAZZIOTIN (PCdoB-AM)
168-VICENTINHO.(PT-SP)
169-VIGNATTI (PT-SC)
170-VIRGlLlO GUIMARÃES (PT-MG)
171-WALTER FELDMAN (pSDB-SP)
172-WALTER PINHEIRO (PT-BA)
173-WASNY DEHOURE (PT-DF)
174-WELLlNGTONHOBERTO (PL-PB)
175-ZEZÉU RIBEIRO (PT-BA)
176-ZICO BRONZEADO (PT-AC)
177-ZoNTA (PP-SC)
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Assinaturas que Não Conferem
1-B. SÁ (PPS-PI)
2-CARLOS SANTANA (PT-RJ)
3-DR. FRANCISCO GONÇALVES (PTB-MG)
4-DR. HELENO (PP-RJ)
5-EDISON ANDRINO (PMDB-SC)
6-EDUARDO VALVERDE (PT-RO)
7-GASTÃO VIEIRA (PMDB-MA)
8-HENRIQUE AFONSO (PT-AC)
9-ISAíAS SILVESTRE (PSB-MG)
1O-ZARATTINI (PT-SP)
11-ZÉ GERALDO (PT-PA)
Assinaturas Repetidas
1-WALTER PINHEIRO (PT-BA)

Seção de Registro e Controle e de Análise de
Proposições

Ofício nº 15 /2004

Brasília, 5 de fevereiro de 2004

Senhor Secretário-Geral:
Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de

Emenda à Constituição do Senhor Deputado Dr. Ro
sinha e outros, que "Altera o inciso I do art. 201 e re
voga o § 10º da Constituição Federal", não contém
número suficiente de signatários, constando a referi
da proposição de :

177 Assinaturas confirmadas;
011 Assinaturas não confirmadas;
001 Assinatura repetida.
Atenciosamente, Ruthier De Sousa Silva Chefe

A Sua Senhoria o Senhor Dr. Mozart Vianna De Pa
iva Secretário-Geral da Mesa Nesta

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N.º 235, DE 2004

(Do Sr. Milton Barbosa e outros)

Modifica o art. 243 da Constituição
Federal, determinando a expropriação de
propriedade onde é explorado trabalho
escravo.

Despacho: Apense-Se Esta à
Pec-438/2001.

Apreciação: Proposição Sujeita à
Apreciação do Plenário

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, promulgam a seguinte emenda ao
texto constitucional:

Art. 10 O artigo 243 da Constituição Federal pas
sa a ter a seguinte redação:

" Ar:. 243 Serão imediatamente expropriadas e
especificamente destinadas ao assentamento de co
lonos, SE m qualquer indenização ao proprietário e
sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, as
propried2des em qualquer região do País, onde:

I) ferem locaiizadas culturas ilegais de plantas
psicotrópcas;

11) ficar comprovada a existência de trabalho es
cravo.

Panftgrafo Único : Todo e qualquer bem de valor
econômk o apreendido:

a) m hipótese do inciso I, quando decorrente do
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, será
confiscaco e reverterá em benefício de instituições e
pessoal Especializados no tratamento e recuperação
de viciadl)s e no aparelhamento e custeio de ativkiií
des de fitcalização, controle, prevenção e repress;,
do crime :le tráfico dessas substâncias.

b) na hipótese do inciso 11, as culturas, benfeito
rias e os bens móveis e semoventes, apreendidos no
local, rev,)rterão em benefício dos assentados, priori
tariamenfe os cidadãos resgatados, ou do aparelha
mento dtl.fiscalização, controle e repressão ao traba
lho escra /0."

Justificação

Abolida a escravatura desde 1888, em pleno
Estado dI.' Direito, no curso do século 21 , é inadmissí
vel a existência de trabalho escravo no país.

As denúncias se sucedem, estarrecendo a na
ção, não só nas regiões norte e nordeste, mas até
mesmo nas proximidades da capital federal.

O Grupo Móvel de Fiscalização, ligado à Sf.JP·

tária de hspeção do Trabalho, do Ministério do
balho realizou dezenas de fiscalizações e muitas ceri
tenas de rabalhadores foram resgatados; em 8 anos,
esse GruJo libertou, aproximadamente, 6.000 traba
lhadores escravizados; no entanto, face às dificulda
des encontradas, como quebra de sigilo das opera
ções, falta de recursos, principalmente para transpor
te das eqJipes, e atraso na realização de diligências,
colocand) em risco a integridade dos denunciantes,
bem com el, falta de integração entre os organismos
compone1tes do Grupo de Fiscalização etc. arrefe
ceu-se a:>rodução.

Tud:> isso, aliado às sanções quase irrisórias,
bem com) a exiguidade das multas aplicadas frente à
gravidadü da infração e até mesmo, as desapropria
ções das fazendas, onde flagrado o crime, com paga
mento de vultosas indenizações, trazendo grandes
lucros para seus autores, evidenciam a impunidade
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desse crime eincentivama reincidência; é mais lucra
tivo pagar as multas e explorar essa prática criminosa
com evidente enriquecimento ilícito, pela vil explora
ção do ser humano, do que evitá-Ia.

No Pará, nas Fazendas Primavera, Boca Quen
te, Forkilha, Estrela de Maceió, Maciel II , Flor da Mata
e São Salvador, apesar das autuações, multas e os
processos cnminais,há constante reincidência no
crime.

Em razão dademora da justiça, e da exígua pe
nalidade prevista, facilmente os processos criminais
são arquivados por prescrição, ficando os criminosos
sem condenação e não se caracterizando, formal
mente, a reincidência. Há apenas a constatação do
fato.

Para a erradicação do problema, mister se faz a
aplicação de uma penalidade que atemorize o crimi
noso, pela possibilidade de um grande prejuízo, além
a privação da liberdade, da multa etc.

O nosso Código Penal trata de assuntos simila
res em vários artigos, mas pena prevista é excessiva
mente branda para gravidade do delito.

Mesmo que seja aplicada a concorrência de cri
mes, a pena continuará insignificante, frente ao dano
causado à sociedade.

Quando descobertos, os proprietários são obri
gados a efetuar o registro do contrato de trabalho e
pagar os direitos trabalhistas desses trabalhadores e
podem ser processados por exploração de trabalho
escravo, mas essas punições são insuficientes, mes
mo porque o registro do contrato de trabalho e o pa
gamento dos direitos trabalhistas não é punição,.é di
reito do trabalhador.

A compensação financeira, que representa essa
exploração e a impunidade do crime incentivam o uso
e o descarte de seres humanos em empreendimentos
e projetos agrícolas, que muitas vezes se estabele
cem utilizando incentivos governamentais.

No ano anterior, constatou-se a presença de
800 trabalhadores, em regime de trabalho escravo,
trabalhando em 400 hectares de terra produtiva, na
colheita de café, não muito distante da capital federal;
na mesma região, em outra fazenda, localizada a 70
quilômetros da primeira, mais 200 trabalhadores
eram mantidos escravizados.

Somente um· grupo econômico, o Quagliato,
possuidor de 13 fazendas no Pará, já teve 6 fazendas
autuadas, sendo que uma delas foi reincidente 7 ve
zes.

As denúncias abrangem até multinacionais
como a Volkswagem, bancos, como o Bradesco e o
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Bamerindus, atualmente HSBC, seguradoras, como
a Atlântica BOa Vista e o Sul América, grandes em
presas, como a Supergasbras, Matsubara e Manah
Fertilizantes, Gol Linhas Aéreas, todas, utilizando in
centivosfiscais para a implantação de projetos na re
gião; todas se defendem, alegando que nunca foram
processadas ou condenadas e isso sucede pelos mo
tivos já referidos; outra defesa, constante mas incon
sistente, é a alegada ignorância do que ocorre.

A punição, quando acontece, é ilusória : as mui
tas irrisórias não são· pagas, processos são arquiva
dos por prescrição,. as desapropriações pelas quais
são pagas vultuosas indenizações, representam um
prêmio para os infratores, e o simplesresgatedos es
cravizados é inútil, porque o problema se. repete.

A defesa é sempre a alegação da ignorância do
fato e quea exploração dos trabalhadores é feita pe
los intermediários, encarregados de contratar mão de
obra, oschamados"gatos li, mass.e isso acontece é
devido ao dolo ou omissão dopatrão, o que não é es
cusa aceitável perante a lei.

A ausência do Estado, a falta de vontade política
é o fator preponderante paraaocorrência dessa igno
mínia. O Estado temEj obrigação de tOmar a iniciativa,
com medidas muito seVeras pq.raevitar a proliferação
desse crime. É evi(jente que. os proprietários, que
agem dessa forma, fazem-no, baseados na expectati
va certa da impunidade, fac.eà enorme extensão ter
ritorial, a distância em que situam as terras onde há a
essa exploração ignóbil.

Quando hàdenúncia, embora os trabalhadores
tenham sido mantidos em condições subumanas,
amontoados em alojamentos precários, sujeitos a
toda espécie de doença, sem possibilidade de qual
quer atendimento.outratamento médico, passando
fome, submetidos maus tratos, isolados de qualquer
contato com outras pessoas devido àdistância e à co
ação, são eles simplesmente devolvidos às suas ter
ras de origem,efe~ivEjdo apenas o pagamento de
seus direitos, sem indenização da espoliação e dos
danos havidos.

Em. março de 2003, o Governo lançou o Plano
Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo, mas
não basta, sema demonstração de uma firme vonta
de política de exterminar, de vez, com essa chaga, to
mando.uma medida efetivamente punitiva, que coíba
a exploração.

Nada melhor do que expropriação das proprie
dades e dos bens nela contidos, sem pagamento de
qualquer indenização, com a distribuição desses
bens para as vítimas espoliadas que forem resgata-
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das. A Emenda à Constituição é imprescindível para
essa medida, pois a nossa Constituição é taxativa:

" art. 5º, XXII : é garantido o direito de
propriedade.

XXIV -" a lei estabelecerá o procedimento
para desapropriação por necessidade ou utilidade
pública ou por interesse social, mediante justa e pré
via indenização em dinheiro, ressalvados os casos
previstos nesta Constituição.

art.184 ; .
§ 1º - as benfeitorias úteis e necessárias

serão indenizadas em dinheiro.
Art. 185 - São insuscetíveis de desapropriação

para fins de reforma agrária:
1- ..
11- a propriedade produtiva".
Qualquer exceção a esses princípios básicos

tem de estar expressamente prevista na Constituição
Federal; foi como agiu o constituinte de 1988, ao esta
belecer expressamente a norma punitiva do art. 243,
nas Disposições Constitucionais Gerais, relativamen
te às áreas onde se faz o cultivode plantas psicotrópi
cas,

Como bem disse o Ministro Chefe da Casa Civil:
" O problema não é a falta de terra. Terra existe

e os donos querem vendê-Ias; o problema é que cus
ta caro ".

Este o motivo da apresentação da presente Pro
posta de Emenda Constitucional, visando coibir a ex
ploração do trabalho escravo, por meio de um dispo
sitivo constitucional de efeito contundente e sem criar
mais ônus para o Estado.

Espero o apoio de meus pares para a inclusão
dessa medida de Justiça Social em nossa Constitui
ção.

Sala das Sessões, 5 fevereiro de 2004. - Mil
ton Barbosa, Deputado Federal PFUBA
Proposição: PEC-235/2004
Autor: MILTON BARBOSA E OUTROS
Data de Apresentação: 05/02/2004
Ementa: Modifica o art. 243 da Constituição Fede
ral, determinando a expropriação de propriedade
onde é explorado trabalho escravo.
Possui Assinaturas Suficientes: SIM
Total de Assinaturas:
Confirmadas:233
Não Conferem:12
Fora do Exercício:O
Repetidas:2

lIegíveis:O
Retiradas:O
Assinaturas Confirmadas
1- ABELARDO LUPION (PFL-PR)
2- ADÃO PRETTO (PT-RS)
3- ADELOR VIEIRA (PMDB-SC)
4- ALBERTO FRAGA (PTS-DF)
5- ALCESTE ALMEIDA (PMDB-RR)
6- ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA)
7- ALMERINDA DE CARVALHO (PMDB-RJ)
8 ALMIR MOURA (PL-RJ)
9- ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB-SP)
10- ANDRÉ DE PAULA (PFL-PE)
11- ANDRÉ ZACHAROW (PP-PR)
12- ANGELA GUADAGNIN (PT-SP)
13- ANIVALDO VALE (PSDB-PA)
14- ANN PONTES (PMDB-PA)
15- ANTONIO CAMBRAIA (PSDB-CE)
16- ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO
(PFL-BA)
17- ANTONIO CARLOS MENDES THAME
(PSDB-SP)
18- ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP)
19- AROLDO CEDRAZ (PFL-BA)
20- ATHOS AVELlNO (PPS-MG)
21- ÁTILA LINS (PPS-AM)
22- ÁTILA LIRA (PSDB-PI)
23- BABÁ (SPART.-PA)
24- BENEDITO DE LIRA (PP-AL)
25- BETO ALBUQUERQUE (PSB-RS)
26- BISPO RODRIGUES (PL-RJ)
27- BONIFÁCIO DE ANDRADA (PSDB-MG)
28- CABO JÚLIO (PSC-MG)
29- CARLlTO MERSS (PT-SC)
30- CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB-GO)
31- CARLOS DUNGA (PTB-PB)
32- CARLOS MOTA (PL-MG)
33- CARLOS NADER (PFL-RJ)
34- CARLOS SANTANA (PT-RJ)
35- CARLOS WILLlAN (PSC-MG)
36- CELCITA PINHEIRO (PFL-MT)
37- CÉSAR BANDEIRA (PFL-MA)
38- CLAUDIO CAJADO (PFL-BA)
39- CORAUCI SOBRINHO (PFL-SP)
40- CORIOLANO SALES (PFL-BA)
41- CORONEL ALVES (PL-AP)
42- COSTA FERREIRA (PSC-MA)
43- DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA)
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44- DARCíSIO PERONDI (PMDB-RS) 92- JOÃO CASTELO (PSDB-MA)
45- DELEY (PV-RJ) 93- JOÃO CORREIA (PMDB-AC)
46- DELFIM NETIO (PP-SP) 94- JOÃO FONTES (SPART.-SE)
47- DEVANIR RIBEIRO (PT-SP) 95- JOÃO GRANDÃO (PT-MS)
48- DILCEU SPERAFICO (PP-PR) 96- JOÃO LEÃO (PL-BA)
49- DR. EVILÁSIO (PSB-SP) 97- JOÃO MAGNO{PT-MG)
50- DR. HÉLIO (PDT-SP) 98- JOÃO MENDES DEJESUS (PSL-RJ)
51- DA. RIBAMAR ALVES (PSB-MA) 99- JOÃO PAULO GOMES DA SILVA (PL-MG)
52- DR. ROSINHA (PT-PR) 100-JOÃO TOTA (PL-AC)
53- EDMAR MOREIRA (PL-MG) 101- JONIVAL LUCAS JUNIOR (PTB-BA)
54- EDNA MACEDO (PTB-SP) 102- JORGE ALBERTO (PMDB-SE)
55- EDSON DUARTE (PV-BA) 103- JORGEBITTAR(PT~RJ)
56- EDUARDO BARBOSA (PSDB-MG) 104- JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL-BA)
57- ELlSEU RESENDE (PFL-MG) 105- JOSÉ CARLOS ARAÚJO (PFL-BA)
58- ENIVALDO RIBEIRO (PP-PB) 106- JOSÉ CARLOS ELIAS (PTB-ES)
59- ÉRICO RIBEIRO (PP-RS) 107- JOSÉ CHAVES (PTB-PE)
60- FÉLIX MENOONÇA (PFL-BA) 108- JOsg L1NHARES (PP-CE)
61- FERNANDO DE FABINHO (PFL-BA) 109- JOSÉ MÚCIOMONTEIRO(PTB-PE)
62- FERNANDO FERRO (PT-PE) 110- JOSÉ PIMENTEL (PT-CE)
63- FERNANDO GABEIRA (SPART.-RJ) 111- JOSÉHOCHA{PFL-BA)
64- FERNANDO LOPES (PMDB-RJ) 112- JOSUÉ BENGTSON{PTB-PA)
65- FRANCISCO GARCIA (PP-AM) 113- JOVINOCÂf\JDIDO{PV-SP)
66- FRANCISCORODRIGUES (PFL-RR) 114- JUíZA DENISE FROSSARD (PSDB-RJ)
67- GASTÃO VIEIRA(PMDB-MA) 115- JÚLIO CESAR (PFL-PI)
68- GERALDO RESENDE (PPS-MS) 116- JURANDlHBOIA(pSB-AL)
69- GERSON GABRIELLI(PFL-BA) 117- JUTAHY JUNIOR (PSDB-BA)
70- GIACOBO(pL-PR) 118- KELLY MORAES (PTB-RS)
71- GILBERTOKASSAB (PFL-SP) 119- LAVOISIERMAIA(PS8-RN)
72- GILBERTO NASCiMENTO (PMDB-SP) 120- LEONARDO MATTOS (PV-MG)
73- GIVALDOCARIMBÃO(PSB~AL) 121- LEONARDO MONTEIRO (PT-MG)
74- GONZAGAPATRIOTA (PSB-PE) 122- LEONARDO PICGlANI{PMDB-RJ)
75- GUILHERME MENEZES (PT-BA) 123- L1NCOLN PORTELA (PL-MG)
76- HAMILTONGASARA(PSB-RO) 124- LOBBENETO (~SDB-SP)

77- HOMEROBARRETO (PTB-TO) 125- LUCIANO.CASTRO (PL-RR)
78- HUMBERToMICHILES (PL-AM) 126- LUCIANO ZICA(PT-SP)
79-llDEUARAUJO (PP-SP) 127- LUIZANTONIOFLEURY i(PTB-SP)
80- INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE) 128- LUIZ BASSUMA{PT-BA)
81-INALDO LEITÃO{-) 129- LUIZ CARLQS~AULY{PSDB-PR)
82- IVAN RANZOLlN .(PP-SC) 130- LUIZCARREIRA(PFL-BA)
83- JACKSON BARRETO (PTB-SE) 131- LUIZ COUTO (PT-PB)
84- JAIHBOLSONARO (PTB-RJ) 132- LUIZ SÉRGIO (PT-RJ)
a5- JAMILMURAD(PCdoB-SP) 133- LUIZA ERUNDINA (PSB-SP)
86- JANETE CAPIBERIBE (PSB-AP) 134- LUPÉRCIO RAMOS (PPS-AM)
87- JEFFERSON CArv1POS (PMDB-SP) 135- MANATO (PDT-ES)
88- JOÃO BATISTA (PFL-SP) 136- MANOEL SALVIANO (PSDB-CE)
89- JOÃO CALDAS (PL-AL) 137- MARCELO GUlfI4ARÃES FILHO (PFL-BA)
90- JOÃO CAMPOS (PSDB-GO) 138- MARCELO ORTIZ (PV-SP)
91- JOÃO CARLOS BACELAR (PFL-BA) 139- MARCELO TEIXEIRA (PMDB-CE)
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140- MARCUS VICENTE (PTB-ES)
141- MARIA HELENA (PPS-RR)
142- MARIA LUCIA (PMDB-RJ)
143- MARIÂNGELA DUARTE (PT-SP)
144-MÁRIO ASSAD JÚNIOR (PL-MG)
145- MÁRIO HERINGER (PDT-MG) .
146- MÁRIO NEGROMONTE (PP-BA)
147- MAURO BENEVIDES (PMDB-CE)
148- MAX ROSENMANN (PMDB-PR)
149- MEDEIROS (PL-SP)
150- MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB-RS)
151- MILTON BARBOSA (PFL-BA)
152- MILTON CAROlAS (PTB-RS)
153- MOACIR MICHELETTO (PMDB-PR)
154- MORONI TORGAN (PFL-CE)
155- MUSSA DEMES (PFL-PI)
156- NELSON MAROUEZELLI (PTB-SP)
157- NELSON MEURER (PP-PR)
158- NELSON PROENÇA (PPS-RS)
159- NELSON TRAD (PMDB-MS)
160- NEUCIMAR FRAGA (PL-ES)
161- NEUTON LIMA (PTB-SP)
162- NICIAS RIBEIRO (PSDB-PA)
163- NILSON PINTO (PSDB-PA)
164- NILTON BAIANO (PP-ES)
165- NILTON CAPIXABA (PTB-RO)
166- OLAVO CALHEIROS (PMDB-AL)
167- ONYX LORENZONI (PFL-RS)
168- ORLANDO DESCONSI (PT-RS)
169- PASTOR AMARILDO (PSC-TO)
170-PASTOR FRANCISCO OLíMPIO

(PSB-PE)
171- PASTOR FRANKEMBERGEN (PTB-RR)
172- PASTOR PEDRO RIBEIRO (PMDB-CE)
173- PASTOR REINALDO (PTB-RS)
174- PAUDERNEY AVELlNO (PFL-AM)
175- PAULO AFONSO (PMDB-SC)
176- PAULO BALTAZAR (PSB-RJ)
177- PAULO FEIJÓ (PSDB-RJ)
178- PEDRO CHAVES (PMDB-GO)
179- PEDRO FERNANDES (PTB-MA)
180- PEDRO IRUJO (PL-BA)
181- PEDRO NOVAIS (PMDB-MA)
182- PERPÉTUA ALMEIDA (PCdoB-AC)
183- PHILEMON RODRIGUES (PTB-PB)
184-PROFESSOR IRAPUAN TEIXEIRA

(PP-SP)
185- PROFESSOR LUIZINHO (PT-SP)

186- RAFAEL GUERRA (PSDB-MG)
187- RAIMUNDO SANTOS (PL-PA)
188· REGINALDO GERMANO (PP-BA)
189- RENATO COZZOLlNO (PSC-RJ)
190- RICARDO BARROS (PP-P8)<
191 RICARTE DE FREITAS (PTB"Í\I1T)
192 ROBÉRIO NUNES (PFL-BA)
193 ROBERTO BALESTRA (PP-GO)
194· ROBERTO BRANT (PFL-MG)
195·· ROBERTO FREIRE (PPS-PE)
196- ROBERTO GOUVEIA (PT-SP)
197' ROBERTO PESSOA (PL-CE)
198- ROGÉRIO TEÓFILO (PPS-AL)
199 ROMEL AN IZIO (PP-MG)
200 RONALDO VASCONCELLOS (PTB-MG)
201· ROSE DE FREITAS (PMDB-ES)
202· RUBINELLI (PT-SP)
20~;' SANDRO MATOS (PTB-RJ)
204· SARNEY FILHO (PV-MA)
205· SEBASTIÃO MADEIRA (PSDB-MA)
206 -SELMA SCHONS (PT-PR)
207· SERAFIM VENZON (PSDB-SC)
208· SEVERIANO ALVES (PDT-BA)
209· SEVERINO CAVALCANTI (PP-PE)
210· SILAS CÂMARA (PTB-AM)
211 SIMÃO SESSIM (PP-RJ)
212· TAKAYAMA (PMDB-PR)
213 TELMA DE SOUZA (PT-SP)
214· THELMA DE OLIVEIRA (PSDB-MT)
215 VALDENOR GUEDES (PSC-AP)
216- VANDERLEI ASSIS (PP-SP)
217· VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB-AM)
218· VIC PIRES FRANCO (PFL-PA)
219- VIEIRA REIS (PMDB-RJ)
220- VIRGíLIO GUIMARÃES (PT-MG)
221 . WAGNER LAGO (PP-MA)
22~~ -WALTER FELDMAN (PSDB-SP)
22~1- WALTER PINHEIRO (PT-BA)
224- WELLlNGTON ROBERTO (PL-PB)
225· WILSON SANTIAGO (PMDB-PB)
226· YEDA CRUSIUS (PSDB-RS)
227· ZÉ LIMA (PP-PA)
22tl· ZELlNDA NOVAES (PFL-BA)
22~1· ZENALDO COUTINHO (PSDB-PA)
230· ZEOUINHA MARINHO (PSC-PA)
231· ZICO BRONZEADO (PT-AC)
232· ZONTA (PP-SC)
233· ZULAIÊ COBRA (PSDB-SP)



"Art. 20 ..

Justificação

A Constituição Federal, em seu art. 20, § 1º, as
segura, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni
cípios, participação ou compensação financeira no
resultado da exploração de seus recursos hídricos e
minerais, bem como de petróleo ou gás natural. Suce
de, entretanto, que o texto constitucional não estabe
leceu condições referentes à aplicação e à fiscaliza
ção desses recursos, o que tem ensejado questiona
mentos sobre a matéria, inclusive judiciais. Com efei
to, em recente julgamento, o Supremo Tribunal Fede
ral, ao apreciar o Mandado de Segurança nº 24.312,
em 19 de fevereiro de 2003, assentou entendimento
que afasta a competência do Tribunal de Contas da
União para fiscalizar a aplicação desses recursos,
transpondo esse encargo para as Cortes de Contas
das unidades federativas beneficiárias dessas ver
bas, ressalvada a situação de órgãos da administra
ção direta da União.

§ 1º É assegurada, nos termosda lei, aos Esta
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como
a órgãos da administração direta da União, participa
ção no resultado da exploração de petróleo ou gás
natural, de recursos hídricos para fins de geração de
energia elétrica e de outros recursos minerais no res
pectivo território, plataforma continental, mar territori
al ou·zona econômica exclusiva, ou compensação fi
nanceira por essa exploração, devendo, com relação
aos recursos pertencentes aos Estados, Distrito Fe
deral e Municípios, ser observadas as seguintes de
terminações:

I - aplicação definida por conselho de controle
social, a ser criado em cada unidade federativa bene
ficiária das receitas previstas no caput do § 1º, com
posto por representantes do poder público e da socie
dade civil;

11 ~ fiscalização pelos Tribunais de Contas dos
Estados e do Distrito Federal, bem como pelos Tribu
nais e Conselhos de Contas dos Municípios, quando
cabível."

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi
gor na data de sua publicação.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N.º 236, DE 2004

(Do Sr. Jorge Alberto e outros)

Dá nova redação ao § 1º do art. 20
da Constituição Federal, para disciplinar
a aplicação e a fiscalização dos recursos
decorrentes das atividades previstas no
caput do dispositivo.

Despacho: À Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação

fe.

Brasília, 6 de fevereiro de 2004

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozarit Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa
Nesta

Senhor Secretário-Geral:
Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de

Emenda à Constituição do Senhor Deputado Milton
Barbosa e outros, que "Modifica o art. 243 da Consti
tuição Federal, determinando a expropriação de pro
priedade onde é explorado trabalho escravo", não
contém número suficiente de signatários, constando
a referida proposição de :

233 Assinaturas confirmadas;
012 Assinaturas não confirmadas;
002 Assinaturas repetidas.
Atenciosamente, - Ruthier de Sousa Silva Che-

Ofício nº 16 12004
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Assinaturas que Não Conferem Apreciação: Proposição Sujeita à
1- B. SÁ (PPS-PI) Apreciação do Plenário
2- COlBERT MARTINS (PPS-BA) As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
3- DR. HELENa (PP-RJ) nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Consti-
4- FÁBIO SOUTO (PFL-BA) tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao
5- GllMAR MACHADO (PT-MG) texto constitucional:
6- ISAíAS SILVESTRE (PSB-MG) Art. 1º O §P do art. 20 da Constituição Federal
7- JOSIAS GOMES (PT-BA) passa a vigorar com a seguinte redação:

8- NELSON BORNIER (PMDB-RJ)
9- PAULO KOBAYASHI (PSDB-SP)
10- PROMOTOR AFONSO Gil (PDT-PI)
11- ROBSON TUMA (PFL-SP)
12- ZÉ GERALDO (PT-PA)
Assinaturas Repetidas
1- MilTON BARBOSA (PFl-BA)
2- SEVERIANO ALVES (PDT-BA)
Seção de Registro e Controle e de Análise de

Proposições



Assinaturas Confirmadas
1- AFFONSO CAMARGO (PSDB-PR)
2- AGNALDO MUNIZ (PPS-RO)
3- ALBERTO FRAGA (PTB-DF)
4- ALCESTE ALMEIDA (PMDB-RR)
5- ALEX CANZIANI (PTB-PR)
6- ALMERINDA DE CARVALHO (PMDB-RJ)
7- ALMIR MOURA (PL-RJ)
8- ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB-SP)
9- ANDRÉ DE PAULA (PFL-PE)
10- ANDRÉ LUIZ (PMDB-RJ)
11- ANDRÉ ZACHAROW (PP-PR)
12- ANíBAL GOMES (PMD8-CE)
13- ANN PONTES (PMDB-PA)
14-ANTONIO CAMBRAIA (PSDB-CE)
15- ANTONIO CARLOS BISCAIA (PT-RJ)
16- ANTONIO JOAQUIM (PP-MA)
17- ANTONIO NOGUEIRA (PT-AP)
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Por outro lado, é de extrema importância a 18- ARIOSTO HOLANDA (PSDB-CE)
questão referente à instituição de fóruns de delibera- 19- AROLDO CEDRAZ (PFL-BA)
ção pública que possibilitem a discussão sobre a apli- 20- ASDRUBAL BENTES (PMDB-PA)
cação das receitas provenientes dos denominados 21- ÁTILA LINS (PPS-AM)
"r()yalties" e sobr~ osimpactos soçiª.i§,.~ÇQn2TjH9se 2?~AUGLJSTº NARRES (PP-RS)
ambientais resultantes daexploração.dopêtróleo, do 23- B. SÁ (PPS-PI) .
gás natural e dos demais recursos naturais. 24- BARBOSA NETO (PSB-GO)

Dessa forma, nossa proposta, preenchendo 25- BENEDITO DE LIRA (PP-AL)
uma lacuna normativa, visa positivar, em sede consti- 26- BENJAMIN MARANHÃO (PMDB-PB)
tucional, de forma inequívoca, o disciplinamento perti- 27- BOSCO COSTA (PSDB-SE)
nente à aplicação e à fiscalização dos recursos decor- 28- CABO JÚLIO (PSC-MG)
rentes das atividades previstas no § 1º do art. 20 da 29- CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB-GO)
Constituição Federal. 30- CARLOS MOTA (PL-MG)

Sala das Sessões, em 5 de fevereiro de 2004. - 31- CARLOS NADER (PFL-RJ)
Deputado Jorge Alberto PMDB - SE 32- CARLOS WILLlAN (PSC-MG)

Proposição: PEC"236/2004 33- CEZAR SCHIRMER (PMDB-RS)
Autor: Jorge Alberto e Outros 34- CLEUBER CARNEIRO (-)
Data de Apresentação: 05/02/2004 35- COLBERT MARTINS (PPS-BA)
Ementa: Dá nova redação ao § 1º do art. 20 da 36- CONFÚCIO MOURA (PMDB-RO)
Constituição Federal, para disciplinar a aplicação e 37- CORIOLANO SALES (PFL-BA)
a fiscalização dos recursos decorrentes das ativida- 38- DARCI COELHO (PP-TO)
des previstas no caput do dispositivo. 39" DARCíSIO PERONDI (PMDB-RS)
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 40- DAVI ALCOLUMBRE (PDT-AP)

Total de Assinaturas: 41- DELEY (PV-RJ)
Confirmadas:171 42- DELFIM NETTO (PP-SP)
Não Conferem:1 43- DR. BENEDITO DIAS (PP-AP)
Fora do Exercício:2 44- DR. FRANCISCO GONÇALVES (PTB-MG)
Repetidas:3 45- DA. HÉLIO (PDT-SP)
lIegíveis:O 46- DA. PINOTTI (PFL-SP)
Retiradas:O 47- DA. RIBAMAR ALVES (PSB-MA)

48- DA. RODOLFO PEREIRA (PDT-RR)
49- EDISON ANDRINO (PMDB-SC)
50- EDSON DUARTE (PV-BA)
51- EDUARDO BARBOSA (PSDB-MG)
52- EDUARDO GOMES (PSDB-TO)
53- EDUARDO PAES (PSDB-RJ)
54- EDUARDO SCIARRA (PFL·PR)
55- ELlMAR MÁXIMO DAMASCENO (PRONA-SP)
56- ELlSEU PADILHA (PMDB-RS)
57- ENÉAS (PRONA-SP)
58- ENIVALDO RIBEIRO (PP-PB)
59- EUNíCIO OLIVEIRA (-)
60- FERNANDO DE FABINHO (PFL-BA)
61- FERNANDO DINIZ (PMDB-MG)
62- FEU ROSA (PP-ES)
63- FRANCISCO APPIO (PP-RS)
64- FRANCISCO TURRA (PP-RS)
65- GASTÃO VIEIRA (PMDB-MA)
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66- GEDDEL VIEIRA LIMA (PMDB-BA)
67- GERALDO RESENDE (PPS-MS)
68- GERALDO THADEU (PPS-MG)
69- GILBERTO KASSAB (PFL-SP)
70- GILBERTO NASCIMENTO (PMDB-SP)
71- GIVALDO CARIMBÃO (PSB-AL)
72- GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE)
73- GUSTAVO FRUET (PMDB-PR)
74- HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN)
75- HERMES PARCIANELLO (PMDB-PR)
76-INALDO LEITÃO (-)
77- IRIS SIMÕES (PTB-PR)
78- JAIME MARTINS (PL-MG)
79~ JAIR BOLSONARO (PTB-RJ)
80- JOÃO BATISTA (PFL-SP)
81- JOÃO CORREIA (PMDB-AC)
82- JOÃO HERRMANN NETO (PPS-SP)
83- JOÃO LEÃO (PL-BA)
84- JOÃO MAGALHÃES (PMDB-MG)
85- JOÃO MATOS (PMDB-SC)
86- JOAQUIM FRANGISCO.(PTB-PE)
87- JORGE ALBERTO (PMDB-SE)
88- JOSÉ CARLOS MACHADO (PFL-SE)
89- JOSÉ DIVINO (PMDB-RJ)
90- JOSÉ IVOSARTORI (PMDB-RS)
91- JOSÉ MÚCIO MONTEIRO (PTB-PE)
92- JOSÉ RAJÃO (-)
93- JOSÉ.ROBERTO ARRUDA (PFL-DF)
94- JOSÉ ROCHA(PFL-BA)
95- JOSUE BENGTSON (PTB-PA)
96- JOVINO CÂNDIDO (PV-SP)
97- JÚNIORBETÃO (PPS-AC)
98- LAURA CARNEIRO (PFL-RJ)
99- LEANDRO VILELA (PMDB-GO)
100- LEONARDO VILELA (PP-GO)
101- LUCIANO CASTRO (PL-RR)
102- LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS)
103- LUIZ BITTENCOURT (PMDB-GO)
104- LUIZ CARLOS SANTOS (PFL-SP)
105- LUIZ CARREIRA (PFL-BA)
106- LUIZ COUTO (PT-PB)
107- LUIZ PIAUHYLINO (PTB-PE)
108- MANATO(PDT-ES)
109- MARCELlNO FRAGA (PMDB-ES)
110- MARCUS VICENTE (PTB-ES)
111- MARIA HELENA (PPS-RR)
112- MARIA LUCIA (PMDB-RJ)
113- MARINHA RAUPP (PMDB-RO)

114- MAURO BENEVIDES (PMDB-CE)
115- MAURO LOPES (PMDB-MG)
116- MAX ROSENMANN (PMDB-PR)
117- MEDEIROS (PL-SP)
118- MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB-RS)
119- MICHEL TEMER (PMDB-SP)
120- MIGUELDE SOUZA (PL-RO)
121- MILTON BARBOSA(PFL-BA)
122- MILTONCARDIAS (PTB-RS)
123- MOACIR MICHELETTO (PMDB-PR)
124- MOREIRAFRANCO (PMDB-RJ)
125- MUSSADEMES(PFL-PI)
126- NEIVAMOREIRA (-)
127- NELSON BORNIER. (PMDB-RJ)
128- NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP)
129- NELSON TRAD (PMDB-MS)
130- NEUTON LIMA (PTB-SP)
131- ODAIR (PT-MG)
132- OLAVO CALHEIROS (PMDB-AL)
133- ORLANDOFANTAZZINI (PT-SP)
134-OSMÂNIOpE:REIRA (PTB-MG)
135- OSMAR SERRAGLlO (PMOB-PR)
136- OSVALDO BIOLCHI (PMDB-RS)
137- OSVALDOHEIS(-)
138- PAES LANDIM (PFL-PI)
139- PASTORPEDRO.RIBEIRO (PMDB-CE)
140- PAULO AFONSO (PMDB-SC)
141- PAULO BAUER(PFL-SC)
142- PAULO KOBAYASHI(PSDB-SP)
143- PEDRO CHAVES.(PMDB-GO)
144- PHILEMONRODHIGUES (PTB-PB)
145- PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA
(PSDB-GO)
146- RAFAEL GUERRA(PSDB-MG)
147- RAUL JUNGMANN (PPS-PE)
148- REINALDOBETÃO (PL-RJ)
149- RENATOCASAGRANDE (PSB-ES)
150- RENILDOCALHEIROS (PCdoB-PE)
151- RICARTEDEFREITAS (PTB-MD
152- ROBERTOBALESTRA (PP-GO)
153- ROBERTOPESSOA (PL-CE)
154- ROGÉRIO SILVAH
155- ROGERIOTEÓFILO (PPS-AL)
156- ROMEU QUEIROZ (PTB-MG)
157- RONALDO DIMAS (PSDB-TO)
158- ROSE DE FREITAS (PMDB~ES)

159- SANDES JÚNIOR (PP-GO)
160- SARAIVA FELIPE (PMDB-MG)
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161- SERAFIM VENZON (PSDB-SC)
162- SILAS BRASILEIRO (PMDB-MG)
163- SIMÃO SESSIM (PP-RJ)
164- VALDEMAR COSTA NETO (PL-SP)
165- VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB-AM)
166- WALTER FELDMAN (PSDB-SP)
167- WLADIMIR COSTA (PMDB-PA)
168- VEDA CRUSIUS (pSDB-RS)
169- ZELlNDA NOVAES (PFL-BA)
170- ZEQUINHA MARINHO (PSC-PA)
171- ZONTA (PP-SC)

Assinaturas que Não Conferem
1- EDUARDO VALVERDE (PT-RO)

Assinaturas de Deputados(as) fora do Exercício
1- MAURíCIO QUINTELLA LESSA (-)
2- PATRUS ANANIAS (-)

Assinaturas Repetidas
1- JOÃO MAGALHÃES (PMDB-MG)
2- LEANDRO VILELA (PMDB-GO)
3- VALDEMAR COSTA NETO (PL-SP)

Seção de Registro e Controle e de Análise de
Proposições

Ofício nº 17 /2004

Brasília, 12 de fevereiro de 2004

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa
Nesta

Senhor Secretário-Geral:

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta
de Emenda à Constituição do Senhor Deputado Jor
ge Alberto e outros, que "Dá nova redação ao § 1º
do art. 20 da Constituição Federal, para disciplinar a
aplicação e a fiscalização dos recursos decorrentes
das atividades previstas no caput do dispositivo"
contém número suficiente de signatários,constando
a referida proposição de :

171 Assinaturas confirmadas;
001 Assinaturas não confirmadas;
002 Fora do Exercício;
003 Assinatuaras repetidas.
Atenciosamente, - Ruthier de Sousa Silva,

Chefe

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N.º 237, DE 2004

(Do Sr. Almir Moura e outros)

Dá nova redação ao inciso LXVII do
artigo 5º da Constituição Federal.

Despacho: À Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação

Apreciação: Proposição Sujeita à
p, preciação do Plenário

As 114esas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Feceral, nos termos do art. 60 da Constituição
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto
constituóonal:

Artiqo 1º. Esta proposição visa a suprimir do tex
to do inci~;o LXVII do artigo 5º da Constituição Federal
a autorização para a prisão civil do depositário infiel.

Artiqo 2º. O inciso LXVII do artigo 5º da Constitu
ição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

"Ar! º ..
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo

a do responsável pelo inadimplemento voluntário e
inescusável de obrigação alimentícia; " (NR)

Artiqo 3º. Esta Emenda à Constituição passa a
viger na (lata da sua publicação.

Justificação
A pl esente Proposta de Emenda à Constituição

tem por ESCOpO adequar o texto constitucional ao do
Tratado de San José, do qual o Brasil é signatário,
que veda a prisão civil por dívida, a não ser em caso
de inadirrplemento voluntário de obrigação alimentar.

Assm, estaremos expungindo da Carta Política
Brasileira também a prisão civil do depositário infiel,
vez que tal preceito não mais se coaduna com os prin
cípios unversais de proteção aos direitos humanos.

Sala das Sessões, em 11 de fevereiro de 2004.
- Deputa::lo Almir Moura
Proposiç:ão: PEC-237/2004
Autor: Almir Moura E Outros
Data de t\presentação: 11/02/2004
Ementa: Dá nova redação ao inciso LXVII do artigo
5º da Constituição Federal.
Possui J3ssinaturas Suficientes: SIM
Total de Assinaturas:
Confirma:las:171
Não Conerem:8
Fora do [xercício:O
Repetidas:11
Ilegíveis:')
Retirada~<O

Assinattras Confirmadas
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1- AIRTON ROVEDA (PMDB-PR)
2- ALBERTO FRAGA (PTB-DF)
3- ALCESTE ALMEIDA (PMDB-RR)
4- ALCEU COLLARES (PDT-RS)
5- ALEX CANZIANI (PTB-PR)
6- ALMERINDA DE CARVALHO (PMDB-RJ)
.7- ALMIRMOURA (PL-RJ)
8- ANDRÉ DE PAULA (PFL-PE)
9- ANDRÉ LUIZ (PMDB-RJ)
10- ANíBAL GOMES (PMDB-CE)
11- ANSELMO (PT-RO)
12- ANTONIO CAMBRAIA (PSDB-CE)
13-ANTÔNIO CARLOS BIFFI.(PT-MS)
14- ANTONIO NOGUEIRA(PT-AP)
15- ARNON BEZERRA (PTB-CE)
16- ASDRUBAL BENTES (PMDB-PA)
17- ASSISMIGUELDO COUTO (PT-PR)
18- ATHOS AVELlNO(PPS-MG)
19- ÁTILA LIRA (PSDB-PI)
20- BERNARDO ARISTON (PMDB-RJ)
21- BISPO RODRIGUES (PL-RJ)
22- CABO JÚLIO (PSC-MG)
23- CARLOS MOTA(PL-MG)
24- CARLOSNADER(PFL-RJ)
25- CARLOS SOUZA (PL-AM)
26- CARLOS WILLlAN (PSC-MG)
27- CELCITAPINHEIHO (PFL-MD
28- CÉSAR MEDEIROS (PT-MG)
29- CEZAR SCHIRMER (PMDB-RS)
30- CHICO ALENCAR (PT-RJ)
31- CHICO DA PRINCESA(PL-PR)
32- CIRO NOGUEIRA (PP-PI)
33- CLEUBER CARNEIRO (-)
34- COLBERT MARTINS (PPS-BA)
35- COSTA FERREIRA(PSC-MA)
36- CUSTÓDIO MATTOS (PSDB-MG)
37- DANIEL ALMEIDA (pCdoB-BA)~,

38- DARCI COELHO (PP-TO)
39- DERVAL DEPAIVA (PMDB-TO)
40- DA. EVILÁSIO (PSB-SP)
41- DA. FRANCISCO GONÇALVES (pTB-MG)
42- DA. RIBAMAR ALVES (PSB-MA)
43- DRA. CLAIR(PT-PR)
44- EDMAR MOREIRA (pL-MG)
45- EDUARDO GOMES (PSDB-TO)
46- EDUARDO SCIARRA(PFL-PR)
47- EDUARDO SEABRA (PTB-AP)
48- ELAINE COSTA (PTB-RJ)

49- ELlMAR MÁXIMO DAMASCENO (PRONA-SP)
50- ELlSEU RESENDE (PFL-MG)
51- ENIVALDO RIBEIRO (PP-PB)
52- FRANCISCO APPIO (PP-RS)
53- FRANCISCO GARCIA{PP-AM)
54- GASTÃO VIEIRA (PMDB-MA)
55- GERALDO RESENDE (PPS-MS)
56- GONZAGA MaTA (PSDB-CE)
57- GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE)
58- HELENILDO RIBEIRO (PSDB-AL)
59- HELENa SILVA (PL-SE)
60- HENRIQUE AFONSO (PT-AC)
61- HOMERO BARRETO (PTB-TO)
62- HUMBERTOMICHILES(PL-AM)
63- ILDEU ARAUJO (PP-SP)
64- JAIME MARTINS (PL-MG)
65- JAIR BOLSONARO (PTB-RJ)
66- JEFFERSON CAMPOS (PMDB-SP)
67- JOÃO ALFREDO (PT-CE)
68- JOÃO ALMEIDA (PSDB-BA)
69- JOÃO BATISTA(PFL-SP)
70- JOÃO CALDAS. (PL-AL)
71- JOÃO MAGALHÃES (PMDB-MG)
72- JOÃO MATOS (PMDB-SC)
73- JOÃO PIZZOLATTI (PP-SC)
74- JOÃO TOTA (PL-AC)
75- JOSÉ DIVINO (PMDB-RJ)
76- JOSÉ L1NHARES (PP-CE)
77-JOSÉ PRIANTE (PMD8-PA)
78- JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PFL-DF)
79- JOSIAS QUINTAL (PMDB-RJ)
80- JOSUÉ BENGTSON(PTB-PA)
81- JOVAIR ARANTES (PTB-GO)
82- JOVINO CÂNDIDO (PV-SP)
83- JÚLIO CESAR (PFL-PI)
84- JÚLIO DELGADQ (PPS-MG)
85- JÚNIOR BETÃO (PPS-AC)
86- JURANDIRBOIA(PSB.;AL)
87- LAVOISIER MAIA (PSB-RN)
88- LEONARDO MATTOS (PV-MG)
89- LEONARDOMONTEIRO (PT-MG)
90- LEONARDO PICCIANI(PMDB-RJ)
91- LEONARDO VILELA (PP-GO)
92- LEÔNIDAS CRiSTINa (PPS-CE)
93- LUCIANO CASTRO (PL-RR)
94- LUCIANO LEITOA(PSB-MA)
95- LUIZ BASSUMA (PT-BA)
96- LUIZ SÉRGIO (PT-RJ)
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97- MANATO (PDT-ES)
98- MARCELlNO FRAGA (PMDB-ES)
99- MARCELO CASTRO (PMDB-PI)
100- MARCOS ABRAMO (PFL-SP)
101- MARIA HELENA (PPS-RR)
102- MÁRIO ASSAD JÚNIOR (PL-MG)
103- MÁRIO HERINGER (PDT-MG)
104- MAURíCIO RABELO (PL-TO)
105- MAURO BENEVIDES (PMDB-CE)
106- MAURO LOPES (PMDB-MG)
107- MEDEIROS (PL-SP)
108- MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB-RS)
109- MIGUEL DE SOUZA (PL-RO)
110- MILTON BARBOSA (PFL-BA)
111- MILTON CAROlAS (PTB-RS)
112- MILTON MONTI (PL-SP)
113- MOACIR MICHELETTO (PMDB-PR)
114- MUSSA DEMES (PFL-PI)
115- NEIVA MOREIRA (-)
116- NÉLlO DIAS (PP-RN)
117- NELSON MEURER (PP-PR)
118- NEUCIMAR FRAGA (PL-ES)
119- NILSON MOURÃO (PT-AC)
120- NILSON PINTO (PSDB-PA)
121- NILTON BAIANO (PP-ES)
122- NILTON CAPIXABA (PTB-RO)
123- ODAIR (PT-MG)
124- OSMÂNIO PEREIRA (PTB-MG)
125- OSMAR SERRAGLlO (PMDB-PR)
126- OSÓRIO ADRIANO (-)
127- OSVALDO BIOLCHI (PMDB-RS)
128- PAES LANDIM (PFL-PI)
129- PASTOR FRANCISCO OLíMPIO (PSB-PE)
130- PASTOR FRANKEMBERGEN (PTB-RR)
131- PASTOR REINALDO (PTB-RS)
132- PAULO BALTAZAR (PSB-RJ)
133- PAULO FEIJÓ (PSDB-RJ)
134- PAULO GOUVÊA (PL-RS)
135- PAULO ROCHA (PT-PA)
136- PAULO RUBEM SANTIAGO (PT-PE)
137- PEDRO CHAVES (PMDB-GO)
138- PEDRO NOVAIS (PMDB-MA)
139- PHILEMON RODRIGUES (PTB-PB)
140- POMPEO DE MATTOS (PDT-RS)
141- RAIMUNDO SANTOS (PL-PA)
142- RAUL JUNGMANN (PPS-PE)
143- REINALDO BETÃO (PL-RJ)
144- RENATO CASAGRANDE (PSB-ES)

145- RICARTE DE FREITAS (PTB-MT)
146- ROBERTO BRANT (PFL-MG)
147- ROBERTO JEFFERSON (PTB-RJ)
148- ROBERTO PESSOA (PL-CE)
149- ROMEL ANIZIO (PP·MG)
150- SANDRO MATOS (PTB-RJ)
151- SEBASTIÃO MADEIRA (PSDB-MA)
152- SERAFIM VENZON (PSDB-SC)
153- SEVERIANO ALVES (PDT-BA)
154- SILAS BRASILEIRO (PMDB-MG)
155- SIMÃO SESSIM (PP-RJ)
156- TAKAYAMA (PMDB-PR)
157- VANDERLEI ASSIS (PP-SP)
158- VICENTINHO (PT-SP)
159- VIEIRA REIS (PMDB-RJ)
160- VIGNATTI (PT-SC)
161- VILMAR ROCHA (PFL-GO)
162- VIRGíLIO GUIMARÃES (PT-MG)
163- WAGNER LAGO (PP-MA)
164- WALTER PINHEIRO (PT-BA)
165- WANDERVAL SANTOS (PL-SP)
166- WASHINGTON LUIZ (PT-MA)
167- WELLlNGTON ROBERTO (PL-PB)
168- ZÉ LIMA (PP-PA)
169- ZEQUINHA MARINHO (PSC-PA)
170- ZICO BRONZEADO (PT-AC)
171- ZONTA (PP-SC)
Assinaturas que Não Conferem
1- B. SÁ (PPS-PI)
2- CARLOS DUNGA (PTB-PB)
3-ISAíAS SILVESTRE (PSB-MG)
4- NELSON TRAD (PMDB-MS)
5- PAULO KOBAYASHI (PSDB-SP)
6- PROMOTOR AFONSO GIL (PDT-PI)
7- TATICO (PTB-DF)
8- ZÉ GERALDO (PT-PA)
Assinaturas Repetidas
1- ARNON BEZERRA (PTB-CE)
2- CELCITA PINHEIRO (PFL-MT)
3- DR. EVILÁSIO (PSB-SP)
4- EDUARDO GOMES (PSDB-TO)
5- FRANCISCO GARCIA (PP-AM)
6-JOÃO CALDAS (PL-AL)
7- LEÔNIDAS CRISTINO (PPS-CE)
8- REINALDO BETÃO (PL-RJ)
9- SEVERIANO ALVES (PDT-BA)
10- VIGNATTl (PT-SC)
11- ZÉ LIMA (PP-PA)
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Seção de Registro e Controle e de Análise de
Proposições

Ofício nº 18 12004

Brasília, 12 de fevereiro de 2004

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Paiva
SecretáriocGeral da Mesa
Nesta

Senhor Secretário-Geral:
Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de

Emenda à Constituição do Senhor Deputado Almir
Moura e outros, que "Dá nova redação ao inciso LXVII
do artigo 5º da Constituição Federal", contém número
suficiente de signatários, constando.a referida propo
sição de:

171 Assinaturas confirmadas;
008 Assinaturas não confirmadas;
011 Assinaturas repetidas.
Atenciosamente, Ruthier De Sousa Silva, Chefe.

REQUERIMENTO Nº DE 2004
(Do Senhor André Luiz)

Requer a retirada do Requerimento
de Informação de Nº 1.257/03, que solicita
informações ao Sr. Presidente do Ibama.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, na forma regi

mental, a retirada do Requerimento de Informação de
nº 1.257103, de minha autoria, que solicita informa
ções ao Sr. Presidente do rbama sobre a degradação
ambiental no Município de Mangaratiba.

Sala da Sessões, 12 de fevereiro de 2004. - De
putado Al1ldré Luiz, PMDB/RJ.

Defiro. Publique-se.
Em 13-2-04. - João Paulo Cunha,

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Co

municamos ao Plenário que durante a convocação
extraordinária foram realizadas 29 sessões. Aprova
mos 22 matérias: 10 medidas provisórias, 4 projetos
de lei, 1 projeto de resolução e 7 projetos decreto le
gislativo. Sessenta matérias foram rejeitadas em ple
nário, perfazendo um total de 82 projetos discutidos,
votados ou rejeitados.

De todas as convocações extraordinárias, esta
foi a que mais produziu para o País.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Pas
sa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Hamilton
Casara, que disporá de 5 minutos.

O SR. HAMILTON CASARA (PSB - AO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Deputado Gon
zaga Patriota, V.Exa.muito honra o nosso partido, o
PSB, ao ocupar a presidência dos trabalhos.

Sr. Presidente, comunico à Casa que o Ministro
Amir Lando visitará Rondônia a partir de meio-dia de
hoje, em suaprimeira visita àquele Estado, para sau
dar o povo de Rondônia, evidentemente dentro já de
uma rotina de trabalho.

Trago aesta Casa, Sr. Presidente, assunto im
portante para oPaís, mas especialmente para a Ama
zônia, em particUlarpara o Estado de Rondônia, Tra
ta-se da questão da malária, enfermidade que assola
a região ama.zônica.

O Ministério da Saúde, atravésdaSecretaria de
Vigilância em Saúde, implementa o Programa Nacio
nal de Prevenção Contra a Malária, cujo objetivo prin
cipal é dar continuidade, de forma sustentável, à re
dução da mortalidade causada por essa doença, no
decorrer do Planode Identificação das Ações de Con
trole da Malária naAmazônia Legal.

O número (~ecasos de malária na Amazônia Le
gai em2002foi<de 241.806. Em 2003 diminuiu para
208.718, redução de 13,7%

Evidentementeqqe .essa redução terá de ser
necessariamente. mais expressiva, para que possa
mos não apenas dirpinuir o número de mortes de pes
soas na regiã0a.mazônica, mas, acima de tudo, im
plementar a força de trabalho produtiva.

Os Estados que àpresentaram redução no nú
mero de casos foram: Maranhão, Pará, Amapá, Rora
ima, Acre e Mato Grosso.

Por outro lado, Sr. Presidente, precisamos de
atenção especialdoMi~istério da Saúde, para que, a
partir de agora, P?ssamosimplementar e reforçar o
programa nos Estados, principalmente em Rondônia.

A prevençãoa.inda.é amelhor arma contra a ma
lária na região. a.rI1azônica. E foi. em. razão do sinal
amarelo dadop~loacréscimodecasosda doença em
Rondônia que o Ministério da Saúde, por intermédio
da Secretaria deVigilância Sanitária e do Governo do
Estado de Rondônia, na pessoa do Secretário Esta
dual de Saúde, MiguelSena, firmou parceria que via
bilizará ao Estado adquirir 10 veículos que serão utili
zados no Plano Estadual de Combate à Malária.

Acredito que só com·o esforço conjunto dos Go
vernos Federal,Estaduale Municipais, com a participa
ção ativa da população, o Estado de Rondônia reverte-
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rá o quadro atual de aumento do número de casos de
malária em seu território, proporcionando assim a sua
população condições mais dignas de saúde.

Sr. Presidente, quero fazer um relato pessoal.
Durante toda minha vida profissional, em todos os rin
cões da Amazônia, particularmente no Estado de
Rondônia, nos vales dos Rios Guaporé, Mamoré e
Madeira, em todas as rodovias, nas BRs 429,421 e
364, encontrei casos de malária.

Temos de reconhecer que houve enorme esfor
ço dos Governos nos últimos anos para reduzir os ca
sos de malária no País. O atual Governo está refor
çando esse trabalho. O Governo Estadual vem em
preendendo todos os esforços, através da Secretaria
Estadual de Saúde, no sentido de debelar esses fo
cos de malária.

É importante que se diga que o trabalho preven
tivo é a melhor forma de reduzir os focos de malária,
doença que acomete cidadãos rondonienses e ama
zonenses, levando muitos deles ao óbito.

O trabalho preventivo tem ainda o aspecto posi
tivo de preservar a mão-de-obra do setor primário, a
área rural.

Parabenizamos o Governo Federal pela parce
ria com o Estadual e solicitamos especial atenção
para este problema da malária, pois neste século não
é possível conviver com a não erradicação desta do
ença no Estado de Rondônia.

Era o que tinha a dizer.
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobre Deputado
Gonzaga Patriota, que.preside esta sessão de encer
ramento da convocação extraordinária, após haver
feito breve sinopse dos trabalhos levados a efeito
pela Casa nesse espaço de tempo que mediou o dia
19 de janeiro e a data de hoje - finalizando, portanto,
o período de trabalho a que estivemos vinculados,
por força de convocação do Presidente Luiz Inácio
Lula da Silva -, neste primeiro momento, podemos di
zer que, se não atendemos a todos os objetivos da
convocação extraordinária, pretendemos fazê-lo, em
grande parte, ao apreciar matérias inquestionavel
mente relevantes que interessam de perto ao povo
brasileiro.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, já se co
meça a discutir o piso salarial a prevalecer, a partir de
1º de maio, em todo o País, dentro de padrões com
patíveis com nossa realidade, ensejando a que se ga
ranta remuneração mais justa, como aspiram nossas
categorias profissionais.

Aliás, na discussão da lei orçamentária, essa te
mática já fora abordada insistentemente, numa natural
antecipação que terá, agora, o momento azado para
clara e precisa definição dos novos índices, a serem
postos em prática na data tradicionalmente prevista.

Sr. Presidente, iremos comemorar, com carac
terísticas vintenárias, o salário mínimo unificado, na
implementação do qual assumi, ardosamente, c
trocínio, dando lugar a que o Presidente João B;,
ta Figueiredo assegurasse, em 1984, a concreti/ '
daquele justo anseio, para o qual lutaram as enhdél
des sindicais do Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Relembro mais. Na elaboração constitucional,
erigiu-se aquela salutar diretriz à condição de norma
constitucional explícita, conforme se infere do art. 7º
da Carta :::;idadã, in verbis.

"Art. 7Q São direitos dos trabalhadores
urbanos e rurais, além de outros que visem
à melhoria de sua condição salarial:

IV- Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmen
te unifica ia, capaz de atender às suas necessidades
vitais e b,isicas e às de sua faml1ia com moradia, ali
mentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higic.' ,
ne, transporte e previdência social, com reajustes pe
riódicos uue lhe preservem °poder aquisitivo, sendo
vedada a sua vinculação para qualquer fim;"

Sera ideal, com bastante antecipação, Execun
vo e Legi;!ativo se irmanarem no debate dessa palpi
tante matéria, a fim de que não surjam desencüntros
que frust-em as expectativas de novos segmento,:;
obreiros.

Há quem defenda a fixação em 100 dólar
novo salério mínimo, conforme compromisso assmfll
do por Líderes do situacionismo, como o Senador Pa
ulo Paim 1º Vice-Presidente do Senado Federal e
destacad) membro da agremiação governista.

Aliwlo-me, Srs. Deputados, dentre os que pa
trocinam reajustamento mais razoável, em derredor
dos 300 reais, o que traria melhores condições de
vida aos nossos trabalhadores.

É o Ghamamento que faço na manhã de hoje, ao
término cesta convocação extraordinária, às novas
Liderançé:1S mais categorizadas, na expectativa de o
assunto j:assar a ser focalizado a tempo de se conhe
cer o piso do salário mínimo, antes mesmo de 1º de
maio.

Muro obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Hamilton Casara) - De

putado rvauro Benevides, professor e mestre deste
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Parlamento, a Presidência congratula-se com V.Exa
pelo brilhante tema que traz a esta Casa, nesta sex
ta4eira, 13 de fevereiro de 2004.

Sentimo-nos muito honrados com sua presença.

Durante o discurso do Sr. Mauro Bene
vides, o Sr. Gonzaga Patriota, 1º Suplente
de Secretário, deixa a cadeira da presidên
cia, que é ocupada pelo Sr. Hamilton Casa
ra,§ 2ºdo art. 18 do Regimentolnterno.

O SR. PRESIDENTE (Hamilton Casara)-Com
a palavra o Deputado Gonzaga Patriota.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente Hamilton Casara
- é muito importante ter V.Exa. na Presidência -,
Sras. e Srs.. Deputados, logo mais farei pronuncia
mento pela Liderança do PSB sobre os problemas
das enchentes no meu Estado. Porém, neste momen
to, desejo fazer breve relato do que o.Brasil ganhou
com esta convocação extraordinária.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, há cer
tos momentos em que basta umpouquinho de verda
de para que conceitos e.opiniões sejam formados e
passem a vigorar como verdades absolutas. Quando
a opinião· pública de forma equivocada, acredita que
no período de recesso nos dedicamos exclusivamen
te ao ócio e ao lazer, isso se alastra e passa a ter o ca
ráter de verdade incontestável. Trata-se, no entanto,
de uma arrematada injustiça.

Na realidade, por maisparadoxal que possa pa
recer, a atividade parlamentar se difere de todas as
demais. Temos a delegação dos eleitores para a de
fesa de interesses coletivos, mas nossas atribuições
não se limitam a votação de leis. Essa representação
que nos foi outorgada exige de nós o contato direto
com aS bases. Se, por Um lado, o contato direto com
os eleitores é aparte mais gratificante, por outro, é
também a parte mais abnegada do mandato parla
mentar, principalmente. Estados como o meu: de
enorme dimensão geográfica e de dispatíldades soci
ais gritantes.

Paradoxalmente, portanto, é no período de re
cesso, quando necessariamente nos dirigimos a nos
sas bases, quando mais trabalhamos. Não há noite,
não há dia, não há feriado, não há fins de semana,
não há distância que não possamos transpor. Quan
tas e quantas vezes assumimos 10 ou 12'compromis
sos nummesmo dia eem Municípios diferentes? Qu
antas e quantas vezes somos levados a enfrentar
barreiras políticas tradicionais e arraigadas para o
cumprimento dos compromissos assumidos em nos
sas bases? Dezenas de vezes passei por situações

. ~lifDlmr IlJllllnll1

de perigo, colocando em risco minha própria vida no
exercício de meu mandato.

Muitos aqui, como eu, não dispõem de recursos
suficientes para campanhas dispendiosas e distancia
das do eleitor. Precisamos, para suprir essa carência,
estreitar o contato. com toda a população. E é triste, Sr.
Presidente, ouvir o clamor do povo e se indignar com a
morosidade em solucionar problemas pessoais e estru
turais. Tento, no limitedeminhasfor,ças e de minha
competência, mitigar suas necessidades, atender suas
reivindicações.• E para isso também fui eleito.

Não posso, .. portanto, Sras. e Srs. Deputados,
concordar com a pecha dedesidioso, que me é indire
tamenteimputada, quand(). este. Parlamento •sofre,
como um todo, essa insidiosa campanhaorquestrada
contra a democracia. Quando isso acontece, cada
eleitor que nos confiou seu voto está sendo também
atingido. Até enquêtesestãosendopatrocinadas pela
mídia para que o povo opine sobre esta convocação.
Só não sei se essas pesquisas serão. mais concorri
das do que as que estão sendo patrocinadas pelo
programa televisivoBig Bfother, da Rede Globo.

Acredito, entretanto,qlle . fomos convocados
para votar uma pauta específica e imp~rtante, e po
demos dizer.que votamos tempestivamente essas
matérias. Estamos em um an(). eleitoral que causará
inevitavelmente o gradativo esvaziamento deste Par
lamento, em. especial no segundo semestre, onde
será praticamente impossível a votação e o debate de
grandes temas.

Cremos m~smo, Sras.e Srs. Deputados, que
praticamente .exaurimos e. votamos todas as matérias
importantes da convocação que termina hoje. O que
resta agora poderá ser votado até meados deste ano.

Contudo, lembramos, que Os servidores públi
cos aguardam com ansiedade a votação da PEC pa
ralela da Previdência, que não podemos terminar du
rante os trabalhos extraordinários do Congresso Na
cional. . É indiscutível. que se essa matéria não for
aprovada com a devida celeridade, grande injustiça
estará sendo cometida contra osservidores que não
podem ficar à mercê de idiossincrasias de quem quer
que seja.

Na convocação extraordinária votamos 82 ma
térias; dentre elas, 10 medidas provisórias, 4 projetos
de lei, 1 projeto de resolução, 7 projetos de decreto le
gislativo e mais 60 outras. matérias diversas, como a
Lei de Biossegurança e Antidrogas.

Concluímos afirmando que os .trabalhos desta
convocação renderam mais·para a Nação do que
para nós, Parlamentares, que recebemos de ajuda de
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custo líquidos R$13.000,00 (treze mil reais), para
cada Congressista que gastou mais do que isso com
passagens aéreas, hotéis, restaurantes, sem contar
mais de um mês afastados de suas bases e familiares
nos Estados.

É hipocrisia alegar que o Parlamento brasileiro
tem recesso em demasia. Basta que se observe os
demais Parlamentos do mundo onde esse período é
bem mais longo. Por outro lado, é importante esclare
cer que os 513 Deputados juntos receberam durante
o mês de recesso parlamentar pouco mais de 6 mi
lhões de reais e não os 50 milhões anunciados pela
imprensa, que parece não saber fazer contas, pois,
13 mil vezes 513 totaliza 6.669.000,00 reais (seis mi
lhões, seiscentos e sessenta e nove mil reais) e não
50.000.000,00 reais (cinqüenta milhões) como ela
preconiza.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Gonzaga
Patriota, o Sr. Hamilton Casara, § 2º do art.
18 do Regimento Interno, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Maurí
cio Rabelo, § 2º do art. 18 do Regimento
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Deputado Gonzaga Mota.

O SR. GONZAGA MOTA (PSDB - CE. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, para entendermos doutrinas e princípios
inerentes à Política, à Economia, à História, dentre
outras ciências, é fundamental possuirmos algum co
nhecimento das filosofias socrática, platônica e aris
totélica. Por sua vez, conforme Norberto Bobbio: ",4

primeira grande distinção no universo das doutrinas
políticas é a que contrapõe teorias idealistas do Esta
do perfeito, ou da melhor forma de governo, e teorias
realistas".

Assim, a ideologia pode ser vista como um con
junto de verdades definidas por uma pessoa ou grupo
de pessoas. Já o pragmatismo é a interpretação das
coisas mediante teses realistas, visando a resultados
nem sempre duradouros e, muitas vezes, destituídos
de justiça social. Em suma, podemos dizer que a ide
ologia tem sentimento, quer concordemos ou não
com ela, enquanto o pragmatismo busca, quase sem
pre, efeitos baseados em princípios distantes de ensi
namentos científicos, religiosos, filosóficos etc.

A ideologia, quando é verdadeira, como a cristã,
por exemplo, torna-se estratégica, vence os obstácu
los, alcançando a certeza da existência de Deus. Já o
pragmatismo, procurando resultados de curto prazo,

não consolida uma situação racional. A história nos
mostra que as manifestações ideológicas, quando
consistentes, levam-nos a caminhos pacifistas, éti
cos, de liberdade, de solidariedade e democráticos.
Por outro lado, o pragmatismo de resultados poderá
conduzir uma sociedade a desencontros de objetivos,
bem como a regras de conduta moral duvidosas.

Sr. Presidente, o pensamento político contem
porâneo, sem dúvida, é influenciado por estudiosos,
cientistas e filósofos que viveram experiências e mo
mentos distintos. Se os países não avançam na mes
ma velocidade em todas as partes do mundo, a res
ponsabilidade não é da ciência, mas do não-reconhe
cimento dos benefícios que dela podem advir e das
decisões políticas inadequadas.

Neste início do século XXI, os países, quer se
jam desenvolvidos ou emergentes, estão em busca
de melhores condições materiais, principalmente le
vando-se em conta o chamado processo de globali
zação. Tal quadro criou teorias confusas, misturando
teses liberais com teses autoritárias; propostas capi
talistas com propostas socialistas; atitudes pacifistas
com atitudes bélicas, até mesmo manifestações de
mocráticas com manifestações totalitárias.

Dentro deste quadro de referência, é sempre
saudável ter a convicção de que a pior democracia é
preferível à melhor ditadura, como também, em qual
quer país, o objetivo da atividade estatal deve ser o
bem comum e não a vantagem de uma minoria ou de
quem governa.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, as ma
nifestações sinceras e coerentes de apoio e de desa
provação a um governo constituem os pilares básicos
de sustentação do sistema democrático. São since
ras quando não se aproveitam de fatores circunstan
ciais, como também não buscam vantagens eleitorei
ras ou de outra natureza, numa visão puramente táti
ca. Por outro lado, são coerentes quando rejeitam o
pragmatismo alienado e procuram propostas compa
tíveis com as diretrizes programáticas baseadas em
idéias estratégicas. Ademais, é fundamental ter em
mente o espírito de tolerância, a não-aceitação do fa
natismo, o respeito às minorias e à pluralidade, o en
tendimento filosófico da verdade e da existência, bem
como a importância dos direitos individuais.

Com certeza, o apoio incondicional e a contes
tação sistemática a um governo não são bons indica
dores com vistas ao fortalecimento da democracia, da
estrutura legal e da justiça social.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

~-~-~~- .----~-----~---------~----
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O SR. HENRIQUE AFONSO (PT - AC. Sem re- que tratam de assuntos da América do Sul e Amazô-
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu- nia, e solicitamos ao Ministro Celso Amorim que o as-
tados, gostaria de parabenizar a iniciativa do Governo sunto fosse tratado em sua viagem ao Peru. Também
Federal de realizar vistoria na terra indígena Ashanin" vamos debater a questão, buscar soluções e parceri-
ka,regiãodo Alto Juruá, Município de Marechal Thau- as com autoridades peruanas em nossa missão, a ser
maturgo, Acre, fronteira do Brasil com o Peru. realizada em março, à região do Ucayali, no Peru,

Recebemos um relatório da Gerência Executiva chefiada pelo Governador Jorge Viana.
do IBAMA do Acre, através do Escritório Regional de Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, está
Cruzeiro do Sul e Instituto de Meio Ambiente do Acre sendo·· dado.encaminhamento correto,. pelos Gover-
-IMAC, que, juntamente com representantes da Polí- nós Federal e Estadual, a. um problema de soberania
cia Federal do 61 0 Batalhão de Infantaria de Selva, nacional, de tramitação diplomática, de defesa do
formaram a equipe e realizaram vistoria há cerca de nosso patrimônio ambiental e de defesa de nossas
15 dias. terras·e dos nossos indígenas.

No relatório, denunciam desmate ilegal na terra Somos muito vulneráveis a problemas fronteiri-
indígena Ashaninka por parte de peruanos, que aqui ços na Amazônia. Graças a Deus, hoje encontramos
sintetizo. ressonância nos Ministérios do Meio Ambiente e da

A legislação peruana é muito menos rigorosa Defesa, na. Polícia Federal e eln outras instâncias,
para crimes ambientais que a brasileira, sendo o ato como o IMAC e o IBAMA; que estão fazendo uma
de desmate ilegal no Peru um delito considerado não operação.extremamente interessante, coibindo o trá-
grave. O interesse de explorar essas madeiras no fico de drogas edemadeiranafronteira entre a região
Brasil é deVido à escassez que já ocorre no Peru, uma do Ucayali e Juruá.
vez que as empresas daquele país trabalhavam sem Muito obrigado pela ação desenvolvida por essa
visão de sustentabilidade, buscando o lucro fácil pe- força-tarefa. Aguardamos que o Ministro das Rela-
los produtos mais procurados - mogno e cedro. ções Exteriores, Celso Amorim, na suavisita ao Peru

Próximo do marco 40, que demarca o limite e no seu encontro com oChanceler peruano, imple-
fronteiriço Brasil e Peru, foi visualizado, do avião, mente políticas de segurança para as fronteiras e
equipamento de exploração florestal e uma estrada para o problema especffico da terraindfgena Asha-
bastante larga, usada claramente para a retirada de ninka.
toras. Apesar de estar situada em território peruano, Muito obrigado, Sr. Presidente.
tal estrada encontra-se curiosamente próxima à linha O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Sras.
de fronteira, o que sugere que deve servir para o es- e Srs. Deputados, dando prosseguimento ao Peque-
coamento da madeira brasileira. Foi avistada uma noExpediente, temosa honra eoorgulho de anunciar
área antrópica onde há umapista depouso e uma es- as palavras de um dos melhores Parlamentares do
trada não pavimentada - ramal. A região é utilizada Congresso Nacional, o nobre representante do Esta-
também como rota para o narcotráfico. Informaram do do Amazonas, Deputado Átila Lins.
que existe. também retirada ilegal de madeiradoPar- O SR. ÁTILALINS(PPS -AM. Sem revisão do
que Nacional da Serra do Divisor e da Reserva Extra- orador.) - Sr. Pre$idente, Sras. e Srs. Deputados, o
tivista do Alto Juruá, unidades de conservação circun- Presidente Luiz Inácio Lula da Silva acaba de lançar o
vizinhas à terra indígena vistoriada. Programa Naciónal de Florestas.T rata~se de progra-

Outra atividade ilícita relatada pel~s lideranças ma ambicioso e inédito, que procura conciliar desen-
é a retirada de caça da terra indígena pará comerciali- volvimento, progresso e meio ambiente e para o qual
zação no Peru, além do consumo desses animais por foram alocados. recursos da ordem de 1 bilhão. e 800
parte dos trabalhadores durante os trabalhos de rou- milhões de reais para ospróximos 4 anos. Ele estabe-
bo de madeiras. lece 2 eixos: expansão da baseflorestal, plantada em

Parabenizo o IBAMA, o Ministério do Meio conjunto com arecuperaçã6 de áreas degradadas, e
Ambiente, a FUNAI, o Ministério da Justiça, a Polícia expansão da área de florestas~aturais, manejadas
Federal,061º BIS, o Ministério da Defesa e o Gover- de forma sustentável e com proteção dos ecossiste-
no do Acre pela importante iniciativa conjunta de uma mas da maior diversidade ecológica.
grande operação para aquela região. O Presidente Lula indicou o rumo que seu Go-

Temos nos reunido várias vezes com Ministros vernoseguirá ao afirmar que "a natureza não deve
Embaixadores do Ministério das Relações Exteriores ser encarada como um museu· de re/(quias intocáve-

.. -mmnmrrlIIIDl
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is", mas que "também não pode mais ser atropelada
por processos econômicos baseados na espoliação
humana e ambiental".

Esta mesma política vem sendo colocada em
prática no Estado do Amazonas pelo Governador
Eduardo Braga, através do seu Programa Zona Fran
ca Verde, em que é estimulado o manejo sustentado
da floresta, com grande aproveitamento de produtos
de base florestal, o que tem gerado empregos e renda
em Municípios carentes, elevando a qualidade de
vida de seus habitantes.

Além dos benefícios que levará para toda a
Amazônia, o novo programa prevê investimentos em
projetos para a recuperação da mata nativa nas re
giões da caatinga, no semi-árido do Nordeste e ao
longo de corredores ecológicos, em especial nas
margens do Rio São Francisco.

Estamos diante de um programa que tem por
objetivo expandir a atividade florestal e torná-Ia rentá
vel, respeitando a integridade do meio ambiente.

Ratifico e exalto essa iniciativa do Presidente da
República e do Ministério do Meio Ambiente, através
da Ministra Marina Silva, que é da região amazônica.

O Governo está criando um programa capaz de
manter a floresta não intocável, mas com projetos e
programas geradores de emprego e renda, sem des
truí-la. O Governador Eduardo Braga tem feito o ma
nejo florestal e investimentos maciços no interior do
Estado.

Agora mesmo, retornamos de uma viagem à re
gião do Alto Solimões, que meu companheiro, Depu
tado Maurício Rabelo, conhece muito bem. Em 2 dias,
o Governador visitou 6 Municípios do Alto Solimões,
como Benjamin Constant, Tabatinga, São Paulo de
Olivença, Atalaia do Norte, Santo Antônio do Içá e
Amaturá. Em todos eles, o Governador Eduardo Sra"
ga, juntamente conosco, além de fazer a fiscalização
das obras de infra-estrutura do Estado, também deu
início a uma espécie de investimento para o manejo
florestal, dando condições para que as pessoas inte
ressadas na área façam o manejo floresta! da madei
ra, por meio de metros cúbicos, autorizado pelo
IBAMAe legalizado pelo setor de meio ambiente. Isso
proporcionou ganhos a essas pessoas, gerando em
prego e renda. Foi autorizado o manejo florestal de
milhares de metros cúbicos na região do Alto Soli
mões.

O Governo Eduardo Braga está atingindo seus
objetivos, no que se refere ao Programa Zona Franca
Verde, ao aproveitar l:lS riquezas do Estado do Ama
zonas. Com isso, proporcionará emprego - o grande

problema que aflige todos nós - para o Amazonas, o
País e o mundo, que hoje tem uma carência muito
grande em razão da alta tecnologia que subtraiu mui
tos empregos do mercado de trabalho.

Ess'3 programa, lançado pelo Presidente Lula,
vem ao e1contro das aspirações de todos nós, ama
zônidas, que é utilizar a floresta sem destruí-Ia, por
meio do manejo florestal e do desenvolvimento sus
tentável.

O Governador Eduardo Braga tem trabalhado
incansavelmente para tornar esses objetivos viáveis.

Encerrando, destaco a decisão do Presidente
Lula em determinar o aproveitamento de toda a ma
deira apreendida, que costuma apodrecer nos depó
sitos do lHAMA, para a construção de casas popula
res nos Municípios mais carentes, em que as pessoas
precisam efetivamente de habitação digna para mo
rar com suas famílias.

Por último, Sr. Presidente, Deputado Maurício
Rabelo, agradeço as considerações generosas que
fez a respeito deste Parlamentar do Estado do Ama
zonas.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Dan
do prosseguimento ao Pequeno Expediente, concedo
a palavra. ao Dr. Ríbamar Alves, legítimo representan
te do Mar3.nhão, através de quem envio especial sau
dação à cidade maranhense de Santa Inês.

O S:R. DR. RIBAMAR ALVES (PSB - MA. Sem
revisão d::> orador.) - Obrigado, Deputado Maurício
Rabelo, nobre representl:lnte do Tocantins, que tão
bem conl"ece o Vale do Pindaré, assim como a região
tocantinado Maranhão, onde militou durante muitos
anos corTO profissional da comunicação.

Nobre Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o
que me ti az hoje à tribuna é uma nota da Federação
dos Trab:llhadores da Agricultura do Maranhão em
relação ao PRONAF, especificamente ao crédito ru
ral, cujo hor é o seguinte:

"A Diretoria Executiva da FETAEMA
mconhece que a política anunciada e adota
aa pelo Governo Federal sobre o PRONAF,
especificamente o crédito rural, tem-se des~

vírtuado do .discurso oficial, ficando registra
aa apenas no papel.

É inaceitável para o Movimento Sindi
cal de Trabalhadores e Trabalhadoras Rura
iE', que acreditou 'na esperança vencendo o
medo', agora se defrontar com o verdadeiro
c'Jntinuísmo da política tradicional, cujos
procedimentos operacionais do Governo Fe
neral no repasse dos recursos para os Fun-
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dos bancários do PRONAF não se concreti
zam, cujas conseqüências maiores recaem
sobre os agricultores (as) familiares que se
organizaram, levantaram as sua/.> demandas
com um aumento de 40% em relação à sa
fra passada, apresentaram as suas propos
tas nos bancos oficiais, mas até o momento
não conseguiram contrataras operações de
crédito, em, função da indisponibilidade fi
nanceira. Isto significa atrasos e prejuízos
ainda não calculados em todas as ativida
des dos sistemas, de produção propostos
para serem financiados pelo crédito rural do
PRONAF.

Também é inaceitável o Tesouro Naci
onal ,disponibilizar, numa primeira parcela
dos recursos do PRONAF, no caso do Ma
ranhão, apenas 2' milhões de reais para o
Banco do Brasil, cujo montante não cobre
sequer a demanda' financeira da Agência do
Banco do Brasil no Município de Bacabal.

Desta forma, a Diretoria Executiva da
FETAEMA e os dirigentes de base se res
sentem profundamente desta situação, con
cordam com os •tipos de pressão e/ou mobi
lização que surgirão para o equé4cionamento
do problema, e ·Iâmentam com indignação
que. setores do Governo subes~jmem o de
senvolvimento do País a partir do fortaleci
mento da agricultura familiar bra$ileira".

Sr. Presidente, na qualidade de representante da
região doValedoPindaré, tive oportunidade, no final do
ano passado, de solicitar à a~ência do Banco do Brasil
da cidade de Santa Inês que liberasse os recursos do
PRONAF para aagricuKura familiar., Conseguimos, en
tão, sensibilizar o gerente daquela agência, que liberou
150 projetos, em média, para que os agricúKores famili
ares tivessem aceSsO ao créd~o.

Nest.e ano, jádegerentenovo, a agência do Ban
co do Brasil de Santa Inês não liberou um'''centavo se
quer, e omite-se com referência à questão, porque acha
mais bonito eviável emprestar dinheiro a empresas de
serviços, a indústrias e ao comércio em geral.

O agricultor familiar, hoje sem sombra de dúvida
o maior empregador ho Maranhão - em segundo lu
gar vem o setor pesqueiro, -,infelizmente não tem
acesso ao crédito.• No entanto, é ele quem põe a co
mida na mesa dos,habitantes das cidades, mesmo
porque os grandes produtos agrícolas maranhenses
- os grãos-, principalmente do pólo de soja de Bal
sas, não servem para nossa cozinha nem para nossa
mesa, pois se destinam apenas à exportação. Produ-

-UlffiTr.

zem divisas para o País, mas também inúmeros de
sabrigados e desalojados, porque, no Maranhão, pro
priedades com 10 mil ou 15 mil hectares de terra e 20
ou 30 tratores não geram tantos milhares de empre
gos quanto a agricultura familiar.

Sr. Presidente, além divulgar a nota pública da
FETAEMA, vamos encaminhá-Ia aos órgãoscompe
tentes do Governo - da Fazenda, da Agricultura e
Casa Civil- para que sejam tomadas as devidas pro
vidências, com a liberação dos recursos destinados
ao agricultor familiar ea extinção de vez da burocra
cia dos bancos. Poderemos, então, ter uma safra de
cente e o nosso povo viver contente e feliz.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Sau

damos o Estado dePernambuco, em especial Petroli
na, que mora no coração do nobre Deputado Gonza
ga Patriota, a quem concedemos a palavra, para uma
Comunicação de Liderança, pelo PSB.

O SR. GONZAQAPATRIOTA (PSB - PE. Como
Líder. Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, V.Ex:a, mencionou Petrolina, por
coincidência, o objeto do meu pronunciamento.

Estamos preparando, através da Frente Popular
de Petrolina, formada por 9 partidos políticos - e
aguardando para que faça parte desta Frente o Parti
do dos Trabalhadores-., um projeto para tirar Petroli
na do atraso e da misériaemqúe vive 48% da sua po
pulação. São pessoas desempregadas, ameaçadas
pela violência, sem a esperança de Vér oamahhã por
que lhes faltam as COndições eos meios.

Pré-candidato a Prefeito daqueleMunicípio, não
poderia deixar de apresentar um projeto para o futuro
de Petrolina, voltado para a educação, saúde e
bem-estar da sua população.

Sr. Presidente, Sras. ~Srs. Deputados, uma an
tiga lenda diz que quem bebe da água do São Fran
cisco nunca mais deixa de voltara Petrolina. E a len
da torna-se um fato. Com suas águas mornas e límpi
das, o Rio São Franciscoé~ma,entreas muitas das
grandes atrações de Petrolina. O nome da cidade foi
uma homenagem ao Imperador D. Pedro 11 e sua es
posa, D. Leolpodina.' Antig<:i.mente era chamada de
Passagem de JUazeiro, por causa da localização da
vizinha cidade de Juazeiro, na margemoposta do Rio
São Francisco, no Estado da Bahia, sendo ponto de
apoio do desenvolvimento da zOna sertaneja do Esta
do, com vias de 'acesso para 0# Estados do Piauí, do
Ceará, da Bahia, deMinas Gerais, doHio de Janeiro
e de São Paulo.
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Em conseqüência, foram surgindo os primeiros
sinais de presença humana formando-se um peque
no aglomerado de pessoas que se fixavam no local,
dedicando-se a atividades pesqueiras e agrícolas de
subsistência. Dizem os historiadores que por volta de
1858, lá passando em Santas Missões, um Frade Ca
puchinho, Frei Henrique, lançou a pedra, sendo então
trazida de Santa Maria da Boa Vista a imagem de
Nossa Senhora dos Anjos, imagem portuguesa, em
festiva procissão fluvial.

A história de Petrolina é tão rica e maravilhosa
quanto seu futuro pode ser, se forem tomadas as de
cisões corretas e feitas as melhores escolhas e as
mudanças com responsabilidade. A cidade e a região
têm todas as condições, todo o potencial para serem
das mais ricas e prósperas do Brasil, com emprego
para todos os seus filhos e residentes. Todo o País
está olhando para Petrolina. São inúmeras as repor
tagens que a descrevem como a Capital do Sertão,
como pólo de prosperidade e riqueza.

Infelizmente as coisas vistas mais de perto não
são exatamente assim. Há poucos meses a imagem
que mais impressionou o Brasil foi a de uma criança
no lixão de Petrolina. Também existe terrível exclu
são e pobreza em Petrolina, coisas que tendem a se
perpetuar, tanto quanto se revezam indefinidamente
na administração da cidade nomes e sobrenomes
que não querem largar o poder.

Existem estruturas políticas que dominam há
décadas a cidade e que precisam ceder para o bem
de nossa terra e nosso povo. Estruturas e oligarquias
que até já fizeram algum trabalho pela cidade, não va
mos negar. Mas será que ainda têm algo a dar como
contribuição nesses tempos? Ou será que apenas es
tão interessados na manutenção do status quo políti
co e dos benefícios dele advindos? Será que os inte
resses da cidade não são maiores do que o gosto que
alguns têm de se apegar aos cargos como se esses
lhes pertencessem por direito hereditário? O povo de
Petrolina não aceita mais a dominação ao estilo das
capitanias hereditárias. O Brasil está trilhando o cami
nho das mudanças e tenho certeza de que Petrolina e
muitas outras cidades brasileiras seguirão o mesmo
destino.

A eleição de um Presidente operário, de um ho
mem do povo, pela primeira vez em 500 anos de nos
sa história é um exemplo que deve ser seguido. Só
isso vai trazer prosperidade e modernidade a nosso
País e nossas cidades. Petrolina votou maciçamente
em Lula para Presidente, dando mostras de que não
está interessada na manutenção de arcaísmos políti
cos. A política não é uma coisa para ser tratada como

um interesse familiar ou de um grupo de amigos. A rifa
de cargos pela troca de favores provoca a paralisia da
administração pública e o povo é o maior prejudicado.
A vontade do povo só será soberana se houver o rodí
zio de poder característico na democracia. Fora disso
só há a perpetuação de privilégios, corrupção e po
breza.

A democracia, Sr. Presidente, está baseada
exatamente na mudança, na alternância do poder.
Ninguém deve se perpetuar no poder em nenhum
cargo. Quanto mais em se tratando de velada disputa
fraternal como costuma acontecer por aí. Existem fa
mílias que se especializaram em distribuir seus mem
bros por um amplo espectro político-partidário tendo
em vista aumentar suas chances de subjugar o povo.
Como um vírus ou uma bactéria que se transmutam e
se adaptam a qualquer situação e ficam resistentes
aos mais diversos tratamentos que a medicina ofere
ce.

Há pouco tempo tivemos a oportunidade de ler
um artigo muito oportuno, cujo título era O Nordeste
tem solução. A análise centrava-se especificamente
sobre o pólo de fruticultura irrigada de Petrolina. Ape
sar de ser uma das regiões brasileiras com maiores
disparidades econômicas e sociais, o Nordeste, que
tem sido chamado a África brasileira, realmente tem
solução. Só nos causa tristeza e aflição ver que essa
solução tem sido por tanto tempo adiada.

A solução para o Nordeste, todos nós sabemos,
não passa pelos subsídios ou favores do passado,
que só fizeram enriquecer e fortalecer as oligarquias
da região. O nordestino é trabalhador e nenhum tra
balhador gosta de favores. A solução para o Nordeste
é uma só: trabalho. Trabalho para os chefes de famí
lia, para os jovens, para as mulheres e escola para as
crianças. Mas onde arranjar trabalho? O mercado ex
terno e o turismo apresentam-se como as melhores
opções. É preciso, porém, ganhar escala, unir esfor
ços para conquistar mais clientes.

Vamos refletir um pouco, Sr. Presidente: vivem
no Nordeste hoje 47,8 milhões de pessoas, mas 70%
estão nas cidades. Com um Produto Interno Bruto de
US$1 04,8 bilhões (até 1998), a economia do Nordes
te exibe um porte maior do que a de países como Por
tugal ou Chile. O crescimento médio anual do PIB
nordestino entre 1970 e 1998 foi de 5,3%, maior do
que o do Brasil e oda Região Sudeste, berço da in
dustrialização do País. Mas o dado estarrecedor é
que o Nordeste exporta só 3% de tudo que produz.
Infelizmente, a região se insulou, não foi capaz de di
vulgar seus principais produtos.
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Está previsto um crescimento futuro da ordem
de 4,5% a 5% ao ano para os próximos anos, um
crescimento modesto, mas sustentado.

Em 2010 o Nordeste vai chegar a 52,2 milhões
de pessoas, o que representará 28% da população
brasileira, com um grau de urbanização que terá che
gado a 75%. Com a geração de novos empregos, na
faixa depelos menos 400 mil novos postos por ano,a
pobreza, embora alta, terá. caído de 29% em 1999
para cerca de 20% em 2010. Com a renovação políti
ca e a injeção de novas forças nas instâncias decisó
riaslocaís e estaduais, esses dadospoderão ficar ain
da melhores.

FaçO aqui um parêntese, Sr. Presidente, para
declarar que o que o Nordeste precisa, que também é
a necessidade de Petrolina, é ampliar não só suas
vendas para o mercado externo, como também para
o internO. É o que os economistas chamam de dupla
inserção.

E gostaria de acrescentar: a cultura irrigada mu
dou a paisagem do sertão, produzindo alimento onde
antes só havia terra. improdutiva. Agora precisamos
irrigar a política, historicamente árida, de nossa terra,
com novos talentos, para produzir finalmente uma
nova .época de desenvolvimento, transparência e ri
queza, que.nossa gente merece.

Umadas histórias mais impressionantes de su
cesso, Sr. Presidente, é o pólo de fruticultura, que
mostra. como é possível mudar. Onde antes havia
uma região árida, a irrigação permitiu que se transfor
masse em um pomar de dar inveja a concorrentes in
ternacionais. Mesmo assim, as frutas nordestinas 
que viajam de avião para a Europa e os Estados Uni
dos - poderiam ter muito mais força no competitivo
mercado global seintegrassemum bloco coeso. Os
produtores, mesmo riVais, precisam se unir para ga
nhar escala internacional. Não se trata da fruta de A
ou B. É a fruta do Nordeste, e ponto final.

Com tudo isso, Sr. Presidente, quero evidenciar
que é preciso administradores que conheçam a reali
dade do Nordeste, que saibam planejar tendo em vis
ta o interesse da região e de sua população, e não
vantagens pesSoais. Administradores que não estejam
compromeitidoscom .ve.lhose '. ultrapassados concha
vos. Administradores que se antecipem, que sejam ca
pazes de ousar,. de enfrentardesafios. Administradores
que tenham criatividade, porque o futuro chega muito
depressa e não pode nos encontrar mais uma vez des
prevenidos, como sempre tem acontecido.

Petrolina e Juazeiro, em conjunto com peque
nos Municípios da mesma beira de rio, são responsá
veis pela exportação de 96% da uva e 90% da manga

produzidas no Brasil. Não se pode esquecer a impor
tância da EMBRAPA Semi-Árido, com pesquisas arro
jadas, como partícipe desse sucesso. Segundo a
Associação dos Produtores Exportadores de Horti
granjeiros e Derivados do Vale do São Francisco 
VALEXPORT, as 2 frutas trouxeram para a região pelo
menos 78 milhões de dólares. Caixotes somando
25.087 toneladasde uvas ,e 93,5 toneladas de manga
foram despachados de lá para vários.· países, direto
para a Europa. A produção total do ano passado foi de
240 mil toneladas de uva e 270 mil de manga.

Nãopodemos nos satisfazer com esse sucesso,
Sr. Presidente,' Queremos mais~ muito mais. Chegou
a hora de trabalhar em parceria com 1todos os .interes
sados na prosperidad~enobem-estardenossagen
te. Vamos investir na produção de vinhos de ótima
qualidade, na formação de cooperativas, na parceria
como Governo Federal,' para a melhoria de nossa in
fra-estrutura. Nada disso será possível com prefeitos
e outros gestores de rabo. preso como passado, oli
garcas latifundiários que são um empecilho ao pro
gresso, porque sempre se aproveitaram da miséria
do sertão, sempre viveram à. custa daseca e se torna
ramos senhores da água. Essas pessoas não têm
verdadeiro interesse no desenvolvimento com traba
lho, educação e saúde de Petrolinl;i, nem do Nordes
te, porque isso representará o fímdeseus privilégios.

Chegou a hora de PetroJina.escolher o rumo do
futuro, da mqdança, de preparar-se para levar avante
os mais ousados projetos de sua história. Chegou a
hora detrabalhar com quem ama a cidade e quer ver
seu real· progresso,. e não com os endinheirados da
beira do São Francisco, que Sé reproduzem e se es
palham como coelhos, cOmO único intuito de manter
a região em seu estado feudal.

Pl;ira se ter umaidéiél da situação reinante, há
até mesmo um Netuno, umdeus das águas, não um
Senhor dos Anéis, mas Um Senhordas Águas. em Pe
trolina. Lá, todo mundo sabe quem é o Senhor das
Águas, que comandava o destino de ·empresas públi
cas e imprimia uso político dos recursos naturais per
tencentes a todos.

Com a vitória do Presidente Lula, a situação co
meçou a mudar. Mudar para melhor, com a gradual e
constante substituição dos mandantes da terra. Pes
soas que há décadas têm estado no poder,gerando
atraso, corrupção e nepotismo finalmente estão sen
tindo o gosto de ,estar tendo de largaro osso, e não
devem estar gOstando disso.· Já· devem estar movi
mentando seus cabos eleitorais para tentar man
ter-se no poder junto com seus afilhados políticos.
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Para fazer da região de Petrolina uma terra de
oportunidades de negócio em diferentes setores da
atividade econômica e uma atração de novos e mo
dernos investimentos devemos compreender que é
preciso que haja uma profunda reforma. Que investi
dor quererá aplicar seus recursos numa região ainda
dominada por tão grande concentração de poder?

De minha parte, tenho atuado com incessante
empenho em favor da região de Petrolina e por todo o
Nordeste brasileiro, particularmente pela região do
semi-árido. Todos os mandatos que o povo de Per
nambuco me deu foram exercidos na defesa dos ver
dadeiros interesses de meus compatriotas. Poderia
relacionar aqui uma extensa lista de projetos que
apresentei, de emendas, de propostas de emenda à
Constituição, de discursos. Foram muitos, e todos fo
ram para a melhoria da qualidade de vida e das condi
ções de trabalho, educação, transporte do povo de
meu Estado.

Sr. Presidente, espero que o cidadão do meu
Estado, de minha querida Petrolina esteja atento aos
novos ventos que sopram a favor de nossa região,
oportunizando a concretização de um futuro melhor.

Muda, Petrolina! Muda já!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Con

cedo a palavra ao Sr. Deputado Alberto Fraga.
O SR. ALBERTO FRAGA (PTB - DF. Sem revi

são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa
dos, existe um chavão na Polícia que diz: "a casa
caiu". Quando se diz isso é porque alguém foi preso
sem ter o que negar.

Diversas vezes vi neste plenário o Sr. Waldomi
ro Diniz, Secretário de Assuntos Parlamentares da
Casa Civil da Presidência da República, conversando
e negociando com Parlamentares. Para ele a casa
caiu. Há fitas de vídeo que comprovam que o Sr. Wal
domiro Diniz, ao agir a favor dos interesses do Partido
dos Trabalhadores, negociou com um bicheiro do Rio
de Janeiro e, inclusive, citou a quantia negociada.

Esse senhor declara que entregou a Geraldo
Magela, ex-candidato ao Governo do Distrito Federal,
a importância de 100 mil reais. E o declarou abel1a
mente. As câmaras o provarão: "Ele entregou na mi
nha mão e foi entregue à campanha do Magela", ad
mitiu, ao referir-se ao bicheiro Carlinhos Cachoeira,
do Rio de Janeiro.

E não pára por aí. Se os bicheiros do Rio de Ja
neiro participaram da campanha de Geraldo Magela,
que anda chorando pelos cantos do Distrito Federal,
pedindo ao Supremo Tribunal Federal para reconhe-

cer o mar !dato que supostamente teria ganho nas ur
nas, a cC!;a caiu. Já que ele foi derrotado nas urnas,
agora te.1 que responder pelo crime de receber di
nheiro de bicheiros e ter sua campanha financiada.

Estat é a ética e dignidade que o PT prega, mas
não pratica.

Para complicar mais ainda a situação, o mesmo
assunto será publicado na revista Época. Sei que na
capa des:;a revista estaria a foto de Waldomiro e tam
bém de Lima autoridade pública muito poderosa no
Palácio do Planalto, mas, por isso, ela foi retirada.
Não citarei o nome da pessoa, porque não vi a foto,
mas o Planalto, com o poder que exerce sobre a mí
dia, consElguiu retirar a foto da capa da revista Época.

O Sr. Waldomiro Diniz era muito ligado a propi
nas e trabalhou com o Sr. Cristovam Buarque. Após o
resultado das últimas eleições em Brasília, assumiu a
Presidência da LOTERJ, no Rio de Janeiro.

Entre as façanhas do Sr. Waldomiro Diniz, está
a negociação com os bicheiros para a concessão de
contribuições mensais de 150 mil reais para Benedita
da Silva e Rosinha Matheus, que, na época, fazia par
te do PSB e hoje é do PMDB. Benedita da Silva tam
bém está envolvida por ter recebido dinheiro de bi
cheiros. Começo a acreditar que este País não tem
remédio mesmo.

Aproveito a ocasião para dizer ao Presidente
Luiz Ináci'J Lula da Silva que ele é Presidente dos bra
sileiros, nào é Presidente do PT.

Numa solenidade da FIBRA, no Distrito Federal,
S.Exa. teve atitude antiética, foi mal-educado, não
teve o comportamento de um Chefe de Estado, quan
do neSSE, evento ficou fazendo cenas de amor com
Geraldo Magela, candidato que recebeu dinheiro dos
bicheiros As cenas foram tão constrangedoras que
me recus,?i a ficar no local, ondeo Governador do Dis
trito Federal praticamente foi humilhado, onde o Pre
sidente da República fazia carícias e elogiava Geral
do Magel;l, candidato derrotado nas urnas. Acho que
foi maldi4;ão, porque receber dinheiro do jogo do bi
cho é pecado. Por isso, perdeu as eleições, pois não
tem a di!;nidade que anuncia ter. Recebeu, sim, di
nheiro dc jogo do bicho, e o Presidente Lula, diante
do públic(l, ficou elogiando Geraldo Magela. Essa não
é posturade um Presidente da República que veio de
baixo. Te nos de ter respeito pelo Presidente da Re
pública, que é um homem do povo, mas S.Exa. não
se comportou como homem do povo; comportou-se
de manei'a partidária.
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o Presidente da República tem de ser suprapar
tidário, porque, repito, S.Exa. não é Presidente ape·
nas do PT, mas também de todos os brasileiros.

Reafirmo minhas palavras, porque não foi sozi
nho que o PT ganhou as eleições. Ganhou porque
teve ajuda do PMDB, do. PFL, do PSDB em vários
Estados em quehouve coligação. É por isso que a ali
ança está atropelando tudo e todos nesta Casa.

Sr. Presidente, é triste, lamentável. A revista
Época sequer está circulando, mas já tem gente no
aeroporto esperando parapegar esse número fres
quinho, aodesembarcar do avião, é verdade que com
algumas modificações, para não alcançar o alto clero
do Palácio do Planalto. O Sr. Waldomiro Diniz tem de
ser exonerado imediatamente. É o mínimo que o Par
tido. dos Trabalhadores pode agora oferecer ao povo
do Brasil, principalmente do Distrito Federal. Esse ci
dadão ligado a bicheiros édo Distrito Federal.

Mais uma vez, cai a carapuça. Só espero que
não venham agora Deputados do PT dizer que é mais
uma calúnia, que é igual ao caso de Celso Daniel e a
outros escândalos a que estamos acostumados a as
sistir, mas que,·infelizmente, sempre acabam em de
núncias, leviandades- essas coisas que o PT, coita
dinho, nunca fez com ninguém.

Muito obrigado.
O SR. COSTA FERREIRA (PSC - MA. Pronun

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Parlamentares, valorizar o ensino levou-me ao ma
gistério, tempo que dividiacom a lide jurídica, e, ago
ra nacóndição de Parlamentar, levou-me à Comissão
de EducaçãO. Entendo quea educação é a chave que
abre as portas do emprego e da estabilidade. E o
compromisso primordial de qualquer governo para
com a sociedade, .no que diz respeito ao futuro sólido
de seus descendentes, à construção da democracia e
à promoção .do desenvolvimento global,passa obri
gatoriamente·pela educação.

Com reiterada e consciente insistência tenho
apelado aos sucessivos governantes que invistam na
formação profissionalizante, levando-se em conta
sua impOrtância para a preparação da juventude para o
exercício pleno da cidadania e para compor a força de
trabalho de que o Brasil nã6pode prescindir, agora e no
futuro. Os planos educacionais devem ser tratados den
tro de ampla perspectiva, considerando·se a educação
básica direito dos cidadãos, que só poderão usufruir
desse direito a partir da universalização escolar.

É· certo que as dificuldades existentes nesse
campo são inúmeras e complexas, exigindo esforços
concentrados e recursos vultosos, empregados com

decisão e firmeza, de maneira a permitir a todos o
acesso às escolas.

Sobressai, entre as causas de nossas deficiên
cias educacionais, a estrutura da rede escolar, precá
ria e mádistribuídas do ponto de vista espacial, a .exi
gir a adoção de política mais equânime e justa.

A oferta de vagas deve ser orientada no sentido
de proporcionara nossa juventude as oportunidades in
dispensáveis para·a melhoria de. suas condições de
vida, através de adequada preparação para0 trabalho.

Dentro desse quadro, as escolas técnicas des
pontam corno instrumentos mais que apropriados
para o encaminhamento dos jovens para o mercado
de trabalho, especialmente aqueles pertencentes às
camadas de renda mais ba.ixa.

É evidente que obaixo nível de renda das famíli
as moradoras da periferia das grandes cidades e da
zona rural atrapalha consideravelmente o desempe
nho escolar de. seus filhos. Ademais, esse quadro,
por si só bastante desolador, é agravado pela cober
tura irregular dó sistema educacional no território na
cional, ocasionando oferta ihsuficiente de vagas em
diversas áreas,fa.tta de equipamentos e instalações
físicas, entre outras.

Nesse contexto, as escolas técnicas surgem
como boa opção para. aqueles que não querem ou
não podem cursar escolas de.nível superior, mas que
sentem a imperiosidade de aprender um ofício que
permita rápida absorção pelo mercado de trabalho.

Assim, as escolas agrotécnicas oferecem óti
mas condições para a formação de profissionais qua
lificados, •embora nãode nível superior, capacitando
seus alunos para.enfrenta.r os desafios· decorrentes
da evolução científicae tecnológica do mundo moder
no.

Além do mais, o processo de desenvolvimento
brasileiro carece de profissionais· habilitados, e as
oportunidades devem ser oferecidas eqüitativamente
aos jovens de todo o território nacional.

Recordo-me de ter proposto a outros Governos
Federais a construção de escolas dessa categoria em
vários Municípios maranhenses, considerando espe
cificidades regionais, como potencial pesqueiro ou
agrícola, por exemplo.

Espero sinceramente que o Ministro Tarso Gen
ro reflita e tome providências no sentido de relacionar
nas prioridades do Ministério da Educação a instala
ção de escolas técnicas como fator de desenvolvi
mento e inclusão social, principalmente em regiões
mais carentes.
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Essa iniciativa reveste-se de fundamental im
portância para promover o desenvolvimento de mi
crorregiões e constitui passo decisivo para colocar ao
alcance de nossos jovens a capacitação e o diploma
profissional, instrumentos de emancipação e de pro
gresso que tanto desejam, como, aliás, todos nós
também.

Muito obrigado.
O SR. REINALDO BETÃO (Bloco/PL - RJ. Pro

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, mais uma vez? e motivos não me
faltam? venho a esta tribuna tratar da nossa querida
Petrobras.

Todos nós estamos cientes dos extraordinários
lucros, das alentadoras descobertas, da crescente
produção e da confiabilidade do refino e da distribui
çãoque essa companhia nos propicia.

Espera-se que o resultado financeiro de 2003
revele um lucro líquido de mais de 18 bilhões de reais.
Algo nunca antes visto entre as empresas nacionais?
estatais ou privadas.

E isso a despeito dos investimentos em pesqui
sa, que proporcionaram o incremento de mais de 2 bi
lhões de barris em nossas reservas ? garantia do
abastecimento futuro.

Sua produção de óleo e gás cresce persistente
mente desde os anos 50, e já em 2005 poderemos al
cançar a auto-suficiência, quiçá a exportação líquida
do ouro negro. Quem diria que chegaríamos a tal con
forto, depois de passarmos pelos traumáticos cho
ques do petróleo da década de 70, que tanto abala
ram nossa economia, multiplicando nossa dívida ex
terna e contribuindo decisivamente para as crises de
inflação e estagnação vividas no decênio seguinte, a
década perdida.

A capacidade de refino e distribuição da
PETROBRAS, sem estardalhaço, permite-nos o sono
tranqüilo, isento de pesadelos com o desabasteci
mento e tampouco com o horrendo fantasma do entu
pimento do carburador ou da injeção eletrônica, ani
quilado pelo Programa De Olho no Combustível.

Em síntese, essa é a excelente situação em que
se encontram as atividades principais da
PETROBRAS, o chamado core business.

Agora, no entanto, abordaremos, com maior
atenção, o lado menos conhecido, mas não menos
importante da empresa. Destacaremos adiante os be
nefícios decorrentes dessas atividades e dos progra
mas sociais, culturais e ambientais implementados
pela estatal.

Comecemos com as energias renováveis, que
se inserem na visão de longo prazo da companhia,
que se considera não apenas uma empresa petrolífe
ra, mas, acima de tudo, uma empresa de energia.

Seus investimentos nessa área contemplam 30
projetos de pesquisa, alguns em parceria com univer
sidades brasileiras.

Um exemplo é o Programa do Biodiesel, que in
clui a construção de uma unidade produtora no Rio
Grande do Norte. Com tecnologia própria e inovado
ra, em escala semi-industrial, utilizar"se-á a mamona
para a produção de adubo, ração animal e glicerina,
além do referido combustível. Para esse projeto, que
também conta com a participação da EMBRAPA e re
presenta uma esperança para a produção agrícola do
Nordeste, a mamona será adquirida dos produtores
da região, que assim terão oportunidade para aumen
tar suas receitas.

Nobres colegas, o Brasil possui enorme área
agricultável, que, se melhor utilizada, ampliará o em
prego e as condições de vida no campo. Por outro
lado, Sr. Presidente, os países desenvolvidos bus
cam alternativas aos combustíveis fósseis, na tentati
va de limitar suas colossais emissões de gás carbôni
co e cumprir o Protocolo de Kyoto. Daí surge uma
oportunidade ímpar, que o Brasil precisa saber explo
rar.

E ninguém melhor que a PETROBRAS, com
toda sua credibilidade e experiência no comércio in
ternacional de combustíveis, para ocupar e desenvol
ver esse mercado. É nessa linha que se insere o pro
jeto de álcool da empresa. Em mais uma parceria
com a EMBRAPA, a PETROBRAS pretende ampliar a
produção desse biocombustível, a fim de vendê-Ia a
países que necessitam reduzir a produção de gases
do efeito estufa.

A atuação da empresa estende-se ainda às pes
quisas em energia solar e eólica. Antes, porém, de
lançar os resultados de suas pesquisas no mercado,
a PETROBRAS encarrega-se de primeiro testá-Ias
em suas próprias instalações.

Para tanto, implementa uma unidade piloto de
geração eólica, que suprirá as necessidades de suas
instalações no Rio Grande do Norte. Sua capacidade
será de aproximadamente 2 megawatts, com uma
produtividade superior à dos equipamentos europeus
similares, graças à constância dos ventos ali domi
nantes. Atentem, nobres colegas: a potência do em
preendimento equivale a 9% da capacidade nacional
de geração a partir dos ventos.
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A radiação solar, por sua vez, será utilizada
para alimentar parte do serviço de iluminação do Cen
trode Pesquisas da PETROBRAS, o CENPES. Esse
órgão, por sinal, será, em futuro não muito distante,
totalmente auto-suficiente em energia, com a utiliza
ção de diversas fontes, como as células de combustí
veis.

Uma vez que entramos nesse campo de inigua
lável contribuição da PETROBRAS para a nossa Na
ção, que é o do desenvolvimento tecnológico, não po
demos deixar de comentar os notáveis resultados das
pesquisas em gasolinas e águas profundas.

Quanto orgulho sentimos nós, nacionalistas, ao
assistirmos aos monopostos da equipe Williams de
Fórmula 1 abastecerem-se com a gasolina da
PETROBRAS, cuja composição é pura tecnologia,
puro desempenho verde-amarelo. Isso demonstra a
que nível de sofisticação chegaram as pesquisas da
PETROBRAS.E tal avanço traz benefícios concretos
ao consumidor brasileiro, que tem à sua disposição a
gasolina com a maior octanagem do planeta: a gasoli
na podium. Esse produto, além de melhorar a perfor
mance dos motores, garanté-Ihes maior vida útil. E
não é só isso. Esse combustível atende hoje a pa
drões ambientais que a União Européia e os Estados
Unidos apenas exigirão a partir de 2005.

Sr. Presidente, as características de grande
parte de nossas reservas de petróleo ? localizadas
predominantemente .em águas profundas e, em sua
maior parte, constituídas de óleos pesados? repre
sentaram um desafio para a·Petróleo.Brasileiro S.A.
Entretanto, esse desafio transformou-se em liderança
internacional. Para tanto, foi percorrido um longo ca
minho, que passou pela criação .do Centro de Pesqui~

sas e pela implementação deprogramas de capacita
ção ern águas profundas. O resultado: somos hoje o
maior produtor mundial em águas profundas. Não é
por acaso que os recordes mundiais de maior lâmina
d'água •• são sucessivamente quebrados pela própria
PETROBRAS, que hoje detém a fantástica marca de
1853 metros, atingida no campo de Roncador.

Mas as ambições da companhia não param por
aí. Vigora hoje O PROCAP-3000, Programa de Capa
citação Direcionado para águas Ultraprofundas. Tal
intento objetiva reduzir os custos de exploração de
reservas situadas a mais de mil metros da lâmina
d'água,além de procurar viabilizar a produção a partir
de novas descobertas, em profundidade de água de
até 3 mil metros. Dessa maneira, a empresa consoli
dará, cada vez mais, sua incontestável dominância
no cenário mundial das águas profundas. Com isso,

temos assegurado o suprimento do mercado nacional
a médio e longo prazos.

Contudo, sendo as águas profundas a nova
fronteira mundial de exploração de petróleo, são tam
bém enormes as perspectivas para o crescimento da
empresa no cenário internacional.

E os lucros obtidos com a atuação no exterior
serão muito bem-vindos para fortalecer o nosso ba
lanço de pagamentos. Juntamente com esses ga
nhos, grandes contribuições na obtenção de divisas
certamente virão. da ampliação da capacidade de
nossas refinariâse daconstrução de novas unidades,
já planejadas pela empresa. Com esse aumento de
poder de refino? um desafio que temos de vencer?,
poderemos minirl'lizar aimportação de derivados,que
possuem maior valor agregado. Mais ainda: .quando
atingirmos excedentes na produção de petróleo, se
remos exportadores nãodo óleo bruto, de menor pre
ço de mercado, mas de pr6dutosacabados. Isso para
o bem de nossa~ cohtas externas e da geração de
empregos em nosso País.

Mas alémdesuas preocupações com o merca
do de petróleo, comas energias alternativas e com
seu desenvolvim.ento tecnológico, a. PETROBRAS
não se esqueced6bem-estar dos brasileiros. Por
isso, desenvolve diversos programas culturais e soci
ais, com compromisso na obtenção de qualidade de
resultados, da mesma forma como pauta sua atuação
nas atividades petrolíferas. E,>pensando nas gera
ções futuras, trabalha também em diversos·projetos
voltados para aáreâ ~mbiental.

É digno deàplausos o maciço apoio dado pela
PETROBRAS à cultura brasileira.

Sr. Presidente,acultura édos bens mais precio
sos de um país.. Égrande responsável pela formação
da identidadenapionalepelaintegração do indivíduo
a sua comunid~de, a sUa região, a sua pátria. Propi
cia ainda a formação de cidadãosmais críticos e mais
conscientes, pré-requisito para. a consolidação e
aperfeiçoamento do processo democrático.

o programa cultural da empresa, de âmbito na
cional, procura garantir,e.ntreoutros objetivos, o am
plo acesso à cultura; a formaçãode artistas.e platéi
as; a valorização das manifestações culturais tradici
onais; a reflexão sabre a cultura e o pensamento bra
sileiros.

Tal projeto contempla artes cênicas, artes visu
ais, cinema, música, patrimônio histórico e multimídi
as, em um núrnero incontável de patrocínios. Já no
plano ambiental, as ações da PETROBRAS não se li-
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mitam à pesquisa de energias renováveis, que anteri
ormente mencionei.

Consciente da responsabilidade derivada de
suas atividades, a companhia criou o ambicioso Pro
grama de Excelência em Gestão Ambiental e Segu
rança Operacional. Com investimentos previstos de
mais de 5 bilhões de reais, pressupõe o gerenciamen
to integrado de segurança, meio ambiente e saúde.
Representando um novo conceito de atuação para
evitar acidentes ou, quando não, reduzir ao máximo
os seus efeitos, essa recente prática já apresentou
significativa melhora nos índices de desempenho re
lacionados a vazamentos e à segurança das pesso
as.

A empresa também desenvolve programas de
patrocínio ambiental, como, por exemplo, os projetos
Tamar, Baleia Jubarte e Peixe-Boi. Eles não estão di
retamente associados às atividades fim da compa
nhia e demonstram que suas preocupações vão mui
to além da busca por resultados financeiros. Na reali
dade, os recursos a serem investidos nessa área se
rão até mesmo ampliados, com a escolha de projetos
por seleção pública, dentro do recém-criado
PETROBRAS Ambiental.

Caros pares, no campo social, as iniciativas da
PETROBRAS que apresentaremos adiante assu
mem uma dimensão ainda maior, quando considera
mos as enormes carências vividas pela população
mais pobre de nosso País.

Os projetos são muitos: passam de 300. Abra
çam meninos de rua de Fortaleza, pela oferta de ca
sas de moradia. Elevam-se à região Norte, garantin
do educação profissional e socioambiental a mais de
500 jovens envolvidos ou que se relacionam com
gangues de rua. Alcançam as favelas do Rio de Jane
iro, como a da Maré, onde o projeto Vila Olímpica
atende a mais de 6 mil pessoas. Chegam ainda à peri
feria de São Paulo, ao interior de Minas Gerais, ao
Distrito Federal, à Região Metropolitana de Curitiba e
a muitas outras localidades espalhadas pela nossa
imensa Nação. Caso resolvêssemos citar cada pro
grama, precisaríamos de tempo consideravelmente
superior ao de que dispomos para o presente pronun
ciamento. Resta-nos a pergunta: que empresa do
mundo possui tal ativo em seus balanços?

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, são
imensuráveis o progresso e as conquistas com que
nos presenteia a PETROBRAS. Suas ações nas áre
as cultural, ambiental e social têm relevância incon
testável. Isso não é surpresa, e confirma o compro
misso histórico da empresa e de seus funcionários
com o desenvolvimento de nosso País e com a quali-

dade de \ ida e o bem-estar de todos nós, brasileiros.
Por esse motivo, quando tratamos desse símbolo do
talento, dd capacidade nacional, nos tomam de assal
to sentimentos de admiração, de orgulho e, como não
poderia deixar de ser, de fé no Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Pas

sa-se ao

v- GRANDE EXPEDIENTE

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Tem
V.Exa. a palavra.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pela
ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi
dente, Sras. e Srs. Deputados, em duas oportunida
des, desta mesma tribuna, ofereci testemunho pesso
al dos danos causados à Capital do meu Estado pela
impetuosidade das águas decorrentes de alarmantes
quedas pluviométricas que alcançaram índices im
pressionantes, acarretando destruição de moradias e
preju ízos incalculáveis nas áreas periféricas de nossa
metrópOlE!.

A DI3fesa Civil de nossa Prefeitura, confiada ao
coronel Joaquim Izidio Neto, tem procurado adotar
medidas urgentes de socorro às famílias prejudica
das, em perfeita sintonia com os Governos Federal e
Estadual.

Anteontem a nossa bancada recebeu um cir
cunstanciado relatório daquela autoridade, focalizan
do aspec10s cruciais, que entendi de meu dever tra
zer ao cOlhecimento desta Casa, para que as autori
dades competentes possam adotar, sem protelações,
as providi}ncias cabíveis.

É o seguinte o teor do aludido relatório:

'~s últimas chuvas que têm caído em
Fortaleza ocasionaram muitos estragos, a
e'l(emplo do ocorrido nas outras Capitais do
País. Essas chuvas foram as maiores regis
ti adas: 250 milímetros, em um único dia (29
09 janeiro de 2004). Desde 1910, tal fato
{]:=ío ocorria.

As I:acias dos Rios Maranguapinho e Cocó, que
cortam a ::idade de Fortaleza, não suportaram essas
enxurrad, lS, transbordando e alagando rIJas e aveni
das, deixando mais de 17.078 famílias desabrigadas,
as quais Inoram nas 92 áreas de risco.

Esses fatos exigiram da PMF medidas
eficazes de pronta resposta para atender à
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população, medidas essas que já haviam
sido previstas num 'Pinto de Emergência'
elaborado com antecedência, envolvendo
ações de socorro e assistências.

Os trabalhos foram coordenados pela
Defesa Civil .do Município, através de uma
integração efetiva entre o Governo do Esta
do do Ceará e a Prefeitura Municipal de For
taleza, decorrente de entendimento entre o
Governador Lúcio Alcântara e o Prefeito Ju
raci Vieira de Magalhães. Foram disponibili
zados abrigos para mais de .400 pessoas
entre adultos e crianças, além da distribui
ção de cestas básicas, colchonetes, filtros,
medicamentos e redes para as fammas de
sabrigadas,tudo com recursos da própria
Prefeitura.

O Ceará recebeu do Governo Federal
11.000 cestas básicas para atender a todo o
Estado, o que não será suficiente. Fortale
za, até o presente momento, em nada foi
contemplada.

Os prejuízos são muitos, principalmen
te na malha viária, infra-estrutura e casas
das famílias de baixa renda que residem
nas áreas de risco.

Nem. a Av. Beira Mar, cartão postal da
cidade, foi poupada. Parte do arruamento foi
dragadopelas águas do Riacho Maceió.

Os recursos do Governo Federal previstos
desde 2003,até este momento, não foram repassa
dos para atender aos projetos habitacionais e de in
fra-estrutura de áreasque necessitam de correções
de drenagem.

A PMFD, mesmo sem o apoio necessário,
destacou quase 1 milhão de reais do orçamento de
2004 para a defesa Civil Municipal, antevendo os
problemas que poderiam surgir no início do ano. O
inverno ainda não começou, precisa o Ministério da
Integração Nacional .ficar atento a esse sério pro
blema.

Independente do apoio dos Governos Federal e
Estadual, a PMFadotou procedimentos destacados
de coordenação, planejamento e ações efetivas,
mesmo, como já dissemos, com poucos recursos.
Isso demonstra a preocupação do Prefeito, Dr. Juraci
Vieira de Magalhães, com as populações desassisti
das, as quais precisam do apoio e da atenção perma
nentes do Município Hospitais, escolas eginásios fo
ram disponibilizados para os desabrigadôs, que rece
bem auxilio diuturno da Prefeitura.

InlllT 1:11wl

Por tudo isso, a ajuda do Govemo Federal será
de Fundamental importância no. restabelecimento e
normalidade da vida da cidade. Sem esse apoio fica
rá complicado, pois o Município de Fortaleza não terá
condições de arcar com todas as despesas assisten
ciais e de reconstrução das árl'?as danificadas, para
manter-se anormalidade da vida da cidade".

Sr. Presidente, o relatórioespelha, com fideli
dade, a situação da Capital cearense.

Confio em que não faltará o apoio do Ministério
da Integração Nacional para que a nossa edilidade
promova a recuperação dos áreas mais dramatica
menteatingidas pelasquedas pluviométricas que afli
giram os fortalezElnses.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Dan
do início ao Grande Expediente desta manhã, com
homenagem especialàqueridaAracaju,a Lagarto, a
Laranjeiras e a todo o grande. Estadode Sergipe, con
cedo a palavra aonobre Deputado Mendonça Prado,
do PFL, grande representante dessa terra. S.Exa.
dispõe de 25 minutos na tribuna.

O SR. MENDONÇA PRADO (PFL - SE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, ocupo a tribuna daCâmara dos De
putados nesta manhãpara tratar de alguns assuntos
que considero.fundamentais.•Antes, porém, desejo
fazer o registro de um fato que COmoveu os meus con
terrâneos, causando dor e saudades a uma ilustre fa
mília sergipana.

Um trágico acidente .automobilístico interrom
peu a vida do jovem Luciano Franco Barreto Júnior,
membro da distinta e notáveltamília Barreto.

Filho de Luciano Franco Barreto e de Maria Celi
Teixeira Barreto, Luciano Júnior.nos deixou justa
mente na hora em quedesempenhava importante pa
pei na administração das empresas da família e ser
via de exemplo de determinação para os jovens sergi
panos.

Um jovem admirável e virtuoso: é esta a lem
brança que fica de Luciano Júnior. O empresário e
engenheiro civil, que gostava de exercitar seus co
nhecimentos também nas áreas de mercado financei
ro, empreendimentos e tributos, passou a trabalhar
desde cedo na Construtora Celi, de propriedade de
sua família, despontando como grande líder e modelo
de eficiência para os demais funcionários do empre
endimento. Sua trajetória na construtora foi um exem
plo raro de esforço e perseverança, uma capacidade
de trabalho que se renovava a cada etapa do aprendi
zado nas diversas funções que exerceu na empresa.
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A educação exemplar que recebeu de sua famí
lia foi fundamental para a construção de uma perso
nalidade ímpar. Curioso por novas culturas, ainda
com 16 anos, estudou na Inglaterra e teve a oportuni
dade de viajar por vários países da Europa, experiên
cia que lhe promoveu grande amadurecimento.

Homem brilhante e determinado, cursou MBA em
Administração, dedicado que era em seu aperfeiçoa
mento profissional. Comandou a Diretoria Financeira da
Construtora Celi, introduzindo métodos novos de orga
nização, modernizando a forma de administrar e bus
cando a melhor qualidade de produtos. Toda essa ca
pacidade demonstrada em pouco tempo à frente dos
negócios da família foi resultado de intenso preparo, es
forço, inteligência, humildade e capacidade profissional.
E, apesar de tanta dedicação aos estudos e ao traba
lho, seu comportamento continuava o mesmo: sempre
atencioso para com todos os funcionários, colegas e to
dos os que o procuravam, e apaixonado por sua família
e pela empresa de seus pais.

Nobres colegas, nesses nossos dias tão contur
bados, raros são os exemplos de dignidade e des
prendimento. Luciano Júnior era um desses abnega
dos. Desde o início de sua carreira, manifestou firme
mente sua disposição de ajudar os jovens mais ne
cessitados para garantir-lhes um futuro melhor.

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Deputado
Mauro Benevides.

O Sr. Mauro Benevides - Desejo, Deputado
Mendonça Prado, associar-me a esta homenagem
que V.Exa. tributa à memória do jovem Luciano Bar
reto Júnior, que, durante a existência, cumpriu impor
tante papel como empresário, homem qualificado
com cursos no exterior, contribuindo, com sua visão,
para acelerar o desenvolvimento do Estado de Sergi
pe. Nobre Deputado, embora não tenha contato pes
soal e direto com a família Barreto, em Sergipe, tenho
vínculo de aproximação. Conheço Aracaju, Propriá,
Estância e várias cidades as quais tive o privilégio de
visitar quando presidi o Banco do Nordeste, de 1985 a
1986, e sei da influência da família no contexto socio
econômico dessa importante Unidade da Federação.
Portanto, ao ouvir V.Exa. transmitir esta notícia com
profunda emoção, associo-me a esse sentimento e
levo à família de Luciano Barreto Júnior a manifesta
ção de solidariedade da nossa bancada.

O SR. MENDONÇA PRADO - Agradeço a
V.Exa. o aparte que, certamente, enriquece o nosso
pronunciamento.

Sr. Presidente, Luciano Júnior tinha especial
preocupação com os bairros carentes próximos da
sede da empresa. Foi, portanto, dessa intensa convi-

vência que surgiu a inabalável vontade de lutar pelos
direitos das comunidades mais pobres. Compreen
deu, repentinamente, que poderia materializar seu
ideal criando uma fundação destinada às práticas de
responsabilidade social, que tanto defendia. O objeti
vo seria simples: viabilizar proposições voltadas à po
pulação da periferia de Aracaju.

Hoje, aquele sonho de Luciano Júnior tornou-se
realidade. O Instituto Luciano Barreto Júnior foi inau
gurado e está desenvolvendo um trabalho voltado
para a formação e qualificação de jovens na faixa etá
ria de 16 a 25 anos, provenientes de famílias caren
tes.

Além de oferecer, inicialmente, cursos profissio
nalizantes a aproximadamente 280 jovens nas áreas
de informática e inglês, o Instituto dá apoio a projetos
de arte e cultura.

O Sr. Costa Ferreira - Permite-me V.Exa. um
aparte.

O SR. MENDONÇA PRADO - Com prazer.
O Sr. Costa Ferreira - Deputado Mendonça

Prado, parabenizamos V.Exa. pela homenagem in
memoriam ao Dr. Luciano Barreto Júnior. O Mara
nhão também tem, de longas datas, estreito laço de
amizade com o Estado de Sergipe, principalmente
com a sua Capital. Temos notícias de que este gran
de sergipano deu tudo de si, trabalhou, se preparou
no Brasil e no exterior para exercer a sua profissão.
V.Exa., num gesto de gratidão, demonstra ao Brasil
que os homens que fizeram o dia-a-dia da nossa Na
ção, cada qual nos seus Estados, merecem um lugar
na página da nossa história. Como bom sergipano,
V.Exa. está nos dando esta lição. V.Exa. é um verda
deiro cidadão que cultiva a memória daqueles que
trabalharam pela grandeza de sua terra. Não temos
dúvida de que, com esta homenagem, que nos leva a
refletir, os parentes do homenageado por certo fica
rão gratos. V.Exa. demonstra que aqueles que traba
lharam têm um lugar na nossa história e merecem ser
lembrados como exemplo para a nossa juventude.
Parabenizo V.Exa. pelo seu pronunciamento. Esse
gesto emociona e marca, pois esta é a Casa dos
grandes debates, não só aqueles de ação política ou
econômica, mas também os de âmbito social.

O SR. MENDONÇA PRADO - Agradeço-lhe as
palavras. V.Exa. nos honra com sua participação.

Precisamos, portanto, aplaudir as empresas
Construtora Celi e Celi Decorações por levarem em
frente o ideal do Instituto, compreendendo que a tare
fa de trabalhar pela construção da sociedade não
pode ser apenas confiada.ao Estado.
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Mesmo com a saudade incontida a apertar-nos
pela súbita privação de um ser humano maravilhoso,
a família Barreto prosseguiu em seu desejo e nos deu
um belo exemplo ao conseguir extrair da dor a gene
rosidade. Com a criação do Instituto, eternizou a pre
sença de Luciano Júnior entre nós.

Em nome do povo sergipano, Sr. Presidente,
expresso o sentimento de dor e de tristeza aos famili
ares e amigos de Luciano Franco Barreto Júnior, com
a convicção de que as suas idéias estarão guiando
para o caminho certo os seus cOncidadãos, mormen
te àqueles que como ele acreditam no sucesso do
nosso querido Estado.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na se
gunda parlte do meu pronunciamento desejo avaliar a
condução dos destinos do nosso País pelo atual Go
verno do PT, examinando criticamente o tratamento
que tem sido dado ao meu Estado.

Observo, preliminarmente, que o povo nordesti
no aguarda, ansiosamente, a prometida mudança
nos rumos da economia nacional, com reflexos positi
vos para o progresso. da nossa região..Lamentavel
mente, as ações engendradas até o presente nos re
meterna uma inevitávelponderação, para não dizer
que elas nos levam a uma gigantesca frustração.

Como Parlamentar queJiscaliza Os atos do Po
der Executivo, poderia. elencar inúmeras ações ou
omissões do atual Governo petista, responsáveis por
esse sentimento coletivo de verdadeiradesesperan
ça que toma conta do Brasil. Poderia citar as rodovias
abandonadas, censurar a ausência de uma política
social eficiente, capaz de minorar o sofrimento, a
fome e a miséria que atingem a população brasileira.
Poderia apontar exacerbados aumentos de tributos
que massacram os contribuintes e inibem o desenvol
vimento do País.· Poderia me expressar sobre a falta
de prioridade para a êducação, saúde e saneamento
básico. Poderia, enfim,falarsobre uma série de ques
tões que têm caracterizado o Governo do PT como
um governo que nãocorresponde à expectativa da
Nação.

Todavia, Sr. Presidente, vou me restringir às
questões que mais interessam ao Nordeste e, de
modo particular, ao meu querido Estadode Sergipe.

Faço, preliminarmente, alusão ao reprovável
comportamento do Governo Federal em relação à es
colha de um Estado para a implantação de uma refi
naria de petróleo. Sergipe, apesar da volumosa pro
duçãodo valorosíssimo minério, em nenhum instante
teve o seu nome mencionado pelos agentes do Go
verno do PT como urncandidato competitivo para re
ceber o citado investimento. Consideramos isso da
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maior gravidade, pois temos a convicção de que nos
so Estado éo que.reúne melhores condições para re
ceber o empreendimento. Afinal, já possui todaa es
trutura de funcionários da mais importante estatal
brasileira e dispõe de uma infra-estrutura deveras fa
vorável.

Nesse sentido, observo que a localização con
veniente da hidrelétrica de Xingó nos permite asseve
rar que temos energia.em abundância para atender
às exigências dessa expressiva realização. Dispo
mos, outrossim, de uma área privilegiada que já está
reservada para recebera refinaria. E com um detalhe:
já com licença dosorgãosambientais.• Lá existe água
de boaqualidade no subsolo e sobre () solo., um porto
nas suas imediações e com instalações ultramoder
nas, além de estar situada nas proximidades da rodo
via BR-1 01, um detallJe. que certamente possibilitará
escoar com maior facilidade os produtos gerados
pela refinaria.

Portanto, Sr. Presidente, contamos corntudo o
que realmente é imprescindível, só não contamos
com a boa vontade do Partido dos Trabalhadores,
apesar de o Presidente petista da PETROBRAS, um
ilustre carioca, ter exercido mandato de Senador re
presentando o Estado de Sergipe.

Não obstante os fatos relatados, o povo sergipa
no se mantém confiante e. n.ão abre mão desse preci
oso investimento no território do nosso. Estado. Aliás,
para os nossos queridos conterrâneos,. considera-se
inconcebível que uma refinaria, no momento em que
o Sr. José Eduardo •Dutra está à frente da
PETROBRAS, seja destinada a outro ente da Federa
ção apenas por questões meramente políticas. Caso
isso ocorra, Sr. Presidente, Sergipe não perdoará o
PT, muito menos os seus representantes em nosso
Estado.

É importante ressaltar que já existe uma série
de parceiros internacionais dispostos a investir em
Sergipe, todoseles entusiasmados com as condições
técnicas do nOsso espaço geográfico, o que certa
mente nos leva a crerquese a decisão for realmente
técnica, Sergipeserá o contemplado.

Meus caros colegas Deputados, a partir de ago
ra quero aduzir um outro tema. Nos últimos dias, a
nossa região. foi. surpreendida por um excesso de
chuvas. O fenômeno nos<obrigou aagir com rapidez
para evitardesa.strosas conseqüências. Parlamenta
res, Prefeitos, Governadores, servidores públicos de
modo geral, religiosos, militares, a sociedade civil, a
imprensa, enfim, todos têm, desde o primeiro mo
mento, envidado esforçospara dar à sua parcela de
contribuição. Apesar dessàconsciência cidadã mani-
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festada pela maioria dos brasileiros, o Governo Fede
ral se mantém imperceptível.

Por essa razão exteriorizarei, doravante, a in
dignação de todos os sergipanos em relação ao trata
mento que Sergipe e os seus Municípios têm tido do
Governo Federal, nesse momento crucial em que as
chuvas caem em demasia sobre o nosso Estado.

A inércia dos agentes públicos e políticos no
âmbito federal denota estranha repulsa e até mesmo
uma aversão aos nossos irmãos sertanejos. É inacre
ditável que num instante de tanta necessidade, quan
do casas estão desmoronando, pontes estão caindo,
cidades estão ilhadas, o Governo Federal não se
apresente com o mínimo para socorrer a nossa aflita
população.

Diante disso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla
mentares, prefiro imaginar que tal fato revela uma
enorme incompetência administrativa. Digo isso por
não querer aceitar que tal conduta signifique o resul
tado da má vontade das autoridades de Brasília para
com o povo da minha querida terra.

Devo, no entanto, por um dever de justiça, assi
nalar e pedir que seja consignado nos Anais deste co
lendo Parlamento que tanto os Prefeitos sergipanos
quanto o Governador João Alves Filho estão empe
nhados na tarefa de encontrar soluções para as gra
ves questões que foram suscitadas pelas chuvas.

Por esse motivo, tenho que exaltar o elevado
espirito público do Governador João Alves, assim
como dos Srs. Prefeitos Frei Enoque, Júlio Santana,
Rosa Maria e Osmar Farias. Cito apenas estes, por
que eles administram as cidades mais atingidas.
Observo, ainda, que os gestores públicos menciona
dos fazem parte de grupos políticos ex-adversos,
mas nem por isso deixaram de dar as mãos uns aos
outros para, unidos, independentemente de ideologi
as de ou cores partidárias, encontrar meios que pos
sam sanar todas as dificuldades que têm gerado tor
mento para os honrados irmãos sertanejos.

Sr. Presidente, a situação financeira de um
Estado paupérrimo como Sergipe, bem como dos
seus Municípios, não possibilita resolver as deman
das que se apresentam neste momento de calamida
de pública.

Por essa razão, clamamos sob todas as formas
pela ajuda do Governo Federal. Porém, os agentes
do Poder central demonstram insensibilidade e des
prezam, sem piedade, as nossas súplicas.

Porquanto, como representante da querida gen
te sergipana, nordestino que tem orgulho da sua ter
ra, quero repudiar esse procedimento, afirmando que

tal maneil a de agir merecerá a devida reposta do nos
so povo ro tempo certo e na hora exata.

O que mais me entristece é o fato de ter no Pla
nalto Cerlral um Presidente da República nordestino
e um Min stro da Integração Nacional com biografia
política construída num Estado também nordestino.

Por essas e outras é que a sociedade brasileira
já começa a demonstrar insatisfação com o Governo
do PT. A Expectativa que foi gerada se transforma aos
poucos en um inesperado desapontamento. O povo
conduziu ao Governo um partido com uma proposta
de melhoria da qualidade de vida para os brasileiros.
Contudo, além de promover apenas o continuísmo do
que se fez de errado no passado, o Governo exibe to
tal inaptidão para prover algo irrepreensível no pre
sente.

Concluo, Sr. Presidente, chamando a
do Presidente da República e dos seus auxiliare'
Brasil, dE modo especial o Nordeste, não suporta
mais viver de ilusão, a população exige uma política
desenvolvimentista apta a gerar empregos, a promo
ver oportunidades para todos, a diminuir as desigual
dades sociais, assim como as desigualdades regio
nais. Os brasileiros esperam que o PT faça realmente
o que sempre prometeu, sob pena de, não o fazendo,
ficar evidünte que tudo era apenas uma dissimulação,
em que S3 ocultava a verdadeira intenção de induzir
ao erro um país inteiro.

Muito obrigado.

o SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - De
putado Mendonça Prado, esta Presidência solidari
za-se COI11 V.Exa. pelo discurso que acabou de pro
ferir e manifesta a dor do povo sergipano com o
passamento do jovem Luciano Barreto Júnior.

O SR. FRANCISCO RODRIGUES - Sr. Presi
dente, peqo a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Con
cedo a palavra a um grande representante do PFL, da
querida ti>rra de Roraima, Deputado Francisco Rodri
gues.

O SR. FRANCISCO RODRIGUES (PFL - RR.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, agradnço o elogio e a gentileza de seu gesto, ao
tempo err que deixo registrado alerta que nos foi feito
pelo Senr:dor Mozarildo Cavalcanti, do PPS de Rorai
ma, atrav§s de comunicação que faço questão de ler
por se tratar de grave problema.

Um grupo de Parlamentares estará deslocan
do-se pai a o nosso Estado na próxima semana, e o
Senador, :llerta as autoridades e a Polícia Federal no
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sentido de que tomem a iniciativa de proteger esses
Parlamentares enquanto lá estiverem. O Senador en
viou comunicação a toda a bancada do Estado.

Diz o Senador:

"Sr. Deputado,
Cumprimento-o cordialmente, ao tem

po em que· encaminho para Cónhecimento
de v'Exa. cópia, em anexo, do Termo de
Informação que prestei no Cartório da Sede
da Superintendência Regional do Departa
menta. de Polícia Federal, a respeito do co
municado feito pelo Sr. José Novais,
Vice-Prefeito do Município de Uifamutã, em
Roraima, de que as lideranças i[ldígenas da
comunidade de. Maturucaestariam prepa
rando-se para manter como reféns os Depu
tados Federais que compõem a Comissão
Externa destinada a avaliar a ,situação da
demarcação em área contínua da reserva
indígenas Raposa Serra do Sol, quando de
sua visitaâquelacomunidade indígena."

Sr. Presidente, não poderia deixar de fazer
esse registro por setratar de grave problema. Treze
Parlamentares de vários Estados da Federação par
ticiparão, na.próxima segunda-feira, de uma viagem
para analisarem in loco a· demarcação em Raposa
Serra do Sol.

A situação é de conhecimento do Sr. Ministro
Aldo Rebelo, que tem tido conduta absolutamente
isenta e tem demonstrado enorme capacidade de ar
ticulação, procurando inclusive desfazer equívocos.

Acredito que a legitimidade .da Comissão mos
tra a importância dessa questão e o papel do Con
gresso Nacional, principalmente da Câmara dos De
putados. Portanto, é necessário queas.autoridades
se. antecipem a qualquer ação que posl;a acontecer
naquela localidade, porque se trata de colegas Depu
tados Federais que vão legitimamente an,!=llisar a situ
ação.-

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Con

cedo a palavra ao nobre representante do PPS da
querida Minas Gerais Deputado Júlio Delgado.

O SR. JÚLIO DELGADO(PPS - MG. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa
dos, colegas de trabalho da Taquigrafia, funcionários
que, nesta sexta-feira,. dão continuidade aos traba
lhos finais da convocação extraordinária:

Saúdo o Sr. Presidente. É uma honra falar neste
Grande Expediente sob a presidência do nobre cole
ga Deputado Maurício Rabelo,.do preeminente·Esta-

do do Tocantins - talvez o Estado que mais tenha
crescido nos últimos anos no País, para o engrande
cimento do Brasil.

Sr. Presidente, pautei para este Grande Expedi
ente 3 assuntos. O. primeiro deles diz respeito à con
vocação extraordinária, que hoje termina.

Durante nossas merecidas férias, pois trabalha
mos muito no ano de 200p, fomos convocados pelo
Presidente. Muito se. discutiu sobre necessidade ou
não dessa convocação extraordinária. Hoje, julgo que
foi muito proveitoso esse período. Portanto, quero pe
nitenciar-me do julgamento feito anteriormente, da
desnecessidade da convocação.

Trabalhamos e produzimos muito na convoca
ção extraordinária.' Votamos,. por exemplo, a regula
mentação do setor elétrico, que vai propiciar ao con
sumidor norma mais justa, favorecer o crescimento
da produção de energia elétrica e,conseqüentemen
te, evitar apagões em nossoPaís.Votamos também a
Lei de Bioss~gurança,mesmo com a contraposição
do PPS,aqualjáestá no Senado,on.de poderá ser
aperfeiçoada. Votamos várias medidas provisórias
quetrancariarnapauta no início da Sessão Legislati
va, na semana qUe vem. Avançamos, portanto.

Saúdo de maneira especial oPresidente da Co
missão d~ Gonstituiçãoe.Justiça e. de Redação, De
putado Luiz EquardoGreenhalgh, que termina hoje o
seu mandatoàfrente.daqu~le órgão t$cnico. Traba
lhamos de forma muito profícua na Comissão de
Constituição e Justiça.Vot~mosmatérias que vieram
do Senado, c0rr'l0 a admissibilidade da PEC paralela
e a da reformatributária.Votamo$ também ~ chama
da Lei do BomS~maritano,quetratada ajuda anôni
ma quepode ser dada neste PaísParaainclusão so
cial. Enfim, fomos além do que estava.Pautadopara a
convocação.

A Comissão de Constituição e JUstiça e de Re
dação destaCasa, numa resposta râpida àsociedade
brasileira c0rr'l referência a crime ocorrido. em Unaí,
Minas Gerais., aprovou a PECque confisca terras em
que haja traba.lho escravo. Foi,repit'o,uma resposta
rápida para. fatq que. tinha acabado de acontecer e
que não fazia parte da pauta da convocação extraor
dinária.

Quero também, Sr. Presidente, falar sobre os
desafios que teremos à frente da Liderança do Parti
do Popular Socialista no ano de 2004. Talvez seja
este tema mais importante deste pronunciamento.
Teremos vários desafios: o de corresponder às ex
pectativas de um partido que,em20Q3, foi presidido e
liderado pelo. Deputado Roberto Freire; ode integrar
a bancada e fazer com ela esteja representada quali-
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tativamente nos diversos setores desta Casa; e, ain
da, o de apresentar, representando o partido, à sua
base de sustentação ações propositivas.

Outro assunto que desejo abordar, Sr. Presi
dente, é as chuvas que, de forma atípica, inundaram
o Nordeste. Nós, do Sudeste, passamos por isso to
dos os anos, principalmente nos meses de dezembro
e de janeiro. De certa forma, sempre nos preparamos
contra os transtornos causados pelas chuvas - já es
tamos acostumados a isso. O Nordeste, entretanto,
não está muito afeito a esse tipo de situação.

Queremos dar todo respaldo à atuação do Mi
nistro Ciro Gomes. Com a Defesa Civil, S. Exa. tomou
medidas preventivas, e o fez de forma diferenciada
de gestões anteriores, que só agiam após os danos
causados pelas chuvas. Por outro lado, teve S.Exa.
de se ater aos poucos recursos disponíveis. A verba
orçamentária foi mínima para resolver problemas
como desabamento de casas, alimentação dos flage
lados, vacinação dos desabrigados etc.

Sr. Presidente, no tempo que me resta neste
Grande Expediente, vou contar uma breve história,
que, na verdade, atinge todos nós, Deputados. Ela
ocorreu em um Estado novo eprogressista, habitado
e construído por algumas famílias, talvez as mais ge
nuínas do Brasil, descendentes de índios e de ribeiri
nhos do Amapá. Hoje, os amapaenses são oriundos
de famílias mais abastadas, mais bem qualificadas e
inseridas na sociedade e de famílias muito simples.

Com muita luta, muito sacrifício e graças ao reco
nhecimento do seu povo, alguns dessas amapaenses
conseguiram chegar a esta Casa. Esse mesmo povo
elegeu o Presidente Lula. Tal escolha reconhece a pos
sibilidade de um torneiro mecânico ocupar a Presidên
cia da República ou de um ribeirinho do Amapá repre
sentar o Estado na Câmara dos Deputados.

Digo isso, Sr. Presidente, porque tenho, sim,
comprometimento com 0$ nossos colegas. Vale dizer
que não se trata de comprometimento corporativo,
como, de forma geral, publica a imprensa. É o com
prometimento de reconhecer o que essas pessoas al
cançaram.

Todos temos o direito de responder a qualquer
tipo de denúncia que nos é imputada ou de violência
moral contra nós assacada.

Refiro-me ao caso do Deputado Antonio Nogue
ira. Apesar de S.Exa. não pertencer ao meu partido,
conheço bem sua trajetória. O Deputado Antonio No
gueira foi vítima de uma injustiça. E nâo me venham
aqui questionar. Seria o caso, sim, de os órgãos da
imprensa que aqui estão questionarem a decisão da

Justiça, como vêm questionando o trabalho que de
senvolvemos nesta Casa sobre o controle externo do
Judiciário. Hoje, Sr. Presidente, somos permanente
mente controlados pela imprensa, pela opinião públi
ca e, de 4 em 4 anos, pelos eleitores. De outro lado,
infelizmente, alguns setores do Judiciário - e não ge
neralizo - vêm cometendo falhas.

A história que desejo contar tem .esse mote, Sr.
Presidente: às vezes, cometem-se assassinatos sem
haver cadáver. Mas sempre há vítima. Por isso, afir
mo sempre que temos de ter responsabilidade com
história do País.

Fiz questão de trazer alguns trechos colhidos na
imprensa.

O Procurador da República no Amapá está sen
do investigado pela Corregedoria do Ministério Públi
co Federal. São várias denúncias de irregularidades
cometidas no Amapá - daí a necessidade de controle
externo do Judiciário. Esse Procurador, Sr. Manoel
Pastana, apresentou denúncia, na Justiça Eleitoral,
contra o Deputado Antonio Nogueira por crime eleito
ral. Agora, Srs. Deputados, pasmem! A esposa do
Procurador é funcionária e ligada à família do suplen
te que deseja assumir a vaga do Deputado Antonio
Nogueira. A testemunha, apresentada pelo Procura
dor, cujo depoimento foi decisivo e que pode mais
uma vez cassar o mandato de colega nosso, sem
contraditório e sem a apreciação do caso pelo Tribu
nal Superior Eleitoral, também se relaciona com a
pessoa que deseja assumir o mandato.

Sr. Presidente, será que iremos vivenciar nova
mente fatos como o ocorrido no início da Sessão Le
gislativa anterior, quando uma colega, eleita pela po
pulação de Alagoas, foi morta? Qual era o objetivo do
autor dessa chacina verificada em Alagoas? Que o
suplente assumisse o mandato.

Vou ler trechos da decisão do Desembarga
dor-Relator que acolheu a denúncia do Procurador,
que, como disse, está sendo investigado pela Corre
gedoria. O Desembargador que decidiu, no Tribunal
Regional Eleitoral do Estado do Amapá, pela cassa
ção do mandato do nosso colega também responde a
processo. Por que não pediram o julgamento anteci
pado da lide, para que o Desembargador, primeiro,
respondesse ao processo, a fim de que os efeitos de
seus julga.dos não sejam tornados sem efeito, ou não,
posteriormente?

O Desembargador-Relator do processo deveria
ter sido julgado pelo Supremo Tribunal Federal, mas
aquela Egrégia Corte, por 4 votos a 3, declarou-se in
competente para julgar. O Supremo Tribunal Federal
decidiu então pelo julgamento da ação na instância
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inicial, ou seja, no Tribunal Regional Eleitoral do Esta
do do Amapá, composto pelos colegas do Desembar
gador que julgou de forma arbitrária o nosso compa
nheiro.

A decisão proferida foi a seguinte:

':4 democracia é impensável sem uma
Constituição que a garanta, ou como afirma
Ruy Samuftl Espíndola 'não é possível reali
zar a Democracia apartada da realização e
efetividade dos princípios constitucionais.
Não há democracia sem respeito à Constitu
ição, sem acato à sua principiologia consti
tucional'... "

É o voto do Relator, questionado na Justiça em
ação impetrada em 2001 pelo atual Líder do PT, De
putado Arlindo Chinaglia, a respeito da indicação des
ses juízes.

Agora pode a imprensa julgar: juiz que relatou e
votou em processo condenando um Deputado res
ponde a processo de indicação por ocupação de seu
cargo, desde 2001. Certamente, esse processo deve
fazer parte de uma fila incomensurável de ocupações
a serem decididas pelo Tribunal do Estado.

E continua:

"(...) tal como se verificou nas Emen
das Constitucionais recentemente aprova
das 'por maiorias congressuais oportunisti
camente submissas'" - foi assim que esse
Desembargador, no seu voto, nos conside
roU - "quando restaram violados princípios
fundamentais quanto ao direito adquirido e
ao ato jurídico perfeito para desrespeita
rem-se direitos dos servidores públicos, ati
vos e inativos e, também, elevarem a carga
tributária penalizando o setor produtivo e fa
vorecendo os grupos financeiros, inviabili
zando, certamente, o desenvolvimento naci
onal".

Foi com esses fundamentos - fundamentos po
líticos, ressalto aqui - que aquele Desembargador jul
gou procedente o pedido - pedido de um Procurador
investigado - contra um colega nosso, de família hu
milde, que desejava apenas representar a população
do Amapá na Câmara dos Deputados.

O Desembargador, com base em fundamentos
políticos e considerando submisso o Congresso Naci
onal, julgou procedente o pedido, sob os seguintes
argumentos:

-1llITII1IT 11.~

"(.. .) paz social se identifica com democracia,
não bastando apenas maiorias ocasionais para que
se caracteriza democracia".

"(. ..) devemos nosprecaver contra regimes dita
toriais que existem manifestos de duas formas: uma
de maneira expressa e formal e outra de maneira dis
farçada, como se vive hoje no País.

(...Jeste regime disfarçado fere oEstado Demo
crático de Direito, na medida em que fere prerrogati
vas essenciais de alguns institutos para a mantença
da democracia, dentre os quais destacam~seos direi
tos adquiridos de benefícios e vantagens de Mem
bros do Judiciário,. dos servidores públicos e dos apo
sentados, de modogeral, e qUft, em troca, esse regi
me oferece esmolas na forma de bolsa escola, bolsa
família, fome zero, dentrftoutros... "

O julgamento foi feito com base nos autos do
processo instaurado ou houve d.ecisão política de
condenar um Deputadovinculado ao partido do Presi
dente da República?

Em11 de outubro de 2001., .foi impetrada ação
originária contra os. Desembargadores do Tribunal
Regional Eleitoral do Estado do Amapá e inclusive o
ex-GovernadorAnnibaJBarcellos. O processo aguar
da julgamento.

Sr. Presidente, será dessa forma que procede
remos aO controle do Judiciário deste País? Será pre
ciso que urn colega seja a.ssassinado para que seu
suplente assuma o mandato OU o suplente precisará
trabalha.rnuma Corte suspeita. corno. essa a fim de
nesta yasaemergir e receber o mandato?

Preocupados com isso, membros daMesa Dire
tora da Câmara. dos.Deputados - os Deputados Se
verinoCavalcanti, Nilton.Capixaba e Ciro Nogueira
elaboratarnprojetode resolução que alteraa redação
do art. 240, doHegimento Interno, que obriga, em ca
ráter não suspensivo, que se faça a cassação antes
da decisãofinaidoTribljnal Superior Eleitoral, a qual
querernos respaldar,. porqüe temos de valorizar o Ju
diciário.Além domais, deve-se reconhecer que isso,
infelizmente, existe. no Brasil. Por isso nosso reco
nhecimento de" que há necessidade do dito controle
externo.

Diz °referido projeto de resolução:
':4rt. 19• O §29 do art. 240 do Regimento Interno

passa a vigorar com a seguinte redação.
'§ 2º Nos casos previstos nos incisos //I a V, a

perda do mandato será declarada pelaMesa, após o
trânsito em julgado de decisão judicial, de ofício ou
mediante provocação de qualquer Deputado, ou de
Partido com representação do Congresso Nacional,
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assegurada ao representado, consoante procedi
mentos específicos estabelecidos em Ato, ampla de
fesa perante a Mesa.'

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de
sua aprovação".

Digo tudo isso, Sr. Presidente, porque tivemos a
defesa de um companheiro do PPS e outro do PP, em
cujo mérito não quero entrar - não conheço a fundo os
motivos da cassação - sem que a sentença tivesse
transitada em julgado no Tribunal Superior Eleitoral.

Possa a Câmara dos Deputado, futuramente,
respaldar colegas que venham a ser vítimas de ma
nobras judiciais feitas por procuradores ou juízes,
principalmente que estejam respondendo a processo,
por ato. cometido no exercício da função. Possa ela
respaldar a sua integridade e principalmente a de ci
dadãos que venham a ser julgados dessa forma.

Quem vai responder por esse ato que está atin
gindo moral desse companheiro e de sua famflia?
Quem vai responder por esse julgamento precipitado,
sem que o processo tenha transitado em julgado no
TSE, visando à cassação do mandato desse nosso
companheiro?

Sr. Presidente, faço ainda um alerta: o Prefeito
do Município de Santana, no Amapá, pode estar cri
ando um mártir vivo. A política é dinâmica. Hoje esta
mos aqui, amanhã poderemos estar em outros postos
deste País. Sabendo que o companheiro

Antonio Nogueira, vindo de família ribeirinha,
tem recebido apoio da população do seu Município,
que reconhece estar sendo ele violentado na sua in
tegridade moral - está sendo proposta manifestação
em favor desse companheiro -, o Prefeito baixou um
decreto, cujo art. 1º diz o seguinte:

·~rt. 1º. Tornar expressamente proibida
a veiculação de propaganda sonora de trios
elétricos e carros de som ou similares, na
Praça Cívica Francisco Nobre e demais logra
douros Públicos Municipais, no período de 08
a 24 de fevereiro do corrente, no horário das
16:00hs às 02:00hs do dia seguinte'.

O Prefeito põem em xeque o carnaval em San
tana, ao proibir a circulação de carros de som, ao pre
tender inviabilizar manifestação promovida pela po
pulação ribeirinha, pelo povo humilde daquele Muni
cípio, em apoio àquele seu representante.

Reafirmo: ele pode estar criando um mártir vivo,
porque outras eleições virão. Com essa atitude, ele
pode estar colocando em risco seu próprio mandato.

Por maiores que sejam as pressões que venha
mos a sofrer, política e judicialmente, sempre haverá

o reconhEcimento de que, acima de tudo, está a justi
ça divina Ele, mais do que ninguém, é testemunha
das noss; lS atitudes.

Sr. ;)residente, venho a esta. tribuna sobretudo
para, na :jualidade de cidadão que se encontra no
exercício de mandato parlamentar, dizer que é preci
so respeiar esse legítimo representante da popula
ção. ESSE· companheiro deve ao menos ter direito de
defesa.

Pon anto, que esta Casa venha a respaldar cole
gas come o Deputado Antonio Nogueira - denuncia
do por pl',)curadores e julgados por juízes suspeitos,
que indu ;ive estão sendo processados -, a fim de
que eles não venham a ser julgados e condenados
sem ao nlenos ter o direito de levar até à última ins
tância sua defesa.

Faço essa reivindicação por estar preocupado
com essa situação. Ela aconteceu Norte, onde não
tenho votos - sou originário de outra -, mas meu com
promisso. no exercício do mandato de Deputado Fe
deral, é com todo o País.

Milton Nascimento, grande poeta mineiro de
quem tooos gostamos, numa canção destinada a 2
outros grandes poetas internacionais, Lenon e
McCartney, diz:

"Eu sou da América do Sul.
Eu sei, vocês não vão saber,

mas agora eu sou caubói;
sou do ouro, eu sou vocês;
sou do mundo, sou Minas Gerais".

Minas Gerais vai respaldar os direitos essenci
ais de célda cidadão brasileiro, do Amapá ao Rio
Grande dJ Sul, do Rio Grande do Norte ao Acre. Di
reitos nãJ podem ser violentados. Não podemos
permitir que nesta Casa haja um homicídio sem ca
dáver, que venhamos a condenar colegas sem que
haja julgélmento prévio. A Casa tem condições de,
mediante projeto de resolução, fazer com que esse
processo.vá à instância final. Sem essa decisão, te
remos dE. cumprir, como o Presidente João Paulo
tem feito 13m outros casos, o que determina o Regi
mento.

Não podemos permitir que o Poder Judiciário,
que merece sofrer controle externo, se sobreponha
às ações do Poder Legislativo, tampouco podemos
admitir qle o Legislativo deixe de dar aos colegas le
gislador€'.; a oportunidade de se defenderem das acu
sações qlle lhes são imputadas. E esse cidadão ama
paense, cidadão ribeirinho que aqui representa o hu
milde pov D do Amapá, tem sido alvo de acusações in
justas e ir lpróprias. Tomemos a sua defesa como um

~~--~~~---~-~-~---------- -------------~----~
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trabalho para toda a Casa, não apenas para atender a deral Júlio César, através dos quais ambos discorri-
pedido do Deputado Júlio Delgado, do nosso Presi- am sobre a conveniência e a necessidade de realiza-
dente ou de qualquer Parlamentar; tomemos como ção do plebiscito, bem como, em diversas ocasiões, a
um trabalho para atender à sociedade brasileira, que mobilização de importantes segmentos da sociedade
tem o direito de ser representada na Câmara dos De- piauiense, notadamente no sul do Estado.
putados. Era de se esperar, assim, maior movimentação

Assim como ultrapassamos os limites da pauta do Congresso Nacional para votação da .matéria.
estabelecida para esta convocação extraordinária, Dois fatores, todavia, contribuírampara que essa tra-
defendamos não apenas este Deputado, o nobre co- mitação se fizesse com lentidão. Primeiro, certo de-
lega Mussa Demes ou V.Exa., Sr. Presidente, mas a sinteresse de piauienses influentes, formadores de
esta instituição como um todo. opinião, alguns inclusive detentores de mandato,

Muito obrigado, Sr. Presidente. que, pouco informados, .insistiam em proclamar que a
OSR. PRESID.ENTE (Maurício Rabelo) - A Pre- criação do novo Estado implicaria.divisão da miséria.

'd A • • • t I b 'Ih tl'smo do seu dl's O segundo, porque no Governo do Presidente Fer-SI encla cumpnmen a-o pe o n an -
d f d I· P I· entares nando Henrique a Câmara e o Senado tiveram seuscurso em eesa os nossos co egas ar am .

trabalhos voltados quase que exclusivamente para aAntonio Nogueira, grande representante do . h d I P
Estado do Amapá, J'ovem que vinha se destacando apreciação de proposituras encamm •a. as pe o .0-

der Executivo, seja através·de ~mendas constitucio-
nesta Casa, infelizmente foi alvo desse incidente. nais, seja por via de medidas provisórias, que travam

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Con- a pauta do PoderLegislativo se não forem votadas
cedo a palavraao nobre representante do Piauí, De- em tempo determinado, a grande maioria delasdire-
putado Mussa Demes. cionadas para o fortalecimento da economia.

S.Exa. dispõe de até 25 minutos. Só a desinformação, entretanto, e talvez inte-
O SR. MUSSA DEMES (PFL - PI. Pronuncia o resses contrariados de uns poucos, podem conduzir

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De- a esse raciocínio. E pOr isso mesmo S.éntimo-nos no
putados, no dia 13 de dezembro de 1990 o Deputado dever de chamara.atenção dos companheiros desta
Jesualdo Cavalcante se despedia desta Casa com vi- Casa, e especialmehtedos .nossos· conterrâneos,
goroso e emocionado discurso em que conclamava para a absolutan~ce$sidade dessa providência.
seus pares a umaserena reflexão sobre a criação do A porção físicadoterritório que se pretende des-
Estado do Gurguéia..Jesualdo tinha razões sobradas membrar é praticamente a metade do território piaui-
para assim proceder. Foi eleo mais destacado Parla- ense. Todavia, apenas 25% dapopulação do Piauí ali
mentardes.ua geração nascidono extremo sul do Pi- reside, e, porviadeconseqüência, tão-somente igual
auí e também, com toda certeza, sua mais expressiva percentual de eleitores. ali vive.. Isso explica por que
liderança. Deputado Estadual em sucessivos manda- os investimentos naquela região são tão escassos,
tos, interrompeu essa seqüência na eleição de 1986, quase inexistentes, à exceção das emendasindividu-
seguramelltepara, como Deputado Federal constitu- ais e de bancadà, .apresentadas. por Parlamentares
inte, dar maior visibilídade às suas ações, especial- ali nascidos. Os recursos próprios do Estado, ao lon-
mente no que diziarespeito à criação do novo Estado. go das últimas décadas, tem sido ql1í:1se integralmen-

Jesualdo deixou assim sobre os ombros de te investidos nas demais regiões, muito mais populo-
seus· companheiros da bancadafederat do Piauí a sas e eleitoralmente mais fortes, por força de pres-
responsabilidade de prosseguir na luta pela criação sões exercidas porsuas lideranças políticas, Gover-
do Estado do Gurguéia,a mais sentida aspiração dos no após Governo, qualquer que seja o partido ou o
habitantes do extremo suL do piauí, e que teve seu viés ideológico do Governador.
primeiro passo através do Projeto de Decreto Legisla- Equal o mecanismo adequado, assim, para que
tivo nº 439, de 30 de junho de 1994, do Deputado a região sul do Piauí tenha recursospara obras de in-
Paes Landim, que dispunha sobre a realização de fra-estrutura necessárias a seu crescimento e desen-
plebiscito para criação do novo Estado. A partir de en- volvimento, sem comprometimento financeiro do Pia-
tão nossa bancada federal se mobilizou e conseguiu uí que remanesceria? Exatamente a criação do Esta-
aprovar, jál em 1995, na Comissão de Constituição e do do Gurguéia. Diferentemente do que muitos imagi-
Justiça e de Redação, a realização do plebiscito. nam, a parcela do Piauí no Fundo de Participação dos

Seguiram-se a essa providência 2 livros, um de Estados não seria dividida ao meio. Esse rateio se
autoria do próprio Jesualdo e outro do Deputado Fe- fará redividindo-se a receita do Fundo entre todos os

~ 11I1II1~
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Estados da Federação, o que implicaria redução ínfi
ma da parte que cabe ao Piauí. Desta forma, já pre
vista na lei, o Piauí antigo e o Gurguéia, somados, te
riam do Fundo parcela praticamente equivalente, só
que cerca de 90% maior que a hoje reservada ao Pia
uí. Isso desobrigaria o Piauí de parcela significativa
de seus gastos na região desmembrada, especial
mente nas áreas de segurança, educação, energia,
transporte e agricultura, bem como no custeio da má
quina administrativa, aumentando sua capacidade de
investir no território que permanecesse sob sua juris
dição.

O novo Estado, o Estado do Gurguéia, por sua
vez, iria caminhar com seus próprios pés. Teria má
quina administrativa segura, enxuta, na forma já defi
nida pelo art. 135 da Constituição Federal, menor nú
mero de Deputados, de Secretarias de Estado, de
Conselheiros do Tribunal de Contas e de Desembar
gadores. Utilizaria os prédios públicos ali existentes,
reduzindo assim os custos com a estrutura adminis
trativa necessária a seu funcionamento. A exemplo
do que ocorreu com o Estado do Tocantins, investiria
em infra-estrutura volumosa soma de recursos que fi
cariam disponíveis, fruto do Fundo de Participação
dos Estados, do ICMS e de outros tributos de sua
competência, alavancando, assim, seu desenvolvi
mento e se transformando, tal como aquele Estado,
em novo pólo de oportunidades para a grande quanti
dade de brasileiros que não têm mercado de trabalho
onde vivem, invertendo-se o processo migratório hoje
existente, quando parcela significativa de seus habi
tantes se desloca para Brasília, São Paulo e outras
regiões em busca da própria sobrevivência.

A região é potencialmente muito rica em recur
sos naturais. A natureza foi muito generosa com ela.
Temos lá a maior reserva de água potável do Nordes
te. A água jorra no vale do rio Gurguéia sem necessi
dade de bombeamento. É conhecido no País inteiro o
poço Violeto, com vazão de 900 mil litros/hora, com
água jorrando a 50 metros de altura. Os cerrados pia
uienses, também ali situados, são a última grande
fronteira agrícola do País. Para lá têm sido atraídos
produtores rurais de todo o Brasil e, apesar da ainda
precária estrutura de estradas e de energia, até mes
mo empresas multinacionais lá também estão che
gando, permitindo acreditar-se que muito brevemente
seremos um grande celeiro de grãos, especialmente
de soja.

A penúltima etapa desse penoso, árduo e sofri
do processo foi vencida em 22 de agosto de 2001,
quando a Comissão de Finanças e Tributação, aco
lhendo voto do Relator, Deputado Milton Monti, apro-

vou por unanimidade o projeto. Único piauiense
membro daquela Comissão, senti-me dominado pela
emoção ao perceber que nossa luta não tem sido em
vão, que nosso esforço continua produzindo resulta
dos, que nossa mensagem tem sido entendida e
aprovada pelos companheiros de todo o País. Impor
tante registrar ainda que dos 12 projetos semelhantes
ora em tramitação na Câmara, apenas o nosso e o do
Estado do Carajás lograram aprovação naquela Co
missão.

Brevemente, ainda neste ano, com toda a certe
za, o Plenário da Câmara discutirá e votará essa ma
téria, de transcendental importância para nós, piaui
enses, e, modéstia à parte, para o próprio País, pois
sua aprovação servirá não apenas para a correção de
desigualdades regionais, mas também para gerar
muito mais emprego e renda.

Esperamos, portanto, Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, quando chegar esse momento histó
rico, tão ansiosamente esperado, sonho maior de ge
rações de piauienses do sul do Estado e sua mais
sentida aspiração, como já disse no início, que todos
companheiros, unidos num só pensamento, votem
pela aprovação do projeto, permitindo, dessa forma,
que os piauienses de todas as regiões, livremente,
através de plebiscito, confirmem o desmembramento
que implicará criação do Estado do Gurguéia.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Na

condição de representante da bancada do Estado do
Tocantins, o mais novo Estado da Nação brasileira,
esta Presidência cumprimenta V.Exa., nobre Deputa
do Mussa Demes, pelo brilhante pronunciamento
acerca da criação do futuro Estado do Gurguéia.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Con~

cedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Delgado
com minhas saudações a Juiz de Fora e ao Estado de
Minas Gerais -, para uma Comunicação de Lideran
ça, pelo Partido dos Trabalhadores.

S.Exa. dispõe de 10 minutos.
O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Como Lí

der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, agra
deço a V.Exa. a saudação e estendo seus cumpri
mentos, se me permitir, à cidade de Lima Duarte,
onde nasci, situada a 60 quilõmetros de Juiz de Fora.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Con
cordo plenamente. Sou observador do trabalho de
V.Exa., admirador de sua atuação nesta Casa, e sem
pre vi o seu nome muito ligado a Juiz de Fora. Por
isso, estendo meus cumprimentos à sua cidade natal,
nobre Deputado Paulo Delgado.
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O SR. PAULO DELGADO - Obrigado. Meus fi- cessiva presença do Parlamento na vida brasileira.
lhos são de Juiz de Fora, sou professor naquela cida- Todos sabem quanto é difícil ser legalmente honesto
de há mais de 30 anos, mas estou licenciado há qua- no Brasil, porque a cada dia há uma lei nova. Da mes-
se 20 anos para exercer o mandato de Deputado Fe- ma maneira, é barato ser rico, mas é caríssimo ser
deral, com muito orgulho, representando Juiz de Fora pobre, porque a cada dia há algo novo para pagar, um
e região. documento novo a extrair.

Sr. Presidente, o balanço que se pode fazer da O País tem de simplificar sua estrutura legal.
convocação extraordinária, como tudo na vida, é po- Temos de criar nesta Casa uma comissão de simplifi-
sitivo e negativo. Positivo pelo fato de demonstrar a cação da estrutura legal brasileira. Avigênciade mais
capacidade de o Congresso Nacional se mobilizar de 10 mil leis torna extremamente difícil a vida do ci-
sempre que a Presidência da República considerar dadão honesto, do homem simples e honrado,de for-
de relevância e urgência sua convocação. Esta é uma tuna legal. A fortuna ilegal vai se limpando na história
prerrogativa do Presidente da República no sistema brasileira por causa desSe cipoal de Ilegislação vigen-
de governo que praticarnos. Negativo por revelar que te na sociedade. Tal situação vai acabar criando a ne-
a eficácia dotrabalho parlamentar não pode ser avali- cessidade de o cidadão ter uma espécie de personal
ada pela idéia, divulgada de maneira· recorrente no trainerlegal, um advogado particular,queteráde ficar
Brasil, de funcionamento tu/l time- 24 horas - de se- a seu lado fazendo exercícios para entender a lei. Já
gunda a sexta, todos os dias da semana, todas as se- há empresas que possuem um depàrtamento com
manas dos meses, todos os meses do ano, como diz f - d . . , d d
João Cabral de Melo Neto em Morte e Vida Severina. esse Im, mas nao po emos criar um pais e a voga

dos. Advogados sãoiITIPortantes, pois processar e
Na verdade, a discussão sobre o funcionamento condenar alguémpor qu.alquerdelito semlheass.egu-

e a eficácia do trabalho parlamentar tem levado, do . tA'd t'" f t' drar assls encla a vocalCla e urna orma osenslva e
meu ponto de vista, à grave distorção de que decorre ofender a honrade uma sociedade. Li no livro A Trorn-
a apresentação de diversos projetos que pretendem b ,.J G d _.. d t .d ··t ' ··d .
diminuir o recesso parlamentar. eta ue e eaQ,quan. o es U .ane,naepoca aml-

Trata-se de e.·quívo.co.sob todos os aspectos.É nha formação acadêmica. O excesso de normas, no
entanto, é ruim para a sociedade.

preciso desvincular a idéia de remuneração por traba- Esta convocação extraordinária do Congresso
lho especial de funcionamento regular do Congresso N·· I . f ,. . t t d t' .
Nacional. São 2 discussões distintas. aCiona provou~ua e ICa,Cla por ra ar e ma erla que

Quando se debateu idéia da convocação extraor- envolve contrat~se tratados longamente esperados
na sociedade brasileira.

dinária -lembro-me dadiscussãoque fizemos no perío- No próximo dia 22, o Brasil se torna o primeiro
do da Constituinte -, a remuneração tinha o objetivo de país da América a assinar o Protocolo de Cartagena
inibira convocaçãodesnécessária, representava uma d B' ... b ' 'd
forma de punir o Executivo. Todavia, a convocação ex- e lossegurança, que nossu mete a ngl as regras
traordinária foi se tornando regra pela irracionalidade da de biossegurançainternacional. O Brasil vai ser víti-
forma de se trabalhar no Parlamento. ma de excessivo zelo para aderir a um acordo inter

nacional.
Não faz sentido a elaboração legislativa final, fe- O Protocolo de. Quioto J'à nosp.rotege. O Brasil

ita no plenário, todos os dias da semana. Essa era a
,. d p. I ., d 'I' apresenta hoje maior grau de desempenho em seucaractenS!lca o •ar amento no peno o mlltar, nos

anos60·e 70, foco da Oposição legal, consentida ou cumprimento do que os Estados Unidos, que não
tolerada, representada pelo MOR Então justifica- querem se submeter a ele, e do qUIs a Rússia, que
va-se o Parlamento funcionar todos os dias. Muitos está retirando sua adesão ao referido tratado.
colegas inclusive foram cassados por meros discur- É vantajoso para0 Brasil ser signatário de al-
sosproferidos neste Parlamento. Hoje não mais exis- guns acordos internacionais; em· relação a outros,
te a idéia de que o Parlamento é uma fábrica de leis, não há necessidade de. tanta pressa, não só porque a
uma padaria legal· que deve colocar todo os dias na pressa é inimiga da perfeição, mas também porque
porta do cidadão urna nova regra. No Brasil, é muito na sociedade democráticaos consensossão a princi-
difícil as péssoas cumprirerna norma legal, porque a pai regra na aceitação do contrato SOcial - não pela
cada dia slscrianova lei. Vejo aqui o nobre colega De- força, mas pela produção de maioria.
putadoOsvaldoCoelho, aquem homenageio, um dos Esse é o sentido que o. nosso Governo tem tido
mais experientes Deputados da Casa, representante com o debate para produzir os consensos, o que leva
do Estado de Pernambuco, que conhece bem a ex- muitos setores da sociedade, às vezes, a não com-
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preender por que somos obrigados a fazer concessão
aqui e ali. Este Governo é democrático.

Mas, Sr. Presidente, com o término desta con
vocação extraordinária, pretendo, no período normal
da Sessão Legislativa, dedicar-me a confrontar, de
maneira evidentemente cordata e a mais bem infor
mada que me for possível fazer, essa verdadeira his
teria do fim do recesso.

Num país dessa dimensão continental, se este
Congresso ficar aberto o dia inteiro, os dias todos da
semana, as semanas todas do ano e não houver tem
po para a elaboração legislativa nacional - porque a
função parlamentar não é somente a da elaboração
legal, mas sobretudo a de fiscalização do Executivo,
de participação do debate nacional e da organização
da sociedade brasileira -, poderemos ter, na verdade,
a idéia de que a lei pode tudo. No início da convoca
ção, já havia expressado uma idéia antiga, formulada
de maneira um pouco provocativa: quanto mais leis,
mais crimes; quanto mais leis, mais contravenção.

Sr. Presidente, cumprimento V.Exa. que preside
esta sessão e o Presidente Lula, que teve a lucidez
de convocar o Congresso, para que pudéssemos
avançar em alguns contratos brasileiros pendentes.
Que no período ordinário tenhamos coragem de orga
nizar um processo de racionalização do sistema legal
no Brasil, mas não caiamos na idéia equivocada de
que o Congresso trabalha pouco. Pelo contrário, tra
balha excessivamente. Na verdade, precisa desem
penhar suas funções de forma mais focada no pro
cesso de simplificação do contrato social brasileiro.

Este o registro que faço.
O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Esta

Presidência agradece ao nobre Paulo Delgado as ca
rinhosas palavras.

Assumem sucessivamente a Presidên
cia os Srs. Mussa Demes, e Maurício Rabe
lo, § 2Q do art. 18 do Regimento Interno.

A SRA. ZELlNDA NOVAES - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Tem
V.Exa. a palavra.

A SRA. ZEUNDA NOVAES (PFL - BA. Pela or
dem. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Parlamentares, apesar de a população eco
nomicamente ativa no Brasil ser composta por apenas
3,4% de pessoas com nível superior e por 62% de anal
fabetos e analfabetos funcionais, são cada vez mais
crescentes as exigências para empregos.

No Distrito Federal, segundo matéria do Correio
Braziliense, publicada em 7 de dezembro de 2003, foi

constatac o pela Secretaria de Trabalho que empre
gadores oxigem para determinado serviço candidato
com ensi ')0 médio completo, quando esse mesmo
serviço p)de muito bem ser desempenhado por al
guém qUE tenha concluído a 4ª série do ensino funda
mentai.

Rec ~ntemente foi sancionado o Programa Pri
meiro Err prego para Jovens, em que um dos fatos
motivado'es foi a falta de experiência. Como o jovem
terá experiência se não lhe oferecem emprego para
adquiri-Ia?

Constata-se agora que, além da experiência, é
exigido do candidato qualificação além da necessária
para o pleno desenvolvimento da atividade proposta,
aumentar Ido a angústia dos que precisam e querem
trabalhar, ainda mais quando se constata que as va
gas que poderiam estar preenchidas continuam deso
cupadas.

Muitas ocupações para pessoas de nível
estão sendo oferecidas para candidatos de ni
pedor.

Uma das razões apresentadas pelos ernpreg
dores é q:.le sendo alto o desemprego, busca-se uma
melhor qualificação entre os desempregados. Tam
bém alegam que o nível de qualificação do trabalha
dor brasilí3iro está abaixo da média de outros países,
atribuindo isso em grande parte ao analfabetismo fun
cionaI.

No Liltimo mês de setembro, o Brasil foi palco da
realização de uma conferência internacional sobre
educação. Ficou então patenteado que, entre muitos
fatores que tornaram países desenvolvidos aqueles
que até poucas décadas integravam o grupo dos mi
seráveis, Gomo a Coréia do Sul, foi o alto investimento
em educé,ção.

Ma!': a realidade precisa ser encarada. Ao mes
mo tempi) em que é preciso investir em educação
para se acançar um bom nível de qualificação do tra
balhador ,brasileiro - cujo resultado só aparecerá a
longo praw -, a curto prazo é preciso resolver o pro
blema de milhões de desempregados do nosso País,
que todof; os dias retornam aos seus lares cada vez
mais desl~sperançados.

Em razão desses fatos é que estamos propon
do, atravosde indicação, que o Ministério do Traba
lho e Em~'rego, a exemplo do que vem tentando fazer
a Secretaria do Trabalho do Distrito Federal, promova
um amplo debate com os sindicatos e as organiza
ções patnnais a fim de serem definidos, por acordo,
os requistos mínimos necessários para o preenchi
mento de vagas de emprego no mercado brasileiro.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, passo a
abordar outro assunto.

O Brasil parece, às vezes, uma nação que dis
cute seus problemas, faz alarde sobre eles, envolve a
sociedade na busca de soluções, mas,·· passado al
gum tempo, encerram-seas discussões sem que res
postas eficazes e decisões definitivas sejam toma
das.

Ainda estamos a debater as reformas tributária
e previdenciária, e elas necessariamente envolvem
discussões em torno do pacto federativo.

A Federação brasileira, baseada no modelo
centralizador do Império, nasceu dopensamento cria
tivo do baiano.Rui Barbosa e Se constitui na união de
vários Estadosparticulares em um coletivo; exige que
essas unidades abdiquem de parte de sua soberania,
guardando certo grau de.autonomia local.Daí surge o
federalismo, cuja doutrina reza que se deve conser
var a autonomia especial, notadam~mte ao Poder Le
gislativo.

No Brasil, após a proclamação da República,
houve adivisão do Estado único imperial, sendo a Fe
deração Uma das mais caras aspirações dos liberais
da Inconfidência Mineira.

Ao contrário do Brasil, as federações americana
(que surgiu com 13 colônias livres do domínio britâni
co) e alemã nasceram com as respectivas repúblicas
e têm características muito mais heterogêneas do
que a nossa. Por isso, hoje, nesses países, busca-se
a criação de mecanismos que permitam maior inter
dependência nessas.federações, enquanto no Brasil
a tônica é a da descentralização, vez que nossa Fe
deração, em seu modelo atual, nasceu da Revolução
de 1964, com uma característica fortemente centrali
zadora.

Para os ajustes necessários à correção do
rumo, nasceu a idéia de um novo pacto federativo.
Essa revisão éa proposta de discussão da relação da
União com os Estados e Municípios. .

Certamente, a reforma tributária constitui a base
desse novo pacto. Mudanças no sistema de arreca
dação de tributos são um ponto fundamental na revi
são do pacto federativo. Elas devem sinalizar para
uma Federação mais forte, onde Estado~ e Municípi
os não fiquem submissos.

A reforma tributária e a Lei de Responsabilidade
Fiscal.são vitais na discussão do novo pacto federati
vo, pois sem reforma a União não vai tero que distri
buir aos Estados e Municípios. Mas nãose pode in
correr no erro de fazer do pacto federativo uma dispu-
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ta para decidir quem vai ter mais ou menos receita 
se os Estados, os Municípios ou a União.

Pelo menos na teoria, o modelo de reforma
agrária proposta pelo Governo anterior exemplificou
um modelo de pacto federativo ao transferir aos Esta
dos e Municípios a competência para atuar nessa
área, sem abrir mão do projeto nacional de reforma
agrária.

A Constituição de 1988 avançou na repartição
do bolo tributário, mas não no pacto federativo, pois
estabeleceu uma descentralização· benéfica para
Estados e Municípios, que passaram a arrecadar
mais impostos e ter autonomia para decidir sobre in
centivos fiscais, enquanto a União instituía as contri
buições de Estados. e Municípios para os fundos fe
derais, transtornando a administração de Governado
res e Prefeitos.

É natural queEstados e Municípios, através de
seus governantes, têm resistido àidéia de se criar um
novo sistema em que a União arrecade impostos e re
passe verbas aos Municípios.

No ano de 2000, a pesquisadora Maria Celina
D'Araújo, da Fundação Getúlio Vargas, criticava a
tese governista de que as reformas vão salvar o País
e afirmava que o costume de se atribuirao Congresso
Nacional a responsabilidade sobre as questões eco
nômicas é um princípio equivocado, conseqüência de
uma visão infantilizada da sociedade,· dependente do
Estado. Para ela o Governo deveria segurar seu ím
peto mudancista, devendo ser mais modesto.

No meio das disputas entre governos, é preciso
lembrar que não há pacto federativo sem um Legisla
tivo forte e atuante, e queo crescimentomuitasvezes
abusivo do Poder Executivo traz o progressivo esva
ziamento do Poder Legislativo, aviltado e desprestigi
ado, embora sejao mais dernocrático dosPoderes da
República. A persistirum~ discussão sobre pacto fe
derativo em que o Legislativo atue somente como
braço armado do Executivo, será inevitável um retro
cesso onde o maisfraco-Estados e Municípios - vi
vam como pedintes do mais forte- a União.

Nessa busca de propostas eficazes, nós, o Le
gislativo, representantes da sociedade, precisamos
nos mirar no exemplo aguerrido, consciente e visio
nário de Rui Barbosa. Também precisamos da orien
tação do Senhor Deus Todo Poderoso, de onde ema
na toda sabedoria. Que Ele abençoe nossa Nação,
pois, como afirma a santa palavra de Deus: "Feliz a
Nação cujo Deus é oSenhor."

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Con- relativos a 2003, aos quais têm direito pois participa-
cedo a palavra ao nobre Deputado Heleno Silva, para ram e se cadastraram no programa, em virtude da bu-
uma Comunicação de Liderança, pelo Bloco Parla- rocracia da Caixa Econômica Federal.
mentar PUPSL. A Caixa Econômica Federal não está tendo ca-

O SR. HELENO SILVA (Bloco/PL - SE. Como pacidade administrativa para gerenciar esses progra-
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. mas do Governo. São milhares de famílias prejudica-
e Srs. Deputados, neste final dos trabalhos desta das porque não recebem os benefícios a que têm di-
convocação extraordinária, faço uma reflexão e algu- reito em virtude da burocracia e falta de atenção da
mas cobranças. Caixa Econômica Federal. Imaginem, V.Exas., que

O ano de 2003 foi marcado por lançamentos, há produtores rurais que andam 100, 150 quilômetros
por parte do Governo Federal, de programas e proje- para regularizar sua situação e não encontram boa
tos, que tinham como objetivo beneficiar principal- vontade por parte da instituição.
mente os pequenos. Tivemos a implantação do pro- Apelo para a Caixa Econômica Federal no senti-
grama Fome Zero, e faço questão de ressaltar que do de que envie funcionários aos Municípios para
hoje, no meu Estado, Sergipe, mais de 50 mil famílias atender aos beneficiários do Seguro-Safra referente
recebem o cartão-alimentação. Portanto, o programa ao ano de 2003, ao qual aderiram e para o que, inclu-
já é uma realidade no meu Estado. É claro que se pre- sive, pagaram taxas. Não podemos permitir que um
cisa de mais. A metade dos pobres do Brasil está no programa tão especial, lançado pelo Governo Lula
Nordeste. Por essa razão, é necessário que se faça para atender aos pequenos produtores, não chegue
uma melhor distribuição de renda na nossa região, na ponta, não atinja sua finalidade total em virtude da
mas, no Estado de Sergipe, 50 mil famílias são bene- falta de habilidade da Caixa Econômica.
ficiadas com o Programa Fome Zero. Diga-se de passagem que a Caixa recebe por

Tivemos também, por meio do Ministério do De- cada benefício que paga por intermédio de suas
senvolvimento Agrário, o lançamento do Programa agências. No entanto, cria essa burocracia, são mi-
Seguro-Safra, destinado a atender os pequenos pro- Ihares de produtores e beneficiários que não recebem
dutores. Estes se cadastravam para fazer parte do em virtude da má operação da Caixa Econômica.
programa, oferecendo como contrapartida 6 reais; os Ao fazer essa denúncia, pedimos à equipe do
Municípios e o Estados também ofereciam uma com- Governo Federal que trabalhe nesse sentido, cobre
pensação, e cabe à União repassar aos beneficiários da Caixa Econômica Federal que regularize a situa-
6 parcelas de 75 reais. Esse programa foi colocado ção dos beneficiários que têm direito e não recebem
em prática em Sergipe em março de 2003, ano em

em virtude da má operação desse órgão do Governo.que tivemos uma perda da safra. Hoje falamos em
Ele foi criado para prestar bom serviço, não o faz, e ochuvas e enchentes, mas no ano passado tivemos
povo é quem sai perdendo.perda de safra em vários Municípios de Sergipe por

falta de chuva. O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Nobre
Sr. Presidente, o Programa Seguro-Safra foi um Deputado Heleno Silva, esta Presidência cumprimen-

sucesso no que diz respeito ao cadastramento. Os ta V.Exa. pelo brilhante pronunciamento em defesa
produtores aderiram ao programa na expectativa de do seu Estado de Sergipe e do Brasil.
que poderiam perder a safra por falta de chuvas ou O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Te-
com as enchentes. Ninguém se cadastra no Segu- nho a satisfação de conceder a palavra a um dos Par-
ro-Safra com o objetivo apenas de se beneficiar. Que- lamentares mais experientes desta Casa, pois, desde
remos que haja produção, pois é isso que traz benefí- 1967, adentra quase que diariamente esta Casa para
cios ao homem do campo. Na maioria do Estado de defender sua gente: o nobre representante do Estado
Sergipe, a perda da safra se deu em razão da falta de de Pernambuco pelo Partido da Frente Liberal, Depu-
chuvas. tado Osvaldo Coelho, que dispõe de até 25 minutos

Cerca de 25 mil famílias no meu Estado se ca- na tribuna.
dastraram, participaram e aderiram ao programa, O SR. OSVALDO COELHO (PFL- PE. Sem re-
mas no momento de receber os benefícios houve pro- visão do orador.) - Sr. Presidente, agradeço a V.Exa.
blémas. Estamos em meados do mês de fevereiro, pela generosidade; Sras. e Srs. Deputados, confesso
caminhando para o mês de março. Os produtores es- que sou um otimista. Tenho muita confiança neste
tão preparando o solo para participar do Seguro-Sa- País. Creio que, nas próximas décadas, vamos trans-
frade 2004, mas ainda não receberam os benefícios formar nossas potencialidades em riquezas, e vamos
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ter uma responsabilidade muito grande do concerto
das nações.

Recentemente, um ganhador do prêmio Nobel
anunciava, com muita transparência, que, dentro de
20 ou 30 anos.o País será uma grande potência agrí
cola. e tecnológica, capaz de exportar para todo o
mundo. Vimos ainda, pela televisão, o Maranhão in
corporando culturas modernas, a exemplo do. algo
dão,com uma produtividade espetacular de 270 arro
bas por hectare.

Pelo meu conhecimento, um algodão bem trata
do dava 100, no máXimo 150 ou 160 arrobas por hec
tare. Agora vemos o Maranhão que nos surpreende
com uma produção de 270 arrobas por hectare, o que
nos anuncia tempos novos para o País.

Vendo tudo isso, sem me desanimar, entendo
que o papel mais relevante desta Casa é cuidar das
diferenças econômicas inter-regionais, o que está
previsto pela Constituição.

Está. previsto na Constituição que as diferenças
regionais e econômicas têm de ser encurtadas. Se
observarem, o PPA e a Lei de Diretrizes Orçamentári
as dizem o mesmo, mas V.Exas. não têm lembrança
verdadeira de tratamento diferenciado entre regiões
deprimidas e enriquecidas. Nunca ninguém ouviu di
zer que houve um corti:7 no Orçamento que não atin
giu a região deprimida.

Está.na hora de um basta. É responsabilidade
desta Casa plantar um país menos desigual, uma na
ção menos diferente. A cada instante, investimos
mais emquern tem mais e nos esquecemos de quem
tem menos. Esse tem sido o ritmo das ações no Par
lamento e no Executivo. É contra isso que clamo.

Não sou um pessimista. Identifico muitas poten
cialidades no meu Nordeste, no meu Pernambuco.
No litoral daquela região, as potencialidades turísti
cas .são mais vantajosas do que muitas outras no res
tante dó País. Nas áreas do Rio São Francisco, nossa
potencialidade é muito grande, e seus resultados já
estão provados.

Na piscicultura, ensaios mostram· claramente
que nosso clima é muito mais favorável do que os
temperados ou menos quentes do País.

Por exemplo, a tilápia, na Hungria, precisa de 2
anos para chegar a aproximadamente 1 quilo; no Pa
raná e Santa Catarina, também; no Nordeste, a meta
de do tempo. A Guatemala, um dos países mais avan
çados na cultura do camarão, produz por hectare
1.500 quilos, mas, no meu Nordeste, já chegamos a
produzir 6.500 quilos. O fator clima nos favorece de
mais, mas o fator Governo e orçamento são muito
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perversos para nós. Os investimentos na nossa re
gião são muito homeopáticos, •enquanto no Sul são
muito alopáticos.

É hora de esta Casa rever comportamentos e
ter uma visão mais nacional dos problemas. Estamos
num novo século. Não é possível qUe os discursos
que chegam a esta tribuna sejam os mesmos do sé
culo passado. A Casa não deve tolerar isso. Quere
mos discursos mais modernos, com visão de futuro e
sonhos mais realizáveis. Continuo a. sonhar com um
Brasil mais equânime, que precisa de justiça e melhor
distribuição de renda.

Não aceitamos o Nordeste com 10 milhões de
analfabetos, o que contamina a economia nacional.
Será que o País nãosabe disso? Épreciso que todos
enxerguem que isso nos envergonha.

Sr. Presidente, agradeço pela oportunidade de
dizer desta tribuna que meus discursos quase cansa
dos eram sobréaseca, suas perversidades e sua cor
te de miséria.

Hoje, tenho de fazer um discurso revertido. Não
argumentarei mais sobre as conseqüências .de um
Estado de· emergência e calamidade que o próprio
Governo da União reconheceu. Sobre esses fatos,
não cabem mais argumentos.. Quero propor ao Go
verno Federal.l:1lgumas ações, fruto •da minha vivên
cia política, da minha disputa de forças com a realida
de da minha região.

Choveu emjaneiro, s~guramente, 8 vezes mais
do que o normal. Os campos irrigados do Vale do São
Francisco foram destroçados, não por imprevidência,
mas por excesso de água. Os sofridos agricultores
precisam da ajllda do Governo. As culturas de seque
iro não produziram, porque o solo nãopermitiu a en
trada do trator, do.arado, da grade. As culturas não fo
ram semeadas. Então, não houve as vantagens que
se esperava de umano chuvoso. Este foi um ano de
sastroso.

É preciso.que o Governo reflita e se aprofunde
na realidade, não somente na numerologia, em esta
tísticas e avaliações longínquas. Estou propondo um
elenco de sugestões. Por exemplo, nossos mananci
ais, barragens, açudes e barreiros são patrimônios
preciosos e sagrados da gente do semi-árido. A água,
que lá é escassa, é o que temos de mais precioso. To
dos sabem que, sem água, nada cresce. Se conse
guimos armazenar água, temos uma preciosidade.
Muitos açudes e barreiros públicos foram destruídos,
bem como uma quantidade enorme de construções
particulares desse tipo, as quais também considero
um patrimônio de interesse público.



06072 Sábado 14 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2004

Represento o semi-árido nordestino, mas não
se pode dizer que a minha cidade, o meu sertão, as
minhas caatingas fazem parte do semi-árido. A região
é muito árida e a vida é muito dura, sobretudo para o
homem que não tem irrigação. As barragens têm de
ser objeto de carinho e consideração muito especiais
do Governo, que deve ser devotado a essa gente, à
sua vida e necessidades.

Uma das sugestões que faço é a de que essas
barragens particulares sejam financiadas por um pro
grama especial, que seria pago pelo mutuário em 20
anos, com 3, 4 ou 5 anos de carência, a juro zero e re
bate no pagamento da parcela. Estou até mudando a
nomenclatura da ajuda. Não estou falando em fundo
perdido, mas numa solução mais moderna. Todos po
dem participar dessa construção nacional no
semi-árido.

Para manter-se equilibrado, o produtor da re
gião irrigada precisa de carência de 2 ou 3 anos nos
seus financiamentos. Neste semestre, a safra será
muito reduzida. Para o segundo semestre, o produtor
precisa reconstruir canais, fortalecer o sistema de irri
gação e de drenagem, cuidar do futuro. Ele não pode
rá pagar uma parcela que está a vencer ainda neste
ano.

Cabe ao representante do povo a missão de
propor a esta Casa e ao Executivo medidas em sinto
nia com os anseios do povo, idéias e ações que o leve
à prosperidade. Se eu me omitisse, estaria de braços
cruzados, vendo o sacrifício, a tortura, o desânimo
daquelas pessoas.

Municípios como o de Floresta, em Pernambu
co, depois de terrfvel seca, sofrem com as chuvas,
verdadeiras trombas-d'água. Lá eles vivem da peque
na pecuária, da criação de caprinos. Morreram deze
nas de cabeças de uma só vez. Esses homens estão
desorientados. Cabe ao Governo dar-lhes especial
atenção. Dezenas de milhares de casas foram des
trufdas e não será o Fundo de Garantia que resolverá
a situação. O Governo precisa encontrar um meca
nismo eficaz.

Depois de elencar imediatas sugestões de fi
nanciamento privilegiado para o homem do sequeiro,
que não pôde gradear sua terra nem plantar, não saio
desanimado desta tribuna.

Quero dizer a V.Exas. que os Deputados da
bancada de Pernambuco se reuniram com o Ministro
Ciro Gomes. Tivemos a naturalidade de dizer-lhe
tudo o que eu disse aqui e mais alguma coisa. S.Exa.
tomou, na hora, providências muito animadoras, mui
to convincentes. Está disposto a arregaçar as man
gas e ser solidário com aquela gente. Cabe-me vi-

giá-io e stJgerir idéias comprovadoras da transparên
cia da vontade que ele nos mostrou.

Já fiaquele instante, foi anunciado ao Ministro
que 4 barragens estavam na iminência de ser destruf
das e prEcisavam imediatamente de recursos, caso
contrário não seriam salvas. Ele interrompeu a reu
nião, ligoll para seus prepostos da CODEVASF e de
terminou que, no outro dia, providências fossem to
madas. E isso foi feito.

QUHO que a pronta ação do Ministro seja exem
plo do qll·~ vai acontecer em· relação a tudo, que haja
velocidade. O que estou pedindo ao Governo é velo
cidade er, suas ações; estou apostando nessa velo
cidade e, assim, chegaremos aonde queremos.

A úlima cheia, parecida com essa, ocorreu em
1960. MélS só choveu no sertão. Não choveu no
agreste, lia mata, no litoral. Este ano, as chuvas são
torrenciai; no sertão, no agreste, na mata e no litoral.
Possivelmente, meu Estado, Pernambuco, foi o mais
castigadc. Está à mercê do Governo da União, por
que os Governos Municipais e Estaduais são impo
tentes para regularizar sua vida econômica.

Deixo esta tribuna convencido de que estou
cumprindo meu dever. A primeira vez que estive aqui
foi para pedir ao Ministro Ciro Gomes a elaboração de
um cadastro. Hoje, volto a me pronunciar para trazer
idéias, através de indicação que farei chegar à Mesa,
que possam contribuir com a ação do Executivo.

Sr. Presidente, são essas as minhas palavras.
Confio que as autoridades brasileiras saberão ser jus
tas e ágeis em favor daquelas populações. Creiam
V.Exas. que a gente que eu represento é possuída de
ânimo forte, a fim de construirmos um País menos de
sigual, menos diferente, mais justo e mais equânime.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Te

mos a satisfação de anunciar as palavras de um filho
da cidadE Ubarana, representante de São Paulo, que
sempre levantou bandeira em defesa dos trabalhado
res e da saúde pública brasileira. Tanho a honra de
conceder a palavra ao Deputado Jamil Murad.

O SR. JAMIL MURA0 (pedoB - SP. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras,e Srs. Deputa
dos, vim 2, tribuna para analisar a reforma ministerial e
a situação política que vivemos hoje em nosso País.

Sentimos que, coma reforma ministerial, a Dire
ita, as forças políticas conservadoras se batem de
sesperac/:tmente. Na verdade, todos sabem que o
PSDB qLl<~ria atrair o PMDB para a Oposição e formar
um bloco composto pelo PSDB, PFLe PMDB.
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A incorporação do PMDB à base qe apoio ao
Governo e ao projeto governamental foi uma derrota
para as forças conservadoras e uma vitória para
aqueles que lutam por um novo caminho para o Bra
sil. A tentativa de desestabilizar o Governo e inviabili
zá-Io continua. Uma.horadizem que com essa refor
ma ministerial há o risco da hegemonia massacrante
das forças governamentais, o que não é verdade; ou
tra hora,· procuram atingir a autoridade do Ministro
José.Dirceu, dizendo. que é Primeiro. Ministro, con
centrador. Trata-se de um Ministro eficiente e cônscio
das suas responsabilidades.

A reforma ministerial, portanto, com a inclusão
do PMDB, consolidou· uma maioria política de apoio
aoGoverno Lula e também apresentou urna novidade
histórica em nosso País: a incorporação do PCdoB ao
PT no núcleo de poder, por meio da decisão de o Pre
sidente .Lula convidar o. Deputado Aldo Rebelo para
ser seu Ministro de Coordenação Política e de Rela
ção Institucional.

NÓs,do·PCdoB, que participamos da coalizão
de forças que sUstenta o atual Governo, defendemos
ser indispensável. e urgente, no·ano de 2004, o Go
vernode coalizão do Presidente Lula tomaras medi
das necessárias para alterar as diretrizes da econo
mia e retomarmos o desenvolvimento.

Há um clamor nacional pela retomada do de
senvolvimento, logicamente fortíssimo elltre os traba
lhadores e os que amargam o desemprego. Mas não
só entre eles, pois há também opinião cada vez mais
aflita entre empresários da indústria e do comércio,
que dizem que o conservadorismo da área econômi
ca do Governo não se justifica.

A estabilidade dos preços e o superávit primário
para pagamentoda dívidanão resolvem o grave proble
ma dodesempregonem evitam novas crises. O contro
le da inflação, por meio dos juros altos, fez o pagamento
de juros atingir 145 bilhões de reais, em 2003. O supe
rávit primário extremamente elevado continua sacrifi
candootão indispensável investimento público na pro
duçãoe na busca do desenvolvimento.

o. atual Governo reafirmou, na voz do próprio
Presidente,a necessidade e a confiança na retomada
do desenvolvimento em 2004.

O Presidente promoveu muitas mudanças. Dri
blou conscientemente a ALCA e defendeu os legíti
mos interesses nacionais. Buscou formar um bloco
de grandes países em desenvolvimento, como a
índia, África do Sul e China; aproximou-se da África,
da Ásia, do Oriente Médio e da América do Sul.

O ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso,
que afundou o Brasil, periodicamente faz oposição ao
Governo e critica a viagem do Presidente Lula aos pa
íses árabes. Citou nominalmente a Síria, terra natal
dos meus avós, A Síria é milenar. Homem de tama
nha cultura não se deveria perder e afirrnar tamanha
bobagem. Todo. mundo sabe que essa opinião é do
Presidente dos Estados Unidos, George Bush, Maso
Brasil mudou exatamente porque não segue mais as
orientações de Bush. É lamentável- embora não seja
erro - a política. consciente de Fernando Henrique
Cardoso.e de seu Ministro das Relações Exteriores.

É de se notar que ne&sa viagem veio à tona um
conhecimento que passou desapercebido: só D. Pe
dro 1.1 havia visitado OS países árabes. Com tanta
aproximação e. tantos interesses mútuos entre os 2
povos, porque será que, durante todo esse tempo,
nenhum dos Governos brasileiros, ao longo do século
XX, nunca .achouque havia tempo para visitar países
amigos árabes no .oriente Médio?

Mas não foi apenas essa a mudança do Gover
no Luiz InácioLula da Silva. S.Exa.reorganizou o se
tor energético, .implantando o novo .modelo.elétrico,
que votamos naCâmaradosDeputados;modificou o
papel das agências, tirando-as da submissão aomer
cada; af~stou a possibilidadede.autonomia do Banco
Central; defendeuapaz; lutapor uma ONU represen
tativa e devolveu ao BNDES sua verdadeira missão
como financiador~odes~3nvoIVimento.

O Presidente da República concorda que é ne
cessárioe urgente haverdeserwolvimento. Paraisso,
precisamoS mud~ras I:>ase~ dapolítica econômica, a
fim de. quehajainYestimento maciço naprodução, na
geração de empre~o,nadi~tribuiçãode renda e no
fortalecimento domerc~do interno.

Vemo~esseperíodo?omouma transição, em
bora ouçamo~v?zesdefendeDdoo continuísmo na
área.econômica, inclusive. cOrngrande apoio da mí
dia, particularmente daconseNadora.

Confiamos que oPre&identeLula completará as
mudançasnosrumos9.eraisdapolítíca nacional, mu
dando tambérnap?lítica macroeconômica, baixando
muito mais os juros, destrayaDdo O'S investimentos
públicos e privad?s para entrarmos em uma fase de
crescimento &ustentado, c()m a. geração de milhões
de empregos, com aelevayão do poder aquisitivo do
povo e,lógica e conseqüentemente, o crescimento do
mercado interno.

Para enfrentar a. reação das forças conservado
ras internas e externas, é necessária a união de am
plas forças alcançadas pela reforma ministerial, em
um autêntico Governo de coalizão do Presidente Luiz
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Inácio Lula da Silva, a fim de dar sustentação ao pro
jeto nacional desenvolvimentista.

As eleições de 2004 têm tudo a ver com o proje
to em andamento, e as forças que compõem o Gover
no de coalizão precisam unir-se para ganhar a maio
ria das Prefeituras do País, principalmente nos gran
des centros, fortalecendo ainda mais o novo projeto
nacional de desenvolvimento com emprego e distri
buição de renda.

Lembro um pensamento do ex-Presidente Tan
credo Neves: "Não vamos nos dispersar".

Notamos, na política nacional, a tentativa deses
perada pela direita - e até mesmo, em manifestação
pseudo-esquerdista, por intermédio daquela torta atira
da no rosto do Ministro, querendo atingir o Governo.
São manifestações desesperadas de quem não sabe o
que faz. Na verdade, não podemos nos dispersar.

Nenhum país da América Latina se desenvol
veu no século XX, particularmente da América do Sul,
sempre funcionando como o quintal norte-americano.
Agora vem à tona um documento em que o Presiden
te Nixon diz que não queria deixar o Presidente Allen
de se eleger. Mas como o povo chileno o elegeu, der
rubaram-no e mataram-no. Portanto, não foi só o Pi
nochet, mas também a elite norte-americana, com a
participação consciente e organizada do governo nor
te-americano. Será que isso não poderia voltar a
ocorrer?

Temos certeza de que a elite norte-americana
não quer que o Brasil se desenvolva. O império nor
te-americano quer o País seja um quintal deles. Por
isso, não podemos nos dispersar, precisamos dessa
coalizão de forças políticas e sociais lúcidas na busca
de caminhos nunca antes trilhados.

Nós, comunistas brasileiros, temos a convicção
de que a melhor maneira de defender os traba!hado
res e o País é unir forças para ajudar o Governo Lula
a ter êxito na construção de um Brasil soberano, de
mocrático, desenvolvido e socialmente justo.

É necessário relembrar esse pensamento. Não
vamos nos dispersar, porque o Brasil precisa dessas
forças de mudança sob o comando do Presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.

As outras manifestações são desesperadas, de
quem vê chegar o seu fim, depois de 500 anos de his
tória, e vê o Brasil adentrar um período novo, nunca
antes percorrido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Para

uma Comunicação de Liderança pelo Partido da Soci
al Democracia Brasileira, com uma saudação à Ba-

hia, concedo a palavra ao grande Líder, Deputado Ju
tahy Junior.

S.Exa. dispõe de até 6 minutos na tribuna.
O SR. JUTAHY JUNIOR (PSDB - BA. Como Lí

der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, a última edição da revista Época,
que começa a circular hoje, apresenta uma das mais
graves denúncias da história republicana do Brasil:
está gravado, filmado, o encontro do Sr. Waldomiro
Diniz, Subchefe de Assuntos Parlamentares da Presi
dência da República, homem de absoluta confiança
do PT, representante do PT no Governo do Rio de Ja
neiro, negociando com bicheiros financiamento para
as campanhas do PT no Rio de Janeiro e em Brasília.
Foi tudo documentado, comprovado, algo inimaginá
vel para um partido que sempre se caracterizou como
o paladino da ética e da moralidade.

O Sr. Waldomiro Diniz trabalha no Palácio do
Planalto. É homem da absoluta confiança do Ministro
José Dirceu.

Primeiro, o PSDB pede garantias de vida para o
Sr. Waldomiro, para que ele possa se sentir tranqüilo
em relação à sua integridade física, porque é preciso
que ele diga o que aconteceu com alguém que estava
no Rio de Janeiro, trabalhando a serviço do PT, res
ponsável por trazer dinheiro para a campanha do PT
de Brasília. Portanto, trata-se de um homem absolu
tamente vinculado à estrutura do PT.

No Rio de Janeiro e, como tarefa do partido, fi
cou exercendo a sua função no Governo Rosinha
Matheus. Mesmo com o rompimento da aliança entre
o PSB e o PT, na época, continuou no mandato, exer
cendo a função no Rio de Janeiro. Depois veio para
Brasília. Ou seja, há uma conexão clara da tarefa par
tidária com a ação política que desenvolvia.

Achamos que, neste momento, o Ministro José
Dirceu deve se afastar do Governo, a fim de permitir
uma apuração isenta, porque o Sr. Waldomiro era sim
plesmente a pessoa responsável, junto ao Congresso
Nacional, entre Parlamentares e Senadores, por definir
as prioridades das emendas parlamentares, o que era e
o que não era empenhado. Essa pessoa, que negocia
va com os bicheiros, que cobrava propina, que achaca
va, que intermediava negócios escusos, foi responsá
vel, na Casa Civil, por definir o que se empenhava com
bilhões de reais do Orçamento.

E quanto à responsabilidade pela sua ida para o
Palácio do Planalto, pela sua presença no Governo,
dentro do Palácio do Planalto? Porque não é um "ba
grinho", não é uma pessoa de somenos importância.
É o Subchefe da Casa Civil e do homem considerado
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o primeiro-ministro do Brasil e, segundo o Presidente
Lula, o coordenador das ações administrativas. Ess.a
pessoa era braço direito do Ministro José Dirceu, era
da sua confiança.

Sabemos que o PT é um partido hierarquizado,
que tem comando e estrutura no Brasil inteiro. Essa
pessoa só poderia estar lá se fosse de absoluta confi
ança.. Precisamos saber de tudo O que aconteceu, o
que de fato estáacontecendo. E, para isso, é neces
sária rigorosa apuração, que só poderáser feita se o
Ministro José Dirceu pedir seu afastamento da Casa
Civil.

Diante de fatos já ocorridos na história brasilei
ra, é importante que se dê segurança de vida para o
Sr. Waldomiro.

Estamos diante de uma avassaladora denúncia
contra uma estrutura de poder - não se trata de uma
questão individual-, que está vinculada à ação políti
ca de um partido e isso tem de ser levado a público.

Ao saber do conteúdo dessa reportagem, imagi
nei que não fosse verdade, mas, quando acabei de ler
a matéria, vi que se tratava de algo gravíssimo. Pou
cas vezes, na nossa história, houve comprovação tão
evidente. de uma ação criminosa e deletéria para a
função pública, já que o fato se deu no Palácio do Pla
nalto. Estamos diante de um acontecimento que atin
ge o núcleo da estrutura do Poder no Brasil.

Precisamos apurar profundamente essa denún
cia. Nada de mais.grave poderia acontecer num mo
mento emque as instituições democráticas estão tão
consolidadas. A ação desenvolvida em 2002 foi em
busca do poder a qualquer preço, um preço muito alto
para um partido que respeito. Parece-me que o PT,
nas.últimas eleições, baseOU-se no interesse do "va
mos ganhar, faça o que quiser, porque a causa é o
que interessa; os fins justificamos meios".

Essa matéria, Sr. Presidente, terá repercuSSão no
Brasil inteil"O. Nossos aplausos à revista Época pela de
núncia de práticas danosas à vida pública brasileira.

Sr. Presidente, o Ministro José DirCeu deve, hoje,
apresentar o seu pedido de afastamento até a completa
apuração dos fatos. O Sr. Waldomiro deve receber pro
teção. A sua vida precisa ser preservada, já que ele, fa
lando, muita coisa vai ser esclarecida para0 País.

Muitoobrigad().
O SR. PRESIDENTE (Maurício Habelo) - Dan

do continuidade ao Grande Expediente, concedo a
palavra ao nobre Deputado. Sebastião Madeira.
S.Exa. dispõe dê até 25 minutos na tribuna.

O SR.•SEBASTIÃO MADEIRA (PSDS - MA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

1:11111110

Deputados, encerra-se hoje o período da convocação
extraordinária, de iniciativa do Presidente da Repúbli
ca, mas que teve a discordância até do Presidente
desta Casa, Deputado João Paulo Cunha, do partido
de S.Exa.

Essa convocação provocou enorme discussão
no País sobre os trabalhos dos Congresso Nacional,
a remuneração dos Parlamentares, enfim, os mais di
versos tipos de especulação.

O debate de algumas matérias foi encaminha
do. Medidas provisórias foram votadas, a PEC para
lela começou a tramitar, a nOva regulamentação do
setorelétrico foi aprovada, foi iniciada a discussão da
parceria público-privada e de alguns outros projetos.

Mas o que ficou dessa convocação para os Par
lamentares e para a Casa? O Presidente Lula e o Mi
nistro José Dirceu, o núcleo do Governo, não tiveram
coragem.de assumir a responsabilidade pelaconvo
cação e, meio que malandramente, passaram o des
gaste para quem nada tinha a ver com ela, o Con
gresso Naciona.l, particularmente a Câmara dos De
putados.

Não fomos nós que convocamos oCongresso
Nacionfl extraordinariamente. mas, sim, oPresidente
da República; O. Legislativo, •porém, ficou exposto à
sanha da especulação da imprensa eda opinião pú
blica, muitas vezes conduzida maldosamente, e àin
dignação das pessoas humildes,.quepassamneces
sidades, com o.fato de os Parlamentares receberem
salário extra, como.estabelece a Constituição.

O PSDB nos deu a .missão - ao Líder Jutahy Ju
nior e a mim - de estarpresentes a todas as sessões.
E assim o fizemos. Desde o primeiro dia daconvoca
ção até hoje, houvesse ou não registro no painel, aqui
estivemos diariamente, desempenhando nosso tra
balho e mostrando que o partidotem responsabilida
de para com a Casa e com o País.

Quero deixar, portanto, registrada aqui a estra
nheza pelo fato de o Governo, autor da convocação,
não ter assumido o seu ate e ter deixado todo.o des
gaste para os Parlamentares.

Feito esse registro, Sr. Presidente, desejo infor
mar que a bancada do PSDS na Câmara trocará de
Líder na próximaterça4eira, depois de 3 anos sob a Ii
derançalúcida, inteligente e corajosa do Deputado
Jutahy Junior.

Durante certoperíodo, o PSDB era dabase do
Governo - o ex-Presidente Fernando Henrique Car
doso é do nosso partido -, mas nas últimas eleições o
povo brasileiro nos colocou na oposição.
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o Deputado Jutahy Júnior, Líder da nossa ban
cada, soube se conduzir com grandeza, orientar a
bancada com lucidez, dando a todos os seus mem
bros oportunidade de crescer dentro do partido no
exercício do mandato.

Nosso novo Líder já foi escolhido consensual
mente. Será o Deputado Custódio Mattos, de Minas
Gerais. S.Exa. é um Parlamentar preparado. Ex-Prefei
to de Juiz de Fora, assessor técnico da bancada do
PSDB e já tendo ocupado altos cargos na administra
ção pública não lhe faltam experiência política e preparo
técnico. Não tenho a menor dúvida de que S.Exa., no
desempenho da Liderança partidária, continuará o tra
balho desenvolvido por grandes Líderes do PSDB cuja
história tem marcado nossa Instituição.

Já exerceram essa função o ex-Ministro Pimen
ta da Veiga; depois, o também ex-Ministro Euclides
Scalco; seguido pelo atual Presidente do partido,
também ex-Ministro e ex-Senador, José Serra; subs
tituído pelo ex-Deputado e ex-Presidente do partido,
José Aníbal, que, com muita força e coragem desen
volveu um grande trabalho, aliás testemunhado por
mim; foi substituído pelo então Deputado Aécio Ne
ves, cuja história todo o Brasil conhece e admira.

O ex-Deputado Aécio Neves foi um líder tão
competente que, da liderança do PSDB, conquistou a
Presidência da Câmara dos Deputados. Sua campa
nha para a Presidência extrapolou esta Casa, pois
S.Exa. visitou todo o País. Grande Presidente da Câ
mara dos Deputados, foi eleito Governador de Minas
Gerais. Recebeu o Estado em extrema dificuldade,
com déficit monstruoso. No entanto, após um ano de
trabalho, todos os formadores de opinião reconhe
cem sua administração saneadora e transformadora.

Foi o primeiro Governador do Brasil a universali
zar o ensino básico, incluindo os pré-escolares, tor
nando-o obrigação do Governo, quando a lei previa

APRESENTAM PROPOSiÇÕES OS SRS.:

" t

essa obri:)atoriedade somente a partir de 2008. Qua
tro anos é ntes do previsto, cerca de 60% das crianças
do pré-es:;olar de Minas Gerais começaram a receber
assistência, com a previsão de que, até 2006, 100%
delas estúrão amparadas.

O e<-Deputado Aécio Neves, eleito Presidente
da Câmara dos Deputados, foi substituído pelo Depu
tado Juta"lY Junior.

Com certeza, o nobre Deputado Custódio Mat
tos segull"á pela senda desses grandes Líderes, será
o fio condutor da bancada do PSDB, para cumprir o
compromisso com o País e ser o contraponto do atual
Governo, cujo slogan era "a esperança venceu o
medo". Todavia, concluídos 25% do mandato do Pre
sidente Lula, a sociedade brasileira começa a enxer
gar que o grupo que durante 20 anos lutou para che
gar ao poder não tinha projeto para o Brasil e apenas
segue, toscamente, a política econômica do Governo
anterior, mas relega ao atraso a área social.

O Governo está perdido no que diz respeito aos
destinos do País. A integridade e a ética, patrimônio e
bandeira do PT, com os últimos acontecimentos, su
miram pelo ralo diante dos olhos espantados do País.

Sr. Presidente, não tenho a menor dúvida de
que o Deputado Custódio Mattos será o fio condutor
da bancada peessedebista e cumprirá integralmente
nossos compromissos com o povo brasileiro.

Sem usar todo o tempo de que disponho no
Grande Expediente, agradeço a V.Exa., Sr. Presiden
te, por generosamente ter me concedido a oportuni
dade de fazer este registro.

VI - PROPOSiÇÕES

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Os
Senhores Deputados que tenham proposições a
apresentar queiram fazê-lo.

_A=ut..;.,;.o_r P_ro......º~:::o_ ___::E~m:.:::en~ta=---~__:_~-o:____:_:_-__:;___;;_:_;__;_
Osvaldo Coelho INC 1725/2004 Sugere ao Ministério da Integração Nacional

providências visando minorar osofrimento da população
atingida esoerguimento da agricultura de municípIOS do
estado de Pernambuco, em estado de emergência ib

calamidade pública, em razão das excepcionais chuvas
caídas no Estado.
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o SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) 
Vai-se passar ao horário de

VII- COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Tem a palavra o Sr. Deputado Gastão Vieira,
pelo PMDB.

O SR. GASTÃO VIEIRA (PMDB.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.Deputados,
refiro-me mais uma vez ao Banco do Estado do Mara
nhão. Banco oficial do meu Estado, ele foi privatizado
por lance correspondente a 1% acima do valor míni
mo; e o pagamento será feito com moedas pobres.

Sr. Presidente, não me conformo com a privati
zação. Aquele banco poderia servir de instrumento
para uma política voltada aos pequenos funcionários,
empresários e empreendedores,ou seja, para uma
clientela que não consegue mais acessar os serviços
bancários, dado o desinteresse dos bancos por esse
tipo de cliente.

Fico imaginando como seria importante um ban
co do povo, pautado por essa idéia moderna de coo
perativa de crédito, emprestar, sem grandes garanti
as, dinheiro ao pequeno produtor que se encontra
distantedos grandes centros, à sacoleira, enfim, a to
dos aqueles a quem os bancos já não atendem.

Sr.. Presidente, lembro-me de que, quando com
pletei 18 anos de idade., meu pai me levou aumban
co, em São Luís, para abrir uma conta. Minha maiori
dade significou a responsabilidade de ser detentor de
conta bancária. A partir de então, eue o banco passa
mos a ter uma relação próxima. Meus estudos superi
ores, meu primeiro. consórcio para a compra de um
carro, minha primeira casa, tudo passou pelo banco
que me atendia.

Hoje, o banco já não quer mais saber de mim,
mas dos grandes negócios. Uma vez que ganha com
a remuneração dos títulos do Governo, coma alta da
taxa de juros, não se importa mais com o cliente, nem
dispõe de política agressiva para conquistá-lo. Essa
atitude é normal no mercado que não tem face, mas
absolutamente desnecessária no segmento em que a
pobreza domina. Ora, o banco tem de ser instrumento
para as pessoas terem um pouco mais de renda e de
conforto financeiro.

Meu banco foi vendido para o BRADESCO, o
maiorbanco do País. Os jornais de São Luís publicam
que o Presidente do BRADESCO mandou delegação
dizer ao Presidente da Assembléia Legislativa e ao
Governador do Estado que não haverá demissões. É
mentira!· Na hora em que descobrirem que agências
localizadas em praças pequenas são deficitárias e
que existem apenas por questões de cunho social -

pagar a previdência rural e os aposentados -, have
rá, sim, demissões. O banco privado nunca teve sen
sibilidade para deixar aberta uma agência. Vai fechar,
vai demitir e a população passará a usar a agência
dos Correios, que pode prestar algum serviço, mas
cuja direção jamais terá sensibilidade para entender
as necessidades do· pequeno correntista, daquele
que precisa do mínimo de capital para poder sobrevi
ver. Não posso aceitar isso, Sr. Presidente.

O Banco do Estado do Maranhão tem longa his
tória e tradição. Foi. mal administrado muitas vezes,
mas também foi bem administrado outras tantas. Era
decisão do Governo fazer dele instrumento de política
social e não vendê-lo como mercadoria qualquer para
um grande banco que vai, sim, fechar as agências e,
pior, ficar com o que háde melhor no nosso banco.
Até 2010aconta do funcionalismo ,estadual, quase
100 mil correntistas, vai ficéir com o BRADESCO, de
acordo com o edital de venda.

Muitas vezes. é difícH para um Parlamentar se
posicionar diante de tal situação. Considero-me um
político moderno. Acredito que a estatização é exage
rada, mas, em algunssetore~e em determinados mo
mentos, a presençado Estado é indispensável.

Lamento o fato de o banco ter sido vendido
como se fosse .um banquinho qualquer, comprado
pelo valor mínimo estabelecido para sua venda e ser
pago com .moeda podre. Ainda por cima, o
BRADESCO herdará 1pOrnil correntistas até 2010, a
grande massa de funcionários· do Estado do •Mara
nhão.

Sr. Presidente, o banco é dono do maior acervo
de obras de pintores maranhenses. O pintor mara
nhense talvez não tenha importância para o
BRADESCO. Peço à sua direção que devolva a cole
ção ao Governo do Estado do Maranhão ou abra um
museu, para que possamos ver algo de útil, de benéfi
co para o povo do Maranhão. Já que nada foi feito do
lado financeiro, que o BRADESCO faça alguma coisa
em prol da cultura.

Muito obrig<;tdo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Sras.

e Srs. Parlamentares, esta Presidência suspende a
sessão, a fim de que seja lavrada a respectiva ata,
nos termos do § 3º do art. 97 do Regimento Interno.

(A sessão é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Está
reaberta a sessão.

Convido o nobre Deputado Gastão Vieira para
que proceda à leitura da ata desta sessão.



AVISOS

l-EMENDAS

PROPOSiÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO DE
EMENDAS OU RECURSOS

VIII '- ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Maurício Rabelo) - Sras.
e Srs. Deputados, servidores desta Casa, represen
tantes da imprensa, agradecemos a colaboração e a
dedicação nesta convocação extraordinária.

Lembro aos Srs. Parlamentares que segun
da-feira, dia 16, às 12h, haverá sessão do Congresso
Nacional para abertura dos trabalhos da 2ª Sessão
Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura e, às 14h,
sessão da Câmara dos Deputados.
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O SR. GASTÃO VIEIRA, servindo como 2° Se- Nº 118/03 (MESA DIRETORA) - Altera os arts. 26e
cretário, procede à leitura da ata, a qual é, sem obser- 32 do Regimento Interno.
vações, aprovada. ÚlTIMA SESSÃO: 1-3-04

(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)

Nº 119/03 (MESA DIRETORA) - Altera o art. 105 do
Regimento Interno, institui novas regras para arqui
vamento de proposições.
ÚLTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)
Nº 120/03 (MESA DIRETORA) - Altera os arts. 66 e
88 do Regimento Interno.
ÚlTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)

Nº 121/03 (MESA DIRETORA) - Altera os artigos
68, 72 e 84 do Regimento Interno.
ÚlTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)

Nº 122/03 (MESA DIRETORA) - Altera os arts. 57 e
129 do Regimento Interno.
ÚlTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)
Nº 123/03 (MESA DIRETORA) - Altera o art. 44 do
Regimento Interno.
ÚlTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)
Nº 124/03 (MESA DIRETORA) - Modifica os arts
17,34,1:39,146,189,197,201 e 202, do Regimen
to Interno, limitando a criação de Comissões Especi
ais e estabelece novo rito para tramitação das Pro
postas de Emenda Constitucional.
ÚlTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)

Nº 125/03 (MESA DIRETORA) - Altera a alínea "g"
do art. 24 do Regimento Interno.
ÚlTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)
Nº 126/03 (MESA DIRETORA) - Altera os artigos
153, 154,155,156,157 e 52 do Regimento Interno
ÚlTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)

PROJETOS DE RESOlUÇÃO:

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS
(Art. 216 §1º, do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados)
Nº 110/03 (COMISSÃO ESPECIAL DE
DOCUMEN-TOS SIGilOSOS) - Dispõe sobre a Co
missão Especial de Documentos Sigilosos.
ÚlTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)

Nº 115/03 (MESA DIRETORA) - Altera os arts.
101,102,74 e 82 do Regimento Interno.
ÚlTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)

Nº 116/03 (MESA DIRETORA) - Altera o Parágrafo
Único do art. 87 do Regimento Interno; transforman
do-o em §10

, e acrescenta os §§ 2º e 3º ao mesmo
artigo.
ÚLTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)

Nº 117/03 (MESA DIRETORA) - Modifica os arts. 7º e
188 do Regimento Interno, estabelecendo a obrigatorie
dade de votação pelo sistema eletrônico para escolha
dos membros da Mesa Diretora, e demais eleições.
ÚLTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)
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Nº 127/03 {MESA DIRETORA) -Altera os arts. 50 e
255 do Regimento Interno.
ÚLTIMA SESSÃO: 1-3-04
(Prazo prorrogado por Ato da Presidência até
1-3-04)

11 - RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE
COMISSÃO - ART. 24, II
INTERPOSiÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 3Q

combinado com ART. 132,§ 2Q

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
ART. 58, § 1Q

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS
PROJETOS DE. DECRETO LEGISLATIVO:

Nº 3.247/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co
municação e Informática) - Aprova o ato que autoriza
a Associação Comunitária. Itaipava de Radiodifusão a
executar, pelo prazo dê três anos, sem direito de exclu
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

NQ 453-A103 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
autoriza a Associação Comunitária Cultural Felizbur
güense de Radiodifusão a executar, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Felizburgo, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 536/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
COmunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio Itaipu de
Marílià L.,tda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, na cidade de Marí
lia, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 544/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
autoriza a Associação Vale Teles Pires de Comuni
cação - AVATEPICa executar, sem direito de exclu
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci
dade deSinop, Estado do Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04
Nº 656/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Fundação Educaci
onal Dom Pedro Felipak para explorar serviço de ra
diodifusãosonora emfreqüência modulada, na cida
de de Wenceslau Braz, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 661/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Sistema 103 de
Rádios Ltda.. Para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, .na cidade de Des

canso, Estadode Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 669/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação. e< Informática)- Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Empresa de Comu
nicação do Triângulo Ltda. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci
dade de Uberaba, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 693/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co
municaçã,?e Informática) - Aprova o ato que renova
a concessão outorgada à Rádio Riviera Ltda. para ex
plorar serviço de. radiodifusão sonora ,em onda. média,
na cidade de Goiânia, Estado de Goiás.
ÚLTIMA SESSÃO: ·16-2-04

NQ 701/03,(Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comutlicaçãoe Informática)- Aprova o ato que
renova a concessão outorgada· à Rádio Alvorada de
Quirinópolis Ltda.para explorar serviço de radiodifu
são sonora em onda media, na cidade de Quirinópo
lis, EstadÇ> de. Goiás.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 718/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação .elnformática). - Aprova o ato que
renova, a permissão outorgada à. Rádio Sociedade
Monte Alegre Ltda.• para explorar selViço de radiodi
fusão sonoraern freqüência modulada, na cidade de
Telêmaco Borba, Estado do Paraná.
ÚLTIMAS.ESSÃO: .16-2-04

Nº 741103 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a concessão.outorgada à Rádio .Princesinha
do Norte Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na, cidade de Miracema,
Estado. do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 748/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio e Televisão
Bandeirantes Ltda. para explorar selNiço de radiodi
fusão sonora em freqüência modulada, na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: ·16-2-04

-- ·-!lflifnlllJF1lml~
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Nº 752/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Nº 782/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que Comunicação e Informática} - Aprova o ato que
renova a concessão outorgada à Rádio e Televisão renova a concessão outorgada à Rádio Difusora de
Record SA, para explorar serviço de radiodifusão Laguna Sociedade Uda. para explorar serviço de ra-
sonora em ondas curtas, na cidade de São Paulo, diodifusãt) sonora em onda média, na cidade de La-
Estado de São Paulo. guna, Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04 ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 768/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a concessão outorgada à Rádio Capanema
Uda. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média, na cidade de Capanema, Estado
do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 773/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio Difusora de
Itacoatiara Ltda. para explorar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada, na cidade de
ltacoatiara, Estado do Amazonas.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 777/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio Musical FM
de Itaguaí Uda para explorar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada, na cidade de
Itaguaí, Estado do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 778/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a concessão outorgada à Rádio Alvorada de
Rialma Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Rialma, Esta
do de Goiás.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 779/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio Constelação
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em freqüência modulada, na cidade de Guarabira,
Estado da Paraíba.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 780/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
outorga concessão à Rádio o Guri AM Uda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Balneário Camboriú, Estado de
Santa Catarina.
ÚlTIMA SESSÃO: 16-2-04

Nº 786/0:,) (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio Liberal FM
Stéreo Ltda - ME para explorar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada, na cidade de
Guaporé, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA :3ESSÃO: 16-2-04

Nº 792/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio Som de Gu
rupi Ltda para explorar serviço de radiodifusão sono
ra em frE'1qüência modulada, na cidade de Gurupi,
Estado do Tocantins.
ÚLTIMASESSÃO: 16-2-04

Nº 795/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio "Fátima FM"
de Cruz Alta Uda. para explorar serviço de radiodi
fusão sonora em freqüência modulada, na cidade de
Cruz Alta. Estado do Rio grande do Sul.
ÚLTIMA3ESSÃO: 16-2-04

Nº 808/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a concessão outorgada à Rádio Poema de
Pitanga Ltda para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Pitanga, Esta
do do Pa'·aná.
ÚLTIMA3ESSÃO: 16-2-04

Nº 840/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a. permissão outorgada à Cultura FM Radio
difusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, na cidade de Mon
te Alto, E,tado de São Paulo.
ÚLTIMA3ESSÃO: 16-2-04

Nº 860/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
autoriza ..", Associação Rádio Comunitária de Itaitu
ba, a executar, sem direito de exclusividade, serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Itaituba,
Estado do Pará.
ÚlTIMA5ESSÃO: 16-2-04
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N2 861/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co
municação e Informática) - Aprova o ato que renova
a concessão outorgada à Radiodifusão Sulmatogros
sense Ltda.para explorar, pelo prazo de dez anos,
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci
dade de Poxoréo, Estado do Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

N2 873/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a concessão outorgada à. Rádio Bela Vista
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média, na cidade de Bela Vista, Estado do
Mato Grosso do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

N2 876/03 (Comissão dê Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática)- Aprova o ato que
renova a concessão outorgada à Rádio Chopinzinho
Ltda.para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média, na cidade de Chopinzinho, Estado
do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: .16-2-04

N2 .894/03 ·(Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a. concessão outorgada à Rádio Terra de
Montes Claros Ltda. para explorar serviço de radio
difusão sonora em onda média, na cidade de Mon
tes Claros, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

N2 915/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Emissoras Diário
da Região Ltda., para explorar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada, na cidade de
Mirassol, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: ·16-2-04

N2 929/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e InformátiCa) - Aprova. o ato que
renova a concessão outorgada à Rádiô Litoral de
Cascavel Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, •na cidade de Cascavel,
Estado do Ceará.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

N2 1.019/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
outorga permissão. à Santa Bárbara Radiodifusão
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em freqüência modulada, na cidade de IIhabela,
Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 16-2-04

N2 112-Af03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio Cultura de
Unhares Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, na cidade de U
nhares, Estado do Espírito Santo.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

N2 248-Af03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) ~ Aprova o ato que
autoriza a Associação Comunitária de Apoio às Enti
dades de Bocaina a executar, sem direito de exclu
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci
dade de Bocaina, Estado de São Paulo.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

N2 343-Af03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
autoriza a Associação Comunitária do Município de
Valparaíso de.Goiás a executar, sem direito de ex
c�usividade' serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Valparaíso de Goiás, Estado de Goiás.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

N2 374-Af03. (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
outorga concessão à Fundação Educativa e Cultural
Germin Loureiro para executar serviço de radiodifu
são de sons e imagens, com fins exclusivamente
educativos, na cidade de João Monlevade, Estado
de Minas Gerais.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO:·20-2-04

N2 447-Af03(Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
autoriza a Associação Comunitária de Campos Ver
des - GO a executar, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Campos Verdes,. Estado de Goiás.
DECURSO:1ªSESSÁO
ÚLTIMA SESSÃO: 20:2-04

N2 507-Af03 (Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio Transaméri
ca da Bahia Ltda. para explorar serviço de radiodifu
são sonora em frequência modulada, na cidade de
Salvador, Estado da Bahia.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04



Nº 2.515/96 (ADÃO PRETTO) - Dá nova redação à
Lei nº 8.847, de 28 de janeiro de 1994, que "dispõe
sobre o imposto sobre a Propriedade Territorial Ru
ral - ITR e dá outras providências".
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 178/99 (SILAS BRASILEIRO) - Altera os arts.
16 e 44 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965,
que "institui o novo Código Florestal. (E SEU
APENSADO: PL. 180/99, do Dep. Sitas Brasileiro).
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 2.676/00 (SENADO FEDERAL) -Dispõe sobre a
gratuidade do transporte coletivo urbano para crian
ças nos casos que especifica. (E SEUS
APENSADOS: PLs nºs 826/99, do Dep. Pedro Fer
nandes;1025/99, do Dep. Eduardo Paes; 1951/99,
do Dep. Luiz Bittencourt; 2769/00, do Dep. Eurípe
des Miranda e 3026/00, do Dep. Luiz Bittencourt).
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 4.813101 (SENADO FEDERAL) - Acrescenta o art.
456-A à Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, para dispor sobre as relações de emprego bene
ficiadas por incentivos e dá outras providências.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 4.952/01 (ALCEU COLLARES) - Altera a Lei nº
9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece
as diretrizes e bases da educação.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04
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Nº 514-A/03 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Nº 177-C/03 (ROMEL ANIZIO) - Denomina "Ponte
Comunicação e Informática) - Aprova o ato que Presidente Tancredo de Almeida Neves" a ponte 10-
renova a concessão outorgada à Sociedade Minéira calizada na rodovia BR-497, sobre o rio Paranaíba
de Radiodifusão Ltda. para explorar seNiço de radi- entre os Estados de Minas Gerais e Mato Grosso do
odifusão sonora em onda média, na cidade de Juiz Sul.
deFora, Estado de Minas Gerais. DECURSO: 2ª SESSÃO
DECURSO: 1ª SESSÃO ÚLTIMA SESSÃO: 19-2-04

ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04 Nº 609-A/03 (ELlMAR MÁXIMO DAMASCENO) _
PROJETO DE LEI: Proíbe a inserção nas certidões de nascimento e de
Nº 508-A/03 (Carlos Sampaio) - Altera o artigo 2º da óbito da expressão "pobre declarado"
Lei n.º 10.029, de 20 de outubro de 2000, que estabe- DECURSO: 2ª SESSÃO
Ieee normas gerais para a prestação voluntária de ser- ÚLTIMA SESSÃO: 19-2-04
viços administrativos e de seNiços auxiliares de saúde 1.2COM PARECERES, QUANTO AO MÉRITO,
e de defesa civil nas Polícias Militares e nos Corpos de CONTRÁRIOS (Art. 133, DO RI)
Bombeiros Militares, e dá outras providências. PROJETOS DE LEI:
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 2.516-B/00 (ÁLVARO DIAS) - Projeto de lei que
acrescenta parágrafo ao artigo 14 da Lei nº 1060, de
5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular a gra
tuidade dos honorários de perito.
DECURSO:2ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19-2-04

Nº 4.176-C/01 (JOSÉ PRIANTE) - Dispõe sobre a
alienação de terras da União aos Municípios de Bel
terra e Aveiro, no Estado do Pará.
DECURSO:2ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19-2-04

Nº 5.246-C/01 (BISPO RODRIGUES) - Dispõe so
bre a inclusão da questão da "violência contra a mu
lher" como parte dos temas transversais integrantes
dos parâmetros currículares nacionais.
DECURSO:2ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19-2-04

Nº 6.670-B/02 (SENADO FEDERAL) - Altera a Lei
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para incluir
entre os rendimentos isentos do imposto de renda
os proventos percebidos pelos portadores de hepa
topatia grave
Obs.: Apensados a este os Projetos de Lei de
nºs: 4.819/01, 4.994/01, 5.550/01, 5.592/01,
6.606/02 e 106/03.
DECURSO:2ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19-2-04

Nº 16o-Al03 (INOCÊNCIO OLIVEIRA) - Acrescenta dis
positivos à lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994,
DECURSO:2ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 19-2-04



N!! 1.310/03 (HELENa SILVA) - Inclui a disciplina
Conhecimentos Agropecuários no currículo escolar
do ensino fundamental e médio, sendo obrigatória
nos sistemas Federal, Estadual e Municipal.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 1.017/03 (JOSÉ DIVINO) - Altera dispositivos da
Lei nº 9.503, de 23de setembro de 1997, Código de
Trânsito Brasileiro.
DECURSO: 1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 1.032/03 (PASTOR FRANCISCO OLíMPIO) 
Acrescenta parágrafo único no art. 156 da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 1.167/03 (MARCELO GUIMARÃES FILHO) - Dis
põe sobre a inclusão obrigatória da disciplina Introdução
à Atividade Empresarial no currículo escolar superior.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 1.260/03 (EOUARDO CAMPOS) - Altera os arts.
6g

, 32, caput, 34, caput e §2º, 35 e 87, § 3º, inciso I,
e acrescenta o art. 89-Aà Lei nº 9.394, de 20 de de
zembro de 1996, que "Estabelece as Diretrizes e
Bases da Educação Nacional".
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04
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Nº 6.592102 (MENDES RIBEIRO FILHO) - Altera o art. Nº 772/03 (PASTOR FRANKEMBERGEN) - Altera
267 do Código de Trânsito Brasileiro, dispondo sobre a a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, incluin-
aplicação da penalidade de advertência por escrito. do no currículo oficial, da rede de ensino, a obrigato-
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04 riedade do ensino de Educação para a Moral e o Ci-

vismo, e dáoutras providências.
Nº 7.152/02 (TELMA DE SOUZA) - Inclui § ao art. DECURSO: 1ªSESSÃO
1º da Lei 8.630 de 25 de fevereiro de 1993, renume- ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04
ra os incisos IVeV e inclui alíneas.
DECURSO: 1ª SESSÃO Nº 924/03 (ROBERTO JEFFERSON} - Altera a Lei
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04 nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que "Institui o

Código de Trânsito Brasileiro", para dispor sobre o
Nº 7.399/02 (RODRIGO MAIA) - Inclui o inciso IX uso dos passeios, das ciclofaixas e ciclovias.
no art. 70 e dá nova redação ao inciso IV do art. 71 DECURSO:1ª SESSÃO
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (E ÚLTIIIIIA SESSÃO: 20-2-04
SEUS< APENSADOS: PLs nºs 7467/02, do Dep.
João Sampaio e 987/03, do Dep. Medeiros). Nº 988/03 (CARLOS SANTANA1- Modifica o art.
DECURSO: 1ª SESSÃO 320 do Código de Trânsito Brasileiro, para destinar
ÚLTIMA SESSÃO:· 20-2-04 recursos arrecadados coma cobrança de multas de

trânsito para ações de combate à fome.
Nº 7.456/02 (ENI VOLTOLlNI) - Altera o § 2º do art. DECURSO: 1ª SESSÃO
102 do Decreto-lei nº 7.661, de 21 de junho de ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04
1945, "Lei de Fal.ências".
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 130/03 (PASTOR FRANCISCO OLíMPIO) - Dá
nova redação ao §1º do art. 105 da Lei nº 5.764
de 16 de dezembro de 1971, garantindo às repre
séntaçõesdaOCBnosEstados, Territórios e Distri
to Federa~ as rnesmascaracterísticas das organiza
ções nacionais.
DECURSO: 1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 183/03 (MAURíCIO RABELO) - Dispõe sobre a
leitura da Bíblia nos estabelecimentos de ensino
fundamentaL
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMASESSÃO: 20-2-04

Nº 306/03 (AGNALDO MUNIZ) - Dispõe sobre a fi
xação de preços para derivados do petróleo e álcool
etílico hidwatado combustível, para finsautomotivos
pelo Ministério de Minas e Energia.
DECURSO: 1!l SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 322/03 (FEU ROSA) - Dispõe sobre autorização
a concessão de recursos provenientes da arrecada
ção do Imposto de Circulação de Mercadorias e Ser
viços (ICMS) da União, para o desenvolvimento do
turismo no Brasil.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04



Nº 4.726nS (ÁTILA LINS) - Concede isenção de tribu
tos às microempresas e empresas de pequeno porte.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

NQ 6.3113/02 (ALBERTO FRAGA) - Dispõe sobre
promoçõ~s de servidores militares (Polícia Mihí, e
Corpos de Bombeiros Militar do Distrito Federa,) n
undos do Antigo Distrito Federal.
DECUR!:O: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

NQ 139/0:1 (ALOYSIO NUNES FERREIRA) - Altera a
Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, para permitir
a concesi>ão de empréstimos a segurados e beneficiá
rios de reJimes próprios de previdência social de servi
dores púbiicos, nas condições que especifica.
DECUREO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

NQ 233/(3 (CARLOS NADER) - Dispõe sobre a
isenção cio imposto sobre produtos industializados
IPI, nas aquisições de máquinas, ambulâncias e
equipam/mtos rodoviários pelos Estados, Municípios
e Distrito Federal.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04
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NQ 1.481/03 (PASTOR REINALDO) -Dispõe sobre Coutinho; 5113/01/01, do Dep. José Carlos Couti-
as importações provenientes de países onde, com- nho; 5253/01, do Dep. Bispo Rodrigues; 5332/01, do
provadamente, seja utilizado o trabalho escravo. Dep. Miro Teixeira; 5568/01, do Dep. Eduardo Cam-
DECURSO: 1ª SESSÃO pos; 5774/01, do Dep. Leur Lomanto; 6113/02, do
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04 Poder E<ecutivo; 6139/02, do Dep. Luiz Antônio

Freury; d140/02, do Dep. Luiz Antônio Freury,
6142/02, do Dep. Luiz Antônio Freury; 6143/02, do
Dep. Manno Malta; 6262/02, do Dep. Augusto Fran
co; 6269/02, do Dep. José Carlos Coutinho;
6453/02, do Dep. José Carlos Coutinho; 6573/02, do
Dep. Gerson Peres; 6695/02, do Dep. José Carlos
Coutinho 7247/02, do Dep. Odelmo Leão e 166/03,
do Dep. Alberto Fraga).
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚlTIMA SESSÃO: 20-2-04

PROPO::TA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO:

Nº 145/()3 (RÓGERIO SILVA) - Dá nova redação
aos §§ 4' e 7º do Art. 66 da Constituição Federal.
DECUR!:O: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA3ESSÃO: 20-2-04

2.2 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU
ORÇAMI:NTÁR!A

PROJETOS DE LEI:

Nº 1.668/03 (JOSÉ RAJÃO) - Cria o Cadastro Naci
onal de Veículos Sinistrados Irrecuperáveis e dá ou
tras providências.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE
COMISSÃO - ART 54, DO RI

(SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO EM
APRECIAÇÃO PRELIMINAR,

NOS TERMOS DO ART. 144, DO RI)

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
ART. 58, § 1º, DO RI

INTERPOSiÇÃO DE RECURSO: ART 58, § 3º,
combinado com ART. 132, § 2º, DO RI

2.1 PELA INCONSTITUCIONALIDADE ElOU
INJURIDlCIDADE OU INADMISSIBILIDADE

PROJETOS DE LEI:

Nº 1.429/99 (OSVALDO BIOLCHI) - Dispõe sobre a
regularização fiscal e documental de veículos usados
de fabricação estrangeira, importados ao amparo de li
minares concedidas em mandado de segurança.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

NQ 2.261/99 (LAURA CARNEIRO) - Altera a reda
ção do art. 41 da Lei nº 9.605, .de 13 de fevereiro de
1998, dispondo sobre o uso de fogo em áreas agrí
colas já cultivadas e dá outras providências.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

NQ 6.776/02 (COMISSÃO MISTA DE SEGURANÇA
PÚBLICA) - Dispõe sobre os crimes de seqüestro e
cárcere privado, extorsão mediante seqüestro e ex
torsão mediante privação da liberdade, e dá outras
providências.(E SEUS APENSADOS: PLs nºs
1806/91, do Dep. Antônio Carlos Mendes Thames;
3106/92, do Senado Federa!; 1769/96, do Dep. Max
Rosenmann; 287/99, do Dep. Rodrigo Maia; 302/99,
do Dep. Enio Bacci; 305/99, do Dep. Enio Bacci;
313/99, do Dep. Enio Bacci; 666/99, do Dep. Glycon
Terra Pinto; 1237/99, do Dep. Luiz Antônio Fleury;
3176/00, do Dep. Marçal Filho; 4389/01, do Dep.
Bispo Wanderval; 5026/01, do Dep.José Carlos



Nº 2.908/04 (DR. PINOTTI) - Dispõe sobre a contri
buição partidária de servidores em cargos de dire
ção ou funções gratificadas.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04
INDICAÇÕES:

Nº 1.126/03 (PERPÉTUA ALMEIDA) - Requer delega
ção de competência à Gerência Regional do Acre.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2"04

Nº 1.127/03 (PERPÉTUA ALMEIDA) - Requer dele
gação de competência à Gerência Regional do
Acre.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

PROJETO LEI COMPLEMENTAR:

Nº 120/03 (VIRGíLIO GUIMARÃES) - Acrescenta
novo artigo à nova redação a dispositivos da Lei
Complementar nº 35 de 1979.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

ORADORES SORTEADOS PARA O GRANDE

EXPEDIENTE DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2004

Dia 16, 2!!-feira

15:00 VANDERLEI ASSIS (PP - SP)
15:25 ANDRÉ LUIZ (PMDB - RJ)
15:50 BABÁ (S.PART. - PA)
16:15 MARCONDES GADELHA (PTB - PB)

Nº 41/03 (CARLOS WILLlAN) - Requer a criação de
Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de
investigar denúncias de irregularidades naprivatização
das empresas de telecomunicações do País.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04
4. SUJEITO A DEVOLUÇÃO AO AUTOR, nos ter
mos do artigo 137, § 1º, do RI.
Prazo para apresentação de recurso artigo 137, § 2º
(05 sessões), as seguintes proposições:

Nº 313/03 (SANDRO MABEL) - Acrescenta inciso
ao art. 20 da Léin.º 8.036, de 11 de maio de 1990,
para permitir a movimentação da.conta vinculada do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
para pagamento de parcela das taxas e mensalida
des do ensino superior.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 1.750/03 (CARLOS NADER) - Dispõe sobre a
transferência de presos entre os Estados da Fede
ração e o Distrito Federal e dáoutras providências.
DECURSO: tª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

4. SUJEITO. A DEVOLUÇÃO AO AUTOR, nos ter
mos do artigo 35, §2º, c/c o art. 137, § 1º, do RI (05
sessões) a seguinte proposição.
REQUERIMENTO DE CPI:
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3. CONTRA DECLARAÇÃO DE Nº 2.837/03 (EDUARDO PAES) - Dá nova redação
PREJUDICIALIDADE - ART. 164, § 1º, DO RI ao art. 1º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de
(SUJEITOS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO, 1996, transferindb a sede da Agência Nacional de
APÓS OUVIDA A CCJR, NOS TERMOS DO ART. Energia Elétrica para o Rio de Janeiro.

DECURSO: 1ªSESSÃO
164,§ 2º E § 3º, DO RI) ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
ART. 164, § 2º, DO RI Nº 2.838/03 (EDUARDO PAES) - Dá nova redação

ao art. 8º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997,
PROJETOS· DE LEI: transferindo a sede da Agência Nacional de Teleco

municações para o Rio de Janeiro.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 2.869/04 (L1NCOLN PORTELA) - Dispõe sobre
a proibição do porte de armas brancas e dá outras
providências.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

PROJETOS DE LEI:

Nº 2.622/03 (EDUARDO PAES) - Dá nova redação
ao §1º do art. 6ºda Lei nº 9.519, de 26 de novembro
de 1997.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 20-2-04

Nº 2.676/03 (GERSON GABRIELLI) - Dispõe sobre
a criação da Ouvidoria Nacional das Micro e Peque
nas Empresas.
DECURSO:1ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO~ 20-2-04

lII~nlirm·Iilllil!lIIHlllill!II!; I li ,11I11~UiI



06086 Sábado 14 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2004

16:40 FEU ROSA (PP '-- ES)
17:05 lELlNDA NOVAES (PFL - BA)
17:30 ORLANDO FANTAlllNI (PT - SP)
17:55 NELSON BORNIER (PMDB - RJ)
18:20 MAURíCIO RANDS (PT - PE)

Dia 17, 3ª-feira

15:00 OSMÂNIO PEREIRA (PTB - MG)
15:25 RICARTE DE FREITAS (PTB - MT)

Dia 18, 4ª-feira

15:00 JORGE ALBERTO (PMDB - SE)
15:25 CARLOS NADER (PFL - RJ)

Dia 19, 5ª-feira

15:00 lONTA (PP - SC)
15:25 JOÃO BATISTA (PFL - SP)

Dia 20, 6ª-feira

10:00 DURVAL ORLATO (PT - SP)
10:25 JOSÉ PRIANTE (PMDB - PA)
10:50 VALDENOR GUEDES (PSC - AP)
11 :15 ELlSEU MOURA (PP - MA)
11 AO INÁCIO ARRUDA (PCdoB - CE)
12:05 REGINALDO LOPES (PT - MG)
12:30 JOÃO MAGNO (PT - MG)
12:55 LAEL VARELLA (PFL - MG)
13:20 OLAVO CALHEIROS (PMDB - AL)

Dia 26, 5ª-feira

15:00 JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PFL - DF)
15:25 NILTON CAPIXABA (PTS - RO)

Dia 27, 6ª-feira

10:00 JORGE BOEIRA (PT - SC)
10:25 NARCIO RODRIGUES (PSDB - MG)
10:50 NEY LOPES (PFL - RN)
11 :15 JACKSON BARRETO (PTB - SE)
11 :40 CARLOS MOTA (PL - MG)
12:05 FRANCISCO APPIO (PP - RS)
12:30 CHICO ALENCAR (PT - RJ)
12:55 DERVAL DE PAIVA (PMDB - TO)
13:20 LUPÉRCIO RAMOS (PPS - AM)

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I - COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUiÇÃO Nº 228-A, DE 2004, QUE

" ALTERA O SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

AVISO

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE
EMENDAS (10 SESSÕES)

DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 27-03-04
Proposta de Emenda à Constituição (Art. 202,
§3º)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nº
228/04 - do Poder Executivo - que "altera o Siste
ma Tributário Nacional e dá outras providências."
RELATOR: Deputado VIRGíLIO GUIMARÃES

11- COMISSÕES MISTAS

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Plenário 2, Anexo II
HORÁRIO: 14h30min

A - Relatórios

PROJETO DE LEI Nº 30/2003-CN que, "Dispõe sobre
o Plano Plurianual para o período 2004/2007" (PPA).
RELATOR: Senador ROBERTO SATURNINO.
VOTO: Favorável, na forma do substitutivo apresentado.

AVISO Nº 008/2002-CN, que "encaminha ao Con
gresso Nacional cópia da Decisão nº 261, de
2002-TCU (Plenário), bem como dos respectivos
Relatório e Voto que a fundamentam, referente ao
Relatório de Levantamento de Auditoria realizado
pela SecexlBA, no período de 16 a 27.04.2001, ob
jetivando verificar a execução das obras de infra-es
trutura de irrigação de uso comum adutora da Serra
da Batateira 1BA".
RELATOR: Deputado MÁRIO HERINGER.
VOTO: Pelo arquivamento da matéria.

AVISO Nº 087/2003-CN, que "encaminha aoCon
gresso Nacional cópia do Acórdão nº 940, de 2003
TCU (Plenário), bem como dos respectivos Relatório
e Voto que o fundamentam sobre inspeções realiza-

-------------------.------ . __ ._-----_.-•.._~_._----_._ ..-.------~~~._-,_._-------~----_ .._-~~-----_._-~-_.~~~-----~_._--



VOTO: Pela suspensão da execução das obras de
construção de· trechos constantes do contrato
PD/11-013/2001-00; pela. autorização do pagamento
de restos a pagar e pela. autorização. da execução
dos contratos nQs PDlt1-01212001-01 - 009/2001-00
E TT-00-0076/02, na forma. do Projeto de Decreto
Legislativo anexo.
O SR. PRESIDENTE {Maurfcio Rabelo) - Está en
cerrada a sessão

VOTO: Pela autorização da execução dos recursos
inscritos em restos a pagar, na forma do Projeto de
Decreto Legislativo anexo.
AVISO NQ 04/2003-CN, que "encaminha ao Con
gresso Nacional as Demonstrações Contábeis do
Fundo Constitucional do Nordeste - FNE, referente
ao exercícío de 2002, de acordo com o artigo 20,
parágrafo 4Q, da Lei 7.827, de 27 de setembro de
1989".
RELATOR: Deputado JOÃO LEÃO.
VOTO: Pelo arquivamento da matéria.
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das nas obras de construção de pontes na OFíCIO NQ 02l2002-CN, que "encaminha ao Con-
BR-319/RO e na BR-364/RO, com base em inspe- gresso Nacional em cumprimento ao artigo 20, pará-
ção conjunta a ser realizada na 22ª Unidade de grafo 4º, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de
Infra-Estrutura Terrestre, a fim de avaliar a adequa- 1989, para efeito de fiscalização e controle, cópia do
ção dos projetos básicos licitados, em confronto processo de prestação de contas do Fundo Consti-
com os respectivos projetos executivos, com ênfase

tucional de •Financiamento· do Norte (FNO). Alusivonos preços orçados .e contratados, nas possíveis
distorções com os preços constantes do Sicro, nas ao exercfcío de 2001, onde se encontram, entre ou-
diferenças dos quantitativos de serviços e nas reper- tros documentos, os balanços do Fundo, devida-
cussões nos valores finais das obras, além de ou- menteauditados".
tros eventuais desacordos {TC nQ009.679/2003-9)." RELATOR: DeputadoANIVALDO VALE.
RELATOR: DeputadoHUMBERTO MICHILES. VOTO: Pelo arquivamento da matéria.

VOTO: Pela autorização da execução dos recursos OFíCIO NQ 09/2001-CN, que "encaminha ao Con-
inscritos em restos a pagar, no orçamento de 2002. gresso Nacional, nos termos do artigo 20, § 4Q, da

MENSAGEM NQ 19/2003, que "encaminha aoCon- Lei nQ7827, de 1989, as Demonstrações Contábeis
gresso Nacíonal, nos termos do art. 35, § 2Q, da Lei de 30.06.2001 ,devidamente auditadas, do Fundo
nQ10.524, de 25 de julho de 2002, o demonstrativo Constitucíonal de Financiamento do Centro-Oeste-

FCO". eodas Operações de Crédito Pendentes de contra-
ção". AVISO NQ 115/2002-CN, que "Encaminha ao Con-
RELATOR: Senador FERNANDO BEZERRA. gresso Nacional as Demonstrações Contábeis de 30
VOTO: Pelo arquivamento da matéria. de junho de 2002, devidamente auditadas, do Fun-

AVISO NQ 06/2003~CN, que "encaminha ao Con- do Constitucional de Financíamento do Centro-Oes-
te-{FCO)"..gresso Nacional, de acordo com artigo 56, caput, da

Lei Complementar nQ101, de 2000 -Lei de Respon- RELATOR: DeputadoAnivaldo Vale
sabilidadeFiscal, a prestação de contas do Tribunal VOTO: Pelo arquivamento da matéria.

de Contas da União, do exercício de 2002". OFíCIO NQ tl/2003-CN, que "encaminha ao Con-
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA.gresso Nacional o Balancete Patrimonial e a De-
VOTO: Pelo arquivamento da matéria. monstração do Resultado deste Banco Central refe-

AVISO NQ Q92/2003-CN,que"ecaminhaao Con- rente ao 1Qsemestrede2003
H

•

gresso NÇlcional, cópia do Acórdão nQ1371, de 2003 RELATOR: Deputado Dr. HÉLIO.
- (Plenário), bem como dos respectivos Relatório e VOTO:Pelo arquivamento da matéria
Voto que o fundamentam .referente ao Levantamen- AVISONQ 039/2003-CN, que "encaminha ao Con-
to de Auditoria em obra de ampliação dos molhes gresso NacíonaLcópiado Acórdão nQ757, de 2003-
do porto de·Rio Grande edraga~em de aprofunda- TCU(plenário),bem como dos. respectivos Relatório
mento do canal de acesso, no Estado do Rio Gran- e Voto que o fundamentam referente ao Relatório
de do Sul - {TC nQ011.25212003-0)". de Levantamento de Auditoria realizada nas obras
RELATOR: Deputado MÁRCIO REINALDO de Construçãodé Trechos Rodoviárias na BR-364
MOREIRA. no Estado do Mato Grosso/Diamantino/SapezaVCo

modoro (TC nQ006.530/2003-9)"
RELATOR: SenadorDELCíDIO AMARAL.



DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
lJEPUTADO DANIEL ALMEIDA NO
}IERíooo DESTINADO AO GRANDE
EXPEOIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 025,
JTEALlZADA EM 10 DE FEVEREIRO DE
2004 - RETIRADO PELO ORADOR PARA
HEVISÃO:
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(Encerra-se a sessão às 12 horas e 40 Foram interligadas 69 Comarcas ao Tribunal -
minutos.) temos 78 Municípios -, o que permitirá a consulta pro-

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. cessual via Internet a qualquer tempo, em qualquer
DEPUTADO FEU ROSA NO PERíODO cartório do Estado, assim também a veiculação do
DESTINADO AO GRANDE EXPEDIENTE DA Diário da Justiça por e-mail.emtemporeaI.Foiim-
SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS plantado o sistema de protocolo integrado. Reali-
DEPUTADOS Nº 024, REALIZADA EM 9 DE zou-se a primeira audiência digital no País. Foi im-
FEVEREIRO DE 2004 - RETIRADO PELO plantada a Justiça Itinerante, para prestar atendimen-
ORADOR PARA REVISÃO: to nas periferias da Grande Vitória e das cidades de

médio perte do Estado.
O SR. FEU ROSA (PP - ES. Como Líder.) - Sr.

Presidente, é motivo de alegria ter VExa. na Presidência Alérn disso, foram estabelecidas parcerias com fa-
dos trabalhos nesta sessão. Espero que todo o Brasil es- culdades :le Direito. Ampliaram-se os Juizados Especia-
teja ouvindo sua voz, que, se foi tão forte em Tocantins, is, por meio dos Juizados Adjuntos. Entre eles, foi criado
muito mais o será no restante do território pátrio. órgão exclusivo para fazer conciliações na área de famí-

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, recebi lia e amenizar conflitos em comunidades carentes, proje-
há pouco o Relatório de Atividades do Tribunal de to para o 'lual serviu de piloto o Município de Vila Velha,
Justiça do Estado do Espírito Santo relativo ao biênio na Grand~ Vitória. Desenvolveu-se a Justiça Terapêuti-
2002/2003 e sobre o documento tenho o propósito de ca, com vstas ao atendimento de dependentes químicos
fazer este pronunciamento. que chegam às Varas Criminais. Com recursos do Fun-

Na condição de capixaba e representante do povo do Especial do Poder Judiciário, foram construídos os
do meu Estado, reconforta-me poder mostrar ao Brasil Fóruns dE· Cariacica, Jaguaré, Água Doce do Norte, Ara-
outra face, verdadeira e predominante, de nossa realida- cruz, lúnae Ibatiba. Foi implantado o pregão presencial e
de. A despeito dos descaminhos vez por outra aponta- eletrônico para aquisição de equipamentos e material.
dos na mídia nacional, de modo a forjar a falsa idéia de O Cesembargador Alemer Ferraz Moulin imprimiu
um Espírito Santo dominado pelas máfias da corrupção assim nOva face ao Tribunal de Justiça do Espírito Santo.
e da violência, somos sociedade absolutamente voltada Homem de visão que é, não se deixou intimidar pelas im-
para o trabalho, a paz e o desenvolvimento social. possibilidades, mas se voltou para as possibilidades.

A Justiça do Estado, ela própria também a bra- Atuando dentro do exeqüível, tomando por fulcro a velha
ços com seus problemas, constitui a materialização máxima ceque se existe a solução, não existe o proble-
mais cabal de tal índole, e o exemplo maior nos vem ma, adapou, criou várias alternativas ao trabalho admi-
do egrégio Tribunal de Justiça. nistrativo';l inovou na sua administração.

Sob a presidência do insigne Desembargador Aoemgo do biênio recém-findo, de 2002/2003,
Alemer Ferraz Moulin, nos anos de 2002 e 2003 tudo emprestcu àquela egrégia Corte o brilho de seu saber
ali foi tentado e feito para tornar a Justiça - esta que é jurídico, é. ponderação de sua experiência, o testemu-
dever do Estado e direito do cidadão - acessível a to- nho de sua honradez, assim como a grandeza de sua
dos. O nosso Tribunal de Justiça, orgulha-me afirmar, consciên~ia humanística.
tem atuado para servir verdadeiramente ao povo ca- A el9 e a todos quantos se dedicaram à emprei-
pixaba como instrumento de bem-estar coletivo, cida- tada, principalmente os ilustres desembargadores do
dania, democracia e inclusão social. Tribunal de Justiça do Espírito Santo, que tanto o

Esse é, Sras. e Srs. Deputados, sem dúvida, so- apoiararr, os meus parabéns.
nho ambicioso, em face da impenitente tradição de Era o que tinha a dizer.
restrições orçamentário-financeiras e da própria dinâ- MuLo obrigado.
mica da Justiça brasileira. Mas é também, nobres co
legas, sonho necessário, porque o tempo não pára.

A administração Ferraz Maulin, segundo ele
próprio, assentou-se em quatro pilares: administra
ção participativa; valorização de magistrados e servi
dores; redução da distância entre a Justiça e a popu
lação mais pobre; melhoria de instalações e equipa
mentos, notadamente na área de informática, com a
compra de mil computadores operacionais.
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O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB - BA. Pela no último fim de .semana viajei pelo Estado da Bahia
ordem.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, para visitar as cidades de Jacobina e Juazeiro, que
com a retomada dos debates no Fórum Nacional do distam, respectivamente, 350 e 500 quilômetros da
Trabalho, o projeto de reforma sindical, a ser encami- Capital, Salvador.
nhado pelo Poder Executivo a esta Casa, vai toman- No primeiro trecho, até Jacobina, para cujo per-
do contornos mais' definidos. Há poucos consensos

. N d d curso normalmente se gastavam 3 horas e meia, gas-
no âmbito daquele fórum até o momento.•• avel1 a' e, te.i5 horase meia _ quase o dobro do tempo. Essa ro-
o aspecto aser ressaltado é justamente o fato de co-
meçarema surgir alguns. Deve-se ressaltar o caráter dovia federal, a BR-407, estáabsolutamente intransi-
democrático na condução dasdiscussões, com a par- tável. Seu estado não decorre das chuvas que casti-
ticipação de centrais sindicais dos trabalhadores, re- garam o semi-árido da Bahia, o que é uma situação
presentação patronal edo próprio Governo. atípica: ela está deteriorada há muito tempo.

Supera-se desta forma a abordagem manique- Alguns anos atrás, eu ficava muito indignado
ístado. problema, na qual a reforma se restringiria à quando andava pelas estradas da Bahia. Sentia-me
manutenção da unicidade sindical ou dasubstituição impotente. É absolutamente estúpido e inaceitável
do modelo atual pelo pluralismo. Efetivamente, o de- para qualquer gestor público aexistêncía de buracos
bate avança em torno da liberdade de organização t d d d 'd d b .
sindical no local de trabalho; doestabeledmento ne- em es ra as queprovocam a peraeVI as e rasl-
gocíado do período de realização de acordos coleti- leiros e brasileiras que pagam impostos.
vos, acabando com aS datas-base. Abre-se a possibi- QuandometorneiDeputado- e era da Oposição
Iidade para a constituição de um conselho ou órgão - eu me sentia mal, .ficavaindignado, mas nada podia
de registro das entidades sindicais, de norma regula- fazer, a não ser cr~icar o Governo. Agora estou muito
mentadora do financiamento das organizações sindi- triste. A estrada que citei, que é fecleral, está intransitá-
cais; entre outrostemas relevantes. vel, apásum ano do atual Governo doPartido dos Tra-

Avança, portanto, o entendimento de que a crise balhadores, do qualJaço parte. Isso é injustificável.
que.o movimento sindical vive hoje não decorre do Tenho ditoporonde andoque,setosse Prefeito
modelo da unicidade, e sim devido' ao desemprego de Município em que os buracos das .estradas estão
em massa., que reduziu o número de trabalhadores tirando a vida de Pessoas, euiria, de,jegue, todo dia,
sindicalizados, diminuindo a capacidade dos traba- tapá-los com casc~lho.e areia,e mand~uia as fotos
Ihadores de lutarpela recomposição dos salários. desse trabalho ,ao Mil1istro dosTransportes,.o grande

O fortalecimento dasorganizações sindicais não é responsável por tal situação.
uma questãode importância secundária oude interesse É' humilhante para o brasileiro que paga muitos
exclusivodostrabalhf:ldores. Ao contrário, este f()rtaleci- impostos vern()ssi3s estradas esburaçadas e provo-
mento.é fundamental paraa democrati;z:ação das rela- cando a morte de pessoas. Isso deixaqualquer um in-
ções de trabalbOeademocraciano BrasiL dignado.

Temos a expectativa de que a reforma sindical Já cansei de fa4er apelos, de pedir urgência na
não se afaste ,daquele qUe é. um objetivo estratégico recuperação das estradas.. Nada justifica a atual situ-
paraoPafs, ou seja, a retomada pa atividade econômi- ação. Não.é falta de dinheiro. É doloroso ver cami-
ca com avalori;z:açãodotrabalho.Na minhaopinião, se- nhões e automóveis, muito com famOias, parados à
ria um equívoco, portanto, basear areforma em ,um beira da estrada ~ às vezes até com vítimas fatais.
contexto.de redução de custos de trabalho, via enfra-
quecimento das organizações d.os trabalhadores. Há 40 anos, na época da ditadura militar,.o País

Erao qUe tinha a dizer. cometeu um grande erro, ao decidir que iria se desen
volver tendo com' meio de transporte o rodoviário -

Muito obrigado. deveria ter investido pesado ém ferrovias. Ora, se o
DISCURSO PROFERIDO PELO SR. Brasil transporta quase tudo por estradas, esse setor

DEPUTADO, LUIZ BASSUMA Na tem que ser prioritário.
PERfODODESTINADo 'AO PEQUENO Faço este desabafo para expressar minha triste
EXPEDIENTE.DASESSÁo ORDINÁRIA constatação. Vou enviar este pronunciamento ao Mi-
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N9 027, nistrodo meu, Governo. Repito: não há explicação
REALIZADA EM 11 DE FEVEREIRO DE para essa situação. Nada justifica esses buracos nas
2004- RETIRADO PELO ORADOR PARA estradas e a morte de muitas pessoas. Claro que a
REVISÃO: solução não é apenas tapar buraco. As estradas têm

de ser bem sinalizadas. Há muito tempo já devería-
O SR. LUIZBASSUMA (PT - BA.) - Sr. Presi- mos terprovidenciado a infra-estrutura necessária. O

dente, Sras. e Srs. Deputados, cidadãos e cidadãs, que estamose$peral1do?

1111199111
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Daqui a pouco vou ter de estimular protestos,
mesmo sendo Deputado do Governo. Novamente, as
pessoas vão ter de interditar rodovias.

Estou elaborando projeto que dispõe sobre mei
os para descentralizar as ações administrativas 
este País é continental, é muito grande -, a fim de que
o povo, que sofre diretamente com esses problemas,
possa pressionar mais de perto o gestor. Aliás, em
Brasília, é difícil pressionar. Temos de caminhar para
a municipalização das rodovias.

Este é o meu desabafo nesta tarde.
Muito obrigado.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
DEPUTADO MAURO PASSOS NO
PERíODO DESTINADO AO PEQUENO
EXPEDIENTE DA SESSÃO .ORDINÁRIA
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 027,
REALIZADA EM 11 DE FEVEREIRO DE
2004 - RETIRADO PELO ORADOR PARA
REVISÃO:

O SR. MAURO PASSOS (PT - SC.) - Sr. Presi
dente, Sras. e Srs. Deputados, inicialmente, quero re
forçar o pronunciamento da Deputada Fátima Bezerra
sobre a situação da mão-de-obra terceirizada, que vem
dominando empresas e órgãos públicos. Com a política
de concurso público, o Governo resgata seu papel de
Estado e dá acesso a quem quiser e puder aos cargos
disponibilizados por meio de concurso público, e não
mais por meio de empresas terceirizadas, que domi
nam o mercado e empregam hoje milhões de pessoas
nos Estados, nos Municípios e na própria União.

Mas, Sr. Presidente, o que me traz à tribuna,
como já fiz em outros momentos, é a multa que a
ANEEL aplicou recentemente a empresa Centrais
Elétricas de Santa Catarina - CELESC, no valor apro
ximado de 8 milhões de reais.

Essa multa refere-se ao acidente ocorrido com a
empresa, considerada pelos próprios consumidores a
melhor prestadora de serviço essencial, desde sua
criação em Santa Catarina. Com corpo técnico extre
mamente qualificado. A CELESC anualmente vem
sendo comparada a empresas internacionais, sob o
ponto de vista da qualidade dos serviços prestados.

Em função de acidente ocorrido em um cabo
que leva energia à Capital dos catarinenses, cabo
este que fica sobre a ponte, dentro de uma galeria,
cuja manutenção é bastante complicada, os morado
res ficaram aproximadamente 55 horas sem luz.

O pragmatismo e a forma cartesiana como a
ANEEL examina os índices de atendimento das em
presas de distribuição de energia elétrica não permi
tem a devida leitura da situação de Florianópolis.

Fomosbuscar a opinião do Prof. Evandro Maria
no da Rocha de Souza Lima, formado pelo Instituto

Tecnológico da Aeronáutica -ITA e Doutor pela Uni
versidade de Toulouse. Trata-se de reconhecido
nome na área, de confiabilidade, que apresentou al
gumas questões para reflexão. Esperamos que a pró
pria ANEEL também dessa forma entenda.

A nossa intenção é levar ao conhecimento da
ANEEL esse estudo feito pelo Prof. Evandro, que mos
tra os pontos vulneráveis existentes, como é o caso da
ponte, onde há a ligação de energia à Capital. Esses
pontos, como o próprio nome diz, são vulneráveis e es
tão presentes em todo o sistema de energia, lá agrava
dos pelo fato de se tratar de uma ilha.

Em vez de aplicar multa, oque, com certeza, vai
penalizar pela segunda vez os consumidores, que já
ficaram sem luz e agora vão pagar pela multa, o que
me parece razoável é que a ANEEL oriente a
CELESC a investir nos seus pontos frágeis, impedin
do que novas situações, como as que ocorreram em
outubro passado, venham a se repetir. Portanto, pa
rece-me que a posição da ANEEL não pode ser ex
clusivamente voltada para a multa por este acidente
ocorrido na ponte que leva energia a Florianópolis.

Nesse sentido, Sr. Presidente, em função das
orientações que o próprio professor nos encaminha
em seu parecer, vamos novamente buscar entendi
mento junto à ANEEL para que essa multa não seja
aplicada nos moldes anunciados; que o valor a ser
pago pela CELESC à ANEEL seja utilizado pela em
presa para corrigir os pontos já identificados como
frágeis, de forma que os catarinenses não passem
por mais um blecaute.

Sr. Presidente, são essas as minhas preocupa
ções. Vamos encaminhar o assunto à Comissão Minas
e Energia e solicitar novamente que o Presidente da
ANEEL, Prof. José Mário Abdo, compareça a esta
Casa, a fim de que possa ver, sob outro prisma, a ne
cessidade de se investir nos pontos frágeis do sistema.

A simples aplicação da multa não vai resolver o
problema, só nos levará a conviver com possíveis
apagões no futuro.

Eram estas as minhas observações.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
DEPUTADO DANIEL ALMEIDA NO
PERíODO DESTINADO AO PEQUENO
EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 027,
REALIZADA EM 11 DE FEVEREIRO DE
2004 - RETIRADO PELO ORADOR PAFlA
REVISÃO:

O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB - BA.) - Sr.
Presidente, em nome da bancada do PCdoB. mani
festo apoio ao Deputado Luiz Alberto por denunciar
mais um crime de conteúdo racista no País.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero
me reportar a matéria veiculada no boletim O Bancá
rio, do Sindicato dos Bancários da Bahia, sobre os
bancos no Brasil. Altos lucros, baixos salários, demis
sões e péssimo serviço: esta continua sendo a lógica
dos banqueiros em nosso País.

Mais uma vez, a crise econômica, que castiga
grandes parcelas do povo brasileiro,> parece não
atingir o setor financeiro. O que se verifica é que os
bancos em operação no Brasil desconhecem o que é
crise e continuam cobrando as taxas de juros mais al
tas do mundo.

Uma prova dessa situação pode ser mensurada
através dos lucros exorbitantes.que os bancos obtive
ram no ano passado, especialmente, em decorrência
das abusivas taxas de juros cobradas, contribuindo
para a elevação do endividamento público e privado.
Vejamos a lógica: engordam-se os cofres dos ban
queiros e diminui-se a geração de emprego e renda.

Srs. Deputados, só para ilustrar esta afirmação,
citamos o caso do BRADESCO,que, segundo notici
ou a imprensa, obteve lucro de R$2,3 bilhões em
2003, montante 14% superior ao de 2002. Os núme
ros indicam que o banco teve. um lucro de R$5,7 mi
lhões por dia, inclusive sábados, domingos e feria
dos, e que a maior.parte da rentabilidade foi gerada
pelas operações financeiras - cerca de 70% -, en
quanto o setor de $eguros respondeu por 25% dos
ganhos e as outras operações contribuíram com 5%.

OBanco Santanderlucrou R$1 ,746 bilhão. Não
foi à toa que os espanhóis não hesitaram um só se
gundo para trazer seu banco aqBrasil. A Caixa Eco
nômica Federal, por sua vez, apresentou lucro de
R$1,6 bilhão. Aqui se pode abrir um parêntese, uma
vez que esse lucrórevert.erá em benefícios sociais
para o País, porque poderá financiar programas do
Governo Federal. Notppodessa lista está, na verda
de, o próprio Banco Central, quylucrou, noano pas
sado, mais de R$30bilhões, dinheiro quase suficiente
para resolver o.problema·habitacional da população
de baixa renda, um~ vez que comesse montante se
poderiam construir cerca de 4 milhões de moradias
populares. E a farra dos lucros bancários segue com
o Itaú, que teve lucro recorde em 2003,· chegando a
quase R$3 bilhões. O UNIBANCO, o SUDAMERIS e
o ABN Amro Bank,.· dentre outros, engordaram seus
cofres no ano passado às custas do sacrifício do tra
balhador e do empreendedor brasileiro.

O Sindicato dos Bancários denuncia ainda, Sr.
Presidente. que o ano de 2003 foi marcado pelas de
missões em massa. E os banqueiros ensaiam um
programa de demissões, apesar do incontestável de-

sempenho conseguido graças à cobrança exorbitante
de juros - porque é inegável que os juros altos foram
fundamentais para essa lucratividade bilionária al
cançada pelos banqueiros.

Isso tudo tem levado a uma intensa mobilização
dos bancários em. todo o .País, que vêm buscando
apoio do Governo, através do Ministério do Trabalho,
para uma campanha nacional contra as demissões.
Nesse sentido, no último dia 12 de janeiro, uma co
missão formada por representantes da CNB/CUT,
FETEC/CUT-SP e Sindicato dos Bancários de São
Paulo, Osasco e Região esteve. com o então Ministro
do Trabalho e Emprego, Jaques Wagner, para tratar
das demissões praticadas pelo sistema financeiro no
último período, mostrando que só o BRADESCO pa
trocinou cerca de 3.500 demissões em 2003, mesmo
com o lucro exorbitante que teve nesse mesmo ano.

Sr. Presidente, Sras. ,e Srs.. Deputados, confia
mos plenamente no Governo Lula e t,emos certeza de
que essa lógica será mudadae de que o Brasil passa
rá a privilegiar o trabalho, em detrimento do capital.
Para isso, confiamos também no novo Ministro do
Trabalho, que precisa estar· comprometido em fazer
gestões junto aos bancos e aos Ministros da área
econômica pararesolver o problemadas demissões.
Espera-se que psMinistros responsáveis pelo siste
ma financeiro também se empenhem para acabar
comas escorchantestaxas dejuros que vêm inibindo
a. produção e patrocinando demissões em massa
também em outros setores da economia nacional.

Apesar dos nOVOSternpos eda busca incessan
te do novo Governoern criar uma mentálidade de par
ceria no empresariado nacional em prol do Brasil, o
que se verificaéque osefor financeiro, que mais tem
se beneficiado nos últimos anos, continua a demons
trar completa irr~sponsa.bílidade e falta de. compro
missocom a grave crise social no País.

Sr. Presidente, não podemos também deixar de
fazer referência ao péssimo serviço que é prestado à
população. O cpnsumidor de serviços bancários tem
sido bastante penalizado. Somente noano de 2003, o
Banco Central registrou 25 mil reclamações, sendo as
esperas intermináveis .em longas filas a campeã de
queixas. Os bancos se negam a prestar um bom servi
ço ao cliente e desrespeitam leis municipais, a exemplo
da de nossa autoria, quando Vereador; que estabelece
um tempo rnáximo de 15 minutos para atendimento
bancário nos bancos sediados em Salvador.

Outro aspecto que tem preocupado a categoria
bancária e os clientes é El. onda desenfreada de assal
tosa bancos. No interior da Bahia, os números são
assustadores, e a ousadia dos criminosos, aliada à
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falta de um sistema adequado de segurança, tem dei
xado a população extremamente vulnerável. Aliás,
conforme tenho registrado nesta Casa, a segurança
pública na Bahia está um verdadeiro caos. O Estado
não dá segurança, os bancos não equipam suas
agências e quem termina sofrendo as conseqüências
são a população e os trabalhadores bancários. Essa
lógica precisa ser contrariada.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
DEPUTADO WAGNER LAGO NO
PERíODO DESTINADO AO PEQUENO
EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 029,
REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE
2004 - RETIRADO PELO ORADOR PARA
REVISÃO:

O SR. WAGNER LAGO (PP - MA.) - Sr. Pre
sidente, Sras. e Srs. Deputados, ocupei esta tribuna
repetidas vezes para posicionar-me contra a privati
zação do Banco de Estado do Maranhão. No dia 9
do corrente, na BOVESPA, o BEM foi leiloado, pri
vatizado, sendo arrematado pelo BRADESCO, por
78 milhões de reais, que serão pagos, em grande
parte, com títulos de empresas públicas extintas.
Essa é a primeira privatização do Presidente Lula,
para mim, surpresa, pois achava que a ânsia privati
vista de Fernando Henrique havia desaparecido.

O BEM ganhou um destino diferente da CEMAR,
foi vendido a uma instituição bancária brasileira, com re
putação fora do País, enquanto a CEMAR foi, mais uma
vez, vendida a um grupo estrangeiro com sede nas Ilhas
Cayman, sem experiência alguma no setor elétrico.
Espero que o BRADESCO tenha a sensibilidade para
ver o BEM, suas agências, seus funcionários, sob os as
pectos sociais. Suas agências prestam serviços bancári
os à maioria das cidades maranhensés. Seus funcionári
os, que são mais de 500, vivem num Estado pobre, sem
oferta de empregos. Espero que o Presidente do
BRADESCO, Sr. Márcio Cypriano, cumpra o prometido
em declarações dadas à Folha de SPaulo, edição de 11
do corrente: "O que vamos olhar é o potencial de cresci
mento das praças, mas não haverá demissões". Assim
fazendo estará trabalhando pelo Maranhão.

O Maranhão perdeu esse patrimônio, o BEM,
por saqueamento, ao longo de anos, da oligarquia do
minante. Foi por omissão que deixaram o Banco mer
gulhar em crise, sem procurar soluções. Os funcioná
rios do BEM guardam isso na memória.

OUÍ"o assunto, Sr. Presidente. Aproveito a opor
tunidade para registrar nossa satisfação pela instala
ção da Frente Parlamentar em Defesa da Universida
de Pública e Gratuita. É inadmissível um País não
carrear recursos para o ensino público gratuito.
Ontem vimos a preocupação do Ministro com as so
bras de vagas nas universidades privadas. Enquanto
os reitores apelam com o pires na mão aos Parlamen
tares para que não deixem fechar as universidades.
públicas, é inaceitável um representante do Governo
preocupar-se com as vagas que sobram nas
dades pa1iculares, que serão financiadas com (1,;16
iro públic).

Ponanto, a instalação dessa Frente Parlanii·
tar sinaliza uma luta em favor da universidade braslle
ira, que e::;tá em estado de calamidade. Não podemos
concordar que o ensino se constitua em mercadoria,
enriquecEmdo um time que anda em jatos, enquanto
os reitores das universidades públicas vivem apelan
do para minguadas ajudas nas emendas dos Parla
mentares.

Era o que tinha a dizer.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
DEPUTADO WAGNER LAGO NO
PERíODO DESTINADO À ORDEM DO DIA
DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA
DOS DEPUTADOS Nº 029, REALIZADA
f:.'M 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
flETIRADO PELO ORADOR PARA
REVISÃO:

O !:R. WAGNER LAGO (PP - MA. Como lí
der.) - Si'. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, que
ro juntar minha voz à dos Parlamentares de vários
Estados do Brasil que falaram acerca da inclemên
cia das c'luvas ocorridas ultimamente - % e utilizo o
termo, Dl}putado Marcondes Gadelha, com um sen
tido até diferente do habitualmente usado.

Nós, maranhenses, éramos os hospedeiros dos
nordestinos expulsos do Nordeste pela inclemência
das secal;. Agora, a inclemência das chuvas tem de
sabrigado grande contingente populacional, inclusive
no Maranhão.

O rreu Estado equacionou, de certa forma, as en
chentes o~orridas na minha região, o Vale do Mearim, e
na minha cidade natal, Pedreiras, que era o eldorado, o
éden do r ordestino. O Vale do Mearim, que agasalhava
os cearerses, os paraibanos - conterrâneos do Depu
tado Mal! :ondes Gadelha -, ficava absolutamente co
berto de {gua na época das enchentes do Rio Mearim,
que era () escoadouro do Rio Flores.
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Pois. bem. O Governo Federal fez a Barragem
de Flores, que retém mais água do que a Baía da Gu
anabara. Essa barragem poderia ser utilizada para hi
drelétrica e irrigação. Foi utilizada para irrigação em
um determinado momento, logo depois da sua cons
trução, mas posteriormente ficou absolutamente de
sativada. Ora, as terras férteis do Vale do Mearim se
irrigadas poderiam - como no passado - alimentar o
Nordeste e grande parte do Brasil.

Temo pela incolumidade dessa obra gigantesca,
eis que durante vários anos não teve a presençado Po
der Público, seja federal, seja estadual, no sentido de
organizar e administrar essa barragem para o direcio
namento dairrigação, do aumento da produção.

O·Maranhão tem 3 grandes barragens: Flores,
Pericumâe Tabuleiro. Mesmo assim, continua sendo
campeão dos·piores indicadores sociais. O nosso
Estado continuacom a pior renda percapitado Brasil,
apesar de ter terras férteis e rios. perenes.

Sr. Presidente, tenho em mãos dados do IBGE
que mostramquearendapercapita noMaranhão é a
pior do País, graças à falta de alternância de poder, à
inexistência de uma política econômica, a um grupo
dominante que se apossou literalmente do Estado.
Repito: o Maranhão.é detentor dospiores'indicadores
econômicos,. dos piores. indicadores sociais, da pior
renda per capita do Brasil, ficando atrás dos Estados
do Piauí, Alagoas, Tocantins e de todos os Estados
do Nordeste que são atingidos pela seca;

Sr. Presidente, hoje não ocupo atribuna para
falar de seca, mas de abundância de água, e de
águas que ficam sem função, como são aS águas re
presadas>pelas barragens no Maranhão. Tudo isso
por falta de um.PoderPúblico que contemple o Esta
do com um projeto econômico e de desenvolvimento
voltado para a região. Essas taxas são o~troféusque
a história vai registrar. Estão colocadas nas mãos de
2 oligarquias: uma de Vitorino. Freire e outra do grupo
atual, que conseguiu "diplomar e empossar o Gover
nador" - entre aspas- com 48% dos votos, sem que
se fizesse o segundoturno, como mandaa Lei Maior
com o aval do Poder Judiciário do Estado e do País. '

Não posso passar por esta Casa, como repre
sentante do sofrido povo maranhense, sem fazer, to
das as vezes que USO a tribuna, este protesto e este
registro de indignação.

Sr. Presidente, quero mais uma vez cumprimen
tar a Bahia pelo grande Deputado que mandou para
esta Casa. Parabéns a V.Exa. pelos 60 anos. V.Exa.
preside esta sessão com o mesmo brilhantismo com
que sempre presidiu asComissões desta Casa.

1111II11II1IIT 11 mrlD

ERRATA

(Republica-se em virtude de novo despacho do
Sr. Presidente:)

Onde se lê:

PROJETO DE LEIN.9 2.050, .DE 2003
(Do Sr. JoséChaves)

Altera a Lei n9 8.212, de 24 de julho
de 1991, a Lei n9 8.870, de 15 de abril de
1994 e a Lei n9 9.317, de 5 de dezembro
de 1996.

(Às Comissões de Seguridade Social e
Família; de Finanças e Tributação (Art. 54);
e de Constituição e Justiça e de Redação
(Art. 54) - Art. 24, 11.)

Leia-se:

PROJETO DE LEI N.9 2.050, DE 2003
(Do Sr. José Chaves)

Altera a Lei n9 8.212, de 24 de julho
de 1991, a Lei n9 8.870, de 15 de abril de
1994 ea Lei n9 9.317, de 5 de dezembro
de 1996.

(Às Comissões de Viação e Transportes;
de Seguridade Social e Família; de Finanças e
Tributação (art. 54); e de Constituição e Justiça
e de Redação (art. 54) - Art. 24, 11.)

COMISSÕES

PARECERES

* PROPOSTADE EMENDA À
CONSTITUiÇÃO N9 574-8, DE 2002

(Do Senado Federal)

Altera a redação do art. 29-A da
Constituição Federal; tendo parecer da
Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação pela admissibilidade (Relator:
Deputado Nelson Trad); e da Comissão
Especial pela·aprovação (Relator: Depu
tado Zenaldo Coutinho).

* Proposta inicial publicada no DCD de
22-11-2002

PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL

Sumário

- Termo de· Recebimento de Emendas
- Parecer Vencedor
- Parecer da Comissão
- Voto em Separado
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Comissão Especial destinada a apreci
ar e proferir parecer à Proposta de Emenda
à Constituição nº 574-A, de 2002, que "alte
ra a redação do art. 29-A da Constituição
Federal" (estabelecendo que o total da des
pesa do Poder Legislativo Municipal não po
derá ultrapassar os percentuais já fixados
relativos à receita corrente líquida do muni
cípio, definida em Lei Complementar)".

TERMO DE RECEBIMENTO DE
EMENDAS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
Nº 574-A/02

Nos termos do art. 202, § 3º, do Regimento in
terno da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente de
terminou a divulgação na Ordem do Dia das Comis
sões do prazo para apresentação de emendas, a par
tir de 3-9-02, por 10 sessões ordinárias da Câmara
dos Deputados. Esgotado o prazo, não foram apre
sentadas emendas à proposição.

Sala da Comissão, 22 de setembro de 2002. 
Mario Drausio Coutinho, Secretário.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
Nº 574, DE 2002

(PEC Nº 55/2001, NA ORIGEM)

Altera a redação do art. 29-A da
Constituição Federal.

Autor: Senado Federal
Relator: Deputado Zenaldo Coutinho

I - Relatório

A proposição em epígrafe, originária da Câmara
Alta, cujo primeiro signatário foi o Senador Leomar
Quintanilha, tem por objetivo alterar a redação do art.
29-A da Constituição Federal, acrescentado pela
Emenda Constitucional nº 25, de 2000, o qual estabe
lece os limites de repasses por parte do Poder Execu
tivo Municipal para as Câmaras de Vereadores.

De acordo com a Proposta de Emenda à Consti
tuição em exame, o art. 29-A passaria a ter a seguinte
redação:

"Art. 29-A.O total da despesa do Po
der Legislativo Municipal, incluídos os subsí
dios dos Vereadores, não poderá ultrapas
sar os seguintes percentuais, relativos à re
ceita corrente líquida do Município, definida
em lei complementar:

I - oito por cento para municípios com
população .de até cem mil habitantes;

11 - sete por cento para municípios
com população entre cem mil e um e trezen
tos mil habitantes;

111 - seis por cento para Municípios
com população entre trezentos mil e um e
quinhentos mil habitantes;

IV - cinco por cento para municípios
com população acima de quinhentos mil ha
bitantes.

Parágrafo único: Constitui crime de
responsabilidade do Prefeito Municipal:

I - efetuar repasse que supere os limi
tes definidos neste artigo;

11 - não enviar o repasse até o dia vin
te de cada mês; ou

111 - enviá-lo a menor em relação à
proporção fixada na Lei Orçamentária."

A proposição em tela foi aprovada em dois tur
nos no Senado Federal, sendo submetida à aprecia
ção desta Casa Legislativa.

A proposta em epígrafe passou pelo crivo da
Comissão de Constituição e justiça e de Redação,
que considerou estarem presentes os requisitas
constituc.ionais e regimentais para sua admissão ao
debate parlamentar.

O prazo regimental de dez sessões para apre
sentação de emendas foi aberto em 3 de setembro de
2003 e transcorreu sem a apresentação de qualquer
emenda a esta Comissão Especial.

O parecer à presente proposta foi apresentado
pelo Deputado Marcelo Castro, tendo sido rejeitado
pela Comissão na reunião realizada em 11 de novem
bro de 2003. Por designação do Sr. Presidente da Co
missão, coube-nos a tarefa de redigir este parecer
vencedor.

É o relatório.

11- Voto

Primeiramente, consoante o parecer do Relator,
Deputado Marcelo Castro, entendemos que a presen
te proposta não altera os percentuais de repasse de
recursos para as Câmaras Municipais, constantes da
redação atual do art. 29-A da Constituição Federal.

De outro lado, a PEC nº 574/02 define com bas
tante propriedade a base de cálculo que deve ser utili
zada em tal repasse, pondo fim à dúvida de que recei
tas deveriam compô-Ia, conforme os termos da atual
redação do referido dispositivo constitucional.

Nesse sentido, a proposta passa a ter como
base de cálculo dos repasses para o Poder Legislati
vo Municipal a receita corrente líquida do município, a
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qual foi plenamente definida no art. 2º, IV, da Lei
Complementar nº 101, de 4-5-2000 (LRF - Lei de
Responsabilídade Fiscal), conceito este suficiente
mente sedimentado na doutrina e na jurisprudência
dos tribunais de contas.

Por tal motivo, entendemos que o parecer apre
sentado à presente PEC pelo Relator,· nobre Deputado
Marcelo Castro, o qual pretendia introduzir, por. meio
de substitutivo, alterações na redação encaminhada a
esta Casa pelo Senado Federal, pode ensejar dificul
dades ao trazer conceitos. não definidos na legislação,
como o de transferência vinculada, citado no § 4º de
seu substitutivo. Taís termos, exatamente por serem
indefinidos, somente causam transtornos, em função
de interpretaçõesdíspares existentes em todo o País.

Alémdisso, sabemos que a legislação federal
tem aumentado o' número de transferências que são
vinculadasaalgumadespesa.' Nesse sentido, areda
ção, pr~posta pelo eminente Relator tenderia a trazer
instabilidade para aS câmaras de vereadores,que
não poderiam ter um planejamento do volume de re
cursos à sua disposição, umavez que a qualquer mo
mento determinada receita que passasse a.estar vin
culada deixaria de ter o respectivo percentualrepas
sado ao Poder Legislativo.

Não podemos concordar, também, com a afirma
ção do nobre Relator de que a redação aprovada pelo
Senado Federal é prejudicial aos municípios pequenos.
Na verdade, tomando-se por referência a redação atual
do art. 29-A da Constituição, entendemos que o volume
de repasses à câmara de vereadores poderá inclusive
ser reduzido naspequenas localidades.

Tal fato decorre da base de cálculo atualmente vi
gente, quese sustenta nos recursos previstos'na Lei de
Orçamento,enqLlantoa redaçãoda PEC nº 574102 utili
za a réCeitacorrente líquida, que leva em conta apenas
os recursos,. ef~tivaf11ente ,arrecadados, mês a mês.
Como o totalarrecadêldo émenor que o orçado, o valor
repassado às câmarasserá maisreali~taecondizente
com os recursos disponíveis no município.

PorÚltimo, não, subsiste a preocupação do no
bre Relator quanto à inclusão do Fundef na receita
corrente líquida.. Deforma a dirimir eventl!ais dúvidas,
foi editada pelaSecretaria do Tesouro Nacional por
taria regulando o cálculo da receita corrente líquida.

Aludida portaria determina a dedução dos valo
res recebidos do Fundef (15% das receitas das trans
ferênciasesp~ciflcadas na portaria), como também
das contribuições para o PIS/PASEP e para a seguri
dade social.P?rtanto, ,uma vez excluídas da receita
correntelíquida as r?ceitas do Fundef pela portaria do
TesouroNacional, não será possível que se destine à

"~Igrr lilillnl

câmara de vereadores qualquer percentual referente
à mesma.

Dessa forma, toma-se desnecessário incluir dispo
sitivo na Constituição que afaste o Fundef do cálculo da
receita corrente líquida, uma vez que já existe portaria da
STN que produzo mesmo efeito. Além do que sendo o
Fundef receita vinculada corn destino determinado é im
possível desviar mesmo parte do fundo a qualquer objeti
vo estranho à sua razão de existir.

Desta feita, tomando-se por fundamento a difícil
situação dos Poderes,Legislativos Municipais, que
vêem-se impedidos de desempenhar· suas funções
de legislar e controlar os atos .do Poder Executivo,
além da impooância dos mesmos para a consolida
ção da democracia no âmbito municipal" entendemos
que a proposta em referência irá atender às necessi
dadesque ora encontrampara sua funcionabilidade e
cumprimento do seu. mister institucional. Ademais o
parecerdo relator fllnda-seempremissas falsas que
contaminam todo, o d~se~volvimento do raciocínio
gerando uma conc,lusão distorcida.

Diantedoexposto,.n~voto é pela aprovação da
Propósta de Emenda à Gonstituiçãonº 57412002, na for
ma do seutextoorigináriodoSenadoFederal, e pela re
jeição do parecerapresentado pelo nobre Relator.

Sala da Comissão, 11,de novembro de 2003.
Deputado Zenaldo Coutinho, Helator.

PAReCER DA COMISSÃO

A Comissão. Especial destinada 'a apreciar e
proferir pareceràProposta de Emenda à Constituição
nº 574-A, de 2002, que"altera a redação do art. 29-A
da Constituição Federal", em reunião ordinária reali
zada hoje, opinou, contra os votos. dos Deputados
Marcelo 'Castro e PàuloAfonso, pela aprovação des
ta, nos termos do Parecer doDeputado Zenaldo Cou
tinho, designaci0Relatpr do Vencedor. O Deputado
Antonio Nogueira absteve-se de votar. O Parecer do
Deputado Marcelo Castro, primitivo relator, passou a
constituir voto em separado.

Estiverampresentes osDeputados: Antonio No
gueira, José Edl,Jardo Cardozo, Leonardo Monteiro,
Paulo Delgado, Fernandode Fabinho, Jairo Carneiro,
José. Carlos Araújo, Murilo Zauith, Leandro Vilela,
Marcelo Castro,Paulo Afonso, Affonso Camargo, 8is
marck Maia, Eduardo Gomes, Zenaldo Coutinho,
80sco Costa,. Leodegar Tiscoski, Nelson Meurer, Iris
Simões, Davi Alcolumbre, e Leonardo Mattos.

Sala da Comissão, 1úde de.zembro de 2003.
Deputado José Eduardo,Cardozo, Presidente 
Deputado Zenaldo Coutinho, Relator.
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VOTO EM SEPARADO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
Nº 574, DE 2002

(PEC nº 55/2001 , na origem)

I - Relatório

A proposição em epígrafe, originária da Câmara
Alta, cujo primeiro signatário foi o Senador Leomar
Quintanilha, tem por objetivo alterar a redação do art.
29-A da Constituição Federal, acrescentado pela
Emenda Constitucional nº 25, de 2000, o qual estabe
lece os limites de repasse por parte do Poder Executi
vo Municipal para as Câmaras de Vereadores.

De acordo com a Proposta de Emenda à Consti
tuição em exame, o art. 29-A passaria a ter a seguinte
redação:

"Art. 29-A O total da despesa do Poder
Legislativo Municipal, incluídos os subsídios
dos Vereadores, não poderá ultrapassar os
seguintes percentuais, relativos à receita
corrente líquida do Município, definida em
lei complementar:

I - oito por cento para Municípios com
população de até cem mil habitantes;

11 - sete por cento para municípios
com população entre cem mil e um e trezen
tos mil habitantes;

111 - seis por cento para municípios
com população entre trezentos mil e um e
quinhentos mil habitantes;

IV - cinco por cento para municípios
com população acima de quinhentos mil ha
bitantes.

Parágrafo único: Constitui crime de
responsabilidade do Prefeito Municipal;

I - efetuar repasse que supere os limi
tes definidos neste artigo;

11 - não enviar o repasse até o dia vin
te de cada mês; ou

111 - enviá-lo a menor em relação à
proporção fixada na Lei Orçamentária."

A proposição em tela foi aprovada em dois tur
nos no Senado Federal, sendo submetida à aprecia
ção desta Casa Legislativa.

A proposta em epígrafe passou pelo crivo da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
que considerou estarem presentes os requisitos
constitucionais e regimentais para sua admissão ao
debate parlamentar.

O prazo regimental de dez sessões para apre
sentação de emendas foi aberto em 3 de setembro de
2003 e transcorreu sem a apresentação de qualquer
emenda él esta Comissão Especial.

É o relatório.

11- Voto

A redação atual do caput do art. 29-A estabele
ce percentuais máximos das receitas especificadas
que podem ser destinados às Câmaras de Vereado
res, em função da população do município. São con
siderados como receitas, para os fins do caput do art.
29-A, o somatório da receita tributária arrecadada
pelo próprio município, dentro da sua competencia, e
das trans:erências previstas no § 5º do art. 153 e nos
arts. 158 e 159 da Constituicão Federal.

A p-esente proposta não promove alteracões
nos percuntuais constantes dos incisos do art. 29-A.
Por outro lado, altera o somatório de receitas que ser
virão de base ao cálculo dos percentuais, passando a
fazer referência à receita corrente líquida, a qual é de
finida, atualmente, na Lei Complementar nº 101, de
4-5-2000 (LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal), em
seu art. 2 2, inciso IV, nos seguintes termos:

"Art. 2º Para os efeitos desta Lei Com
p!ementar, entende-se como:

IV - receita corrente líquida: somatório
da.s receitas tributárias de contribuições, pa
trimoniais, industriais, agropecuárias, de
s3rviços, transferências correntes e outras
n~ceitas também correntes, deduzidos:

c) na União, nos Estados e nos Muni
cípios, a contribuição dos servidores para o
c Jsteio do seu sistema de previdência e as
s stência social e as receitas provenientes
da. compensação financeira citada no § 9º
dD art. 201 da Constituição.

§ 1º Serão computados no cálculo da
mceita corrente líquida os valores pagos e
mcebidos em decorrência da Lei V',,",'''_JlÇ

mentar nº 87, de 13 de setembro de 1
dD fundo previsto pelo art. 60 do f,1,úS

Lisposições Constitucionais Transiíó: k":...

Em relação ao somatório de receitas levado em
considera ção na redação atual do art. 29-A, a receita
corrente íquida apresenta aumento significativo, por
abranger, além das receitas constantes da redação
atual, outms não incluídas naquele somatório.



Fevereiro de 2004 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sábado 14 06097

Assim, a receita corrente líquida representa o total
das receitas correntes, o que inclui, além das receitas
tributárias, as receitas patrimoniais, industriais, agrope
cuárias, de serviços e as transferências correntes
(constitucionais, legais e voluntárias), devendo ser de
duzidas as contribuições dos servidores para o seu sis
tema de previdência. À exceção das receitas tributárias
e das transferências constitucionais, nenhum dos de
mais itens é considerado no cálculo constante da reda
ção atual do art. 29-A da Constituicão.

Na r·eceita corrente líquida, devem ainda ser
computadoS os valores líquidos recebidos ou destina
dos ao FUNDEF (Fundo de Manutencão e Desenvol
vimentodo Ensino Fundamental ede Valorização do
Magistério), previsto pelo art. 60 do Ato das Disposi
ções Constitucionais Transitórias,. e da Lei Comple
mentarnº 87, de 13 de setembro de 1996, a "Lei Kan
dir", itens não incluídos no somatório constante da re
dacão atual do art. 29-A.

Nesse ponto, reside um possível problema a ser
ocasionado pela aprovaçãoda proposta nos termos em
que foi encaminhada pelo Senado Federal. Trata-se da
inclusão, na base de cálculo dos repasses a serem fei
tos à· câmara· de vereadores, de recursos vinculados,
tais como o FUNDEF, .Programa de Saude Familiar
(PSF), o P~ano de Atendimento Básico do SUS e a me
renda escolar. Além disso, a· receita corrente líquida
contempla receitas incluídas em dívida ativa, não efeti
vamentearrecadadas.pela municipalidade.

Com efeito, entendemos qUe tal proposta criará
dificuldades financeiras. para os pequenos municípios,
nos quais astransferenc:ias representam a maior parte
do orçamento municipal. Como parte das citadas trans
ferênciassão vinculadas, os repasses às câmaras de
vereadores teriam que ser retirados, necessariamente,
de outrosrecursosnãb vinculados, como, por exemplo,
do Fundo de Participação dosMunicípios.

Poroutro lado, compreendemos à situação difí
cil dos legislativos. municipais. e a importância dos
mesmos para a consolidação da democracia no âm
bito municipal, o que implica na necessidade de ter
quadros de pessoal preparados paré:\ auxiliar os edis
a atenderem aos anseios eia população local. Essa
necessidade das câmaras r)ãopode, contudo, ter
como preço o sacrifício dapopulação, que poderá de
ixar de ver atendidas suas necessidades básicas nas
localidades com menos recursos disponíveis.

Sabemos que boa parte dos municípios do inte
rior brasileiro, sobretudo nas regiões mais pobres,
vive em estado de penuria, de modo que a retirada de
uma parcela dos parcos recursos hoje existentes, ain-

da que pequena, trará danos irreparáveis à popula
çãolocal.

Nesse sentido, elaboramos substitutivo em que
são excluídas da receita corrente Uquida, apenas
para os fins do disposto no art. 29-A, as receitas vin
culadas e as incluídas em divida ativa, não efetiva
mente arrecadadas.

Outrainovação proposta pela PEC nº 574/02 foi
a inclusão no limite de gastos das Câmaras de Verea
dores das despesas com a remuneracao dos inativos,
que também fazem parte das despesas de pessoal
de acordo com a LRF. Em face do aumento do volu
me de recursos que poderá ser disponibilizado ao Le
gislativo Municipal, será possível fazer frente ao
acrescimo das aludidas despesas.

Tal incremento tende a compensar parte doau
mento do limite de despesas do Poder Legislativo que
a PEC possibilitará.

Outra. louvável alteração introdl.lzida pela PEC
nº 574, de 2002, consistiu na revogação dos §§ 1º e
3º da redação atual do art. 29-A, que estabeleciam,
respectivamente, o •limite de· 70%. do orçamento do
Poder Legislativo Municipal a ser despendido com
sua folha de pagamentoea qualificacãocomo crime
de responsabilidade do Presidente da Câmara Muni
cipal a desobediência ao citado preceito.

A eliminação de tal dispositivo ébenéfica, pois o
Poder Legislativo não faz grandes investimentos e
seu custeio também não é elevado, .já que não há
gastos significativos para o funcionamento do órgão,
além dos gastos com pessoé:\1.

Além disso,. não há definição formal do que seja
folha de pagamento, seja na Constituição, seja na le
gislação vigente, o que faz com que tal regra entre em
contradição com a LRF, onde se especificam os limi
tes das despesas com pess?al por entre e poder, en
sejando diversasinterpret2l.CÕeS díspares, sobretudo
dos tribunais decontéls ao apreciar as contas dos pre
sidentesdas Câmaras deVereadores.

No tocante à téçnica legislativa, a nOva redação
do art. 29-A constante da proposta em exame não
apresenta a expressão "(NR)", que é obrigatória
quando se procede 8é:\lteração de artigo, mesmo da
Constituição Federal, conforme disciplina a Lei Com
plementar nº 95, de 26-2-98, em seu art. 12, 111, d.
Nesse sentido, corrigimos tal vício no substitutivo
apresentado.

Outra falha quanto à técnica lecislativa diz respei
to a introdução de umparágrafo único, com a elimina
ção dos §§ 1º e 3º. Tendo em vista que tal parágrafo
único possui a mesma reda.cão do antigo § 2º, faz-se
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necessário mantê-lo como tal, mencionando expressa
mente.a revogação dos outros dois parágrafos.

Outra correção diz respeito à definicão de recei
ta corrente líquida, remetida à lei complementar. De
fato, não se trata de nova lei complementar que ver
sará sobre o tema, como deixa a entender a redacão
atual, mas de lei já existente (a LRF, já citada), deter
minada pelo Capítulo II do Título VI da Constituicão
Federal. Faz-se necessário precisar a remissão na
nova redação do art. 29-A, de forma a remetê-lo à lei
complementar exigida pelo mencionado dispositivo
constitucional.

Diante de todo o exposto, nosso voto é pela
aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº
574, de 2002, na forma do substitutivo anexo.

Sala da Comissão, 11 de novembro de 2003. 
Deputado Marcelo Castro.

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUiÇÃO Nº 574, DE 2002

Altera a redação do art. 29-A da
Constituição Federal.

Autor: Senado Federal
Relator: Deputado Marcelo Castro

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen
da ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 29-Ada Constituição Federal passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29-A. O total da despesa do Po
der Legislativo Municipal, incluídos os subsí
dios dos Vereadores, não poderá ultrapas
sar os seguintes percentuais, relativos aos
recursos efetivamente arrecadados inte
grantes da receita corrente líquida do Muni
cípio, definida na lei complementar referida
no Capítulo 11 do Título VI da Constituição
Federal:

§ 1º (Revogado).

§ 3º (Revogado).
§ 4º Ficam excluídas do cálculo da re

ceita corrente líquida, apenas para os fins
deste artigo, as receitas provenientes de
transferências vinculadas a despesas espe-

cíficas por força de dispositivo contido nesta
Constituição ou em Lei FederaL" (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, 11 de novembro de 2003. 
Deputado Marcelo Castro.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º
133-A, DE 2003

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática)
MENSAGEM Nº 1.96212000

Aprova o ato que renova a conces
são outorgada à Rádio Federal Ltda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média, na cidade de Niterói,
Estado do Rio de Janeiro; tendo parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação, pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa (relator:
DEP. Paulo Lima).

Despacho: À Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação (Art. 54)

Apreciação: Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva (Parecer 09/90 
CCJR)

PUBLICAÇÃO DO PARECER
DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO

E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

I - Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co
municação e Informática, que aprova o ato constan
te do Decreto de 6 de dezembro de 2000, que reno
va, por dez anos anos, a partir de 1º de maio de
1994, a concessão outorgada à Rádio Federal Uda.,
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade
de Niterói, Estado do Rio de Janeiro.

De competência conclusiva das comissões, o
ato normativo, emanado do Poder Executivo, foi
apreciado, primeiramente, no mérito, pela Comissão
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informáti
ca, que aprovou parecer favorável, apresentando o
Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe.

É o relatório.



PROJETO DE LEGISLATIVO
N.2 452-A, DE 2003

(Da Coll1issãQ de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática)

TVRN2 3.303/2002
MSC N2·1.165/2002

Aprova0 ato que autoriza a Asso
ciaçãoBeneficente e Cultural Padre Ber
nardo a executar, sem direito de exclusi
vidade,.serviço de .radiodifusão comuni
tária na cidade. de Macajlllba,Estado da
Bahia; tendo parecer .da Comissão de
Constituição e Justiça· e de Redação,
pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa (relator: .DEP. ENÉAS).

DespachC): •• À Comissão de·Constitui
ção e Justiça e de Redação {Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva (Parecer 09/90 
CCJR)

PUBLICAÇÃO DO PARECER
DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO

E JUSTiÇAE DEREDAÇÃO

I - Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de
autoria da Comissão de Ci.ência e Tecnologia, Comu
nicação e Informática, que aprova o ato a que se refe
re a Portaria n° 2.430, de 21 de novembro de 2002,
que autoriza a Associação Beneficente e Cultural Pa
dre Bernardo a executar, sem direito de exclusivida
de, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Macajuba, Estado da Bahia

De competência conclusiva das comissões, o
ato normativo, emanadodo Poder Executivo, foi apre
ciado, primeiramente, no mérito, pela Comissão de
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática,
que aprovou parecer favorável, apresentando o Pro
jeto de Decreto Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

11I- Parecerda Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo
nº 133/2003, nos termos do Parecer do Relator, De
putado Paulo Lima.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Eduar

do Paes e Juíza Denise Frossard - Vice-Presidentes,
Alceu Collares, Alexandre Cardoso, Aloysio Nunes
Ferreira, André de Paula, Antonio Carlos Biscaia,
Antonio Carlos Magalhães Neto, Antonio Cruz,
Asdrubal Bentes, BóscoCosta,Colbert Martins, Darci
Coelho, Edmar Moreira, Edna Macedo, IIdeu Araujo,
Inaldo Leitão, Jaime MartinS, João Campos, João Pa
ulo Gomes da Silva, José Divino, José Eduardo Car
dozo, José Ivo Sartori, José Roberto Arruda, Júlio
Delgado, Jurandir Boia, Marcelo Ortiz, Maurício
Rands, Mendes Ribeiro· Filho, Mendonça Prado,
Osmar Serraglio, Pastor Amarildo, Paulo Magalhães,

Conforme determina o Regimento Interno da Câ
mara dos Deputados (art. 32, 111, a), cumpre que esta
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação se
pronuncie acerca da constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa da proposição em análise.

A proposição atende aos requisitos constitucio
nais formais relativos à competência legislativa da
União e às atribuições do Congresso Nacional, nos
termos do art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legisla
tivo o instrumento adequado, conforme preceitua o
art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos osrequisitos constitucionais forma
is, podemos constatar que o projeto em exame não
contraria preceitos 01..1 princípios da Constituição em
vigor, nada havendo, pois~a objetar no tocante à sua
constitucionalidade .• materiaL

A técnica legislativa ea redação empregadas pa
recem •. adequadas, .conforrnando-se perfeitamente às
normas estabelecidaspelaLeiComplementar n° 95, de
1998, alteradapela Lei Coll1plementar n° 107, de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar
sua tramitação nestâ Casa, nosso voto é no sentido da
constitucionalidade, juridicidadee boa técnica legislati
va do Projeto de Decreto Legislativo n° 133, de 2003.

Sala da Comissão, 28 de janeiro de 2004. 
Deputado Paulo Lima- Relator

Fevereiro de 2004 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sábado 14 06099

11 - Voto do Relator Paulo Pimenta, Professor Luizinho, Roberto Maga
lhães, Robson Tuma, Rubinelli, Sandra Rosado, Sér
gio Miranda, Sigmaringa Seixas, Wagner Lago, Wil
son Santiago, Wilson Santos, Zenaldo Coutinho, Car
los Mota, Coriolano Sales, Fernando de Fabinho,
José Pimentel, Luiz Antonio Fleury, Manato, Moroni
Torgan, Odair e Paulo Afonso.

Sala da Comissão,.em 10 de fevereiro de 2004.
- Deputado Luiz.Eduardo Greenhalgh,. Presidente.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 561-A, DE 2003

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,
. Comunicação e Informática)

MENSAGEM Nº 1.025/2001
TVR Nº 1.208/2001

Tuma, Flubinelli, Sérgio Miranda, Sigmaringa Sei
xas, Wa!; ner Lago, Wilson Santiago, Zenaldo Couti
nho, Colombo, Coriolano Sales, Fernando de Fabi
nho, Gonzaga Patriota, Jairo Carneiro, José Pimen
tel, Manato, Mauro Benevides, Odair, Paulo Afonso,
Paulo Lima, Ricarte de Freitas e Washington Luiz.

Sala da Comissão, em 12 de fevereiro de 2004.
- Deputajo Luiz Eduardo Greenhalgh, Presidente.

Aprova o ato que renova a permis
são outorgada à Rádio Princesa do Oeste
Uda. para explorar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada, na
cidade de Xanxerê, Estado de Santa Ca
tarina; tendo parecer da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação,
pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa (relator: DEP. Bispo
R'odrigues).

Despacho: À Comissão de Constitui
ç3.0 e Justiça e de Redação (Art. 54, RICO)

Apreciação: Proposição Sujeita à
Ppreciação Conclusiva (Parecer 09/90 
CCJR)

PUBLICAÇÃO DO PARECER
DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO

E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

I - Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de
autoria dn Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu
nicação € Informática, que aprova o ato a que se refere
a Portariét n° 369, 5 de julho de 2001, que renova, a
partir de ~.!4 de dezembro de 1997, a permissão outor
gada à Rádio Princesa do Oeste Ltda. para explorar,
pelo praz) de dez anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula
da, na cic;ade de Xanxerê, Estado de Santa Catarina.

De competência conclusiva das comissões, o
ato normativo emanado do Poder Executivo, foi
apreciado, primeiramente, no mérito, pela Comissão
de Ciênca e Tecnologia, Comunicação e Informáti
ca, que ~lprovou parecer favorável, apresentando o
Projeto da Decreto Legislativo em epígrafe.

É o relatório.
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11 - Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da Câ
mara dos Deputados (art. 32, 111, a), cumpre que esta
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação se
pronuncie acerca da constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa da proposição em análise.

A proposição atende aos requisitos constitucio
naisformais relativos à competência legislativa da
União e às atribuições do Congresso Nacional, nos
termos do art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exciusiva do Con
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legis
lativo o instrumento adequado, conforme preceitua o
art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais for
mais, podemos constatar que o projeto em exame
não contraria preceitos ou princípios da Constituição
em vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à
sua constitucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas mos
tram-se adequadas, conformando-se perfeitamente às
normas estabelecidas pela Lei Complementar nO 95, de
1998, alterada pela Lei Complementar nO 107, de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido
da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica le
gislativa do Projeto de Decreto Legislativo n° 452, de
2003, retificando o prazo original de três para dez
anos, em vista do que dispõe a Lei nº 10.597/2002.

Sala da Comissão, 5 de fevereiro de 2004. 
Deputado Enéas, Relator.

!li - Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislati
vo nº 452/2003, nos termos do Parecer do Relator,
Deputado Enéas.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Juíza
Denise Frossard - Vice-Presidente, Aloysio Nunes
Ferreira, André de Paula, Antonio Carlos Biscaia,
Antonio Carlos Magalhães Neto, Antonio Cruz, Col
bert Martins, Darci Coelho, Edna Macedo, IIdeu Ara
ujo, Inaldo Leitão, Jaime Martins, João Paulo Go
mes da Silva, José Eduardo Cardozo, Jurandir Boia,
Marcelo Ortiz, Mendonça Prado, Paulo Magalhães,
Professor Luizinho, Roberto Magalhães, Robson



PROJETO·DEDECRETO LEGISLATIVO
Nº 623-A, DE 2003

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica
çãoelnformática)

Aprova o ato que renova a permis
são outorgada à Televisão Atalaia Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão so
nora emfreqÜênçia modulada, na cidade
de Aracaju, Estado.de Sergipe; tendo pa
recer da. Comi~são .de Constituição e
Justiça e de Re~ação, pelaconstitucio
nalidade, •juridipi(iade e. té!cnica .Iegislati
va (relator: Deputado Sérgio Miranda).

MENSAGEM Nº773/2002
TVR Nº 2.879/2002

Despacho: .À Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redaçã9 (Art. 54, RICO)

Apreciação: Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva (parecer 09/90 
CCJR)

PUBLICAÇÃO DO PARECER
DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO

E JUSTiÇAE DE REDAÇÃO

l-Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu
nicação e.lnformática, que aprova o ato a que se refe
re a Portaria n° 187, de 17 de abril de 2001, que reno
va, a partir de 19 de março de 1995, a permissão ou
torgada à Televisão Atalaia Uda. para explorar, pelo
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada,
na cidade de Aracaju, Estado de.Sergipe.

De competência conclusiva das comissões, o
ato normativo emanado do Poder Executivo, foi apre
ciado, primeiramente, no mérito, pela Comissão de
Ciência e Tecnologia;. Comunicação e Informática,
que aprovou parecer favorável, apresentando o Pro
jeto de Decreto Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

Conforme determina o Regimento Interno da Câ
mara dos Deputados (art. 32, 111, a), cumpre que esta
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação se
pronuncie acerca da constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa da proposição em análise.

A proposição atende aos requisitos constitucio
nais formais relativos à competência legislativa da
União e às atribuições do·Congresso Nacional, nos
termos do art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legisla
tivo o.instrumento adequado, conforme preceitua o
art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais forma
is, podemos constatar· que o projeto em exame não
contraria preceitos ou princípios. da Constituição em
vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua
constitucionalidade material.

A técnica legislativaea redação empregadas
parecem. adequadas; conformando-se PEfrfeitamente
às normas estabelecidas pela Lei Complementar n°
95, de 1998, alterada pela Lei Complemêntar n° 107,
de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar
sua tramitação nestaCasa, nosso voto é no sentido da
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislati
va do Projeto de Decreto Legislativo n° 561, de 2003.

Sala da Comissão, em 04 de fevereiro de 2004.
- Deputado Bispo Rodrigues, Relator.
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11 - Voto do Relator Paulo Pimenta, Professor Luizinho, Roberto Maga
lhães, Robson Tuma, Rubinelli, Sandra Rosado, Sér
gio Miranda, Sigmaringa Seixas, Wagner Lago, Wil
son Santiago, Wilson Santos, Zenaldo Coutinho, Car
los Mota, Coriolano Sales, Fernando de Fabinho,
José Pimentel, Luiz Antonio Fleury, Manato, Moroni
Torgan, Odair e Paulo Afonso.

Sala da Comissão, 10 de fevereiro de 2004. 
Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, Presidente.

m.,.. Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, em reunião ordinária. realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo
nº 561/2003, nos termos. do Parecer do Relator, De
putado Bispo Rodrigues.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Luiz Eduardo Greenhalgh- Presidente, Eduar

do Paes e Juíza Denise Frossard - Vice-Presidentes,
Alceu Collares,Alexandre Cardoso, Aloysio Nunes
Ferreira, André de Paula, Antonio Carlos Biscaia,
Antonio Carlos Magalhães Neto, Antonio Cruz,
Asdrubal Bentes, Bosco Costa, Colbert Martins, Darci
Coelho, Edmar Moreira, Edna Macedo, lIdeu Araujo,
Inaldo Leitão, Jaime Martins, João Campos, João Pa
ulo Gomes da Silva, José Divino, José Eduardo Car
dozo, José Ivo Sartori, José Roberto Arruda, Júlio
Delgado, Jurandir Boia, Marcelo Ortiz, Maurício
Rands, Mendes Ribeiro Filho, Mendonça Prado,
Osmar Serraglio, Pastor Amarildo, Paulo Magalhães,
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N.º 702-A, DE 2003

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica
ção e Informática)

MENSAGEM Nº 1.066/2001
TVR 1.257/2001

Aprova o ato que renova a conces
são outorgada à Rádio Sociedade Pas
sos Ltda. para explorar serviço de radio
difusão sonora em onda média, na cida
de de Passos, Estado de Minas Gerais;
tendo parecer da Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação, pela consti
tucionalidade, juridicidade e técnica le
gislativa (relator: Deputado José Roberto
Arruda.

Despacho: À Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva (Parecer 09/90 
CCJR)

PUBLICAÇÃO DO PARECER
DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO

E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

I - Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu
nicação e Informática, que aprova o ato constante do
Decreto de 19 de setembro de 2001, que renova, por
dez anos, a partir de 1º de maio de 1994, a concessão
outorgada à Rádio Sociedade Passos Ltda., para ex
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio
difusão sonora em onda média, na cidade de Passos,
Estado de Minas Gerais.

De competência conclusiva das comissões, o
ato normativo, emanado do Poder Executivo, foi apre
ciado, primeiramente, no mérito, pela Comissão de
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11 - Voto do Relator Delgado, Jurandir Boia, Marcelo Ortiz, Maurício
Conforme determina o Regimento Interno da Rands, Mendes Ribeiro Filho, Mendonça Prado,

Câmara dos Deputados (art. 32, 111, a), cumpre que Osmar Serraglio, Pastor Amarildo, Paulo Magalhães,
esta Comissão de Constituição e Justiça e de Reda- Paulo Pimenta, Professor Luizinho, Roberto Maga-
ção se pronuncie acerca da constitucionalidade, juri- lhães, Robson Tuma, Rubinelli, Sandra Rosado, Sér-
dicidade e técnica legislativa da proposição em análi- gio Miranda, Sigmaringa Seixas, Wagner Lago, Wil-

son Santiago, Wilson Santos, Zenaldo Coutinho, Carse.
los Mota, Coriolano Sales, Fernando de Fabinho,
José Pimentel, Luiz Antonio Fleury, Manato, Moroni
Torgan, Odair e Paulo Afonso.

Sala da Comissão, em 10 de fevereiro de 2004.
- Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, Presidente.

A proposição atende aos requis~os constitucionais
formais relativos à competência legislativa da União e às
atribuições do Congresso Nacional, nos termos do art.
223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso
Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legislativo o instru
mento adequado, conforme prece~ua o art. 109 do Regi
mento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais forma
is, podemos constatar que o projeto em exame não
contraria preceitos ou princípios da Constituição em
vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua
constitucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas
parecem adequadas, conformando-se perfeitamente
às normas estabelecidas pela Lei Complementar n°
95, de 1998, alterada pela Lei Complementar n° 107,
de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido
da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica le
gislativa do Projeto de Decreto Legislativo n° 623, de
2003,

Sala da Comissão, 6 de janeiro de 2004. - De
putado Sergio Miranda, Relator.

111 - Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo
nº 623/2003, nos termos do Parecer do Relator, De
putado Sérgio Miranda.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Eduar

do Paes e Juíza Denise Frossard - Vice-Presidentes,
Alceu Collares, Alexandre Cardoso, Aloysio Nunes
Ferreira, André de Paula, Antonio Carlos Biscaia,
Antonio Carlos Magalhães Neto, Antonio Cruz,
Asdrubal Bentes, Bosco Costa, Colbert Martins, Darci
Coelho, Edmar Moreira, Edna Macedo, IIdeu Araujo,
Inaldo Leitão, Jaime Martins, João Campos, João Pa
ulo Gomes da Silva, José Divino, José Eduardo Car
dozo, José Ivo Sartori, José Roberto Arruda, Júlio
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Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática,
que aprovou parecer favorável, apresentando o Pro
jeto de Decreto Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados (art. 32, 111, a), cumpre que
esta Comissão de Constituição e Justiça e de Reda
ção se pronuncie acerca da constitucionalidade, juri
dicidade e técnica legislativa da proposição em análi
se.

A proposição atende aos requisitos constitucio
nais formais relativos à .competência legislativa da
União e às atribuições do Congresso Nacional, nos
termos do art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Congres
so Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legislativo o ins
trumento adequado, conforme preceitua o art. 109 do Re
gimento.Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais for
mais, podemos constatar que o projeto em exame
não contraria preceitos ou princípios da Constituição
em vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à
sua constitucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas
parecem adequadas, conformando-se perfeitamente
às normas estabelecidas pela Lei Complementar nO
95, de 1998, alterada pela Lei Complementar nO
107, de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obs
tar sua trarnitação nesta Casa, nosso voto é no sen
tido da Gonstitucionalidade, juridicidade e boa técni
calegislativa do Projeto de Decreto Legislativo nO
702, de 2003.

Sala da Comissão, 4 defevereiro de 2004. - De
putado José Roberto Arruda, Relator.

111 - Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislati
vo nº 70212003, nos termos do Parecer do Relator,
Deputado José Roberto Arruda.

Estiverarn presentes os Senhores Deputados:

Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Eduar
do Paes e Juíza Denise Frossard - Vice-Presiden
tes, Alceu CoIlares, Alexandre Cardoso, Aloysio Nu
nes Ferreira, André de Paula, Antonio Carlos Bisca-
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ia, Antonio Carlos Magalhães Neto, Antonio Cruz,
Asdrubal Bentes, Bosco Costa, Colbert Martins, Dar
ci Coelho, Edmar Moreira, Edna Macedo, IIdeu Ara
ujo, Inaldo Leitão, Jaime Martins, João Campos,
João Paulo Gomes da Silva, José Divino, José Edu
ardo Cardozo,· José Ivo Sartori, José Roberto Arru
da, Júlio Delgado, Jurandir Boia, Marcelo Ortiz., Ma
urício Rands, Mendes Ribeiro Filho, Mendonça Pra
do, Osmar Serraglio, Pastor Amarildo, Paulo Maga
lhães, Paulo Pimenta, Professor Luizinho, Roberto
Magalhães, Robson Tuma, Rubinem, Sandra Rosa
do, Sérgio Miranda,·· Sigmaringa Seixas, Wagner
Lago, Wilson Santiago, Wilson Santos, Zenaldo
Coutinho, Carlos Mota, Coriolano Sales, Fernando
de Fabinho, José Pimentel,.LUiZAntonio Fleury, Ma
nato, Moroni Torgan,Odaire Paulo Afonso.

Sala da Comissão,10de f~vel'eiro de 2004. 
Deputado Luiz Eduardo Greenhalglh, Presidente.

PROJETO DE DECRETOLEQISLATIVO
N.2728, DE 2003

(Da Comissão de Ciência e 1"ecnologia, Comunica"
çâo e Inf()rmática)

MENSAGEMN2 1.167/2oo2
TVR Nº 3.321/2002

Aprova0 ato. que autoriza a Funda
ção Aurora Bezerra Nóbrega - FUNABEM
a executar, sem direito de exclusividade,
serviço. de radiodifusão comunitária na
cidade. de Juncp. do Seridó, Estado da
Paraíba; •tendo parecer da Comissão de
Constituição e JuSti9a e de Redação,
pela conf;tituçion~lidade,.juridicidade. e
técnica legislativa (relator: .Deputado,
Bispo Rodrigues.

Despacho: AComissão de Constituição
e Justiçaede Redação (Art. 54, RICD)

Apreciação:. Proposição Sujeita à
Apreciação. Conclusiva (Parecer 09/90 
CCJR)

PUBLICAÇÃO PO PARECER
DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO

E JUSTiÇA E·DE REDAÇÃO

I - Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu
nicação e Informática, que aprova o ato a que se refe
re a Portaria n° 2.764, de 2 de dezembro de 2002, que
autoriza a Fundação Aurora Bezerra Nóbrega 
FUNABEM a executar, sem direito de exclusividade,
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serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Jun
co do Seridó, Estado da Paraíba, retificando o prazo
original de três para dez anos, em vista do que dispõe
a Lei nº 10.597/2002.

De competência conclusiva das comissões, o
ato normativo, emanado do Poder Executivo, foi apre
ciado, primeiramente, no mérito, pela Comissão de
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática,
que aprovou parecer favorável, apresentando o Pro
jeto de Decreto Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

11- Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da Câ
mara dos Deputados (art. 32, 111, a), cumpre que esta Co
missão de Constituição e Justiça e de Redação se pro
nuncie acerca da constitucionalidade, juridicidade e téc
nica legislativa da proposição em análise.

A proposição atende aos requisitos constitucionais
formais relativos à competência legislativa da União e às
atribuições do Congresso Nacional, nos termos do art.
223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legisla
tivo o instrumento adequado, conforme preceitua o
art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais formais,
podemos constatar que o projeto em exame não contra
ria preceitos ou princípios da Constituição em vigor, nada
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucionali
dade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas
parecem adequadas, conformando-se perfeitamente
às normas estabelecidas pela Lei Complementar n°
95, de 1998, alterada pela Lei Complementar n° 107,
de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido
da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica le
gislativa do Projeto de Decreto Legislativo n° 728, de
2003.

Sala da Comissão, 6 de fevereiro de 2004. - De
putado Bispo Rodrigues, Relator.

111 - Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo
nº 728/2003, nos termos do Parecer do Relator, De
putado Bispo Rodrigues.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Eduar

do Paes e Juíza Denise Frossard - Vice-Presidentes,

Alceu Cc lIares, Alexandre Cardoso, Aloysio Nunes
Ferreira, André de Paula, Antonio Carlos Biscaia,
Antonio Carlos Magalhães Neto, Antonio Cruz,
Asdruba~ Bentes, Bosco Costa, Colbert Martins, Darci
Coelho, [dmar Moreira, Edna Macedo, Ildeu Araujo,
Inaldo Le tão, Jaime Martins, João Campos, João Pa
ulo Gomos da Silva, José Divino, José Eduardo Car
dozo, Jo(;é Ivo Sartori, José Roberto Arruda, Júlio
Delgado, Jurandir Boia, Marcelo Ortiz, Maurício
Rands, ri1endes Ribeiro Filho, Mendonça Prado,
Osmar Serraglio, Pastor Amarildo, Paulo Magalhães,
Paulo Pimenta, Professor Luizinho, Roberto Maga
lhães, Rcbson Tuma, Rubinelli, Sandra Rosado, Sér
gio Miranda, Sigmaringa Seixas, Wagner Lago, Wil
son Santí9.go, Wilson Santos, Zenaldo Coutinho, Car
los Mota, Coriolano Sales, Fernando de Fabinho,
José Pimentel, Luiz Antonio Fleury, Manato, Moroni
Torgan, Odair e Paulo Afonso.

Sala da Comissão, 10 de fevereiro de 2004. 
Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, Presidente.

PROJIETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º
822-A, DE 2003

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica
ção e Informática)

MENSAGEM Nº 699/2002

Aprova o ato que renova a permissão
cutorgada à Rádio Menina do Atlântico FM
ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, na cidade
de Balneário Camboriú, Estado de. Santa
Catarina; tendo parecer da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica
logislativa (relator: Deputado Bispo Rodri
gues.

Despacho: À Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação (Art. 54,RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva (Parecer 09/90 
CCJR)

PUBLICAÇÃO DO PARECER
Dl\ COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO

E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

I - Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu
nicação E Informática, que aprova o ato a que se refe
re a POrté ria n° 695, de 09 de maio de 2002, que reno
va, a parir de 2 de dezembro de 1997, a permissão
outorgada à Rádio Menina do Atlântico FM Ltda. para
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-



PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N.º 825-A, DE 2003

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica
çãoe Informática)

MENSAGEM Nº 641/2001

Aprova o ato que renova a permissão
outorgada à SOCiedade Rádio Cultura Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão sono
ra em freqüência modulada, na cidade de
Serra Talhada, Estado de Pernambuco; ten
do parecer. da Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação, pela constitucionali
dade, juridicidadee técnica legislativa (rela
tor: Deputado Bispo Rodrigues.

Despacho: À Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação (Art. 54)

Apreciação: Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva (Parecer 09/90 
CCJR)

PUBLICAÇÃO DO PARECER
DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO

E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

I - Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de
autoria da Comissãode Ciência e Tecnologia, Comu
nicação e Informática, que aprova o ato a que se refe
re a Portaria n° 5, de 18 de janeiro de 2001 , que reno
va, a partirde 15 de março de 1995, a permissão ou
torgada à Sociedade Rádio Cultura Ltda. para explo
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência

li-Voto do Relator

A proposição atende aos requisitos constitucionais
formais relativos à competência legislativa da União e às
atribuições do Congresso Nacional, nos termos do art.
223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusivado Congres
so Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legislativo o
instrumento adequado, conforme preceitua o art. 109 do
Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais forma
is, podemos constatar que o projeto em exame não
contraria preceitos ou princípios da Constituição em
vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua
constitucionalidade material.

Atécnicalegisl<;i.tiva e aredação empregadas pare
cem adequadas, conformando-se perfeitamente às nor
mas estabelecidas pela Lei Complementàr n° 95, de
1998, alterada pela Lei Complementar n° 107, de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido
da constitucionalidade, juridicidade·e boa técnica le
gislativa do Projeto de Decreto Legislativo n° 822, de
2003.

Sala da Comissão, 4 de fevereiro de 2004. - De
putado Bispo Rodrigues, Relator.

Conforme determina o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados (art. 32, 111, a), cumpre que
esta Comissão de Constituição e Justiça e de Reda
ção se pronuncie acerca. da constitucionalidade, juri
dicidadee técnica legislativa da proposição em análi
se.

111 - Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativado Projeto de Decreto Legislativo
nº 822/2003, nos termos do Parecer do Relator, De
putado Bispo Rodrigues.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Eduar

do Paes e Juíza Denise Frossard - Vice-Presidentes,
Alceu Collares, Alexandre Cardoso, Aloysio Nunes
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c1usividade, serviço de radiodifusão sonora em fre- Ferreira, André de Paula, Antonio Carlos Biscaia,
qüência modulada, na cidade de Balneário Camboriú, Antonio Carlos Magalhães Neto, Antonio Cruz,
Estado de Santa Catarina. Asdrubal Bentes, Bosco Costa, Colbert Martins, Darci

De competência conclusiva das comissões, o Coelho, Edmar Moreira,Edna Macedo, IIdeu Araujo,
ato normativo emanado do Poder Executivo, foi apre- Inaldo Leitão, Jaime Martins, João Campos, João Pa-
ciado, primeiramente, no mérito, pela Comissão de ulo Gomes da Silva, José Divino, José Eduardo Car-
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, dozo, José Ivo Sartori, José Roberto Arruda, Júlio
que aprovou parecer favorável, apresentando o Pro- Delgado, Jurandir Boia, Marcelo Ortiz, Maurício
jeto de Decreto Legislativo em epígrafe. Rands, Mendes Ribeiro Filho, Mendonça Prado,

É o relatório. Osmar Serraglio, Pastor Amarildo, Paulo Magalhães,
Paulo Pimenta, Professor Luizinho, Roberto Maga
lhães, Robson Tuma, Rubinelli, Sandra Rosado, Sér
gio Miranda, SigmaringaSeixas,. Wagner Lago, .Wil
son Santiago, Wilson Santos, Zenaldo Coutinho,Car
los Mota, Corioh::mo Sales, Fernando de Fabinho,
José Pimentel, Luiz Antonio Fleury, Manato, Moroni
Torgan, Odair e Paulo Afonso.

Sala da Comissão, 10 de fevereiro de 2004. 
Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, Presidente.



Aprova o ato que renova a permis
são outorgada à Rádio Cultura de Joinvil
le Ltda. para explorar serviço de radiodi
fusão sonora em freqüência modulada,
na cidade de Joinville, Estado de Santa
Catarina; tendo parecer da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação,
pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa (relator: Deputado Pa
ulo Lima.

Despacho: À Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva (Parecer 09/90 
CCJR)

PUBLICAÇÃO DO PARECER
DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO

E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N.º 8G7-A, DE 2003

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica
ção e Informática)

MENSAGEM Nº 448/2000

I - Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu
nicação e Informática, que aprova o ato a que se refe
re a Portaria n° 269, de 19 de março de 2002, que re
nova, a partir de 7 de julho de 1996, a permissão ou
torgada à Rádio Cultura de Joinville Uda. para explo
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência

11 - Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados (art. 32, 111, a), cumpre que
esta Comissão de Constituição e Justiça e de Reda
ção se pronuncie acerca da constitucionalidade, juri
dicidade e técnica legislativa da proposição em análi
se.

A proposição atende aos requisitos constitucio
nais formais relativos à competência legislativa da
União e às atribuições do Congresso Nacional, nos
termos do art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legisla
tivo o instrumento adequado, conforme preceitua o
art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais forma
is, podemos constatar que o projeto em exame não
contraria preceitos ou princípios da Constituição em
vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua
constitucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas
parecem adequadas, conformando-se perfeitamente
às normas estabelecidas pela Lei Complementar n°
95, de 1998, alterada pela Lei Complementar n° 107,
de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido da
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa
do Projeto de Decreto Legislativo n° 825, de 2003.

Sala da Comissão, 4de fevereiro de 2004. - De
putado Bispo Rodrigues, Relator.

111 - Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo
nº 825/2003, nos termos do Parecer do Relator, De"
putado Bispo Rodrigues.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Eduar

do Paes e Juíza Denise Frossard - Vice-Presidentes,
Alceu Collares, Alexandre Cardoso, Aloysio Nunes
Ferreira, André de Paula, Antonio Carlos Biscaia,
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modulada, na cidade de Serra Talhada, Estado de Antonio Carlos Magalhães Neto, Antonio Cruz,
Pernambuco. Asdrubal Bentes, Bosco Costa, Colbert Martins, Darci

De competência conclusiva das comissões, o Coelho, Edmar Moreira, Edna Macedo, IIdeu Araujo,
ato normativo emanado do Poder Executivo, foi apre- Inaldo Leitão, Jaime Martins, João Campos, João Pa-
dado, primeiramente, no mérito, pela Comissão de ulo Gomes da Silva, José Divino, José Eduardo Car-
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, dozo, José Ivo Sartori, José Roberto Arruda, Júlio

. que aprovou parecer favorável, apresentando o Pro- Delgado, Jurandir Boia, Marcelo Ortiz, Maurício
jeto de Decreto Legislativo em epígrafe. Rands,. Mendes Ribeiro Filho, Mendonça Prado,

É o relatório. Osmar Serraglio, Pastor Amarildo, Paulo Magalhães,
Paulo Pimenta, Professor Luizinho, Roberto Maga
lhães, Robson Tuma, Rubinelli, Sandra Rosado, Sér
gio Miranda, Sigmaringa Seixas, Wagner Lago, Wil
son Santiago, Wilson Santos, Zenaldo Coutinho, Car
los Mota, Coriolano Sales, Fernando de Fabinho,
José Pimentel, Luiz Antonio Fleury, Manato, Moroni
Torgan, Odair e Paulo Afonso.

Sala da Comissão, 10 de fevereiro de 2004. 
Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, Presidente.



Aprova o ato que renova a conces
são outorgada à Rádio Cultura de Para
curu Ltda. para explorar serviço de radio
difusão sonora em onda média, na cida
de de Paracuru, Estado do Ceará; tendo
parecer da Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação,pela constitucio
nalidade,. juridicidade e .. télcnica legislati
va (relator: Deputado Bi$po Rodrigues.

Despacho: À Comissão de Constituição
e Justiça e deHeda.ção (Art. 54)

Apreciação:.. Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva (Parecer 09/90 
CCJR)

PUBLICAÇÃO DO PARECER
DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO

EJUSTIÇA E DE REDAÇÃO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N.9 SS6-A, DE 2003

(Da Comissão deCiência e Tecnologia, Comunica
ção e Informática)

MENSAGEM N2 754/20102

I - Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu
nicação e Informática, que aprova o ato constante do
Decreto de 20 de agosto de 2002, que renova, por
dez anos, a partir de 7 de março de 1995, a conces
são outorgada à Rádio Cultura. de Paracuru Ltda.,
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de
Paracuru, Estado do Ceará.

li-Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da Câ
mara dos Deputados (art. 32, 111, a), cumpre que esta Co
missão de Constituição e Justiça e de Redação se pro
nuncie acerca da constitucionalidade, juridicidade e téc
nica legislativa da proposição em análise.

A proposição atende aos requisitos constitucio
nais formais relativos à competência legislativa da
União e às atribuições do Congresso Nacional, nos
termos do art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Congres
so Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legislativo o
instrumento adequado, conforme preceitua o art. 109 do
Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais forma
is, podemos constatar que o projeto em exame não
contraria preceitos ou princípios da Constituição em
vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua
constitucionalidade material.

A técnicalegislativae a redação empregadas pare
cem adequadas, conformando-se perfeitamente às nor
mas estabelecidas pela Lei Complementar n° 95, de
1998, alteradapela Lei Complementar n° 107, de 2001.

Istoposto, nada mais havendo que possa obstar
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido
da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica le
gislativa do Projeto de Decreto Legislativo n° 867, de
2003.

Sala da Comissão, 28 de janeiro de 2004. - De
putado Paulo Uma, Relator.

111 - Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo
nº 867/2003, nos termos do Parecer do Relator, De
putado Paulo Lima.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Eduar

do Paes e Juíza Denise Frossard - Vice-Presidentes,
Alceu CoUares, Alexandre Cardoso, Aloysio Nunes
Ferreira, André de Paula, Antonio Carlos Biscaia,
Antonio Carlos Magalhães Neto, Antonio Cruz,
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modulada, na cidade de Joinville, Estado de Santa Asdrubal Bentes, Bosco Costa, Colbert Martins, Darci
Catarina. Coelho, Edmar Moreira, Edna Macedo, IIdeuAraujo,

De competência conclusiva das comissões, o Inaldo Leitão, Jaime Martins, João Campos, João Pa-
ato normativo emanado do Poder Executivo, foi apre- ulo Gomes da Silva, José Divino, José Eduardo Car-
ciado, primeiramente, no mérito, pela Comissão de dozo, José Ivo Sartori, José Roberto Arruda, Júlio
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, Delgado, Jurandir Boia, Marcelo Ortiz, Maurício
que aprovou parecer favorável, apresentando o Pro- Rands, Mendes Ribeiro Filho, Mendonça Prado,
jeto de Decreto Legislativo em epígrafe. Osmar Serraglio, Pastor Amarildo, Paulo Magalhães,

É o relatório. Paulo Pimenta, Professor Luizinho, Roberto Maga
lhães, Robson Tuma, Rubinelli, Sandra Rosado, Sér
gio Miranda, Sigmaringa Seixas,. Wagner Lago, Wil
son Santiago, Wilson Santos, Zenaldo Coutinho, Car
los Mota, Coriolano Sales, .Fernando .de Fabinho,
José Pimentel, Luiz Antonio Fleury, Manato, Moroni
Torgan, Odair e Paulo Afonso,

Sala da Comissão, 1O de fevereiro de 2004. 
Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, Presidente.
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De competência conclusiva das comissões, o
ato normativo, emanado do Poder Executivo, foi apre
ciado, primeiramente, no mérito, pela Comissão de
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática,
que aprovou parecer favorável, apresentando o Pro
jeto de Decreto Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados (art. 32, 111, a), cumpre que
esta Comissão de Constituição e Justiça e de Reda
ção se pronuncie acerca da constitucionalidade, juri
dicidade e técnica legislativa da proposição em análi
se.

A proposição atende aos requisitos constitucionais
formais relativos à competência legislativa da União e às
atribuições do Congresso Nacional, nos termos do art.
223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Congres
so Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legislativo o
instrumento adequado, conforme preceitua o art. 109 do
Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais forma
is, podemos constatar que o projeto em exame não
contraria preceitos ou princípios da Constituição em
vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua
constitucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas
parecem adequadas, conformando-se perfeitamente
às normas estabelecidas pela Lei Complementar n°
95, de 1998, alterada pela Lei Complementar n° 107,
de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido
da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica le-

gislativa do Projeto de Decreto Legislativo n° 886, de
2003.

Sala da Comissão, 4 de fevereiro de 2004. - De
putado Bispo Rodrigues, Relator.

111 - Parecer da Comissão

A C )missão de Constituição e Justiça e de Re
dação, en reunião ordinária realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo
nº 886/2003, nos termos do Parecer do Relator, De
putado Bispo Rodrigues.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Eduar

do Paes E~ Juíza Denise Frossard - Vice-Presidentes,
Alceu Ccllares, Alexandre Cardoso, Aloysio Nunes
Ferreira, André de Paula, Antonio Carlos Biscaia,
Antonio Carlos Magalhães Neto, Antonio Cruz,
Asdrubal Bentes, Bosco Costa, Colbert Martins, Darci
Coelho, Edmar Moreira, Edna Macedo, IIdeu Araujo,
Inaldo Leitão, Jaime Martins, João Campos, João Pa
ulo GomE!S da Silva, José Divino, José Eduardo Car
dozo, José Ivo Sartori, José Roberto Arruda, Júíio
Delgado, Jurandir Boia, Marcelo Ortiz, Maurício
Rands, l'Ilendes Ribeiro Filho, Mendonça Prado,
Osmar Snrraglio, Pastor Amarildo, Paulo Magalhães,
Paulo Pimenta, Professor Luizinho, Roberto Maga
lhães, Robson Tuma, Rubinelli, Sandra Rosado, Sér
gio Miranda, Sigmaringa Seixas, Wagner Lago, Wil
son Santiago, Wilson Santos, Zenaldo Coutinho, Car
los Mota Coriolano Sales, Fernando de Fabinho,
José Pimentel, Luiz Antonio Fleury, Manato, Moroni
Torgan, Odair e Paulo Afonso.

Sal<:l da Comissão, 10 de fevereiro de 2004. 
Deputade, Luiz Eduardo Greenhalgh, Presidente.

------------ --------------------
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Paulo Marinho - PL
Pedro Fernandes - PTB
Pedro. Novais - PMDB
Samey Filho - PV
Sebastião Madeira" PSDB
Terezinha Fernandes - PT
Wagner Lago - PP
Washington Luiz - PT

Almeida de Jesus - PL
Aníbal Gomes - PMDB
Antonio Cambraia - PSDB
Ariosto Holanda - PSDB
Arnon Bezerra - PTB
Bismarck Maia - PSDB
Gonzaga Mota - PSDB
Inácio Arruda - PCdoB
João Alfredo - PT
José Unhares - PP
José Pimentel - PT
Léo Alcântara - PSDB
Leõnidas Cristina - PPS
Manoel Salviano - PSDB
Marcelo Teixeira - PMDB
Mauro Benevides - PMDB
Moroni Torgan - PFL
Pastor Pedro Ribeiro - PMDB
Roberto Pessoa - PL
Rommel Feijó - PTB
Vicente Arruda - PSDB
Zé Gerardo - PMDB

Álvaro Dias - PDT
Fátima Bezerra - PT
Henrique Eduardo Alves - PMDB
Lavoisier Maia - PSB
Múcio Sá - PSB
Nélio Dias - PP
Ney Lopes - PFL
Sandra Rosado - PMDB

Anivaldo Vale - PSDB
Ann Pontes - PMDB
Asdrubal Bentes - PMDB
Babá - S.PART.
Jader Barbalho - PMDB
José Priante - PMDB
Josué Bengtson - PTB
Nicias Ribeiro - PSDB
Nilson Pinto - PSDB
Paulo Rocha - PT
Raimundo Santos - PL
Vic Pires Franco - PFL
Wladimir Costa - PMDB
Zé Geraldo - PT
Zé Uma- PP
Zenaldo Coutinho - PSDB
Zequihha Marinho - PSC

Átila Lins - PPS
Carlos Souza - PL
Francisco Garcia - PP
Humberto Michiles - PL
Lupércio Ramos - PPS
Paudemey Avelino - PFL
Silas Câmara - PTB
Vanessa Grazziotin - PCdoB

Rondônia

Acre

Agnaldo Muniz - PPS
Anselmo - PT
Confúcio Moura - PMDB
Eduardo Valverde - PT
Hamilton Casara - PSB
Marinha Raupp - PMDB
Miguel de Souza - PL
Nilton Capixaba - PTB

Antonio Nogueira - PT
Coronel Alves - PL
Davi Alcolumbre - PDT
Dr. Benedito DiaS - PP
Eduardo Seabra - PTB
Hélio Esteves - PT
Janete Capiberibe - PSB
Valdenor Guedes - PSC

Tocantins

Pará

Amapá

Alceste Almeida - PMDB
Almir Sá - PL
Dr. Rodolfo Pereira - PDT
Francisco Rodrigues - PFL
Luciano Castro - PL
Maria Helena - PPS
Pastor Frankembergen - PTB
Suely Campos - PP

Henrique Afonso - PT
João Correia - PMDB
João Tota - PL
Júnior Betão - PPS
Nilson Mourão - PT
Perpétua Almeida - PCdoB
Ronivon Santiago - PP
Zico Bronzeado - PT

Darci Coelho - PP
Derval de Paiva - PMDB
Eduardo Gomes - PSDB
Homero Barreto - PTB
Kátia Abreu - PFL
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Minas Gerais

Jonival Luca 3 Junior - PTB
José Carlos '\ieluia - PFL
José Carlos l\raújo - PFL
José Rocha· PFL
Josias GomE 3 - PT
Jutahy Junio' - PSOB
Luiz Alberto ,PT
Luiz BaSSUfr a - PT
Luiz Carreir.; - PFL
Marcelo GUdnarães Filho - PFL
Mário Negro '10nte - PP
Milton Barbo:;a - PFL
Nelson Pelle ]rino - PT
Paulo Magai 'Iães - PFL
Pedro Irujo - PL
Reginaldo G'mnano - PP
Robério Nun 9S - PFL
Severiano A Ifes - POT
Walter Pinho ira - PT
Zelinda NovrJes - PFL
Zezéu Ribeiro - PT

Bahia

Sergipe

Alagoas

Pernambuco

Lúcia Braga - PT
Luiz Couto - PT
Marcondes Gadelha - PTB
Philemon Rodrigues - PTB
Ricardo Rique - PL
Wellington Roberto - PL
Wilson Santiago - PMOB

Benedito de Lira - PP
Givaldo Carimbão - PSB
Helenildo Ribeiro - PSOB
João Caldas - PL
João Lyra - PTB
José Thomaz Nonô - PFL
Jurandir Baia - PSB
Olavo Calheiros - PMOB
Rogério Teófilo - PPS

André de Paula - PFL
Armando Monteiro - PTB
Carlos Eduardo Cadoca - PMOB
Fernando Ferro - PT
Gonzaga Patriota - PSB
Inocêncio Oliveira - PFL
Joaquim Francisco - PTB
Jorge Gomes - PSB
José Chaves - PTB
José Mendonça Bezerra - PFL
José Múcio Monteiro - PTB
Luiz Píauhylino - PTB
Marcos de Jesus - PL
Mauricio Rands - PT
Miguel Arraes - PSB
Osvaldo Coelho - PFL
Pastor Francisco Olímpio - PSB
Paulo Rubem Santiago - PT
Pedro Corrêa - PP
Raul Jungmann - PPS
Renildo Calheiros - PCdoB
Ricardo Fiuza - PP
Roberto Freire - PPS
Roberto Magalhães - PTB
Severino Cavalcanti - PP

Bosco Costa - PSOS
Cleonâncio Fonseca - PP
Heleno Silva - PL
Jackson Barreto - PTS
João Fontes - S.PART.
Jorge Alberto - PMOB
José Carlos Machado - PFL
Mendonça Prado - PFL

Alice Portugal - PCdoS
Antonio Carlos Magalhães Neto - PFL
Aroldo Cedraz - PFL
Claudio Cajado - PFL
Colbert Martins - PPS
Coriolano Sales - PFL
Daniel Almeida - PCdoS
Edson Ouarte - PV
Fábio Souto - PFL
Félix Mendonça - PFL
Fernando de Fabinho - PFL
Geddel Vieira Lima - PMOB
Gerson Gabrielli - PFL
Guilherme Menezes - PT
Jairo Carneiro - PFL
João Almeida - PSOB
João Carlos Bacelar - PFL
João Leão - PL

Aracely de Paula - PL
Athos Avelino - PPS
Bonifácio de Andrada - PSOB
Cabo Júlio· "'SC
Carlos Melle , ., PFL
Carlos Mota . PL
Carlos Willial - PSC
César Medeiros - PT
Custódio Ma:tos - PSOB
Oanilo de Castro - PSOB
Or. Francisco Gonçalves - PTB
Edmar Moreim - PL
Eduardo Barbosa - PSOB
Eliseu Resende - PFL
Fernando Oiniz - PMOB
Geraldo Thadeu " PPS
Gilmar Machado - PT
Herculano Anghinettí - PP
Isaías Silvescre - PSB
Ivo José - PT
Jaime Martir,s - PL
João Magal>ães - PMOB
João Magno ,. PT
João Paulo Comes da Silva - PL
José Militão . PTB
José Santan" de Vasconcellos - PL
Júlio Oelgad:) - PPS
Lael Varelia .. F'FL
Leonardo MElttoS - PV
Leonardo Monteiro - PT
Lincoln Portcla - PL
Marcello SiqJeira - PMOB
Márcio ReimJido Moreira - PP
Maria do Cal mo Lara - PT
Mário Assad Júnior - PL
Mário Herin.:cr - POT
Mauro Lope~ - PMOB
Narcio Rodri.Jues - PSOB
Odair- PT
Osmânio Peeira - PTB
Paulo Oelg8' lo - PT
Rafael Guerra - PSOB
Reginaldo L< ipes - PT
Roberto Br811! - PFL
Romel Anizi( I - PP
Romeu Quei 'oz - PTB
Ronaldo Va, concellos - PTB
Saraiva Felire - PMOB
Sérgio Miranda - PCdoB

'------------------------=---=----------------------'



Silas Brasileiro - PMDB
Vadinho Baião - PT
Virgílio Guimarães - PT
Vittorio Medioli - PSDB

Espírito Santo
Feu Rosa -PP
lriny Lopes - PT
José Carlos Elias - PTB
Manato - PDT
Marcelino Fraga - PMDB
Marcus Vicente - PTB
Neucimar Fraga - PL
Nilton Baiano - PP
Renato Casagrande - PSB
Rose de Freitas - PMDB

Rio de Janeiro
Alexandre Cardoso - PSB
Alexandre Santos - PP
Almerinda de Carvalho - PMDB
Almir Moura - PL
André Luiz - PMDB
Antonio Carlos Biscaia - PT
Arolde de Oliveira - PFL
Bemardo Ariston - PMDB
Bispo Rodrigues - PL
Carlos Nader - PFL
Carlos Santana - PT
Chico Alencar - PT
Deley- PV
Dr. Heleno - PP
Edson Ezequiel - PMDB
Eduardo Cunha - PMDB
Eduardo Paes - PSDB
Elaine Costa - PTB
Fernando Gabeira - S.PART.
Fernando Lopes - PMDB
Francisco Domelles - PP
Jair Bolsonaro • PTB
Jandira Feghali - PCdoB
João Mendes de Jesus - PSL
Jorge Bittar ·PT
José Divino - PMDB
Josias Quintal - PMDB
Juiza Denise Frossard - PSDB
Julio Lopes - PP
Laura Cameiro • PFL
Leonardo Picciani - PMDB
Lindberg Farias - PT
Luiz Sérgio - PT
Maria Lucia- PMDB
Miro Teixeira· PDT
Moreira Franco - PMDB
Nelson Bomier - PMDB
Paulo Baltazar - PSB
Paulo Feijó • PSDB
Reinaldo Betão - PL
Renato Cozzolino - PSC
Roberto Jefferson - PTB
Rodrigo Maia - PFL
Sandro Matos - PTB
Simão Sessim - PP
Vieira Reis - PMDB

São Paulo
Alberto Goldman - PSDB
Aloysio Nunes Ferreira - PSDB
Amauri Robledo Gasques - PL
Angela Guadagnin - PT
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB
Antonio Carlos Pannunzio - PSDB
Arlindo Chinaglia - PT
Arnaldo Faria de Sá - PTB
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Carlos Sampaio - PSDB
Celso Russomanno - PP
Cláudio Magrão - PPS
Corauci Sobrinho - PFL
Delfim Netto - PP
Devanir Ribeiro - PT
Dimas Ramalho - PPS
Dr. Evilásio - PSB
Dr. Hélio - PDT
Dr. Pinotti - PFL
Durval Orlato - PT
Edna Macedo - PTB
Elimar Máximo Damasceno - PRONA
Enéas - PRONA
Gilberto Kassab - PFL
Gilberto Nascimento - PMDB
Iara Bernardi - PT
Ildeu Araujo - PP
Ivan Valente - PT
Jamil Murad- PCdoB
Jefferson Campos - PMDB
João Batista - PFL
João Herrmann Neto - PPS
João Paulo Cunha - PT
José Eduardo Cardozo - PT
José Mentor - PT
JovinoCândido - PV
Julio Semeghini - PSDB
Lobbe Neto- PSDB
Luciano Zica - PT
Luiz Antonio Fleury - PTB
Luiz Carlos Santos - PFL
Luiz Eduardo Greenhalgh - PT
Luiza Erundina ..: PSB
Marcelo Ortiz- PV
Marcos Abramo - PFL
Mariângela Duarte - PT
Medeiros - PL
Michel Temer- PMDB
Milton Monti - PL
Nelson Marquezelli - PTB
Neuton Lima - PTB
Orlando Fantazzini - PT
Paulo Kobayashi - PSDB
Paulo Lima - PMDB
Professorlrapuan Teixeira - PP
Professor Luizinho - PT
Ricardo Izar- PTB
Roberto Gouveia - PT
Robson Tuma - PFL
Rubinelli -PT
Salvador Zimbaldi - PTB
Teima de Souza - PT
Vadâo Gomes - PP
Valdemar Costa Neto - PL
Vanderlei Assis - PP
Vicente Cascione - PTB
Vicentinho - PT
Walter Feldman - PSDB
Wanderval Santos - PL
Zarattini -PT
Zulaiê Cobra - PSDB

Mato Grosso
Carlos Abicalil - PT
Celcita Pinheiro - PFL
Pedro Henry - PP
Ricarte de Freitas - PTB
Teté Bezerra - PMDB
Thelma de Oliveira· PSDB
Welinton Fagundes - PL
Wilson Santos - PSDB



Distrito Federal
Alberto Fraga - PTB
Jorge Pinheiro - PL
José Roberto Arruda - PFL
Maninha - PT
Sigmaringa Seixas - PT
Tadeu Filippelli - PMDB
Tatico - PTB
Wasny de Roure - PT

Goiás
Barbosa Neto - PSB
Carlos Alberto Leréia - PSDB
Enio Tatico - PTB
João campos - PSDB
Jovair Arantes - PTB
Leandro Vilela - PMDB
Leonardo Vilela - PP
Luiz Bittencourt - PMDB
Neyde Aparecida - PT
Pedro Chaves - PMDB
Professora Raquel Teixeira - PSDB
Roberto Balestra - PP
Ronaldo Caiado - PFL
Rubens Otoni - PT
Sandes Júnior - PP
Sandro Mabel - PL
Vilmar Rocha - PFL

Mato Grosso do Sul
Antônio Carlos Biffi - PT
Antonio Cruz - PTB
Geraldo Resende - PPS
João Grandão - PT
Murilo Zauith - PFL
Nelson Trad - PMDB
Vander Loubet - PT
Waldemir Moka - PMDB

Paraná
Abelardo Lupion - PFL
Affonso Camargo - PSDB
Airton Roveda - PMDB
Alex Canziani - PTB
André Zacharow - PP
Assis Miguel do Couto - PT
Cezar Silvestri - PPS
Chico da Princesa - PL
Colombo- PT
Dilceu 8perafico - PP
Dr. Rosinha - PT
Dra. Clair - PT
Eduardo Sciarra - PFL
Giacobo - PL
Gustavo Fruet - PMDB
Hermes Parcianello - PMDB
Iris Simões - PTB
José Borba - PMDB
José Janene - PP
Luiz Carlos Hauly - PSDB
Max Rosenmann - PMDB
Moacir Micheletto - PMDB
Nelson Meurer - PP
Odilio Balbinotti - PMDB
Oliveira Filho - PL
Osmar Serraglio - PMDB
Paulo Bernardo - PT
Ricardo Barros - PP
Selma Schons - PT

, Takayama - PMDB

I
Santa Catarina

AdelorVieira - PMDB
I Carlito Merss - PT
I Edison Andrino - PMDB

Gervásio Silva - PFL
Ivan Ranzolin - PP
João Matos - PMDB
João Pizzolatti - PP
Jorge Boeira - PT
Leodegar Tiscoski - PP
Luci Choinacki - PT
Mauro Passos - PT
Paulo Afonso - PMDB
Paulo Bauer - PFL
Serafim Venzon - PSDB
Vignatti - PT
Zonta - PP

Rio Grande do Sul
Adão Pretto - PT
Alceu Collares - PDT
Ary Vanazzi - PT
Augusto Nardes - PP
Beto Albuquerque - PSB
Cezar Schirmer - PMDB
Darcísio Perondi - PMDB
Eliseu Padilha - PMDB
Enio Bacci - PDT
Érico Ribeiro - PP
Francisco Appio - PP
Francisco Turra - PP
Henrique Fontana - PT
José Ivo Sartori - PMDB
Júlio Redecker - PSDB
Kelly Moraes - PTB
Luciana Genro - S.PART.
Luis Carlos Heinze - PP
Maria do Rosário - PT
Mendes Ribeiro Filho - PMDB
Milton Cardias - PTB
Nelson Proença - PPS
Onyx Lorenzoni - PFL
Orlando Desconsi - PT
Osvaldo Biolchi - PMOB
Pastor Reinaldo - PTB
Paulo Gouvêa - PL
Paulo Pimenta - PT
Pompeo d~ Mattos - POT
Tarcisio Zimmermann - PT
Veda Crusius - PSOB



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA E pOLíTICA RURAL
Presidente: Waldemir Mokà (PMDB)
1°Vice-Presidente: Silas Brasileiro (PMDB)
2° Vice-Presidente: Abelardo Lupion (PFl)
3° Vice-Presidente: João Grandão (PT)
Titulares Suplentes

PRONA
Elimar Máximo Damasceno (Deputado do PP ocupa a vaga)

PV

PSC
Pastor Amarildo • vaga do PSB

Zequinha Marinho· vaga do PTB

Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha
Local: Anexo 11, Térreo, Ala C, sala 36
Telefones: 318- 6978/6979/6981
FAX: 318-2142

COMISSÃO DA AMAZÕNIA E DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL

Presidente: Átila Lins (PPS)
1°Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente: Zequinha Marinho (PSC)
3° Vice-Presidente: Davi Alcolumbre (PDT)
Titulares Suplentes

PT

Inácio Arruda

Jovino Cândido

Celcita Pinheiro
José Roberto Arruda

KátiaAbreu
(Deputado do PP ocupa a

Carlos Abicalil
Ivo José

Nilson Mourão
Patrus Ananias (Licenciado)

Vignatti

1 vaga

PDT
Mário Heringer

Pompeo de Mattos

PPS

Almir Sá

Heleno Silva

João Leão

Geraldo Thadeu
Raul Jungmann

PSB
(Deputado do PSC ocupa a vaga)

2 vagas

PTB
Alberto Fraga· vaga do PMDB
Amon Bezerra· vaga do PSDB

João Lyra
Joaquim Francisco· vaga do PFL

Pastor Reinaldo
Tatico

(Deputado do PSC ocupa a vaga)
PL

Anselmo
Henrique Afonso
Paulo Rocha
Terezinha Fernandes
(Deputado S.PART. ocupa a
vaga)
1 vaga

PFL
FrancisCo Rodrigues
Paudemey Avelino
Vic Pires Franco
(Deputado do PL ocupa a vaga)

Edson Duarte

PCdoB
(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Álvaro Dias· vaga do PSB
Dr. Rodolfo Pereira
(Deputado do PL ocupa a
vaga)

Renato Casagrande
(Deputado do PDT ocupa a
vaga)
(Deputado do PP ocupa a
vaga)

B.Sá
Cezar Silvestri

Carlos Souza· vaga do
PDT
Roberto Pessoa· vaga do
PFL
Welinton Fagundes
(Deputado do PMDB ocupa
a vaga)
(Deputado do PMDB ocupa
a vaga)

Carlos Dunga
José Carlos Elias
Josué Bengtson
Nelson Marquezelli

PSDB
Zé Lima· vaga do PFL
Zonta

Anselmo
Hélio Esteves

João Magno
Luiz Eduardo Greenhalgh

Nilson Mourão
Rubens otoni

Vignatti
Zico Bronzeado

1 vaga

(Deputado do PTB ocupa a vaga)

(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

1 vaga

2 vagas

PP

Augusto Nardes

PT

Enivaldo Ribeiro

Nelson Meurer

Nilton Baiano
Professor lrapuan Teixeira· vaga

doPRONA

Carlos Melles
Fábio Souto

Francisco Rodrigues
JúlioCesar

Lael Varella

Darcísio Perondi
José Borba

José Ivo Sartori

Marcelino Fraga
Pedro Chaves

Rose de Freitas· vaga do PSDB
Takayama

(Deputado do PTB ocupa a vaga)

PFL

(Deputado do PTB ocupa a vaga)

PSDB
Antonio Carlos Mendes Thame

Júlio Redecker

Julio Semeghini

PMDB
Confúcio Moura
Jader Barbalho
Leandro Vilela· vaga do
PSDB
Marcelo Castro
Moacir Micheletto
Moraes Souza· vaga do PL
Odílio Batbinotti
Silas Brasileiro
Waldemir Moka
Zé Gerardo • vaga do PL

Anivaldo Vale
Helenildo Ribeiro
(Deputado do PP ocupa a
vaga)
(Deputado do PP ocupa a
vaga)
(Deputado do PMDB ocupa
a vaga)
(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Ben~dito de lira· vaga do
PSDB
Cleonâncio Fonseca· vaga
do PSDB
Dilceu Sperafico • vaga do
PFL
Érico Ribeiro

Francisco Turra

Leonardo Vilela· vaga do
PFL
Luis Carlos Heinze
Nélio Dias· vaga do PSB
Roberto Balestra· vaga do
PCdoB
Romel Anizio • vaga do

Abelardolupion
João Carlos Bacelar
KátiaAbreu
Ronaldo Caiado
(Deputado do PP ocupa a
vaga)
(Deputado do PP ocupa a
vaga)
(Deputado do PL ocupa a
vaga)
(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Adão Pretto
Assis Miguel do Couto
João Grandão
Josias Gomes
Leonardo Monteiro
Luci Choinacki
Odair
Orlando Desconsi
Zé Geraldo
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Edson Duarte

Babá· vaga do PT

(Deputado do PP ocupa a vaga)

PMDB

PCdoB
Perpétua Almeida - vaga do PSB
Vanessa Grazziotin

Confúcio Moura

Mendes Ribeiro Filho I

PT
Angela Guadagnin

Carlos Abicalil
Fernando Ferro

Gilmar Machado
Mauro Passos

Neyde Aparecida

Paulo Delgado

Rubinelli

Wasny de Roure

Affonso Camargo
Alberto Goldman

Bismarck Maia -vaga do PMDB
João Campos
João Castelo

Professora Raquel Teixeira

(Deputado do PL ocupa a vaga)
PP

André Zacharow • vaga do PDT

Antonio Joaquim
IIdeu Araujo· vaga do PRONA

Moreira Franco

Pastor Pedro Ribeiro
Wladimir Costa

(Deputado do PSDB ocupa a
vaga)

(Deputado do PC do B ocupa a
vaga)

PFL
César Bandeira

Clóvis Fecury
José Carlos Machado

José Thomaz Nonô
Milton Barbosa

Paulo Magalhães
Vic Pires Franco - vaga do PV

(Deputado do PSC ocupa a vaga)

(Deputado do PL ocupa a vaga)

PMDB

PSDB
Ariosto Haia lda
Carlos Alber:o Leréia
Julio Semeg-Iini
Narcio RodriJues
Nilson Pinto
(Deputado (lo PP ocupa a
vaga)

Secretário(êl:: Márcio Vargas
Local: Anex( 11, Térreo, Ala A, sala 55
Telefones: ~; i8-6998 318-6999 E 6970
FAX: 318-2H5

COMISSÃC DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA

Presidente: (:orauci Sobrinho (PFL)
1°Vice-Pres dente: Sandes Júnior (PP)
2° Vice-Pres dente: Vieira Reis (PMDB)
3° Vice-Pre,; dente: Silas Câmara (PTB)
Titulares Suplentes

Jorge Bittar
Luiz Couto
Mariânge!a Iluarte
Vander Lout et
Walter PinhE ira
(Deputado (lo PFL ocupa a
vaga)
(Deputado do PFL ocupa a
vaga)
(Deputado fio PL ocupa a
vaga)
(Deputado cio PFL ocupa a
vaga)

AdeJor Vieira
Edson Ezequiel - vaga do
PSB -

Eduardo Cunha· vaga do
PP
Gustavo Fru ~t

Henrique Eei Jardo Alves
Jefferson CiO mpos • vaga do
PP

Carlos Nade
Corauci Sob:"inho
Gilberto Kas;ab
João Batista
José Carlos I\raújo
José Mendo. <:3 Bezerra
José Rocha
Júlio Cesar
Marcos Abr<:ilno • vaga do
PT
Murilo Zauith • vaga do PT
Zelinda Novaes • vaga do
PT

José Priante

Takayama
Vieira Reis
(Deputado lt') PL ocupa a
vaga)

Alexandre S "ntos • vaga do
PSDB
Ricardo Ban os
Sandes Júni Jr

1 vaga

Sarney Filho

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

vaga)
(Deputado do PL ocupa a

vaga)

Confúcio Moura
Marinha Raupp

Mauro Lopes
(Deputado do PTB ocupa a

vaga)
1 vaga

Darci Coelho· vaga do PFL
Dr. Benedito Dias

Mário Negromonte
Vanderlei Assis· vaga do

PRONA
(Deputado do PL ocupa a

vaga)

Alberto Fraga· vaga do
PMDB

Pastor Frankembergen
(Deputado do PL ocupa a

vaga)
1 vaga

Agnaldo Muniz

Eduardo Gomes
Nilson Pinto

Thelma de Oliveira· vaga do
PSB

Zenaldo Coutinho

(Deputado do PSB ocupa a
vaga)

Hamilton Casara - vaga do
PSDB

Luciano Leitoa· vaga do
PDT

(Deputado do PSDB ocupa
a vaga)

1 vaga

(Deputado do PSB ocupa a
vaga)

Coronel Alves

Humberto Michiles • vaga do
PFL

Jaime Martins
João Tota • vaga do PP

Mauricio Rabelo • vaga do
PTB

Alceste Almeida
Ann Pontes
Asdrubal Bentes

Jader Barbalho

Rose de Freitas· vaga do PSDB
(Deputado do PPS ocupa a vaga)

PSDB

PSB

PTB

Josué Bengtson

Ricarte de Freitas

(Deputado do PSC ocupa a vaga)

Janete Capiberibe

(Deputado do PC do B ocupa a
vaga)

Davi Alcolumbre

Anivaldo Vale
Nicias Ribeiro

(Deputado do PL ocupa a vaga)

(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

Antonio Joaquim
Suely Campos· vaga do PFL
Zé Lima

(Deputado do PSC ocupa a vaga)

PP

PPS

PRONA

(Deputado do PL ocupa a vaga)

PV

Átila Lins
Maria Helena· vaga do PMDB

PDT

PSC
Valdenor Guedes· vaga do PP
Zequinha Marinho - vaga do PTB

S.PART.

PL
Amauri Robledo Gasques • vaga
doPRONA

Carlos Souza

Luciano Castro - vaga do PFL
Miguel de Souza· vaga do PSDB

I Raimundo Santos

------------------------------- -----------,.-- ------ -----------



Secretãrio(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira
Local: Anexo 11, Térreo, Ala A, sala 49
Telefones: 318-6906 A 6908
FAX: 318-2143

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO
Presidente: Luiz Eduardo Greenhalgh (PT)
1°Vice-Presidente: Patrus Ananias (PT)
2° Vice-Presidente: Eduardo Paes (PSDB)
3° Vice-Presidente: Juíza Denise Frossard (PSDB)
Titulares Suplentes

José Pimentel
Luiz Couto

Odair
Paulo Rocha

Washington Luiz

Coriolano Sales
Fernando de Fabinho

Jairo Carneiro
Luiz Carlos Santos

Moroni Torgan
Paes Landim

Ronaldo Caiado
Zelinda Novaes

Ricardo Barros

Anivaldo Vale
Antonio Carlos Pannunzio

Atila Lira
Bonifãcio de Andrada

Custódio Mattos
Nicias Ribeiro

1 vaga

Agnaldo Muniz

Jair Bolsonaro
Luiz Antonio Fleury

Ricarte de Freitas
(Deputado do PL ocupa a

vaga)
(Deputado do PP ocupa a

vaga)

Carlos Mota
Heleno Silva· vaga do PTB

Raimundo Santos
Wanderval Santos

Wellington Roberto

Gonzaga Patriota
(Deputado do PMDB ocupa a

vaga)
(Deputado do PSC ocupa a

vaga)

Cleonâncio Fonseca
Dilceu Sperafico
Enivaldo Ribeiro

Ivan Ranzolin
Reginaldo Germano - vaga do

PTB

PL

PPS

PSB

PTB

PSDB

PMDB
Bernardo Ariston - vaga do PSB

Cezar Schirmer
Eliseu Padilha

João Matos
Mauro Benevides

Odítio Balbinotti
Osvaldo Biolchi

Paulo Afonso
Paulo Lima

Alexandre Cardoso

Jurandir Boia

(Deputado do PSC ocupa a
vaga)

Colbert Martins

Bispo Rodrigues
Edmar Moreira
Jaime Martins
João Paulo Gomes da Silva

Antonio Cruz
Edna Macedo
Roberto Magalhães

Vicente Cascione

1 vaga

Aloysio Nunes Ferreira
Bosco Costa
Eduardo Paes
João Campos
Juíza Denise Frossard
Vicente Arruda
Wilson Santos
Zenaldo Coutinho. vaga do PP

PP
André Zacharow - vaga do PDT
Darci Coelho· vaga do PFL
IIdeu Araujo· vaga do PRONA
Ricardo Fiuza

Wagner Lago

(Deputado do PFL ocupa a
vaga)
(Deputado do PFL ocupa a
vaga)
(Deputado do PSDB ocupa a
vaga)

Asdrubal Bentes
José Divino
José Ivo Sartori
Mendes Ribeiro Filho
Michel Temer
Osmar Serraglio
Sandra Rosado
Wilson Santiago

PFL
André de Paula
Antonio Carlos Magalhães Neto
José Roberto Arruda
Mendonça Prado· vaga do PP
Ney Lopes
Paulo Magalhães - vaga do PP
Robson Tuma
Vic Pires Franco
Vilmar Rocha
(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Patrus Ananias (Licenciado)
Paulo Pimenta
Professor Luizinho
Rubinelli
Sigmaringa Seixas

César Medeiros
Chico Alencar

Colombo
Fãtima Bezerra

João Alfredo

Davi Alcolumbre

PT

José Linhares

B.Sã
1 vaga

Julio Lopes

Alexandre Cardoso

Renato Casagrande

Antonio Cruz
Elaine Costa

Josué Bengtson
Marcus Vicente - vaga do PP

Salvador Zimbaldi
PL

José Santana de Vasconcellos·
vaga do PFL

Marcos de Jesus

Neucimar Fraga

Oliveira Filho

Ricardo Rique • vaga do PSDB

PDT

PSB

(Deputado do PSC ocupa a vaga)

PPS

(Deputado do PTB ocupa a vaga)

PTB

Sérgio Miranda
Vanessa Grazziotin • vaga do

PMDB
PRONA

(Deputado do PP ocupa a vaga)

PV

(Deputado do PFL ocupa a vaga)

PSC
Costa Ferreira· vaga do PFL

Pastor Amarildo • vaga do PSB
PSL

(Deputado do PP ocupa a vaga)

PCdoB

Antonio Carlos Biscaia
José Eduardo Cardozo
José Mentor
Luiz Eduardo Greenhalgh
Mauricio Rands

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

(Deputado do PL ocupa a
vaga)

João Mendes de Jesus·
vaga do PDT

Jamil Murad

Dr. Hélio
(Deputado do PSL ocupa a
vaga)

Luiza Erundina
(Deputado do PMDB ocupa
a vaga)
(Deputado do PL ocupa a
vaga)

Geraldo Thadeu
Nelson Proença

Almir Moura

Mãrio Assad Júnior· vaga
do PMDB
Maurício Rabelo
Paulo Marinho· vaga do
PSB
Pedro Irujo - vaga do PV
Raimundo Santos· vaga do
PT
Wanderval Santos

Iris Simões
Ricardo Izar
Silas Câmara
1 vaga

Vanderlei Assis - vaga do
PRONA
(Deputado doPMDB ocupa
a vaga)
(Deputado do PMDB ocupa
a vaga)
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Júlio Delgado 1 vaga
PDT

Alceu Collares Manato
(Deputado do PP ocupa a

Severiano Alvesvaga)
PCdoB

Sérgio Miranda Perpétua Almeida
PRONA

(Deputado do PP ocupa a
Enéasvaga)

PV
Marcelo Ortiz Sarney Filho

PSC
Pastor Amarildo • vaga do PSB Carlos Willian • vaga do PSB

Secretário(a): Rejane Salete Marques
Local: Anexo II,Térreo, Ala, sala 21
Telefones: 318-8322 A 318-6923
FAX: 318-2144

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE
E MINORIAS

Presidente: Givaldo Carimbão (PSB)
10 Vice-Presidente: Nelson Bornier (PMDB)
20 Vice-Presidente: Julio Lopes (PP)
3° Vice-Presidente: Luiz Alberto (PT)
Titulares Suplentes

Daniel Almeida

Dimas Ramalho

Dr. Rodolfo Pereira

Iara Bernardi
Orlando Desconsi

Patrus Ananias (Licenciado)

Roberto Gouveia

PDT
Júnior Betão

Miguel Arraes • vaga do PSDB
PPS

Davi Alcolumbre
PCdoB

(Deputado do PSB ocupa a vaga)
PSC

Renato Cozzolino - vaga do PFL
PV

Sarney Filho· vaga do PFL Edson Duarte - vaga do PFL
S.PART.

Fernando Gabeira • vaga do PT

PT

PFL

Ary Vanazzi
Devanir Ribeiro
Durval Orlato
Maria do Carmo Lara • vaga do
PSDB
Reginaldo Lopes - vaga do PFL
Terezinha Fernandes - vaga do
PMDB
Zezéu Ribeiro - vaga do PFL
1 vaga

Secretário(a): Aurenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo 11, Pav. Superior, Ala C, sala 150
Telefones: 318-6929 A 6935
FAX: 318-2146

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR
Presidente: Maria do Carmo Lara (PT)
10 Vice-Presidente: Terezinha Fernandes (PT)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Paulo Gouvêa (PL)
Titulares Suplentes

Ivan Valente
Leonardo Monteiro
Orlando Fantazzini

Vicentinho
Walter Pinheiro

Anselmo
César Medeiros
João Alfredo
Luciano Zica • vaga do PL
Luiz Alberto· vaga do PL
(Deputado do PP ocupa a vaga)
(Deputado S.PART. ocupa a
vaga)

PT

PFL

Ann Pontes André Luiz
José Borba Max Rosenmann
Luiz Bittencourt Moacir Micheletto
Nelson Bornier • vaga do PSDB Silas Brasileiro· vaga do PP

PSDB

Leodegar Tiscoski
Mário Negrornonte

Antonio Carlos Pannunzio
Carlos Alberto Leréia

Sebastião Madeira

Jackson Barreto· vaga do
PPS

Dr. Pinotti - vaga do PMDB

Eduardo Sciarra

Chico da Princesa
(Deputado do PTB ocupa a

vaga)

Pedro Fernandes

Philemon Rodrigues· vaga do
PL

1 vaga
PL

PP

PSDB

PMDB
Gustavo Fruet - vaga do PDT

Marcello Siqueira

Marinha Raupp
Wilson Santiago

(Deputado do PFL ocupa a
vaga)

Claudio Cajado
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga) José Roberto Arruda
(Deputado do PT ocupa a vaga) Luiz Carreira

(Deputado do PC do B ocupa
a vaga)

Walter Feldman
(Deputado do PT ocupa a vaga)
1 vaga

Edison Andrino
(Deputado do PSB ocupa a
vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga)
1 vaga

João Tota - vaga do PP

Paulo Gouvêa

Ronivon Santiago
(Deputado do PL ocupa a vaga)

PTB
Joaquim Francisco - vaga do
PFL
Pastor Frankembergen • vaga do
PL

Ronaldo Vasconcellos

Tatico
1 vaga

Ricardo Izar
Ronaldo Vasconcellos

Antonio Carlos Mendes
Thame

CarlosSampaio

Ronaldo Dimas

Almir Moura
Remi Trinta (Licenciado)

Abelardo Lupion
Gervásio Silva

Marcelo Guimarães Filho
(Deputado do PV ocupa a

vaga)

Sandes Júnior
(Deputado do PMDB ocupa

a vaga)

Paes Landim
(Deputado do PTB ocupa a vaga)
(Deputado do PSC ocupa a vaga)

(Deputado do PV ocupa a vaga)

PMDB

(Deputado do PSB ocupa a vaga)

(Deputado do PSB ocupa a vaga)
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

PP
Celso Russomanno - vaga do PT

Julio Lopes

(Deputado do PTB ocupa a vaga)
PTB

Alex Canziani - vaga do PFL
Pastor Reinaldo
Ricarte de Freitas
Sandro Matos· vaga do PP

PL
(Deputado do PT ocupa a vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga)

PSB
Givaldo Carimbão
Hamilton Casara - vaga do PSDB
Janete Capiberibe· vaga do PC
do B
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Secretário(a): James Lewis Gorman Júnior
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188
Telefones: 318-7071 318-7075
FAX: 318-2147

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
Presidente: Enio Bacci (PDT)
1° Vice-Presidente: Pompeo de Mattos (PDT)
2° Vice-Presidente: Maria do Rosário (PT)
3° Vice-Presidente: Geraldo Thadeu (PPS)
Titulares Suplentes

José Unhares
Nilton Baiano
Reginaldo Germano -vaga
doPFL
Vanderlei Assis· vaga do
PRONA
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

PTB
Marcus Vicente· vaga do PP

Pastor Reinaldo

Vicente Cascione

PPS

(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

PSB
Barbosa Neto - vaga do PMDB
Dr. Evilásio

vaga)

1 vaga

1 vaga

Lincoln Portela

Paulo Gouvêa

Átila Lira
Vicente Arruda

Veda Crusius

Edson Ezequiel
Femando Lopes

Gastão Vieira

Dr. Benedito Dias
João Pizzolatti

Promotor Afonso Gil

Assis Miguel do Couto
Jorge Bittar

José Eduardo Cardozo

Josias Gomes

Antonio Carlos Magalhães
Neto

Nice Lobão
2 vagas

Luciana Genro· vaga do PT

(Deputado do PSC ocupa a
vaga)

1 vaga

PL

PPS

PDT

PSS

Elimar Máximo Damasceno

PV
Deley

PRONA

PCdoB
(Deputado do PFL ocupa a

vaga)

PSDB

PT

Delfim Netto
1 vaga

Carlos Melles

Fernando de Fabinho
Gerson Gabrielli
Jairo Carneiro

PP

PFL

Rubens Otoni
Virgílio Guimarães
Zico Bronzeado
(Deputado do PPS ocupa a
vaga)

Bismarck Maia
Júlio Redecker • vaga do PPS
Léo Alcântara
Ronaldo Dimas

PMDB
Alceste Almeida • vagado PL
Bemardo Ariston
Carlos Eduardo Cadoca
Fernando Diniz • vaga do PMN
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

PSC
Carlos Willian • vaga do PSB

Zequinha Marinho· vaga do PTB
S.PART.

Fernando Gabeira • vaga do
PT

Daniel Almeida· vaga do
PSB
1 vaga

Leonardo Mattos

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Enio Bacci
Pompeo de Mattos· vaga do
PL

Secretário(a): Ruy dos Santos Siqueira
Local: Anexo 11, Pav. Superior, Ala A, sala 185
Telefones: 318-8285
FAX: 318-2170

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Presidente: Léo Alcântara (PSDB)
1° Vice-Presidente: Ronaldo Dirnas (PSDB)
2° Vice-Presidente: Giacobo (PL)
3° Vice-Presidente: Jairo Carneiro (PFL)
Titulares Suplentes

Heleno Silva
(Deputado do PDT ocupa a
vaga)

(Deputado do PC do B
ocupa a vaga)
1 vaga

Geraldo Thadeu

(Deputado do PMDB ocupa
a vaga)

Dr. Ribamar Alves

3 vagas

AmaldoFaria de Sá
Marcondes Gadelha· vaga do

PFL
(Deputado do PSC ocupa a

André de Paula
Carlos Melles

Dr. Pinotti • vaga do PMDS
José Carlos Machado· vaga do

PCdoB
José Rocha
Nice Lobão

(Deputado do PTS ocupa a
vaga)

César Medeiros
Chico Alencar

Henrique Afonso
João Alfredo

Lúcia Braga· vaga do PMDB

Tarcisio Zimmermann

(Deputado S.PART. ocupa a
vaga)

João Almeida
Léo Alcântara

2 vagas

Michel Temer
(Deputado do PFL ocupa a

vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga)

2 vagas

PP

PT

PFL

PSDB

PMDB

(Deputado do PTS ocupa a
vaga)

PDT
(Deputado do PMDB ocupa a

vaga)
PCdoS

Inácio Arruda· vaga do PFL
Jandira Feghali

Aloysio Nunes Ferreira
Eduardo Barbosa
2 vagas

André Luiz

Leandro Vilela

Nelson Trad • vaga do PTS
Sandra Rosado
2 vagas

Jairo Cameiro
Paes Landim
Paulo Magalhães
(Deputado do PP ocupa a
vaga)
1 vaga

Iriny Lopes
Luiz Couto
Maria do Rosário
Neyde Aparecida
Orlando Fantazzini
(Deputado S.PART. ocupa a
vaga)

Perpétua Almeida

1 vaga

1 vaga
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Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo 11, Térreo, Ala A, sala 27

, Telefones: 318-7024 A 7026
FAX: 318-2148

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
Presidente: Gastão Vieira (PMDB)
1° Vice-Presidente: Jonival Lucas Junior (PTB)
2° Vice-Presidente: Professora Raquel Teixeira (PSDB)
3° Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
Titulares Suplentes

PT

PFL

Renato Cozzolíno

Adão Pretlo
Jorge Boeira
José Mentor

Luiz Bassurna
Paulo Pimenia

Paulo Rubem Santiago

Virgilio Guimarães

Aroldo Cedraz
José Carlos Machado·

vaga do PSB
Kátia Abreu· vaga do

PIV1DB
Paulo Bauer

Rodrígo Maia
Vic Pires Franco· vaga do

Márcio Reinaldo Moreira I

Thelma de Oliveira

Dr. Francisco Gonçalves
Kelly Morar::

Athos Avelino

Zé Lima

(Deputado do PSC ocupa a
vaga)

Suely Campos· vaga do PFL

Janete Capiberibe

Luciano Leitoa· vaga do PDT
Maurício Quintella Lessa

(Licenciado)

Valdenor Guedes· vaga do PP

PP

PL

PTB

Mi!!of'

Paulo Marinho· vaga
PSB

PPS

PDT

Eduardo SeLbm
Jonival Luca 3 Junior

(Deputado (10 PFL ocupa a
vaga)
(Deputado ['O PMDB OCUP<l

a vaga)
(Deputado (io PT ocupa a
vaga)

Paulo Koba~ i,S;-:,i
Professora F:aque! Teixeira

(Deputado [lo PPS ocupa a
vaga)
1 vaga

Humberto Mchiles
(Deputado ('o PSDB ocupa
a vaga)

Alice PortugEl1

Severiano Alves

Rogério Teóilo • vaga do
PSB
(Deputado (,io PT ocupa a
vaga)

(Deputado do PSB ocupa a
vaga)

PCdoB
(Deputado do PV ocupa a vaga)

PSC
Costa Ferrei'a • vaga do PFL
(Deputado co PFL ocupa a
vaga)

Deley • vaga do PC do B

Carlito Mers:;
Henrique Af(,nso
José Pimen! ,I
Paulo Berna-do
Vignatti
Wasny de Roure
(Deputado cio PMDB ocupa a
vaga)

PFL
Coriolano SEles· vaga do PP

Eliseu Resende

PT

PV

Fábio Souto

Félix Mendonça· vaga do PTB
Luiz Carreirô'
Mussa Demns • vaga do PP

Secretário(a): Anamélia Lima Rocha Fernandes
Local: Anexo 11, Pav. Superior, Ala C, sala 170
Telefones: 3',8-6900/6905/7011/7012
FAX: 318-2149

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
Presidente: E:liseu Resende (PFL)
1° Vice-Presdente: Fábio Souto (PFL)
2° Vice-Presdente: Paulo Bernardo (PT)
3° Vice-Presi::Jente: Enivaldo Ribeiro (PP)
Titulares Suplentes

1 vaga

1 vaga

1 vaga

1 vaga

Nelson Proença

Jader Barbalho
Luiz Bittencourt

Osmar Serraglio
1 vaga

Eduardo Barbosa
João Castelo

Rafael Guerra

Colombo
Henrique Afonso
Lindberg Farias

Maria do Rosário
Mariângela Duarte

Selma Schons

Alex Canziani
Ricarte de Freitas· vaga do

PL
Ronaldo Vasconcellos

Humberto Michiles

(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

Carlos Nader
Murilo Zauith

(Deputado do PL ocupa a vaga)

(Deputado do PP ocupa a vaga)

PL

PTB

PSDB

PMDB

Giacobo

Reinaldo Betão· vaga do PDT
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

Enio Bacci • vaga do PSB
(Deputado do PL ocupa a vaga)

PMN
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

S.PART.
(Deputado do PL ocupa a vaga)

PSB
(Deputado do PDT ocupa a
vaga)

PPS
Lupércio Ramos· vaga do PT
(Deputado do PSDB ocupa a
vaga)

PDT

Antônio Carlos Biffi
Carlos Abicalil
Chico Alencar
Fátima Bezerra
Gilmar Machado
Iara Bernardi· vaga do PFL
Ivan Valente· vaga do PPS
Neyde Aparecida
Paulo Rubem Santiago· vaga
doPP

Gastão Vieira
João Matos
Marinha Raupp • vaga do PP
Osvaldo Biolchi
Paulo Lima

Celcita Pinheiro
César Bandeira· vaga do PP
Clóvis Fecury
Osvaldo Coelho· vaga do
PSC
(Deputado do PSC ocupa a
vaga)
(Deputado do PT ocupa a
vaga)

Átila Lira· vaga do PL
Bonifácio de Andrada
Lobbe Neto

Enio Tatico

João Lyra· vaga do PMDB

11 vaga

I Almeida de Jesus· vaga do
S.PART.
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PCdoB
1 vaga

PRONA

(Deputado do PP ocupa a vaga)

PV

20 Vice-Presidente: Almerinda de Carvalho (PMDB)
30 Vice-Presidente: Hermes Parcianello (PMOB)
Titulares Suplentes

1 vaga

Jaime Martins
João Leão

Barbosa Neto

José Militão

Romeu Queiroz

Alberto Goldman

Luiz Carlos Hauly

Walter Feldman

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Alexandre Santos
Francisco Garcia· vaga do

PPS
1 vaga

Marcos Abramo
Mussa Demes

Paes Landim

(Deputado do PSC ocupa a
vaga)

Carlito Merss
João Grandão

Reginaldo Lopes
(Deputado S.PART. ocupa a

vaga)

Renato Cozzolino .. vaga do
PFL

PSC

PMN
(Deputado do PMDB ocupa a

vaga)

PMDB
Eduardo Cunha· vaga do PMN

Jorge Alberto
Maria Lucia

Nelson Bornier
Osvaldo Reis (Licenciado)

(Deputado do PL ocupa a
vaga)

Zequinha Marinho· vaga do
PSB

Pompeo de Mattos
PDT

Agnaldo Muniz

Elaine Costa
Marcondes Gadelha - vaga do
PFL
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

PL
Jorge Pinheiro - vaga do PMN
Neucimar Fraga
Wellington Roberto

PSDB

PTB

PPS

PP

(Deputado do PSC ocupa a
vaga)

PSB

Herculano Anghinetti

Simão Sessim

Manoel Salviano
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)
1 vaga

A1rnerinda de Carvalho
André Luiz
Aníbal Gomes - vaga do PT
Hermes Parcianello
João Magalhães· vaga do PTB
Mauro Benevides-vaga do
PSDB
Wladimir Costa

PT

José Carlos Aleluia
José Carlos Machado
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

1 vaga

PFL

Eduardo Valverde
João Magno
Orlando Fantazzini
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

1vaga

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

1 vaga

Enio Tatico
José Carlos Elias

1 vaga

PL
(Deputado do PP ocupa a

vaga)
(Deputado do PL ocupa a

vaga)

Anivaldo Vale
Bismarck Maia

Custódio Mattos
(Deputado do PP ocupa a

vaga)
1 vaga

Giacobo • vaga do PPS
Luciano Castro· vaga do

PFL
Reinaldo Betão

(Deputado do PFL ocupa a
vaga)

Beta Albuquerque
(Deputado do PFL ocupa a

vaga)

(Deputado do PL ocupa a
vaga)

Darci Coelho· vaga do PFL

Delfim Netto

Feu Rosa· vaga do PSDB
Francisco Domelles

Roberto Balestra
Vanderlei Assis· vaga do

PRONA

Carlos Eduardo Cadoca
Marcelo Castro

(Deputado do PFL ocupa a
vaga)

2 vagas

PDT

PP

PPS

Enivaldo Ribeiro
Professor Irapuan Teixeira· vaga
doPRONA
(Deputado do PFL ocupa a vaga)
(Deputado do PFL ocupa a vaga)

PMDB

1 vaga

PSB
(Deputado do PSC ocupa a vaga)
(Deputado do PSDB ocupa a
vaga)

PTB
Armando Monteiro· vaga do PMDB
José Militão
(Deputado do PFL ocupa a vaga)
(Deputado do PFL ocupa a vaga)

PL
João Leão
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

Raul Jungmann

Cezar Schirmer
Femando Lopes

João Correia· vaga do PT

Max Rosenmann
Paulo Afonso· vaga do PL
Pedro Novais
(Deputado do PTB ocupa a vaga)

PSDB
Antonio·Cambraia
Antonio Carlos Mendes Thame
Gonzaga Mata· vaga do PSB

Luiz Carlos Hauly

Veda Crusius
1 vaga

Paudemey Avelino

Roberto Brant

Onyx Lorenzoni • vaga do PTB

PSC
Carlos Willian • vaga do PSB

Secretário(a): Maria linda Magalhães
Local: Anexo 11, Pav. Superior, Ala C, sala 136
Telefones: 318-6960/6989/6955
FAX: 318-2150 -

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE
Presidente: Simão Sessim (PP)
10 Vice-Presidente: Herculano Anghinelti (PP)

Jovino Cândido Marcelo Ortiz S.PART.
João Fontes· vaga do PT

Secretãrio(a): Edilson Saraiva Alencar
Local: Anexo 11, Pav. Superior, Ala A, sala 161
Telefones: 318-6888318-6887
FAX: 318-2176

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTRCIPATIVA
Presidente: Henrique Eduardo Alves (PMDB)
10 Vice-Presidente: André Luiz (PMOB)
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PL

S.PART.

PSB

2 vagas 2 vagas

Miguel Arraes

Claudio Magrão

Miguel de Souza

Sandro Mabel

Hamilton Casara

Edna Macedo
Nelson Marquezelli

Gilberto Kassab
José Carlos Araújo

José Roberto Arruda

André Luiz
José Divino

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

1 vaga

Francisco Appio
Leodegar Tiscoski

Romel Anizio • vaga do PMDB
Vadão Gomes· vaga do PC

doS

PSDB

Eduardo Sciarra
Gervásio Silva
Luiz Carlos Santos· vaga do
PTB
Paulo Bauer • vaga do PL
Robério Nunes

PMDB
Josias Quintal· vaga do PSB
Marcello Siqueira

Moreira Franco

Rose de Freitas· vaga do PSDB
(Deputado do PP ocupa a vaga)
(Deputado do PSDB ocupa a
vaga)

PP
Dr. Helena· vaga do PSDB
Francisco Garcia· vaga do PPS
João Pizzolatti • vaga do PMDB

José Janene

Nelson Meurer
PTB

Osmânio Pereira· vaga do PSB
Salvador Zimbaldi • vaga do PDT
(Deputado do PFL ocupa a
vaga)
(Deputado do PSDB ocupa a
vaga)

PL

(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

João Caldas
(Deputado do PFL ocupa a
vaga)

PSB
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

PPS
(Deputado do PP ocupa a vaga)

PDT
(Deputado do PSDB ocupa a

vaga)

Eduardo Gomes Antonio Cambraia
Nicias Ribeiro· vaga do PTB Carlos Sampaio
Paulo Feijó • vaga do PMDB Lobbe Neto
Sebastião Madeira Manoel Salviano
(Deputado do PP ocupa a vaga) Ronaldo Dirnas • vaga do PDT
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

Suplentes

2 vagas

Antonio Nogueira
Mauricio Rands

Reginaldo Lopes
Rubens Otoni

Vicentinho

Bosco Costa
Eduardo Barbosa

1 vaga

Almerinda de Carvalho
Sitas Brasileiro

1 vaga

Marcelo Guimarães Filho
3 vagas

PT

2° Vice-Presidente: Eduardo Gomes (PSDB)
3° Vice-Presidente:
Titulares

Ary Vanazzi
Devanir Ribeiro
Leonardo Monteiro
(Deputado S.PART. ocupa a vaga)
(Deputado S.PART. ocupa a vaga)

PFL
Dr. Pinotti • vaga do PMDB
Murilo Zauith
Vilmar Rocha
(Deputado do PSC ocupa a vaga)
1 vaga

PMDB

PTB

André Luiz· vaga do PPS
Henrique Eduardo Alves
Marcelo Castro
(Deputado do PFL ocupa a vaga)

PSDB
Eduardo Gomes
(Deputado do PP ocupa a vaga)
(Deputado do PP ocupa a vaga)

PP
Dr. Helena· vaga do PSDB
Enivaldo Ribeiro
Feu Rosa· vaga do PSDB
Leodegar Tiscoski

Luciano Leitoa Pastor Francisco Olímpio
Luiza Erundina • vaga do PC do B

PPS
(Deputado do PMDB ocupa a vaga) 1 vaga

PDT
(Deputado do PSL ocupa a vaga) 1 vaga

PCdoB
(Deputado do PSB ocupa a vaga) 1 vaga

PSC
Costa Ferreira· vaga do PFL

PSL
João Mendes de Jesus· vaga do
PDT

Carlos Mota Bispo Rodrigues
Mario Assad Júnior Edmar Moreira

Babá· vaga do PT
João Fontes· vaga do PT

Secretário(a): Luiz Claudio Alves dos Santos
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122
Telefones: 318-7958 318-7959
FAX: 318-2889

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: José Janene (PP)
1" Vice-Presidente: Eduardo Sciarra (PFL)
2° Vice-Presidente: Rose de Freitas (PMDB)
3° Vice-Presidente: Gervásio Silva (PFL)
Titulares Suplentes

Secretário(a): Damaci Pires de Miranda
Local: Anexo 11, Térreo, Ala C, sala 56
Telefones: 318-6944/6946
FAX: 318-2137

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA
NACIONAL

Presidente: Zulaiê Cobra (PSDB)
1°Vice-Presidente: João Castelo (PSDB)
2° Vice-Presidente: Francisco Rodrigues (PFL)
3° Vice-Presidente: Maninha (PT)
Titulares Suplentes

Fernando Ferro
Hélio Esteves
Luiz Bassuma
Luiz Sérgio
Mauro Passos

Aroldo Cedraz

PT

PFL

Eduardo Valverde
Iriny Lopes

Luciano Zica
Luiz Alberto

Vander Loubet

Gerson Gabrielli

Renildo Calheiros

Colombo
Ivo José
Lindberg Farias

PCdoB
(Deputado do PP ocupa a

vaga)

PT
Arlindo Chinaglia

Dr. Rosinha
Henrique Fontana



vaga)

S.PART.
Luciana Genro· vaga do PT Babá· vaga do PT

Fernando Gabeira • vaga do PT

Maninha
Nilson Mourão
Paulo Delgado
(Deputado S.PART. ocupa
a vaga)
(Deputado do PSDB ocupa
a vaga)

Francisco Rodrigues
José Thomaz Nonõ
NiceLobão
(Deputado do PP ocupa a
vaga)
(Deputado do PP ocupa a
vaga)
(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Paulo Bernardo
Sigmaringa Seixas

Terezinha Fernandes
(Deputado S.PART.ocupa a

vaga)
(Deputado S.PART. ocupa a

vaga)
PFL

André de Paula
Aroldo Cedraz

João Batista

João Carlos Bacelar

VilmarRocha

(Deputado do PSDB ocupa a
vaga)

PMDB

João Herrmann Neto
Roberto Freire

Neiva Moreira (Licenciado)

Inácio Arruda

Enéas

Leonardo Mattos

Cabo Júlio· vaga do PSB

PPS
Leônidas Cristina
Lupércio Ramos

PDT
Enio Bacci

PCdoB
Aldo Rebelo (Licenciado)

PRONA
(Deputado do PL ocupa a vaga)

PV
1 vaga

PSC

Pastor Pedro Ribeiro
Tadeu Filippelli
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)
(Deputado do PP ocupa a
vaga)
(Depl,ltado do PL ocupa a
vaga)

André Luiz
Edison Andrino

Jefferson Campos· vaga do PTB

João Correia

Michel Temer

Nelson Trad • vaga do PTB

Pedro Novais
Vieira Reis

PSDB

Secretário(a): Femando Luiz Cunha Rocha
Local: Anexo 11, Pav. Superior, Ala A, sala 125
Telefones: 318-8266 318-6997 A 6996
FAX: 318-2151

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO
CRIME ORGANIZADO, VIOLÊNCIA E NARCOTRÁFICO

Presidente: Moroni Tórgan (PFL)
1°Vice-Presidente: Vic Pires Franco (PFL)
2° Vice-Presidente: Neucimar Fraga (PL)
3° Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PT
Alberto Goldman
Antonio Carlos Pannunzio
João Almeida
João Castelo
Villorio Medioli • vaga do PT
Zulaiê Cobra

Augusto Nardes • vaga do
PFL
Feu Rosa· vaga do PMDB
Francisco Dornelles
Ivan Ranzolin
Márcio Reinaldo Moreira
Reginaldo Germano· vaga
doPFL
Vadão Gomes· vaga do
PFL
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

Alberto Fraga· vaga do
PMDB
Arnon Bezerra· vaga do
PMDB

Jackson Barreto

Jair Bolsonaro
Marcus Vicente· vaga do
PP
Roberto Jefferson

Coronel Alves

Heleno Silva
Lincoln Portela
Marcos de Jesus· vaga do
PMDB

Paulo Baltazar
(Deputado do PSC ocupa a

Aloysio Nunes Ferreira
Eduardo Paes· vaga do PFL

Gonzaga Mata
Luiz Carlos Hauly

Serafim Venzon
1 vaga

PP

Celso Russomanno

Luis Carlos Heinze
Ricardo Fiuza

Ronivon Santiago

PTB

Pastor Frankembergen

(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

PL
Amauri Robledo Gasques • vaga

doPRONA
João Paulo Gomes da Silva

Mário Assad Júnior

Neucimar Fraga

PSB
2 vagas

Antonio Carlos Biscaia
Fernando Ferro
Iriny Lopes
Paulo Pimenta
Vander Loubet

Wasny de Roure

PFL
Abelardo Lupion
José Carlos Araújo
Laura Carneiro

Moroni Torgan

Vic Pires Franco

PMDB
Eliseu Padilha
João Magalhães. vaga do PTB
Mauro Lopes
Pastor Pedro Ribeiro· vaga do PTB
Vieira Reis
(Deputado do PTB ocupa a vaga)
(Deputado do PSB ocupa a vaga)

PSDB

Carlos Sampaio

João Campos
Juiza Denise Frossard
(Deputado do PL ocupa a vaga)

PP

Celso Russomanno

Ivan Ranzolin
Professor Irapuan Teixeira· vaga do
PRONA
(Deputado do PL ocupa a vaga)

PTB
Alberto Fraga· vaga do PMDB

Luiz Bassuma
Odair

Paulo Rubem Santiago
Rubinelli

Selma Schons
(Deputado do PSC ocupa

a vaga)

José Carlos Machado
Robson Tuma

Ronaldo Caiado
(Deputado do PP ocupa a

vaga)
(Deputado do PP ocupa a

vaga)

André Luiz
Fernando Diniz

Gilberto Nascimento
Leandro Vilela

Zé Gerardo

Antonio Carlos Mendes
Thame

Bosco Costa
Vicente Arruda

Zulaiê Cobra

Darci Coelho· vaga do
PFL

~rico Ribeiro

Leodegar Tiscoski

Nelson Meurer
Reginaldo Germano· vaga

doPFL

Luiz Antonio Fleury



Arnaldo Faria de Sá
(Deputado do PMDB ocupa a vaga)
(Deputado do PMDB ocupa a vaga)

PL
Carlos Souza· vaga do PC do B
Coronel Alves
Edmar Moreira· vaga do PSDB
João Tota - vaga do PP
Neucimar Fraga

PSB
Barbosa Neto· vaga do PMDB
Isaias Silvestre
Paulo Baltazar

Nelson Marquezelli
Vicente Cascione

Lincoln Portela
Sandro Mabel

Gonzaga Patriota
Renato Casagrande

Serafim Ven,~on

Thelma de C!iveira
(Deputado I o PTB ocupa a
vaga)

Antonio Joacuim
Dr. Benedito Dias
José Linhan, s

Nilton Baiano

Suely Camp,)s • vaga do
PFL

(Deputado do PTB ocupa a vaga)
1 vaga

PP
Benedito de Lira· vaga do PTB

Francisco Turra
Zonta

(Deputado do PRONA ocupa a
vaga)

1 vaga

PTB
PPS

Dimas Ramalho
PDT

Pompeo de Mattos
PCdoB

(Deputado do PL ocupa a vaga)
PRONA

(Deputado do PP ocupa a vaga)
PV

Marcelo Ortiz
PSC

Colbert Martins

Neiva Moreira (Licenciado)

Perpétua Almeida

Elimar Máximo Damasceno

Edson Duarte

Cabo Júlio· vaga do PT

Arnaldo Farid de Sá
Dr. Francisco Gonçalves
Homero BarI eto
Kelly Moram
Rommel Feij J - vaga do
PSDB

Amauri Robl :;do Gasques
Carlos Mota
(Deputado ( o PMDB ocupa
a vaga)

Alberto Fraga
Arnon Bezerra· vaga do PSDB

Marcondes Gadelha - vaga do PFL
Milton Cardias

(Deputado do PP ocupa a vaga)

1 vaga
PL

João Caldas
Medeiros

(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

PSB
Secretário(a): Kátia da Consolação dos Santos Viana
Local: Anexo 11, Pavimento Superior - Sala 166-C
Telefones: 318-8615/8616
FAX: 318-2179

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA
Presidente: Angela Guadagnin (PT)
1° Vice-Presidente: Roberto Gouveia (PT)
2° Vice-Presidente: Jorge Alberto (PMDB)
3° Vice-Presidente: José Unhares (PP)
Titulares Suplentes

PT

Dr. Ribamar Alves
Lavoisier Maia -vaga do
PFL
Pastor Fran< isco Olímpio
(Deputado lO PSDB ocupa
a vaga)

Athos Avelin)
Geraldo ResElnde
Maria Helen'l • vaga do
PMDB

Dr. Evilásio

Jurandir Boia

Luiza Erundina

PPS
Colbert Martins

Geraldo Thadeu

PDT

Laura Carneiro
Pauderney Avelíno

2 vagas

Antônio Carlos Biffi
Antonio Nogueira

Carlos Santana
Maurício Rands

PT

Alceu Collares
Dr. Hélio

PFL

Jamil Murad
PRONA

Elimar Máximo Damasceno - vaga
doPP

S.PART.

PCdoB

Manato
Mário Herin,~er

Jandira Fegralí

Babá· vaga do PFL

Ora. Clair
Lúcia Braga .• vaga do PMDB
Paulo Rocha
Tarcisio Zimrnermann
Vicentinho • '~aga do PMDB
Washington ..uiz

Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos
Local: Anexo 11, Pav. Superior, Ala A, sala 145
Telefones: 3'8-8264/7016 A 7021
FAX: 318-21!i6

COMIS:3ÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E
SERViÇO PÚBLICO

Presidente: Medeiros (PL)
1° Vice-Presijente: Sandro Mabel (PL)
2° Vice-Presi:Jente: Tarcisio Zimmermann (PT)
3° Vice-Presijente:
Titulares Suplentes

João Campos

Juíza Denise Frossard

Walter Feldman

Dra. Clair
Durval Orlato

Luci Choinacki
Maninha

Maria do Carmo Lara
Tarcisio Zimmermann

Teima de Souza
1 vaga

Celcita Pinheiro
Félix Mendonça

José Mendonça Bezerra

José Rocha

Ronaldo Caiado

Adelor Vieira

Alceste Almeida· vaga do PL
Almerinda de Carvalho

Sandra Rosado

Silas Brasileiro

Waldemir Moka
1 vaga

PFL

PSDB

(Deputado do PTB ocupa a vaga)

PMDB
Benjamin Maranhão - vaga
doPL
Darcísio Perondi
Jorge Alberto
Saraiva Felipe
(Deputado do PPS ocupa a
vaga)
2 vagas

Dr. Pinotti
Laura Carneiro
Milton Barbosa
(Deputado S.PART. ocupa
a vaga)
(Deputado do PSB ocupa a
vaga)
(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Custódio Mattos
Eduardo Barbosa· vaga do
PSB
Rafael Guerra

I Angela Guadagnin

I
Arlindo Chinaglia
Dr. Rosinha

I Guilherme Menezes
Henrique Fontana
Maria do Rosário
Roberto Gouveia
Selma Schons

Moroni Torgnn
Rodrigo Mán
(Deputado ~i.PART. ocupa aL..-. -'- _

.__._--_.._....•----_.._---



vaga)
1 vaga

Secretário(a): Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Local: Anexo 11, Sala T 50
Telefones: 318-7003/7004/7005
FAX: 318-2152

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO
Presidente: Josué Bengtson (PTB)
1° Vice-Presidente: Bismarck Maia (PSDB)
2° Vice-Presidente: Ronaldo Vasconcellos (PTB)
3° Vice-Presidente: Mariângela Duarte (PT)
Titulares Suplentes

PT

PFL

Jamil Murad

Zezéu Ribeiro

AryVanazzi
Devanir Ribeiro

Guilherme Menezes
Ivo José

Luiz Sérgio

Zé Geraldo

Alex Canziani
Ricarte de Freitas

Almeida de Jesus

Milton Monti

Herculano Anghinetli
Ivan Ranzolin

Ronivon Santiago

Léo Alcântara
Thelma de Oliveira

(Deputado do PSB ocupa a
vaga)

(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

PL

PP

PDT
Nelson Proença

Severiano Alves

PPS

PSB
Hamilton Casara· vaga do PSDB

Maurício Quintella Lessa
(Licenciado)

1 vaga

PTB

PSDB

Antonio Nogueira
Carlos Santana
Iriny Lopes
Jorge Boeira
Teima de Souza
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)
(Deputado do PL ocupa a
vaga)

PFL

PT

PV

PCdoB

PSL
João Mendes de Jesus· vaga
doPL

Deley • vaga do PMDB

Geraldo Thadeu

(Deputado do PSB ocupa a
vaga)

Alice portugal
Daniel Almeida· vaga do
PSB

Isaías Silvestre

Luciano Leitoa· vaga do PDT

(Deputado do PC do B
ocupa a vaga)

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente: Romeu Queiroz (PTB)
1° Vice-Presidente: Neuton Lima (PTB)
2° Vice-Presidente: Leodegar Tiscoski (PP)
3° Vice-Presidente: Mauro Lopes (PMDB)
Titulares Suplentes

Secretário(a): Flávio José Barbosa de Alencastro
Local: Anexo 11, Ala A, Sala 5,Térreo
Telefones: 318-7640/7641/7642

Josué Bengtson
Ronaldo Vasconcellos

ReinaldoBetão
(Deputado do PSL ocupa a
vaga)

Dr. Benedito Dias
João Pizzolatli
Julio Lopes

Paulo Kobayashi

Bismarck Maia
Carlos Alberto Leréia

Eduardo Paes

vaga)

2 vagas

Alceu Collares

Alice Portugal

Fátima Bezerra
Fernando Ferro

Maninha
Neyde Aparecida

Orlando Desconsi
Zico Bronzeado

Ariosto Holanda

Eduardo Barbosa
Sebastião Madeira

Júlio Delgado
Maria Helena· vaga do

PMDB

Herculano Anghinetli

Sandes Júnior

Welinton Fagundes
(Deputado do PTB ocupa a

vaga)

Ann Pontes
Osvaldo Biolchi

(Deputado do PPS ocupa a
vaga)

Arnaldo Faria de Sá
Eduardo Seabra

Homero Barreto· vaga do PL

César Medeiros
Gilmar Machado
João Grandão
Lindberg Farias
Mariângela Duarte
Mauro Passos

PSB
Isaías Silvestre
(Deputado do PL ocupa a vaga)

PPS
Cláudio Magrão

Dimas Ramalho· vaga do PDT

PDT
(Deputado do PPS ocupa a
vaga)

PCdoB
Daniel Almeida· vaga do PP
Vanessa Grazziotin

S.PART.
Joâo Fontes· vaga do PFL

PL
Luciano Castro· vaga do PSB

Medeiros

Ricardo Rique - vaga do PSDB
Sandro Mabel

Pedro Corrêa
(Deputado do PC do Bocupa a
vaga)

PTB
Jovair Arantes .vagado PSDB
Luiz Antonio Fleury
Milton Cardias

PMDB

PP

Leonardo Picciani
(Deputado do PT ocupa a vaga)

(Deputado do PT ocupa a vaga)

PSDB
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)
(Deputado do PL ocupa a vaga)
1 vaga

Carlos Melles
Eduardo Sciarra
Femando de Fabinho
José Rocha
Marcelo Guimarães Filho

Alceste Almeida
Carlos Eduardo Cadoca
Marinha Raupp
(Deputado do PV ocupa a

Claudio Cajado
Gerson Gabrielli

Jairo Carneiro
Laura Carneiro

1 vaga
PMDB

Bernardo Ariston
Edison Andrino

Rose de Freitas· vaga do PSDB
2 vagas

Lael Varella
Marcelo Guimarães Filho
(Deputado do PL ocupa a
vaga)
(Deputado do PL ocupa a
vaga)
2 vagas

PMDB

Eliseu Resende
José Carlos Araújo

Marcos Abramo

Paes Landim

Robério Nunes
(Deputado do PTB ocupa a

vaga)

mmmnllllllU



PCdoB
(Deputado do PSB ocupa a (Deputado do PP ocupa a
~~ ~~

PTB

PV

PRONA

vaga)

Geraldo Resende

Humberto Michiles
Paulo Marinho

Manato

Ary Vanazzi
Dra. Clair

Henrique Fontana
Ivan Valente

Luci Choinacki
Paulo Pimenta

Paes Landim
Robério Nunes

3 vagas

Bernardo Ariston
Moacir Micheletto

2 vagas

Inácio Arruda

Francisco Dornelles
Leodegar Tiscoski

Vadão Gomes

Arnaldo Faria de Sá
Arnon Bezerra

Janete Capiberibe
Renato Casagrande

Aloysio Nunes Ferreira
Antonio Carlos Pannunzio

Luiz Carlos Hauly
Nilson Pinto

Secretário(a): Ruy Omar Prudencio da Silva
Local: Anexo 1/, Pav. Superior, Ala A, sala 175
Telefones: 318-6973 A 6976
FAX: 318-2153

(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

PDT

José Pimentel
Lindberg Farias
Maninha
Paulo Delgado
Rubens Otoni
Tarcisio Zimmermann

PP

PPS

Cezar Schirmer
Edson Ezequiel
Max Rosenmann
Silas Brasileiro

PMDB

Feu Rosa
Francisco Garcia
Francisco Turra
Vanderlei Assis· vaga do PRONA

PTB

PSDB

PSB

Neucimar Fraga
Welinton Fagundes

Fábio Souto
José Thomaz Noná
Marcos Abramo
Ney Lopes
Ronaldo Caiado

PL

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A "ACOMPANHAR AS
NEGOCIAÇÕES DA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DAS

AMÉRICAS",
Presidente: José Thomaz Naná (PFL)
10 Vice-Presidente: Edson Ezequiel (PMDB)
20Vice-Presidente: Alberto Goldman (PSDB)
30Vice-Presidente: Francisco GarCia (PP)
Relator: Maninha (PT)
Titulares Suplentes

Alberto Goldman
Antonio Carlos Mendes Thame
Custódio Mattos
Veda Crusius

PT

PFL

Jackson Barreto
Roberto Jefferson

PCdoB

PRONA
(Deputado do PP ocupa a vaga) Elimar Máximo Damasceno

Alexandre Cardoso
Luiza Erundina

Nelson Proença

Severiano Alves

Jamil Murad

Secretário(a): Mário Dráusio Oliveira de A. Coutinho
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-7058/7059
FAX: 318-2140

Cezar Silvestri

Isaías Silvestre

1 vaga

Viltorio Medioli

Paulo Kobayashi

Carlos Alberto Leréia
Narcio Rodrigues

Paulo Feijó

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Tadeu Filippelli

Zé Gerardo
(Deputado do PTB ocupa a

vaga)
1 vaga

Almeida de Jesus
João Tota ·vaga do PP

Mauricio Rabelo

Sandro Mabel

Carlos Dunga
Iris Simões

Jonival Lucas Junior· vaga do
PMDB

Sandro Matos· vaga do PV
Silas Câmara· vaga do PFL

(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

Érico Ribeiro
Francisco Garcia· vaga do PC

do B
Nilton Baiano

Professor Irapuan Teixeira·
vaga do PRONA

Wagner Lago· vaga do PDT
(Deputado do PL ocupa a

vaga)

João Magalhães· vaga do PTB

Leandro Vilela

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

PPS

Eliseu Padilha
Gilberto Nascimento· vaga do
PV
Marcelino Fraga· vaga do
PSDB
Mauro Lopes

Nelson Trad

Olavo Calheiros· vaga do PT
Osvaldo Reis (Licenciado)
Pedro Chaves

Francisco Appio

Leodegar Tiscoski

Mário Negromonte

PP

PL

Affonso Camargo
Carlos Sampaio
(Deputado do PV ocupa a
vaga)
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)
(Deputado do PDT ocupa a
vaga)

PSDB

Neuton Lima
Pedro Fernandes
Philemon Rodrigues. vaga do
PL
Romeu Queiroz

Almir Sá
Chico da Princesa
José Santana de Vasconcellos·
vagado PFL
Miguel de Souza· vaga do PFL
Milton Monti • vaga do PDT
Oliveira Filho· vaga do PT
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

Beta Albuquerque
Gonzaga Patriota· vaga do PC
do B
(Deputado do PPS ocupa a
vaga)

Átila Lins· vaga do PSB
Leánidas Cristino

PSB

1 vaga

PDT
Promotor Afonso Gil • vaga do
PSDB
(Deputado do PL ocupa a
vaga)

Deley • vaga do PSDB (Deputado do PTB ocupa a



COMISSÃO ESPECIAL COM A FINALIDADE DE DEFINIR A
ATUAÇÃO DESTA CASA NAS AÇÕES DESTINADAS A

IMPLEMENTAR AS PROVIDÊNCIAS REFERIDAS NA LEI N°
10.745, DE 9 DE OUTUBRO DE 2003, QUE DEFINE O ANO DE

2004 COMO O "ANO DA MULHER"

Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo li, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318"7063/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇ:ÃO, N° 3.A, DE

1999, QUE "ALTERA OS ARTS. 27, 28, 29, 44 E 82 DA
CONSTITU!ÇÃO FEDERAL, E INTRODUZ DISPOSiÇÕES

TRANSITORIAS, DE FORMA A FAZER COINCIDIR OS
MANDATOS ELETIVOS QUE MENCIONA E ATRIBUIR·LHES

NOVO PERíODO DE DURAÇÃO" E APENSADAS.
Presidente:
1°Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PT

Presidente:
1°Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Titulares

Iara Bernardi

Laura Carneiro

Sandra Rosado

Thelma de Oliveira

Suely Campos

Elaine Costa

Luiza Erundina

Maria Helena

Jandira Feghali

Secretário(a): .

PT

PFL

PMDB

PSDB

PP

PTB

PSB

PPS

PCdoB

Suplentes

Paulo Baltazar

Cezar Silvestri

Enio Bacci

Jamil Murad

PSB
Jurandir Boia

PPS
Cláudio Magrão

PDT
(Deputado do PP ocupa a vaga)

PCdoB
(Deputado do I?T ocupa a vaga)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A AVERIGUAR O
PROCESSO RELACIONADO À CRISE DA PARMALAT.

Presidente: Waldemir Moka (PMDB)
1°Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (PFL)
2° Vice-Presidente: Zonta (PP)
3° Vice-Presidente: Vittorio Medioli (PSDB)
Relator: Assis Miguel do Couto (PT)
Titulares Suplentes

PT
Assis Miguel do Couto
DurvalOrlato
João Grandão
Josias Gomes

Abelardo Lupion
KátiaAbreu
Ronaldo Caiado

Leandro Vilela
Osvaldo Biolchi
Waldemir Moka

Antonio Carlos Mendes
Thame
Luiz Carlos Hauly
Vittorio Medioli

Augusto Nardes
Zonta

Enio Tatico
Nelson Marquezelli

Paulo Marinho

Adão Pretto
Anselmo - vaga do PC do B

Paulo Pimenta
Paulo Rubem Santiago

Reginaldo Lopes
PFL

Coriolano Sales
(Deputado do PP ocupa a vaga)
(Deputado do PP ocupa a vaga)

PMDB
Josias Quintal

Marcelino Fraga
1 vaga

PSDB

Anivaldo Vale

Carlos Alberto Leréia
Júlio Redecker

PP
André Zacharow - vaga do PDT

Dilceu Sperafico
Francisco Turra - vaga do PFL

Leonardo Vilela
Luis Carlos Heinze • vaga do PTB

Roberto Balestra - vaga do PFL
PTB

Marcus Vicente
(Deputado do PP ocupa a vaga)
PL

Almir Moura
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Secretário(a): -

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 54·A, DE

1999, QUE "ACRESCENTA ARTIGO AO ATO DAS
DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS"

(DISPONDO QUE O PESSOAL EM EXERCíCIO QUE NÃO
TENHA SIDO ADMITIDO POR CONCURSO PÚBLICO,
ESTÁVEL OU NÃO, PASSA A INTEGRAR QUADRO

TEMPORÁRIO EM EXTINÇÃO À MEDIDA QUE VAGAREM OS
CARGOS OU EMPREGOS RESPECTIVOS).

Presidente: Laura Carneiro (PFL)
1° Vice-Presidente: Antonio Nogueira (PT)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
Relator: Átila Lira (PSDB)
Titulares Suplentes

PT

PSDB

1 vaga

!
Antonio Cruz '

1 vaga

Ivan Ranzolin
2 vagas

Iriny Lopes
5 vagas

Ann Pontes
Osmar Serraglio

2 vagas

PT

Bonifácio de Andrada
Helenildo Ribeiro

Zenaldo Coutinho
1 vaga

Dimas Ramalho

PP

2 vagas

Severiano Alves

PL
José Santana de Vasconcellos

Raimundo Santos

PFL
Antonio Carlos Magalhães Neto

José Thomaz Nonô
Paes Landim

2 vagas

PTB

PDT

PPS

PSB

PSDB

PMDB

PCdoB
Jamil Murad

PV

Coriolano SE les
José Roberto Arruda
Luiz Carlos ~ ;antos
Marcelo Gui. narães Filho
(Deputado lO PP ocupa a
vaga)

Edmar Moreira
Mário Assad Júnior

Luiz Antonio Fleury
Vicente Cascione

Antonio Carhs Biscaia
Eduardo Valrerde
João Alfredo
José Eduard) Cardozo
Mauricio Rat Ids
Paulo Delgado

(Deputado do PSC ocupa a
vaga)
1 vaga

Cleonâncio Fonseca
Darci Coelhe • vaga do PFL
Dilceu Spersfico
Ricardo Fiuz3
Wagner Lago· vaga do PDT

José Divino
José Ivo Sar :ori
Marcelino Fr 3ga
Nelson Traci

Cezar Silvestri

Carlos Samraio
Juiza Denise Frossard
Nicias Ribeiro
Vicente Arruda

(Deputado ("o PP ocupa a
vaga)

Telefones: 3 8-7060/7059
FAX: 318-2110

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUH:ÃO N° 92·A, DE 1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO
AO ART. 101 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL",

DETER~\IINANDOQUE OS MEMBROS DO STF SERÃO
ESCOLrlDOS DENTRE OS MEMBROS DOS TRIBUNAIS

SUPf:RIORES QUE INTEGREM A CARREIRA DA
MAGISTRJ, fURA, MENORES DE SESSENTA E CINCO ANOS
DE IDADE, NDlCADOS EM LISTA TRíPLICE PELO PRÓPRIO

TRIBUN !t,L, COM NOMEAÇÃO PELO PRESIDENTE DA
REPÚB JCA E APROVAÇÃO DO SENADO FEDERAL.

Presidente: j,ntonio Carlos Biscaia (PT)
1° Vice-Presi :lente:
2° Vice-Presí jente:
3° Vice-Presi jente:
Relator: JOSE Divino (PMDB)
Titulares Suplentes

1 vaga

2 vagas

Nilton Baiano
Zé Lima

1 vaga

Marcelo Ortiz

Agnaldo Muniz

Pompeo de Mattos

Medeiros
Welinton Fagundes

Philemon Rodrigues
Ronaldo Vasconcellos

Ariosto Holanda
Serafim Venzon

Zenaldo Coutinho

1 vaga

6 vagas

Adelor Vieira
3 vagas

PP

PFL
Antonio Carlos Magalhães Neto

José Roberto Arruda
3 vagas

PMDB

PL

'PCdoB

PSB

PDT

PPS

PV
Jovino Cândido

Júlio Delgado

Eduardo Seabra
José Carlos Elias

Alice Portugal

Feu Rosa
Nélio Dias
Sandes Júnior
Vanderlei Assis· vaga do PFL

PTB

João Carlos Bacelar
Laura Carneiro
Ney Lopes
(Deputado do PP ocupa a
vaga)
1 vaga

Antonio Nogueira
Carlos Abicalil
Fátima Bezerra
Jorge Boeira
Odair
Tarcisio Zimmermann

Alceu Collares

Jefferson Campos
Jorge Alberto
José Ivo Sartori
Leonardo Picciani

Gonzaga Patriota
Hamilton Casara· vaga do
PSDB
Pastor Francisco Olímpio

Átila Lira
Eduardo Barbosa
Helenildo Ribeiro
(Deputado do PSB ocupa a
vaga)

Luciano Castro
Sandro Mabel

Secretário(a): Maria de Fátima Moreira
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A

Sarney Filho
PSC

, Carlos Williail • vaga do PSB

Marcelo Ortiz



Secretário(a): Walbia Vânia de Farias Lora
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-706217059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 227·A, DE

2004, QUE "ALTERA OS ARTIGOS 37, 40,144,194,195 E 201
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL, PARA DISPOR SOBRE A

PREViDÊNCIASOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (
PEC PARALELA· ALTERANDO A EMENDA

CONSTITUCIONAL N° 41, DE 2003 - REFORMA DA
PREVIDÊNCIA).

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 228-A, DE
2004, QUE "ALTERA0 SISTEMATRIBUTARIO NACIONAL E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS",
Presidente: Mussa Demes (PFL)
10 Vice-Presidente: Gerson Gabrielli (PFL)
2° Vice-Presidente: Pedro Novais (PMDB)
3° Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
Relator: Virgílio Guimarães (PT)
Titulares Suplentes

Antonio Cambraia Anivaldo Vale
Eduardo Paes Antonio Carlos Mendes Thame
Julio Semeghini Gonzaga Mata
Luiz Carlos Hauly Narcio Rodrigues
Walter Feldman Veda Crusius

PP
Delfim Netto Enivaldo Ribeiro
Francisco Dornelles Feu Rosa
Romel Anizio Professor Irapuan Teixeira

PTB
Armando Monteiro Nelson Marquezelli
Jackson Barreto Pedro Fernandes
Philemon Rodrigues Vicente Cascione

PL
Bispo Rodrigues Humberto Michiles
Miguel de Souza Jaime Martins
Raimundo Santos Sandro Mabel

PSB
Beta Albuquerque Barbosa Neto
Renato Casagrande Gonzaga Patriota

PPS
Lupércio Ramos João Herrmann Neto

PDT
Manato Dr. Rodolfo Pereira

PCdoB
Sérgio Miranda 1 vaga

PRONA
Enéas Elimar Máximo Damasceno

Presidente:
1°Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Titulares

Eduardo Valverde
Henrique Fontana
José Pimentel
Maurício Rands
Nelson Pellegrino
Nilson Mourão
Professor Luizinho

Gervásio Silva
Júlio Cesar
Laura Carneiro
Murilo Zauith
Onyx Lorenzoni
Vilmar Rocha

Aníbal Gomes
Fernando Diniz
Jorge Alberto
Olavo Calheiros
Wilson Santiago

Alberto Goidman
Custódio Mattos
Eduardo Barbosa
João Campos
Veda Crusius

Antonio Joaquim
José Unhares
Ronivon Santiago

Arnaldo Faria de Sá
lris Simões
Luiz Antonio Fleury

Bispo Rodrigues
Milton Monti
1 vaga

Dr. Evilásio
Paulo Baltazar

PT

PFL

PMDB

PSDB

PP

PTB

PL

PSB

PPS

Suplentes

Devanir Ribeiro
Durval Orlato

Guilherme Menezes
Ivan Valente

Paulo Pimenta
Roberto Gouveia

1 vaga

Dr. Pinotti
Robson Tuma

4 vagas

Adelor Vieira
Mauro Benevides

Silas Brasileiro
2 vagas

Anivaldo Vale
Antonio Carlos Pannunzio

Bismarck Maia
Juíza Denise Frossard

Zenaldo Coutinho

Benedito de Lira
Dr. Benedito Dias

1 vaga

Ricardo Izar
Ricarte de Freitas

1 vaga

Almir Moura
Chico da Princesa

Wellington Roberto

Dr. Ribamar Alves
Jurandir Baia

PT
Carlíto Merss
Jorge Bittar
José Mentor
Paulo Bernardo
Paulo Rubem Santiago
Virgílio Guimarães
Walter Pinheiro

PFL
Antonío Carlos Magalhães Neto
Gerson Gabrielli
José Roberto Arruda
Mussa Demes
Paudemey Avelino
Vic Pires Franco

PMDB
Carlos Eduardo Cadoca
Eduardo Cunha
José Priante
Osmar Serraglio
Pedro Novais

PSDB

Devanir Ribeiro
Fernando Ferro

Nilson Mourão
Paulo Delgado

Professor Luizinho
Teima de Souza
Wasny de Roure

Aroldo Cedraz
Eduardo Sciarra
Eliseu Resende

José Carlos Machado
Luiz Carreira
Paulo Bauer

André Luiz
Ann Pontes

Max Rosenmann
Paulo Lima

1 vaga

Leõnidas Cristina

Alceu Collares

Jamil Murad

Leonardo Mattos

Secretário(a): -

PDT

PCdoB

PV

Geraldo Thadeu

Manato

Inácio Arruda

Deley

Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-8790/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 347-A, DE
1996, QUE "DÁ NOVA REDA9ÃO AO PARÁGRAFO 2° DO

ARTIGO 57 DA CONSTITUIÇAO FEDERAL" (INCLUINDO O



DISPOSITIVO QUE PRoíBE A INTERRUPÇÃO DA SESSÃO
LEGISLATIVA SEM APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL).

Presidente: Orlando Desconsi (PT)
10 Vice-Presidente:
20 Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Relator: Isaías Silvestre (PSB)
Titulares Suplentes

PRONA
Elimar Máximo Damasceno (Deputado do PP ocupa a vaga)

Secretário(a): Leila Machado C. de Freitas
Local: Anexo li, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-8431/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 431-A, DE

2001, QUE "ACRESCENTA PARÁGRAFOS PRIMEIRO E
SEGUNDO AO ARTIGO 204 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL",

DESTINANDO 5% DOS RECURSOS DO ORÇAMENTO DA
UNIÃO FEDERAL, ESTADOS, DF E MUNiCípIOS PARA

CUSTEIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Presidente: Jamil Murad (PCdoS)
10 Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente:

Secretário(a): Angélica Maria L. F. Aguiar
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-879017059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 534-A, DE

2002, QUE "ALTERA O ART. 144 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL, PARA DISPOR SOBRE AS COMPETÊNCIAS DA

GUARDA MUNICIPAL E CRIAÇÃO DA GUAROA NACIONAL",
Presidente: Iara Bernardi (PT)
10 Vice-Presidente:
20 Vice-Presidente:

Antonio Carlos Biscaia
Chico Alencar
Gilmar Machado
Orlando Desconsi
Selma Schons
Walter Pinheiro

Corauci Sobrinho
Dr. Pinotti
Milton Barbosa
Vilmar Rocha
1 vaga

Almerinda de Carvalho
Edson Ezequiel
Nelson Bornier
Pedro Chaves

Alberto Goldman
Nicias Ribeiro
Ronaldo Dimas
1 vaga

André Zacharow • vaga do
PDT
Cleonâncio Fonseca
Márcio Reinaldo Moreira
Roberto Balestra

José Carlos Elias
1 vaga

Bispo Rodrigues
Weliington Roberto

Isaías Silvestre
Pastor Francisco Olímpio

Leõnidas Cristino

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Jamil Murad

PT

PFL

PMDB

PSDB

PP

PTB

PL

PSB

PPS

PDT

PCdoB

Mauro Passos
5 vagas

Laura Carneiro
Marcelo Guimarães Filho

3 vagas

Alceste Almeida
João Correia

2 vagas

Átila Lira
Helenildo Ribeiro
Paulo Kobayashi

Professora Raquel Teixeira

Vanderlei Assis· vaga do
PRONA
3 vagas

Milton Cardias
Pastor Reinaldo

Heleno Silva
João Paulo Gomes da Silva

2 vagas

Lupércio Ramos

Mário Herlnger

Daniel Almeida

30 Vice-Presidente:
Relator: Mário Heringer (PDT)
Titulares

PT
Angela Guadagnin
Jorge Boeira
Maria do Rosário
Selma Schons
Tarcisio Zimmermann
Teima de Souza

PFL
André de Paula
Fábio Souto
Jairo Carneiro
Laura Carneiro
Mendonça Prado

PMDB
Cezar Schirmer
Gilberto Nascimento· vaga do
PSB
Marcelo Castro

I Max Rosenmann
Paulo Afonso

PSDB
Antonio Cambraia
Eduardo Barbosa
Thelma de Oliveira
Veda Crusius

PP

Benedito de Lira

José Linhares

Suely Campos

PTB
Kelly Moraes
Marcondes Gadelha

PL
Almeida de Jesus
Oliveira Filho

PSB
Luiza Erundina
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

PPS
Athos Avelino

PDT

Mário Heringer

PCdoB
Jamil Murad

PRONA

Elimar Máximo Damasceno

Suplentes

6 vagas

5 vagas

João Correia

Osvaldo Reis (Licenciado)

Sandra Rosado
1 vaga

Carlos Alberto Leréia
Juíza Denise Frossard

Rafael Guerra
Walter Feldman

André Zacharow • vaga do
PDT

Antonio Joaquim
IIdeu Araujo· vaga do

PRONA
Zonta

1 vaga

Arnaldo Faria de Sá
1 vaga

Marcos de Jesus
Wanderval Santos

2 vagas

Geraldo Resende

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Alice Portugal

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

--- ,._-_." ..'------------_..--------



PDT

PCdoB PCdoB

Mário Heringer

Cezar Silvestri
Maria Helena - vaga do PMDB

PDT

2 vagas

2 vagas

Carlos Mota
Chico da Princesa

Affonso Camargo
Narcio Rodrigues

Sebastião Madeira

1 vaga

Murilo Zauith
(Deputado do PP ocupa a

vaga)
3 vagas

Darci Coelho - vaga do PFL
Mário Negromonte

2 vagas

PFL

PMDB
(Deputado do PPS ocupa a

vaga)
3 vagas

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Geraldo Thadeu
PPS

João Tota - vaga do PP
Mário Assad Júnior
Oliveira Filho

PTB

PSDB

lris Simões
José Militão

PL

Pastor Francisco Olímpio
(Deputado do PSC ocupa a
vaga)

PSB

Custódio Mattos
João Almeida
Luiz Carlos Hauly
(Deputado do PMDB ocupa a
vaga)

PP
André zacharow - vaga do PDT
Dilceu Speratico.
Herculano Anghinetti
(Deputado do PL ocupa a
vaga)

Gustavo Fruet

Mauro Lopes
Rose de Freitas· vaga do PSDB
Wilson Santiago
Zé Gerardo

Coriolano Sales

Eduardo Sciarra

Fábio Souto
Fernando de Fabinho
1 vaga

Mário Heringer

Suplentes

2 vagas

Edison Andrino
Osmar Serraglio

Silas Brasileiro
1 vaga

Ricardo Izar
Romeu Queiroz

Dimas Ramalho

Bosco Costa
Helenildo Ribeiro

Vicente Arruda
1 vaga

Erico Ribeiro
Leodegar Tiscoski

1 vaga

Humberto Michiles
Maurício Rabelo

Abelardo Lupion
José Carlos Araújo

3 vagas

Durval Orlato
José Mentor

Odair
Patrus Ananias (Licenciado)

2vagas

Pompeo de Mattos

Benjamin Maranhão
Cezar Schirmer
Gilberto Nascimento
Mauro Lopes

PPS

PMDB

Givaldo Carimbão
Gonzaga Patriota

PSDB

Júlio Delgado

PSB

PL

PFL

João Campos
Juíza Denise Frossard
Zenaldo Coutinho
Zulaiê Cobra

PP

Coronel Alves
Edmar Moreira

Dr. Heleno
Francisco Garcia
Nelson Meurer

Alberto Fraga
Arnaldo Faria de Sá

PT

PTB

César Bandeira
Coriolano Sales
Dr. Pinotti
Félix Mendonça
Paulo Magalhães

Antonio Carlos Biscaia
Devanír Ribeiro
Eduardo Vajverde
Iara Bernardi
Mariãngela Duarte
Paulo Rubem Santiago

3° Vice-Presidente:
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares

Perpétua Almeida
PV

1 vaga Jamil Murad 1 vaga
PV

Jovino Cãndido Leonardo Mattos Leonardo Mattos Sarney Filho

Secretário(a): Heloísa Pedrosa Diniz
Local: Anexo j I, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-6874/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUiÇÃO N° 544-A, DE 2002, QUE "CRIA OS

TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS DA 6", 7", 8" E 9"
REGIÕES".

Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
1° Vice-Presidente: Custódio Mattos (PSDB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Relator: Eduardo Sciarra (PFL)
Titulares Suplentes

Ora. Clair
Eduardo Valverde
Gilmar Machado
Guilherme Menezes
Iriny Lopes
João Magno

PT
Orlando Fantazzini

5 vagas

PSC
Carlos Willian - vagado PSB

Secretário(a): Leila Machado Campos de Freitas
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-8431/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUiÇÃO NO 574·A,DE 2002, QUE "ALTERA A

REDAÇÃO DO ART. 29-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL",
ESTABELECENDO QUE O TOTAL DE DESPESA DO PODER

LEGISLATIVO MUNICIPAL NÃO PODERÁ ULTRAPASSAR OS
PERCENTUAIS JÁ FIXADOS RELATIVOS À RECEITA

CORRENTE LíQUIDA DO MUNiCípIO, DEFINIDA EM LEI
COMPLEMENTAR.

Presidente: José Eduardo Cardozo (PT)
1° Vice-Presidente: José Carlos Araújo (PFL)
2° Vice-Presidente: Eduardo Seabra (PTB)
3° Vice"Presidente:
Relator: Marcelo Castro (PMDB)
Titulares Suplentes

PT
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Or. Rodolfo Pereira
PDT

PCdoB

PPS
Cezar Silvestri • vaga do PFL

Roberto Freire

Giacobo
Oliveira Filho

Jorge Alberto
Leandro Vilela

2 vagas

Augusto Nardes
Francisco Turra

1 vaga

Ariosto Holanda
Helenildo Ribeiro

Júlio Redecker
Julio Semeghini

Hamilton Casara

1 vaga

Alberto Fraga
Arnaldo Faria de Sá

Assis Miguel do Couto
João Alfredo

Selma Schons
Zé Geraldo

Aroldo Cedraz
Carlos Melies

José Carlos Araújo
Murilo Zauith

(Deputado do PPS ocupa a
vaga)

PTB

PP

PSB

Darcísio Penndi
Marcelo Castro
Moacir Micholetto
Silas Brasile ro

José Piment li
Josias Gomf S

Luci Choinacki
Paulo Pimer ta

Abelardo Lu! lion
Celcita Pinheiro
Kátia Abreu
Onyx Lorenz:mi

Ronaldo Caiado

PMDB

PSDB
Antonio Carl lS Mendes Thame
Nilson Pinto
Yeda Crusiu;
1 vaga

PL

PFL

Chico da Pri lCesa
Paulo Gouvt a

Dilceu SperE fico
Leonardo Vi!ela
Luis Carlos Ileinze

Dr. Francisc< I Gonçalves
Iris Simões

Nelson ProEllça

Beto Albuqu<,rque
(Deputado co PC do B ocupa a
vaga)

Or. Hélio

Enivaldo Ribeiro
Nelson Meurer

1 vaga

2 vagas

Neuton Lima
1 vaga

6 vagas

João Correia
3 vagas

Giacobo - vaga do PPS
Luciano Castro

Wellington Roberto

Gervásio Silva
José Mendonça Bezerra

Osvaldo Coelho
2 vagas

Antonio Carlos Pannunzio
Bosco Costa

Viitorio Medioli
1 vaga

(Deputado do PL ocupa a
vaga)

Fernando de Fabinho
Jairo Carneiro
José Carlos Araújo
Mendonça Prado
Murilo Zauith

Leandro Vilela
Marcelo Castro
Paulo Afonso
(Deputado do PSB ocupa a vaga)

PSDB

PFL

PP

PMDB

PPS

Antonio Nogueira
José Eduardo Cardozo
Leonardo Monteiro
Paulo Delgado
Roberto Gouveia
Washington Luiz

PTB

PDT

PL

Francisco Turra
Leodegar Tiscoski
1 vaga

Affonso Camargo
Bismarck Maia
Eduardo Gomes
Zenaldo Coutinho

Eduardo Seabra
Iris Simões

Almir Moura
Reinaldo Betão

Nelson Proença

PSB
Barbosa Neto· vaga do PMDB
Mauricio Quintelia Lessa (Licenciado)
1 vaga

Enio Bacci
PCdoB

Daniel Almeida

Davi Alcolumbre

Jamil Murad

Renildo Cal~ eiros
Vanessa Grl zziotin • vaga do
PSB

Perpétua Almeida

PV PV
Leonardo Mattos Jovino Cândido Edson Duarte Sarney Filho

Secretário(a): Mário Dráusio de O. Coutinho
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-7058/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI N° 2401, DE 2003, QUE "ESTABELECE

NORMAS DE SEGURANÇA E MECANISMOS DE
FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES QUE ENVOLVAM

ORGANISMOS GENETICAMENTE MODIFICADOS· OGM E
SEUS DERIVADOS, CRIA O CONSELHO NACiONAL DE

BIOSSEGURANÇA - CNBS, REESTRUTURA A COMISSÃO
TÉCNICA NACIONAL DE BIOSSEGURANÇA • CTNBIO,

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DE
BIOSSEGURANÇA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS",

Presidente: Silas Brasileiro (PMOB)
1° Vice-Presidente: Oarcísio Perondi (PMDB)
2° Vice-Presidente: Kátia Abreu (PFL)
30Vice-Presidente: Yeda Crusius (PSOB)
Relator: Renildo Calheiros (PCdoB)
Titulares Suplentes

Secretário(a): Wálbia Vânia de Farias Lora
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 3' 8-7062/7059
FAX: 318-2'''10

COMISSÃC ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PRO ,ijETO DE LEI N° 2546, DE 2003, QUE "INSTITUI

NORMAS GERAIS PARA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DE
PARI;ERIAPÚBLlCO.PRIVADA, NO ÃMBITO DA

ADMINiSTRAÇÃO PÚBLICA".
Presidente: Dimas Ramalho (PPS)
10 Vice-Presidente: Paulo Afonso (PMDB)
20Vice-Presidente: Eliseu Resende (PFL)
3° Vice-Presidente: João Almeida (PSOB)
Relator: Paulo Bernardo (PT)
Titulares Suplentes

PT
Fernando Ferro
João Grandão

Adão Pretto
Anselmo

Carlito Mers~;

Luiz Couto
Maria do Ca,mo Lara
Nilson Mourilo
Paulo Berna 'do
Roberto GOl veia

PT

PFL

Iriny Lopes
Mauro Passos

Professor Luizinho
Walter Pinheiro

Wasny de Roure
Zezéu Ribeiro

-~..----------~~.._~.-~--~--~~~~



Eliseu Resende
Gerson Gabrielli
José Roberto Arruda
Luiz Carlos Santos
VilmarRocha

PMDB
Eliseu Padilha
Gilberto Nascimento
João Matos
Paulo Afonso

PSDB
Alberto Goldman
Aloysio Nunes Ferreira
Eduardo Gomes
João Almeida

PP
Feu Rosa
Mário Negromonte
Nelson Meurer

PTB
Eduardo Seabra
Jovair Arantes

PL
Miguel de Souza
Milton Monti

PSB
Alexandre Cardoso
Hamilton Casara

PPS
Dimas Ramalho

PDT
Dr. Hélio

PCdoB
Alice Portugal

PV
Leonardo Mattos

Aroldo Cedraz Mauro Benevides Moraes Souza
Eduardo Sciarra Sandra Rosado Zé Gerardo

Femando de Fabinho PSDB
Luiz Carreira Antonio Cambraia Átila Lira

1 vaga Bosco Costa Gonzaga Mata
Helenildo Ribeiro João Castelo

Eduardo Cunha João Almeida 1 vaga
3 vagas PP

Benedito de Lira Enivaldo Ribeiro
Cleonâncio Fonseca Márcio Reinaldo Moreira

Ricardo Fiuza
Vanderlei Assis· vaga do

Anivaldo Vale PRONA
Júlio Redecker Wagner Lago. vaga do
Ronaldo Dimas PDT

Yeda Crusius Zé Lima
PTB

Benedito de Lira Armando Monteiro José Carlos Elias
Francisco Appio 1 vaga 1 vaga

Ricardo Barros PL
Jaime Martins Sandro Mabel

Armando Monteiro Roberto Pessoa 1 vaga
1 vaga PSB

Isaías Silvestre
Eduardo Campos

Luciano Castro (Licenciado)
Welinton Fagundes Maurício Quintella Lessa 1 vaga

(Licenciado)
Barbosa Neto PPS

Gonzaga Patriota B.Sá Leõnidas Cristina
PDT

Leõnidas Cristina
Álvaro Dias

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Enio Bacci PCdoB
Renildo Calheiros Inácio Arruda

Inácio Arruda PRONA

Elimar Máximo Damasceno
(Deputado do PP ocupa a

Jovino Cândido vaga)

Secretário(a): Leila Machado C. de Freitas
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-8431/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 76, DE 2003, QUE

"INSTITUI, NA FORMA DO ART. 43 DA CONSTITUiÇÃO, A
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO

NORDESTE· SUDENE, ESTABELECE A SUA COMPOSiÇÃO,
NATUREZA JURíDICA, OBJETIVOS, ÁREA DE
COMPETÊNCIA E INSTRUMENTOS DE AÇÃO".

Presidente: Marcelino Fraga (PMDB)
1° Vice-Presidente: José Pimentel (PT)
2° Vice-Presidente: Fábio Souto (PFL)
3° Vice-Presidente:
Relator: Zezéu Ribeiro (PT)
Titulares Suplentes

PT

Secretário(a): Eveline de Carvalho Alminta
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-8430/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 91, DE 2003, QUE

"INSTITUI, NA FORMA DO ART. 43 DA CONSTITUiÇÃO, A
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA

AMAZÔNIA· SUDAM, ESTABELECE A SUA COMPOSiÇÃO,
NATUREZA JURíDICA, OBJETIVOS, ÁREA DE
COMPETÊNCIA E INSTRUMENTOS DE AÇÃO",

Presidente: Átila Lins (PPS)
1° Vice-Presidente: Marinha Raupp (PMDB)
2° Vice-Presidente: Vic Pires Franco (PFL)
3° Vice-Presidente: Hamilton Casara (PSB)
Relator: Paulo Rocha (PT)
Titulares Suplentes

PT
Fátima Bezerra João Alfredo Anselmo Antonio Nogueira
José Pimentel Josias Gomes Carlos Abicalil Eduardo Valverde
Leonardo Monteiro Luiz Alberto Hélio Esteves Nilson Mourão
Luiz Couto Mauricio Rands Henrique Afonso Washington Luiz
Paulo Rubem Santiago Terezinha Femandes Paulo Rocha Zé Geraldo
Zezéu Ribeiro 1 vaga Terezinha Femandes Zico Bronzeado

PFL PFL
André de Paula José Carlos Araújo KátiaAbreu Clóvis Fecury
César Bandeira 4 vagas Murilo Zauith Francisco Rodrigues
Fábio Souto Paudemey Avelino 3 vagas
Luiz Carreira Vic Pires Franco
1 vaga (Deputado do PP ocupa a vaga)

PMDB PMDB
Jorge Alberto Carlos Eduardo Cadoca Alceste Almeida Ann Pontes
Marcelino Fraga Mauro Lopes Asdrubal Bentes Confúcio Moura

llflillllilT 1111111161



PSDB

Marinha Raupp
Osvaldo Reis (Licenciado)

Nicias Ribeiro
Nilson Pinto
Wilson Santos
(Deputado do PSB ocupa a
vaga)

Darci Coelho - vaga do PFL

Francisco Garcia

Ronivon Santiago
Suely Campos

Pastor Frankembergen
Silas Câmara

Humberto Michiles
Raimundo Santos

PP

PTB

PL

Wladimir Costa
1 vaga

Anivaldo Vale
Eduardo Gomes

João Castelo

Zenaldo Coutinho

Zé Lima
(Deputado do PL ocupa a

vaga)
1 vaga

Josué Bengtson
1 vaga

Coronel Alves· vaga do PSB
João Tota • vaga do PP

Luciano Castro
Mauricio Rabelo

Julio Lopes
Zonta

PTB
Eduardo Seabra
Milton Cardias

PL
Mário Assad Júnior
Sandro Mabel

PSB

Isaías Silvestre

Luciano Leitoa - vaga do PDT
PPS

Júnior Betão
PDT

(Deputado do PSB ocupa a
vaga)

PCdoB
Alice Portugal

PV
Deley

Ivan Ranzolin
Sandes Júnior

Elaine Costa
Homero Barreto

Heleno Silva
Mauricio Rabelo

(Deputado do PT ocupa a
vaga)

1 vaga

Davi Alcolumbre

Daniel Almeida

Jovino Cândido

Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-8783/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR E
ESTUDAR PROPOSTAS DE POlÍTICAS PÚBLICAS PARA A

JUVENTUDE.
Presidente: Reginaldo Lopes (PT)
1°Vice-Presidente: Alice Portugal (PCdoB)
2° Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
3° Vice-Presidente: Marcelo Guimarães Filho (PFL)
Relator: Benjamin Maranhão (PMDB)
Titulares Suplentes

PT

PSDB

PMDB
Osvaldo Biolchi

4 vagas

Luiz Carreira

Vic Pires Franco
Vilmar Rocha

(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

(Deputado do PL ocupa a vaga)
(Deputado do PP ocupa a vaga)

PT
Adão Pretto

Assis Miguel do Couto
Durval Orlato

Guilherme Menezes
Lindberg Farias

Maninha - vaga do PSB
Mariângela Duarte· vaga do PSB

Roberto Gouveia
(Deputado S.PART. ocupa a

vaga)
PFL

PSDB

PMDB
Adelor Vieira
Darcísio Perondi
Jorge Alberto
Mendes Ribeiro Filho
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

Arlindo Chinaglia
Dr. Rosinha
Eduardo Valverde
Henrique Fontana
Ivan Valente
José Pimentel
Nilson Mourão

Félix Mendonça. vaga do
PTB
Gervásio Silva
Murilo Zauith

Onyx Lorenzoni

Roberto Brant
Robson Tuma
(Deputado do PP ocupa a
vaga)

Secretário(a): Ana Clara Fonseca Serejo
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-7555/318-7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO EM
RELAÇÃO ÀS MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, CUJO

TEMA ABRANJA A REFORMA PREVIDENCIÁRIA.
Presidente: Roberto Brant (PFL)
1°Vice-Presidente: Onyx Lorenzoni (PFL)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Relator: José Pimentel (PT)
Titulares Suplentes

1 vaga

Deley

Davi Alcolumbre

Vanessa Grazziotin

(Deputado do PL ocupa a
vaga)

1 vaga

Clóvis Fecury
Laura Carneiro

1 vaga

Ann Pontes
Darcísio Perondi

Rose de Freitas· vaga do PSDB
1 vaga

PSB

Ary Vanazzi
Carlos Abicalil

César Medeiros
Ivo José

Lindberg Farias· vaga do PSB
PFL

PV

PDT

PPS

PCdoB

Dr. Ribamar Alves

Hamilton Casara - vaga do PSDB
Janete Capiberibe

Sarney Filho

Átila Lins

Dr. Rodolfo Pereira

Perpétua Almeida

Odair
Reginaldo Lopes
Vignatti
Zico Bronzeado

Benjamin Maranhão
Leonardo Picciani
Marinha Raupp

Celcita Pinheiro
Marcelo Guimarães Filho
1 vaga

Eduardo Barbosa

Lobbe Neto

Professora Raquel Teixeira

Thelma de Oliveira
(Deputado do PMDB ocupa a

vaga)
1 vaga

PP

Alberto Goldman
Custódio Mattos
Eduardo Barbosa
Yeda Crusius
(Deputado do PP ocupa a

Anivaldo Vale
Bismarck Maia
João Campos

(Deputado do PP ocupa a vaga)
1 vaga



PCdoB

vaga) a vaga)

Alexandre Santos· vaga do
PSDB
Darci Coelho· vaga do PFL
José Linhares
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)
1 vaga

Alberto Fraga· vaga do
PMDB

Arnaldo Faria de Sá

Dr. Francisco Gonçalves
Marcus Vicente· vaga do PP
(Deputado do PFL ocupa a
vaga)

Carlos Mota
Chico da Princesa
Medeiros

Dr. Evilásio
Paulo Baltazar

Leãnidas Cristino

Alceu Collares

PP

Antonio Joaquim

Feu Rosa· vaga do PSDB
Ivan Ranzolin

Reginaldo Germano· vaga do
PFL

Ronivon Santiago
Vanderlei Assis· vaga do

PRONA
PTB

Jair Bolsonaro

Marcondes Gadelha· vaga do
PFL

Ricardo Izar
Vicente Cascione

PL
Humberto Michiles

Mauricio Rabelo
Paulo Marinho· vaga do PFL

Wellington Roberto
PSB

(Deputado do PT ocupa a vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga)

PPS
Geraldo Thadeu

PDT
(Deputado do PSL. ocupa a

vaga)

Bernardo Ariston
Marcelino Fraga
Nelson Trad
Wilson Santiago
1 vaga

Aloysio Nunes Ferreira
João Campos
Juiza Denise Frossard
Vicente Arruda
1 vaga

Benedito de Lira
Darci Coelho - vaga do
PFL
IIdeu Araujo - vaga do
PRONA
Ricardo Fiuza
Wagner Lago· vaga do
PDT
1 vaga

Luiz Antonio Fleury
Roberto Magalhães
Vicente Cascione

Carlos Mota
José Santana de
Vasconcellos
Maurício Rabelo

PMDB
Osmar Serraglio

4 vagas

PSDS
Bonifácio de Andrada

Bosco Costa
Nicias Ribeiro

Zenaldo Coutinho
Zulaiê Cobra

PP
Celso Russomanno

Nélio Dias

Professor Irapuan Teixeira· vaga do
PRONA

Roberto Balestra

PTB
Amaldo Faria de Sá

Jair Bolsonaro
1 vaga

PL
João Paulo Gomes da Silva

Paulo Marinho· vaga do PFL

Raimundo Santos
Wellington Roberto

PSS
Jandira Feghali

Enéas

Alice Portugal
PRONA

(Deputado do PP ocupa a vaga)
PSL

João Mendes de Jesus· vaga do
PDT

S.PART.
Luciana Genro· vaga do PT

Renato Casagrande
(Deputado do PSC
ocupa a vaga)

Dimas Ramalho

(Deputado do PP ocupa
a vaga)

PPS

PDT

PCdoS

2 vagas

Júlio Delgado

Pompeo de Mattos

Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo li, Pavimento Superior, sala 170-A
Telefones: 318-8783/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO EM
RELAÇÃO ÀS MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, CUJO

TEMA ABRANJA A REFORMA DO JUDICIÁRIO.
Presidente: José Eduardo Cardozo (PT)
1° Vice-Presidente: João AlfredO (PT)
2° Vice-Presidente: Nelson Trad (PMDB)
3° Vice-Presidente: João Campos (PSDB)
Titulares Suplentes

Secretário(a): Heloisa Pedrosa Diniz
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-6874/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO EM
RELAÇÃO ÀS MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, CUJO

TEMA ABRANJA A REFORMA pOLíTICA.
Presidente: Alexandre Cardoso (PSB)
1° Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Relator: Ronaldo Caiado (PFL)
Titulares Suplentes

Antonio Carlos Biscaia
Dra. Clair
João Alfredo
José Eduardo Cardozo
José Mentor
Maurício Rands
Rubinelli

Coriolano Sales
Jaíro Carneiro
Luiz Carlos Santos
Mendonça Prado
Paes Landim
(Deputado do PP ocupa

PT
Iriny Lopes

Mariângela Duarte
5 vagas

PFL
José Mendonça Bezerra

Robério Nunes
Vilmar Rocha

(Deputado do PL ocupa a vaga)
2 vagas

Perpétua Almeida

(Deputado do PP ocupa
a vaga)

Carlos Willian • vaga do
PSB

Chico Alencar
Devanir Ribeiro
Fernando Ferro
José Eduardo Cardozo
Luiz Couto

1 vaga
PRONA

(Deputado do PP ocupa a vaga)

PSC

PT
César Medeiros

Colombo
João Alfredo

Luiz Sérgio
Maria do Carmo Lara



Paulo Delgado

Rubens Otoni

André de Paula
Luiz Carlos Santos
Marcos Abramo
Paes Landim
Ronaldo Caiado
Vic Pires Franco

Cezar Schirmer
José Divino
Marcelino Fraga
Osmar Serraglio
Osvaldo Biolchi

Affonso Camargo
Aloysio Nunes Ferreira
Bonifácio de Andrada
João Almeida
Professora Raquel Teixeira

Leodegar Tiscoski
Mário Negromonte

Nilton Baiano

Jackson Barreto
Philemon Rodrigues
Roberto Magalhães

Bispo Rodrigues
João Paulo Gomes da Silva
Lincoln Portela

Alexandre Cardoso
Luiza Erundina

Agnaldo Muniz

(Deputado S.PART. ocupa a
vaga)

1 vaga
PFL

Antonio Carlos Magalhães Neto
Eduardo Sciarra

José Rocha
Marcelo Guimarães Filho

Paulo Bauer
Zelinda Novaes

PMDB
Almerinda de Carvalho

Jorge Alberto
Leandro Vilela

Mauro Benevides
Vieira Reis

PSDB
Carlos Alberto Leréia

Nicias Ribeiro
Thelma de Oliveira ,

Vicente Arruda
1 vaga

PP
Nélio Dias

Ricardo Barros
(Deputado do PSC ocupa a

vaga)
PTB

Edna Macedo
José Múcio Monteiro

Neuton Lima
PL

Almeida de Jesus
Mário Assad Júnior

Oliveira Filho
PSB

2 vagas

PPS
Átila Lins

PDT

Paulo RochE

Vicentinho

PFL
Coriolano Si les
João Batista
Paulo Bauer
Robson Turra
Vilmar Roch J.

(Deputado clo PL ocupa a vaga)
PMDB

Leonardo Pi :ciani
Marcelo Tei> eira
Wladimir Co.;ta
(Deputado cio PTB ocupa a vaga)
(Deputado do PPS ocupa a vaga)

PSDB
Antonio Carl )s Pannunzio
Eduardo PaI 'S

Ronaldo Oirr as
Zenaldo Cm tinha
(Deputado (:0 PTB ocupa a vaga)

pp

Francisco Dornelles

Nelson MeU! er
Professor IrEpuan Teixeira· vaga do
PRONA
Roberto Balustra

PTB
Iris Simões
Joaquim Fralcisco
José Chave, - vaga do PMDB
José Múcio IAonteiro
Jovair Arantns • vaga do PSDB

PL
Almir Moura
Miguel de Se luza
Paulo Marinllo • vaga do PFL
Sandro MabiJI

PSB

Tarcisio Zimmermann
(Deputado S.PART.

ocupa a vaga)

Celcita Pinheiro
Gerson Gabrie!lí
Onyx Lorenzoni

Paes Landim
2 vagas

Jefferson
Leand((

Pastor Pedro
Taki.

Ariosto Holanda
Átila Lira

Carlos Alberto Leréia
Carlos Sampaio

1 vaga

IIdeu Araujo - vaga do
PRONA

Leonardo Vilela

Luis Carlos Heinze

Vadão Gomes

Homero Barreto
Philemon Rodrigues

1 vaga

Heleno Silva
Milton Monti

Raimundo Santos

Neiva Moreira (Licenciado) Mário Heringer
PCdoB

Renildo Calheiros Inácio Arruda
PV

Jovino Cândido Marcelo Ortiz
PSC

Valdenor Guedes· vaga do PP
S.PART.

João Fontes - vaga do PT

Or. Ribamar Alves

Isaias Silvestre
PPS

Júlio DelgadJ
Maria Helen I - vaga do PMDB

PDT

Pompeo deillattos

PCdoB

Luciano Leitoa· vaga do
PDT

2 vagas

Cláudio Magrão I

(Deputado do PSB
ocupa a vaga)

Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-8782/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO EM
RELAÇÃO ÀS MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, CUJO

TEMA ABRANJA A REFORMA TRABALHiSTA.
Presidente: Vicentinho (PT)
1° Vice-Presidente: Maurício Rands (PT)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Relator: José Chaves (PTS)
Titulares Suplentes

Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexe 11, Pavimento Superior, sala 170-A
Telefones: 318-7063/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO EM
RELAÇÃO ÀS MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, CUJO

TEMA ABRANJA O SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL.
Presidente: Mussa Demes (PFL)
1° Vice-Presidente: Gerson Gabrielli (PFL)
2° Vice-Presidente: Carlos Eduardo Cadoca (PMOB)
3° Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
Relator: Virgilio Guimarães (PT)

Carlos Santana
Ora. Clair
Luiz Alberto
Maurício Rands
Orlando Oesconsi

PT
Antônio Carlos Biffi

Antonio Carlos Biscaia
Henrique Afonso

Jasias Gomes
Neyde Aparecida

Daniel Almeida
PRONA

(Deputado do PP ocupa a vaga)

S.PART.

Jamil Murad

(Deputado do PP ocupa
a vaga)

Babá· vaga do PT

---------~-~-,-----~~---~---~----~~-~-----



PP
André Zacharow • vaga do PDT
Delfim Netto
Francisco Dornelles
Romel Anizio

PMDB

PL

PSB

Suplentes

Rodrigo Maia
2 vagas

Guilherme Menezes
José Pimentel

Maurício Rands
Nelson Pellegrino

PFL

PT

José Carlos Araújo
Mendonça Prado
(Deputado do PP ocupa a vaga)

PMDB

Fernando Ferro
João Alfredo
Luiz Alberto
Luiz Couto

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
"INVESTIGAR A AÇÃO CRIMINOSA DAS MIlÍCIAS PRIVADAS

E DOS GRUPOS DE EXTERMíNIO EM TODA A REGIÃO
NORDESTE".

Presidente: Bosco Costa (PSDB)
1° Vice-Presidente:. Vicente Arruda (PSDB)
2° Vice-Presidente: Luiz Alberto (PT)
3° Vice-Presidente: Geraldo Thadeu (PPS)
Relator: Luiz Couto (PT)
Titulares Suplentes

Presidente:
1° Vice.Presidente:
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Titulares
(Deputado do PT ocupa a vaga)
(Deputado do PMDB ocupa a vaga)
(Deputado do PFL ocupa a vaga)

PT
Antonio Carlos Biscaia • vaga do PRESIDENTE

PMDB
Mendes Ribeiro Filho· vaga do PRESIDENTE

PFL
Moroni Torgan • vaga do PRESIDENTE

Secretário(a): -
Local: CEDI
Telefones: 318.6814 - 318.6816

Telefones: 318-8790/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS
SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS

PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS
DEPUTADOS NO EXERCíCIO DE SUAS FUNÇÕES

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE

SIGILO E OUTRAS ATRIBUiÇÕES PREVISTAS NA
RESOLUÇÃO N °29, DE 1993

Ann Pontes
Jorge Alberto
Paulo Afonso

Pedro Chaves

1 vaga

Suplentes

Aroldo Cedraz
Eduardo Sciarra
Eliseu Resende

Gervásio Silva
Júlio Cesar

Vic Pires Franco

AryVanazzi
Paulo Pimenta

Reginaldo Lopes
Teima de Souza

Vignatti
Wasny de Roure

(Deputado S.PART. ocupa a
vaga)

Augusto Nardes
Márcio Reinaldo Moreira

1 vaga

Anivaldo Vale
Antonio Carlos Mendes Thame

Gonzaga Mata
Veda Crusius

(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

Jaime Martins
João Paulo Gomes da Silva

Reinaldo Betão

PT

PTB

Arnon Bezerra· vaga do PSDB

Enio Tatico
Pedro Fernandes

(Deputado do PSC ocupa a
vaga)

PFL

PSDB

Edmar Moreira
João Leão
Sandro Mabel

Armando Monteiro· vaga do
PMDB
José MilHão
Nelson Marquezelli

Ronaldo Vasconcellos

Antonio Cambraia
Eduardo Paes· vaga do PFL
Julio Semeghini
Luiz Carlos Hauly

Narcio Rodrigues

Walter Feldman

Carlos Eduardo Cadoca
Luiz Bittencourt
Marcelo Teixeira
Max Rosenmann
(Deputado do PTB ocupa a
vaga)

Gerson Gabrielli
José Carlos Machado
José Roberto Arruda
Mussa Demes
Pauderney AveHno
(Deputado do PSDB ocupa a
vaga)

Carlito Merss
Jorge Bittar
José Mentor
Paulo Bernardo
Paulo Rubem Santiago
Virgílio Guimarães

Walter Pinheiro

Titulares

PCdoB

Beta Albuquerque
Renato Casagrande

Lupércio Ramos

(Deputado do PP ocupa a
vaga)

PPS

PDT

Pastor Francisco Olimpio
1 vaga

João Herrmann Neto

1 vaga

Josias Quintal
Marcelo Castro
Mauro Lopes

PSDB
Bosco Costa
Helenildo Ribeiro
Vicente Arruda

PP

Pastor Pedro Ribeiro
Sandra Rosado

1 vaga

Carlos Sampaio
João Campos

1 vaga

Secretário(a): Angélica Maria Landim Fialho de Aguiar
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, sala 170-A

Sérgio Miranda

Edson Duarte

Vanessa Grazziotin
PV

Leonardo Mattos
PSC

Zequinha Marinho· vaga do
PTB

S.PART.
Fernando Gabeira· vaga do

PT

Mário Negromonte
Reginaldo Germano· vaga do PFL
Vanderlei Assis. vaga do PRONA
1 vaga

PTB
Alex Canziani
Antonio Cruz

PL
Marcos de Jesus
Paulo Gouvêa

PSB
Dr. Ribamar Alves

PPS

Nélio Dias
1 vaga

2 vagas

Almeida de Jesus
Edmar Moreira

1 vaga



PRONA
(Deputado do PP ocupa a vaga) Elimar Máximo Damasceno

Geraldo Thadeu

Promotor Afonso Gil

Daniel Almeida

PDT

PCdoB

Colbert Martins

Davi Alcolumbre

1 vaga

Titulares

Chico Alencar

José Divino

Laura Carneiro

PT

PMDB

PFL

PSB

Suplentes

Secretário(a): Francisco de Assis Diniz
Local: Anexo 11, Sala 151-B
Telefones: 318-8436/7055
FAX: 318-2182

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A
FINALIDADE DE INVESTIGAR FATOS RELACIONADOS À

PIRATARIA DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS E
SONEGAÇÃO FISCAL.

Presidente: Medeiros (PL)
1° Vice-Presidente: Julio Lopes (PP)
2° Vice-Presidente: Vanessa Grazziotin (PCdoB)
3° Vice-Presidente: Julio Semeghini (PSDB)
Relator: Josias Quintal (PMDB)
Titulares Suplentes

PT

Alexandre Cardoso
PC do B

Jandira Feghali

Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A FAZER DIAGNÓSTICO
TÉCNICO SOBRE O ACIDENTE COM O VEíCULO LANÇADOR

DE SATÉLITE VLS-1 E SOBRE O PROGRAMA ESPACIAL
BRASILEIRO, PODENDO DESLOCAR-SE À BASE DE

ALCÂNTARA - MA, AO CENTRO TÉCNICO AEROESPACIAL
CTA, EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - SP, OU A QUALQUER

OUTRA LOCALIDADE QUE SE FIZER NECESSÁRIO.
Coordenador: Corauci Sobrinho (PFL)
Titulares Suplentes

PT
Devanir Ribeiro
Rubinelli
Wasny de Roure
1 vaga

Laura Carneiro
Marcos Abramo
Robson Tuma

4 vagas

PFL
3 vagas

PMDB

Terezinha Fernandes
Washington Luiz

PFL
César Bandeira
Corauci Sobrinho

PMDB
Pastor Pedro Ribeiro
Pedro Novais

PSDB
Josias Quintal
Olavo Calheiros
1 vaga

Carlos Alberto Leréia
Júlio Redecker
Julio Semeghini

Julio Lopes
Sandes Júnior

3 vagas

PSDB
Eduardo Barbosa

Nicias Ribeiro
1 vaga

PP
Ricardo Barros

(Deputado do PSC ocupa a vaga)
PTB

João Castelo

Wagner Lago

Pedro Fernandes

Paulo Marinho

Dr. Ribamar Alves

Vanessa Grazziotin

PP

PTB

PL

PSB

PCdoB

Alex Canziani
Silas Câmara

Maurício Rabelo
Medeiros

Dr. RibamarAlves

Júlio Delgado

Dr. Rodolfo Pereira

Vanessa Grazziotin

sarney Filho

Armando Monteiro
Carlos Dunga

PL
Neucimar Fraga

Wanderval Santos
PSB

Paulo Baltazar
PPS

Lupércio Ramos
PDT

1 vaga
PCdoB

Jandira Feghali
PV

Jovino Cândido
PSC

Valdenor Guedes - vaga do PP

Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-8428/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A VERIFICAR, "IN LOCO",
AS CAUSAS DO INCÊNDIO E BUSCAR CONHECIMENTO

PARA QUE AS pOLíTICAS PÚBLICAS FEDERAIS POSSAM
DESENVOLVER O ESTADO DE RORAIMA.

Titulares Suplentes
PT

Josias Gomes
Paulo Rocha
Professor Luizinho
Zico Bronzeado

PMDB
Alceste Almeida

Secretário(a): Sílvio Souza da Silva
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 151-B
Telefones: 318-7061/8361/8784/7070
FAX: 318-2182

REQUER A INSTALAÇÃO DE COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A ACOMPANHAR E TOMAR MEDIDAS CABíVEIS

NAS DENÚNCIAS DE DESVIO DE VERBAS FEDERAIS
RELATIVAS À SAÚDE NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

PFL
Francisco Rodrigues

PTB
Pastor Frankembergen

PP
Suely Campos

PDT
Dr. Rodolfo Pereira

PCdoB



Suplentes
9 vagas

Vanessa Grazziotin

Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR AS
INVESTIGAÇÕES DO ASSASSINATO DOS AUDITORES

FISCAIS E DO MOTORISTA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO,
NA REGIÃO NOROESTE DE MINAS GERAIS, NA CIDADE DE

UNAÍ.
Coordenador: Luiz Eduardo Greenhalgh (PT)
Titulares
(Deputado do PTB ocupa a vaga)
(Deputado do PL ocupa a vaga)
(Deputado do PPS ocupa a vaga)
(Deputado do PSDB ocupa a vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga)
(Deputado do PFL ocupa a vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga)
(Deputado do PCdoB ocupa a vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga)

PT
Eduardo Valverde • vaga do PRESIDENTE
Luiz Eduardo Greenhalgh • vaga do PRESIDENTE
Virgílio Guimarães· vaga do PRESIDENTE

PFL
José Roberto Arruda· vaga do PRESIDENTE

PSDB
Eduardo Barbosa· vaga do PRESIDENTE

PTB
Amaldo Faria de Sá • vaga do PRESIDENTE

PL
Carlos Mata" vaga do PRESIDENTE

PPS
Colbert Martins - vaga do PRESIDENTE

PCdoB
Sérgio Miranda - vaga do PRESIDENTE

Secretário(a): .

Secretário(a): Mário Dráusio de O Coutinho
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-705817059
FAX: 318-2140

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A DISCUTIR A
FEMINIZAÇÃO DA POBREZA NO BRASIL.

Relator: LuciChoinacki (PT)
Titulares Suplentes

PT
Iara Bernardi
Luci Choinacki

PFL

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A AVALIAR O ESTADO
DE CALAMIDADE PÚBLICA PROVOCADO PELAS

ENCHENTES EM VÁRIOS ESTADOS DA REGIÃO NOROESTE.

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A AVERIGUAR A
SITUAÇÃO DE CONFLITO EXISTENTE ENTRE OS

MORADORES E O IBAMA, NO ENTORNO 00 PARQUE
NACIONAL 00 IGUAÇU, NO ESTADO 00 PARANÁ.

Titulares
(Deputado do PTB ocupa a vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga)
(Deputado do PFL ocupa a vaga)
(Deputado S.PART. ocupa a vaga)
(Deputado do PSDB ocupa a vaga)
(Deputado do PP ocupa a vaga)
(Deputado do PMDB ocupa a vaga)

PT
Assis Miguel do Couto· vaga do PRESIDENTE

PMDB
Osmar Serraglio - vaga do PRESIDENTE

PFL
Eduardo Sciarra - vaga do PRESIDENTE

PP
Nelson Meurer - vaga do PRESIDENTE

PSDB
Luiz Carlos Hauly • vaga do PRESIDENTE

PTB
Alex Canziani - vaga do PRESIDENTE

S.PART.
Fernando Gabeira - vaga do PRESIDENTE

Secretário(a): -

Suplentes

Celcita Pinheiro
Zelinda Novaes

PMDB
Almerinda de Carvalho
Ann Pontes

PSDB
Professora Raquel Teixeira
Thelma de Oliveira

PP
Suely Campos

PTB
Elaine Costa
Kelly Moraes

PSB
Janete Capiberibe
Luiza Erundina

PPS
Maria Helena

PCdoB
Alice Portugal
Perpétua Almeida

Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-8783/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A AVALIAR, IN LOCO, A
SITUAÇÃO DA DEMARCAÇÃO EM ÁREA CONTíNUA DA

RESERVA INDíGENA "RAPOSA SERRA DO SOL", NO
ESTADO DE RORAIMA.

Coordenador: Moacir MicheleUo (PMDB)

.mmllllmrrl.~



I Titulares
PT

Eduardo Valverde
Lindberg Farias

PFL
José Rocha
Mussa Demes

Suplentes I Jovino Când do • vaga do PRESIDENTE
Leonardo M; lttos • vaga do PRESIDENTE
Marcelo Orti : - vaga do PRESIDENTE
Sarney Filhc • vaga do PRESiDENTE

S.PART.
Fernando G; Ibeira • vaga do PRESiDENTE

PMDB
Asdrubal Bentes

I Moacir Micheletto
PSDB

Nicias Ribeiro
Zenaldo Coutinho

PP
Luis Carlos Heinze

PTB
Jair Bolsonaro

PL

Secretário(a:: ,

GRUPO Di: TRABALHO DESTINADO A EFETUAR ESTUDO
EM RI :LAÇÃO AOS PROJETOS EM TRAMITAÇÃO
REFE1ENTES AO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO

ADOLESC ::I\jTE E À REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL E
OFERECER INDiCATIVO À CASA SOBRE A MATÉRIA.

Presidente: (;srnar Serraglio (PMOB)
Relator: ViCEnte Cascione (PTB)
Titulares Suplentes

PT
Coronel Alves

PSB
(Deputado do PCdoB ocupa a vaga)

PPS

Durval Orlatn
Jorge Boeir"
Maria do Ro,ário
Terezinha Furnandes

Colbert Martins PFL

PP

PL

PTB

PDT

PPS

PSB

PSDB

Laura Carne ro
Zelinda Novaes
(Deputado (lo PP ocupa a vaga)

PMDB
Ann Pontes
Osmar Sern"glio
Rose de Fre tas

Aloysio Num ,s Ferreira
Eduardo Bal bosa
Thelma de C liveira

Carlos Mota

Darci Coelh< • vaga do PFL
Ivan Ranzoli 1

Ricardo Fiuza

Severiano Aves

Luiz Antonio Fleury
Vicente Cast:ione

Rogério TeÓilo

Luiza Erundi la

Secretário(a:: Saulo Augusto Pereira
Local: Anexe 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones:;::; 8-7064/7059
FAX: 318-2140

pedoB
Perpétua Almeida· vaga do PSB

Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 318-8428/7059
FAX: 318-2140

COMISSÃO EXTERNA COM A FINALIDADE DE AVERIGUAR
AS CAUSAS E A EXTENSÃO DOS DANOS CAUSADOS AO
MEIO AMBIENTE PELO VAZAMENTO DE UMA BARRAGEM

DE REJEITOS DA INDÚSTRIA CATAGUASES DE PAPEL
LTOA, ATINGINDO MUNiCípIOS DOS ESTADOS DE MINAS

GERAIS E DO RIO DE JANEIRO.
Coordenador: César Medeiros (PT)
Relator: Renato Cozzolino (PSC)
Titulares Suplentes
(Deputado do PT ocupa a vaga)
(Deputado do PV ocupa a vaga)
(Deputado do PV ocupa a vaga)
(Deputado S.PA.~T. ocupa a vaga)
(Deputado do PV ocupa a vaga)
(Deputado do PP ocupa a vaga)
(Deputado do PV ocupa a vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga)
(Deputado do PMDB ocupa a vaga)
(Deputado do PV ocupa a vaga)
(Deputado do PMDB ocupa a vaga)
(Deputado do PSC ocupa a vaga)
(Deputado do PTS ocupa a vaga)
(Deputado do PTS ocupa a vaga)
(Deputado do PV ocupa a vaga)

PT

I
César Medeiros· vaga do PRESIDENTE
Leonardo Monteiro· vaga do PRESIDENTE

PMDB
Luiz Biltencourt • vaga do PRESIDENTE
Nelson Bornier • vaga do PRESIDENTE

PP
Julio Lopes· vaga do PRESIDENTE

PTB
Ronaldo Vasconcellos· vaga do PRESIDENTE
Sandro Matos· vaga do PRESIDENTE

PSC
Renato Cozzolino • vaga do PRESIDENTE

PV
Deley • vaga do PRESIDENTE
Edson Duarte· vaga do PRESIDENTE

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A, NO PRAZO DE 20
DIAS, EXAMiNAR E OFERECER UM INDICATIVO AO
PLENÁHlO REFERENTE AO PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO N° 383, DE 2003, QUE "SUSTA O DECRETO N°
3.860, DE 9 DE JULHO DE 2001, QUE DISPÕE SOBRE A

ORGANIZt,ÇÃO DO ENSINO SUPERIOR, A AVALIAÇÃO DE
CURSOS E INSTITUiÇÕES, E DÁ OUTRAS PROVlDÊNCiA,S"
INCLUINDC O RECADASTRAMENTO DAS UNIVERSliDAD' ."

Titulares SUP)
(Deputado fio PSDB ocupa a vaga)
(Deputado cio PMDB ocupa a vaga)
(Deputado do PT ocupa a vaga)
(Deputado do PFL ocupa a vaga)
(Deputado CiO PSDB ocupa a vaga)

PT
I Iara Bernard, • vaga do PRESIDENTE

'-------------------------------
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PMDB
Gastão Vieira· vaga do PRESIDENTE

PFL
Paulo Magalhães. vaga do PRESIDENTE

PSDB
Aloysio Nunes Ferreira· vaga do PRESIDENTE
Professora Raquel Teixeira· vaga do
PRESIDENTIE

8ecretário(a): -



EDiÇÃO DE HOJE: 142 P,ÁGINAS


